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Incubiu-me o presidente do IHGRN, Valério

Mesquita, de escrever a orelha, desta 
*

reedição fac-similar da Revista daquele

Instituto, volume XXXV a XXXVII,*
correspondentes aos anos de 1938 a 1940. 

Cumpro, com muito prazer, esta missão, por 

por conta do rico conteúdo histórico que ela 

contém. Entre os diversos assuntos tratados 

aqui, destaco: De Câmara Cascudo: Fanáticos 

da Serra de João do Vale; de José Augusto: 

Famílias Seridoenses e A  Cadeira de 

Gramática Latina da Vila do Príncipe; de 

Felipe Guerra: Manoel Antônio de Oliveira 

Coriolano; de Nestor Lima: Os Quatro 

Munícipios: Macaíba, Macau, Martins e 

Mossoró; entre as necrologias as de Aurélio 

Pinheiro, Barão de Studart e Engenheiro 

Júlio Rezende.

Infelizmente, as notícias históricas 
do nosso Estado não são levadas aos norte- 
rio-grandenses em sua maioria.
As edições de revistas e livros, são em 
números limitadíssimos. Assim, qualquer 
esforço no sentido de levar ao público deste 
Estado e do Brasil, o que aconteceu nesta 
Capitania, deve ser recebido com muito 
louvor, já que a esfera pública cuida pouco 
disso.

Fico mais feliz, ainda, por encontrar 
coincidentemente nesta edição, a presença 
de meu tetravô, capitão João Martins 
Ferreira, que administrou, da Ilha de Manoel 
Gonçalves, vasta extensão de terras do Assú, 
além de ser um dos fundadores de Macau.

Natal, 02 de maio de 2014

João Felipe da Trindade 
Sócio do IHGRN
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Diretoria e comissões permanentes para t» ’biênio 
de 1939 a 1941:

Presidente: Dr. Nestor dos Santos Lima (reeleito)

1 : e 2." Vice-Presidentes: Desembargadores João 
Dionisio Filgueira e Luis Tavares de Lira 
(reeleitos.)

1." ;e 2.\ Secretários: Desembargador Antonio Soa­
res de Araujo (reeleito) e dr. Matías Maciel 
Filho.

Orador: Lr. Luis da Camara Cascudo.

Tesoureiro: Dr. Vicente de Lemos Filho.

Diretor da Biblioteca. Musêu e Arquivo: Desem­
bargador Felipe Neri de Brito Guerra (ree­
leito).

Suplentes de 2: secrcíarfòi vagos.

Adjunto de Orador: Desembargador Manoel Be- 
nicio de Mélo Filho.

Adjunto de Tesoureiro: Desembargador Silvino 
Bezerra Neto.

Adjunto do diretor da Biblioteca: vago.

Comissão de Fazenda e Orçamento: Drs. Varela 
Santiago eDioclécio Dantas Duarte e Joaquim 
Manoel T. de Moura (coronel.)

Comissão de Estatutos e Red. da “A Revista” : 
Drs. Nestor Lima, Antonio Soares e Camara 
Cascudo (reeleitos).





O  Institut© Historico
E A Sua Séde Própria e Definitiva

A maior aspiração material do Instituto 
Historico e Geográfico, desde a sua fundação, 
era a aquisição de uma séde própria, condigna 
e suficiente ás suas necessidades.

Os seus venerandos presidentes desapare­
cidos, dr. Olimpio Manoel dos Santos Vital (1902- 
1910), desembargador Vicente Simões Pereira de 
Lemos (1910-1916), coronel Pedro Soares de 
Araújo (1916-1925) e desembargador Hemeterio 
Fernandes Raposo de Melo (1926-1927) cogitaram 
muitas vozes do importante assunto, sem que, 
entretanto, tivessem logrado exito nas suas ini­
ciativas.

Acha-se, porém, resolvido felizmente o mo­
mentoso problema, desde o dia 7 de junho de 
1938, em virtude do decreto estadual n. 503, que 
doou ao instituto Historico o proprio estadual 
n. 022 á rua da Conceição, do bairro alto da 
cidade de Natal, capital deste Estado, onde ele 
se instalou definitivamente, no dia 21 de outubro 
de 1938, em comemoração do 1/ Centenário do 
instituto Historico e Geográfico Brasileiro.
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A “ Revista” tem o grato praser de publicar,- 
para eterna memória deste íato, a escritura pu­
blica, os ofícios, os decretos, a noticia da inau­
guração e o discurso então proferido, bem como 
a demonstração do seu reconhecimento aos 
seus benemeritos consocios, drs. Rafael Fernan­
des Gurjão, interventor federal e Aldo Fernan­
des Raposo de Melo, secretario geral, que rea­
lizaram a grande aspiração.

Escritura Publica de doação 
incondicional e irrevogável de 
um prédio n. 622 á rua da 
Conceição, desta capital, no 
bairro da Cidade A lta , construí­
do de alvenaria e telha.

. “ Primeiro Cartorio Judiciário. Manoel Pro- 
copio de Moura, Escrivão e Tabelião Publico. 
606, Rua Vigário Bartolomeu, 606, Fone 364.

“ Primeiro Trasladp. Livro 142, folhas 62 
verso a 65. ERCRITUftÁ PUBLICA DE DOAÇÃO 

• INCONDICIONAL E IRREVOGÁVEL, conforme 
abaixo se d e c la r a :- ^ S A IB A M  quantos esta 
virem, que, ao primeiro dia do mez de setembro 
do ano de mil novecentos e trinta e oito, da Era 
Cristã, nesta cidade do Natal, comarca do mes­
mo nome, Estado do Rio Grande do Norte, em 
meu cartorio, perante mim tabelião, comparece­
ram partes entre si justas e contratadas, a saber: 
de um lado, como outorgante doador o Estado 
do Rio Grande do Norte, representado pelo pri­
meiro procurador fiscal, doutor Belarmino Lemos, 
devidamente autorizado, e, do outro, como ou­
torgado donatario, o Instituto Historico e Geo­
gráfico do P.io Grande do Norte, representado 
neste , ato pelo respetivo presidente, doutor Nes-
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tor dos Santos Lima, na forma dos Estatutos, 
devidamente registrados, ambos de mim conhe­
cidos e residentes nesta capital: dou fé. E, na
presença das testemunhas, adeante nomeadas e 
assinadas, pelo Estado do Rio Grande do Norte, 
por seu referido representante legal, me . foi dito 
que, como legitimo senhor e possuidor de do­
mínio pleno, por aequisição e construção própria, 
do prédio numero seiscentos e vinte e dois (622), 
sito á rua da Conceição, desta capital, do bairro 
da Cidade Alta, construído de alvenaria e telha, 
com duas (2) portas e nove (9) janelas de frente, 
lado norte, alèm de dois (2) portões e gradil de 
ferro, limitado ao Norte, pela travessa Doutor 
Vital, ao Sul, com a travessa da Sé, a Leste, 
com a rua da Conceição, e a Oeste, com a 
Praça André de Albuquerque, no valor de CEN­
TO E TRINTA CONTOS DE REIS (130.000$000),
em virtude do decreto numero quinhentos e trez 
(503) de sete (7) de junho do corrente ano de 
mil novecentos trinta e oito (193S), nos seguintes 
termos: — “ Decreto n. 503 de 7 de junho de 
1938. Faz doação de um prédio para Séde do 
Instituto Historico. O Interventor Federal no Es­
tado do Rio Grande do Norte, usando de suas 
atribuições, e atendendo â representação do Ins­
tituto Historico e Geográfico do Rio Grande do 
Norte, constante do oficio n. 5, de 2 do corrente 
mês, do seu Presidente, DECRETA: — Art. 1/ — 
E' doado ao Instituto Historico e Geográfico do 
Rio Grande do Norte, para sua séde definitiva, 
o prédio n.. 622, á rua da Conceição, desta ca­
pital, de propriedade do Estado, ficando autori­
zado o 1/ Procurador P’iscal a outorgar a com- 
mtonte escritura. Art. 2/ — Revogam-se as dis- 
mslções em contrario. Palacio do Governo do 
ÍHÍndo do Rio Grande do Norte, em Natal, 7 de 

, unho de 1938 — 50.' da Republica, (a) Rafael
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Fernandes Gurjão. Alão Fernandes R. de Melo". 
cm vista da circular da Secretaria Geral do Es­
tado, sob n. 1, de 3 de janeiro de 1938, assim 
concebida: — “Secretaria Geral do Estado. Cir­
cular n. 1. Natal, 3 de janeiro de 1938. Sr. Diretor 
Geral do Departamento da Fazenda. Para o vosso 
conhecimento e devidos fins, transcrevo abaixo o 
oficio de 31 do mez proximo lindo, recebido do 
sr. Secretario Geral, no exercício do cargo de 
Interventor Federal: — Recomendo-vos providen­
cias junto a todos os departamentos e institui­
ções do Estado para que tomem conhecimento 
e executem atos, leis, decretos e regulamentos 
expedidos, desde que sejam publicados no or- 
gão oíicial e independentemente da remessa da 
copia por essa Secretaria. Saudações. Aldo Fer­
nandes R. de Melo." Releva, porém, observar 
que a posse de íuncionario e respetivos paga­
mentos só poderão ser eíetuados mediante apre­
sentação do titulo ou apostilas devidamente 
formalizados. Saudações, fa) Mucio Cezar da 
Silva. Pelo Secretario. íGeral. Está conforme com 
o original. Em Natal, 25—7 — 38. Etelvina Silva 
de Andrade. Enc. do Serv. Visto. J. X. Miranda." 
e, ainda, na conformidade do despacho do Dire­
tor Geral do Departamento da Fazenda, exarado 
no exemplar n. 2.181, do jornal “A Republica” , 
orgão oficial do Estado, de 8 de junho do cor­
rente ano de 1938, do seguinte teor: “Despacho. 
Departamento da Fazenda, 26 — 7 — 1938. Ao Sr. 
Dr. Procurador Fiscal, para cumprir o decreto 
n. 503, de 7—6—1938. (a) Boanerges Leilão de 
Almeida. Diretor Geral.”, vinha outorgar a pre­
sente escritura publica de doação incondicional 
e irrevogável, sem dependencia de remuneração, 
que, ao outorgado, o Instituto Historico e Geo­
gráfico do Rio Grande do Norte, para a sua sé- 
de definitiva, na forma do decreto acima trans­
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crito, fez do mencionado prédio numero seiscentos 
e vinte e dois (622) â rua. da Conceição, com 
todas as suas servidões, direitos de domínio 
pieno e posse mansa, pacifica e incontestada 
por mais de trinta anos, e transferir, como efe­
tivamente, de fato e de direito, transferido tem 
por doação pura e simples, não remuneratoria, 
para que o outorgado donatario o houvesse, 
gosasse o desfrutasse, como seu, de hoje para 
sempre, livre de onus, taxas, impostos, laude- 
mio e emolumentos estaduaes e municipaes, 
atuaes e futuros, isenção esta a que fez jús em 
virtude do decreto do seguinte teor: “ Decreto n. 
548, de 22 de agosto de 1938. Isenta de impostos 
o prédio doado ao Instituto Historico para sua 
séde definitiva. O Secretario Geral, no exercício 
do cargo de Interventor Federal no Estado do 
Rio Grande do Norte, usando de suas atribuições, 
DECRETA: Art. Unico: Fica isento de impostos, 
taxas, laudemio e emolumentos estaduaes e 
municipaes, atuaes e futuros, o prédio doado ao 
Instituto Historico e Geográfico do Rio Grande 
do Norte, para sua séde Vefinitiva, pelo decreto 
n. 503 de 7 do junho do corrente ano; revoga­
das as disposições em contrario. Palacio do Go­
verno do Estado do Rio Grande do Norte, em 
Natal, 22 de agosto de 1933, 50.- da Republica, 
(a) Aldo Fernandes R. de Melo. Lelio Augusto 
Soares da Camara." publicado no jornal “ A Re­
publica” , orgão oficial do Estado, de 23 de agos­
to ultimo, em cujo exemplar, n. 2.240, se conti­
nha o despacho seguinte : “Despacho. Departa­
mento da Fazenda, 30—8—1938. Ao Sr. Dr. Pro­
curador Fiscal, para cumprir o decreto n. 548 
de 22 de agosto de 1938. B. L. A., Diretor Geral.” , 
por bem desta escritura e da clausula constüu- 
ti, transferindo, ainda, ele outorgante doador ao 
outorgado donatario, todo o direito, dominio,
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açfio e posse, incondicionalmente, que exercia 
sobre o referido prédio, ora doado, obrigando- 
se, outrosira, a responder pela evição, quando 
chamado á autoria, responsabilisando-se por 
quaesquer duvidas futuras, para manter o outor­
gado em paz e a salvo de qualquer contestação, 
nos termos do direito. Pelo Outorgado, o Insti­
tuto Historieo e Geográfico do Rio Grande do 
Norte, per seu representante, foi dito, por sua 
vez, que estava de pleno acordo com as esti­
pulações do outorgante, aceitava a doação não 
remuneratoria, incondicional e irrevogável, na 
fôrma acima estipulada, e bem assim, a presen­
te escritura, para prova atual e futura dos seus 
direitos. — Assim convencionados, me pediram 
lhes lavrasse esta escritura, a qual lida por mim, 
tabelião, perante as partes e testemunhas, foi 
aceita em tudo por aquelas que, reeiprocamente, 
aceitaram, outorgaram e assinam com as duas 
testemunhas Otacilio Cavalcanti e Marcxlio Tei­
xeira de Carvalho, meus conhecidos, domicilia­
dos e residentes nesta capital. Eu, Manoel Pro- 
copic de Moura, tabelYãb publico, a escrevi e 
assino em puolico e raso. (AA) Belarmino Le­
mos. Nestor dos Santos Lima. Otacilio Caval­
canti. Marcilio Teixeira de Carvalho.” — Está 
conforme com o original ao qual me reporto e 
dou fé. Trasladei, datilografei, subscrevo e as­
sino em publico e raso; dou fé. Natal, 6 de se­
tembro de 1938. Em testemunho de verdade. 
Sinal publico. O tabelião, Manoel Procopio de
Moura. Selado com o selo federal de educação 
e saúde, 200 reis, e o selo estadual de dois mil 
reis, em duas estampilhas do um mil reis cada 
uma, inutilizadas com o carimbo : “1.- Cartorio 
Judiciário, Tabelião Manoel Procopio de Moura. 
6 Set 1938. Natal, Rio Grande do Norte.
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Transcrição do titulo de propriedade 
no oficio de imóveis de Natal:

«Terceiro Cartório Judiciário, 
Bartolomeu Fagundes. Tabe­
lião, Escrivão e Oficial do 
Registro geral de Imóveis e 
Hipotócas. Praça Séte de Se­
tembro, 42, Fone 311, Natal— 
Rio Grande do Norte.

Bartolomeu Fagundes, Tabelião de Notas 
do Publico e Judicial. Escrivão do Civel, Co­
mercio e do Orfanologico em geral, Oficial do 
Registro de Imóveis e Hipotecas. REGISTRO: — 
Numero 3.220. Pagina 70 do Protocolo. Apresen­
tada ao Registro, hoje, ás 10 horas, registrada 
no livro 3—E, sob numero 2.930, ás folhas 137 
verso a 138 de Transcrição das Transmissões 
com as respectivas indicações e referencias nos 
demais livros. Natal, 8 de setembro de 1938. (a) 
Bartolomeu Fagundes. Oficial do Registro. (Ca­
rimbo do 3’. Cartorio).

Os decretos de doação do prédio e 
de isenção de impostos, taxas, etc.

«A  REPUBLICA», n. 2181 de 8 de junho de 
1930:

DIÁRIO OFICIAL: Administração do exmo.
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sr. dr. Rafael Fernandes Gurjâo, Interventor Fe­
deral. Expediente do Interventor:

DECRETO N.°503 DE7 DE JUNHO DE 1938

Faz doação de um prédio para 
séde do Instituto Historico.

0 Interventor Federal do Estado do Rio 
Grande do Norte, usando de suas atribuições e 
atendendo á representação do Instituto Históri­
co e Geográfico do Rio Grande do Norte, cons­
tante do oficio n. 5, de 2 do corrente mês, do 
seu Presidente,

D E C R E T A :

Art. 1.* —■ E' doado ao Instituto Historico e 
Geográfico do Rio Grande do Norte, para sua 
séde definitiva, o prédio n. 622, á rua da Con­
ceição, desta Capital, de propriedade do Estado, 
ficando autorisado o i>.vProcurador Fiscal a ou­
torgar ~a competente escritura.

Art. 2’ — Revogam-se as disposições em con­
trario.

Palacio do Governo do Estado do Rio Gran­
de do Norte, em Natal, 7 de junho de 1938: — 
50* da Republica.

(a) RAFAEL FERNANDES GURJÂO.
(a) Aldo Fernandes R. de Melo.

«A  REPUBLICA», n. 2.240, de 23 de agosto 
de 1938:

DIÁRIO OFICIAL. Administração do exmo.
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sr. dr. Aldo Fernandes, Secretario Geral do Es­
tado, respondendo pelo expediente da Interven- 
toria.

Expediente do Interventor. AGOSTO—Dia 22. 

DECRETO N. 548, de 22 de agosto de 1938

Isenta de impostos o 

prédio doado ao Instituto 

Historico para sua séde de­
finitiva.

O SECRETARIO GERAL, no exercício do 
cargo de Interventor Federal do Estado do Rio 
Grande do Norte, usando de suas atribuições,

DECRETA :

Art. Unico:— Fica isento de todos os im­
postos, taxas, laudemio e emolumentos estadu­
ais e municipais, atuais e futuros, o prédio doa­
do ao Instituto F'storieo e Geográfico do Rio 
Grânde do Norte, \ sua séde definitiva, pelo 
.decreto n. 503, de 7 de junho do corrente ano; 
revogadas as disposições em contrario.

Palacio do Governo do Estado do Rio Gran­
de do Norte, em Natal, 22 de agosto de 1938, 
50.°— da Republica.

(a) ALDO FERNANDES R. DE MELO. 

(a) Lelio Augusto Soares da Camará.
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Ofícios
Instituto Historico e Geográfico do Rio Gran­

de do Norte
OFICIO N.° 5 

Natal, 2 de Junho de 1938.

limo. e Exmo. Sr. Dr. Rafael 
Fernandes Gurjão. M . D. Inter­
ventor Federal neste Estado.

Tenho a honra de trazer ao conhecimento 
de V. Exc. o seguinte, em nome do Instituto His­
torico e Geográfico do Rio Grande do Norte : 

Quando da fundação do Instituto Historico e 
Geográfico, nesta cidade, a 29 de março de 1902, 
não possuia ele séde própria nem adaptada aos 
seus fins. Funcionava em uma das saias do Juí­
zo Federal á rua 13 de maio, desta cidade, por 
assentimento do respetivo Juiz.

Hm 1900, o dr. Augusto Tavares de Lira, 
governador do Estado, construiu o prédio, hoje 
n. 622, á rua Conceição, destinaudo-o ao Instituto 
Historico, segundo declarou em sua «Mensagem», 
daquelle ano, ao Congresso Legislativo.

Porque o Superior Tribunal de Justiça não 
tinha também, àquele tempo, séde condigna, ô 
Governo do Estado deu provisoriamente á Co- 
lenda Instituição Judiciaria uma parte do prédio 
do Instituto Historico. Com o tempo e o desen­
volvimento que foram tendo as duas corpora­
ções, o mencionado prédio não mais as compor­
tava satisfatoriamente, razão por que o Instituto 
Historico, por minha proposta, ofereceu ao Go­
verno do Estado, em 1926, sob a administração 
do Dr. José Augusto, ceder, provisoriamente



15

também, o restante daquele edifício, transferin­
do-se para a casa n. 577, á rua da Conceição, 
onde se acha, desde então.

Mas, verificando-se que já não mais com­
porta este prédio as secções do Instituto His­
tórico e pela necessidade de ampliar os serviços 
da sua Biblioteca, Museu e Arquivo, venho re­
presentar a V. Exc. no sentido de ser desfeita 
a permuta dos prédios em questão, voltando o 
Instituto Historico á sua séde definitiva no pré­
dio n. 622, á rua da Conceição, que se acha des­
ocupado e sem serventia publica, e restituindo 
ao Governo de V. Exc. a casa n. 577 á referi­
da rua.

Para que, no caso de V. Exc. resolver con­
sentir na permuta, se torne estável a cessão de­
finitiva do prédio que o Estado construiu em 
1906 para o Instituto Historico, tomo a liberdade 
do alvitar a V. Exc. a expedição de um decre­
to-lei, pelo qual sejam outorgados ao mesmo 
Instituto Historico o domínio e a posse do men­
cionado prédio, passando-se para isso o titulo 
competente.

Na esperança do assentimento deV. Exc. á 
representação que ora lhe dirijo, em nome da 
veneranda instituição, que presido, renovo-lhe 
os meus elevados protestos de consideração e 
apreço.

Atenciosas saudações.

(a) Nestor dos Santos Lima, 
Presidente.

Oílcio do Procurador Fiscal ao Departamen­
to da Fazenda :

« Rio Grande do Norte. Departamento da
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Fazenda. Gabinete do Advogado da Fazenda, 
Natal, 13 de agosto de 1938. Ilmo. Sr. Diretor 
Geral da Fazenda LEVO ao vosso conhecimen­
to que, tendo convidado o dr. Nestor Lima, pre­
sidente do Instituto Historico, afim de compare­
cermos em cartorio e mandar lavrara escritura 
de doação a ser feita pelo Estado do Rio Gran­
de do Norte ao referido Instituto, do prédio n. 
822 á rua da Conceição, quiz ele que fizesse 
constar da mesma que ficaria dito prédio livre 
de onus, taxas, impostos, laudemio e emolumen­
tos estaduais e municipais^ pelo que fiz sustar a' 
lavratura da escritura, visto o Decreto n. 503 
de 7 de junho nenhuma referencia haver feito a 
esse respeito. Junto vos devolvo a Circular ri. 1, 
de 3 de janeiro do corrente e a «A  Republica» 
contendo o decreto, pedindo-vos instruções a res­
peito. Saudações, (a) Belarmino Lemos. Pro* 
curador Fiscal do Estado. — 1.o Despacho: Depar­
tamento da Fazenda, 13/8/38. Submeta-se á con­
sideração do Sr. Secretario Geral do Estado, 
(a) Boanerges Leitão de Almeida, Diretor Geral. 
SECRETARIA GERAL DOESTADO: 23/8/38: EM 
FACE do decreto n. 548, de hontem, volte ao 
Departamento da Fazenda, para os devidos fins. 
(a) Lelio Gamara, Dir exerc. Secr. Geral—2.° 
Despacho :—Departamento da Fazenda, 29/8/38. 
Ao Dr. l.o Procurador Fiscal para os devidos 
fins. (a) Boanerges Leitão de Almeida. Diretor 
Geral.
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Oficio n. 6 do Presidente do Instituto

Natal, 8 de Setembro de 1938.

limo. e Exmo. Sr. Dr. Rafael 
Fernandes Gurjão/ M . D. Inter­
ventor Federal neste Estado.

NESTA

TENHO a honra e o prazer de trazer ao co­
nhecimento de V. Exc. que, por parte do Estado, 
representado pelo Sr. Dr. l.o Procurador Fiscal 
da Fazenda, foi, em data de 1 do corrente mez, 
outorgada a escritura pública de DOAÇÃO e 
transferencia gratuita, a titulo definitivo, ao Ins­
tituto Historico e Geográfico do Rio G. do Norte, 
do prédio n. 622 á rua da Conceição, do bairro 
da Cidade Alta, desta capital, para sua séde e 
Instalação permanente, nus termos dos decretos 
ns. 503 de 7 de junho e 54S de 22 de agosto ul­
timo.

EGUALMENTE comunico a V. Éxc. que, em 
virtude do titulo outorgado, que já se acha trans­
crito no competente Registro de Imóveis, sob n. 
do ordem 2.930, desde 8 do andante, tomei posse 
do prédio doado ao Instituto, em nome deste.

APROVEITO, o ensejo para, desde logo, ex­
pressar a V. Exc. os agradecimentos sinceros e 
profundos do Instituto Historico, pelo seu nobre 
o clovado gesto civico, dando sède condigna em 
plena propriedade, livre de onus de qualquer na
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tureza, á Instituição que me honro de presidir, 
o que, a par do prestigio e estabilidade que 
lhe advêm do ato generoso de V. Exc., saberá 
sempre se:? grata e corresponder ao beneficio 
recebido do seu fecundo Governo.

Atenciosas saudações.

(a) Nestor dos Santos Lima, 
Presidente.

As cinco sédes do Instituto
Discurso na instailação so­

lene da séde definitiva, a rua 
Conceição, 622, em Natal, a 21 
de Outubro de 1938.

I—À sugestão ddlèma escolhido para mi­
nha dissertação, na.noite.de vivo encantamento, 
que estamos realizando, pôde parecer a muitos 
dos amaveis ouvintes um assunto assás desinte­
ressante. São o contesto.

A mim, porém, que tenho as responsabili­
dades da instituição, vivia preocupado com a 
questão da Casa do Instituto Historico, e, muita 
vez, pensei em resolvêl-o, até por força de su­
cessão testamentaria, ela importa mais que a 
outro qualquer, porque vejo eontretizada uma 
aspiração, sinto realizar-se um desejo longa­
mente afagado e tenho a certeza de que o pro­
blema vital da nossa agremiação se acha, afinal, 
resolvido, de modo altamente honroso e satis­
fatório.
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A' munificente serenidade do nosso ilustre 
consocio, sr. dr. Rafael Fernandes Gurjâo, no 
exercício do cargo de Chefe do Estado, deve­
mos a satisfação desse grande e absorvente an- 
hélo.

A ’ minha descolorida representação, em ofi­
cio de 2 de junho do corrente ano, historiando, 
os pródromos da sede do Instituto, desde a de­
claração formal do Governador Augusto Lira, 
que, na sua. mensagem de 1906, dava a grata 
noticia de estar em construção um prédio des­
tinado á séde do Instituto Historico, até á si­
tuação atual dc premencia e angustia de espaço, 
respondeu S. Exc., a esse apêlo sincero, com o 
decreto n. 503 de 7 de junho ultimo, pelo qual 
foi doado, a titulo definitivo, o prédio n. 622 á 
rua da Conceição, ora inaugurado, para séde 
propina e permanente do Instituto Historico.

E, como complemento de tão preciosa da­
diva, foi expedido, logo depois, o decreto n. 543 
de 22 de agosto ultimo., pelo sr. Dr. Aldo Fer­
nandes, Secretario Geral, no exercício de Inter­
ventor, concedendo isenção de impostos, taxas, 
lnudemio e emolumentos presentes e futuros ao 
prédio doado, de modo a ser havido em plena 
propriedade, apenas devido «o dizimo a Deus», 
como diriam as velhas cartas de «data e ses­
maria», nos tempos de El-Rei.

Eis porque, meus caros confrades, na data 
refulgente do Centenário do venerando Instituto 
Historico e Geográfico Brasileiro, para esta casa, 
quo sorá a «Casa da Historia Potiguar», transfe­
rimos os nossos trabalhos e queremos assinalar 
o fato com o alto relevo que ele merece, desta­
cando igualmente os nomes, para nós benemeri1 
toK, daquêles que tiveram a intenção e realiza­
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ram a ação dadivosa em pról do nosso Instituto 
Historico.

II—Postas estas idéas preliminares, passa­
rei a desenvolver,'em largos traços, o raconto 
historico da nossa Companhia, desde a sua ins­
talação até os dias correntes.

Foi a 29 de março de 1902, no salão da 
Bibliotéca Estadual, que então funcionava no edi­
fício do velho Ateneu Norte-RLo-Grandense, (sala 
fronteira á atual Praça Tomaz de Araujo), que 
um pugílo de homens de bôa vontade, secunda­
dos pelo espirito esclarecido do governante de 
enião, que era o dr. Alberto Maranhão, fundou 
a instituição destinada ao «encargo altamente 
«patriótico de firmar cora dados autênticos, co- 
«Ihidos em pacientes e constantes investigações 
«a verdade histórica da vida potiguar, em qual- 
«quer sentido, promovendo todos os meios con­
dicentes a esse desideratum», como acentuou o 
saudoso coordenador,„djts forças sociais para a 
cruzada, hoje benemerita, desembargad >r V i­
cente Simões Pereira de Lemos, o verdadeiro e 
lídimo creador do Instituto.

A essa reunião compareceram pessoalmen­
te os consocios Alberto Maranhão, Olímpio Ma­
nuel dos Santos Vital, Francisco de Sales Meira 
e Sá, Vicente Simões Pereira de Lemos, Fran­
cisco Carlos Pinheiro da Camara, Francisco Pin­
to de Abreu, Luiz Manoel Fernandes Sobrinho, 
Manuel Dantas, Tomaz Landim, Pedro Soares do 
Araujo, Joaquim Manuel Teixeira de Moura, (úni­
co aqui presente,) e Veríssimo de Toledo (12). 
Fizeram-se representar e aderiram á salutar in­
tenção os consocios Pedro Velho, Ferreira Cha­
ves, Augusto Tavares de Lira. Eloi de Souza, 
José Bernardo de Medeiros, João Batista de Si-
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queira Cavalcanti, José Teotonio Freire, Manuel 
Moreira Dias, Antonio de Souza, Manuel Heme- 
terio Raposo de Mélo, Sérgio Paes Barreto, João 
Avelino Pereira de Vasconcelos,. Henrique Cas- 
triciano de Souza e Pedro Avelino, (14).

Dos 26 socios fundadores já não existem : 
9 dos que formaram na primeira reunião e 8 
dos que a ela aderiram.

Subsistem apenas 9 deles, aos quais rende­
mos hoje as nossas tocantes homenagens, em- 
quanto que aos que tombaram no Além-tumulo 
prestamos os tributos sinceros da nossa imorre­
doira gratidão, no dia da constituição definitiva 
do Instituto, que eles sonháram e alicerçárain.

Mesmo assim, naquele salão exíguo da Bi­
blioteca, funcionou o Instituto durante um ano e 
dois mezes, porque aí esteve até 3 de maio de 
1903, data em que se empossou a sua segunda 
diretoria.

Passou, então, a funcionar na Intendência 
Municipal, a velha casa que fazia esquina da 
Rua du Conceição com »  rua Ulisses Caldas, e 
em cujo terreno agora hc ergue o elegante pa- 
lacéto da Prefeitura Municipal. Aí, esteve o 
Instituto, por vários anos, ató que se transferiu 
para o prédio da Justiça Federal, que é hoje a 
ciiHH n 640, á rua 13 de maio, de onde saiu em 
princípios de 1908, para ocupar este mesmo edi­
fício, juntamente com o Superior Tribunal de 
Justiçado Estado. Presidia-o, nesse periodo, o 
vo uimndo presidente fundador, dr. Olímpio Vital.

Aqui, o Instituto viveu, por espaço de de- 
zohoIh anos, talvez os mais preciosos da sua 
oxlstnnela. Daqui, saíram as grandes comerao- 
rnçãoR da Revolução de 6 dc. março de 1017 e 
us solenidades excelsas do Centenário daTnde- 
pondencla, a 7 de Setembro de 1922, consubstan­
ciadas naquela memorável «Semana da Patria», O'
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que é, hoje em dia, uma instituição oficial. Bri­
lharam neste recinto as inesquecíveis presidên­
cias Vicente de Lemos e Pedro Soares. (2.° e 3.°). 
Aumentando desmesuradamente as suas instala­
ções e crescendo a sua Biblioteca, não foi pos­
sível conciliar a permanência das duas institui­
ções, dentro de um mesmo prédio, e o Instituto 
Historico, em virtude de proposta minha, cedeu 
o passo á toga, como si neste Olimpo simbolico 

. a deusa Clio'cedesse o passo á Divina Temis, 
que, transformada em Poder do Estado, possuía 
melhor direito aos sagrados assentos, visando 
sempre seu maior realce e a justôsa de suas de­
cisões.

Desde então, transferiu-se para a casa n. 
577 nesta mesma rua, aonde se instalou, na ses­
são solene de posse da diretoria e comissões 
permanentes para o ano de 1926 a 1927, no dia 
3 de maio daquele ano, sob a presidência do 
inolvidável consocio desembargador Hemeterio 
Fernandes. (4.°)

Ali, deslisou a sua placida existência du­
rante os onze últimos’ ãnos, sendo que, a 29 de 
março de 1927, após a reforma dos Estatutos, 
que dilatou para dois anos o periodo adminis­
trativo, assumi a presidência dos trabalhos, nu­
ma linda e festiva sessão, que se realizou no 
salão nobre do Palacio do Governo.

Nesse posto de sacrifício, e já um tanto des­
alentado, hei me conservado, como sentinela iu- 
dormida que aguarda o suspirado momento em 
que lhe venham render na vigilia aos sagra­
dos despojos, de que o Instituto tem sido a área 
sacrosanta. _________

III—Não me compete dizer-vos, meus pro­
sados consocios, o que tem sido a vida do Ins­
tituto, neste obscuro trecho "da jornada, em pról 
dos grandes anceios que o caraterizam.
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Só lhes posso assegurar è que, hoje como 
no primeiro dia, a minha coníiança é a mesma 
nos altos desígnios da nossa instituição.

Vejo que os companheiros queridos deser­
tam do posto, e na distancia em que se colocam, 
acompanham, porém, com cativante simpatia e in­
teresse, a marcha ascencional do nosso Instituto. 
Mas, isso não nos basta. Sinto que é necessá­
rio o seu concurso diuturno e eficaz, para que 
o companheiro investido das responsabilidades 
sociaes encontre alento e amparo, no exercitar 
as suas pesadas atribuições.

Temos contado, mercê de Deus, com a soli­
dariedade dos governantes da nossa terra; desde 
aquele que ajudou a fuadar a instituição, até os 
que passaram efemeradamente peia administra­
ção do Estado, no periodo revolucionário de 
11)110 a 1935, nunca lhe negaram o apoio imediato 
o o justo beneficio de que necessitasse o Insti­
tuto, para todos os fins a que se propuzesse.

Por isso, hoje, podemos proclamar, alto e 
bom som, que o Instituto Historico está deíiniti- 
viunente constituído, assiift como pessoa jurídica 
tio direito privado, mas, também como senhor e 
possuidor de um patrimônio, que se eleva a cen­
tenas de contos de réis, tendo-se em vista o va­
lor das suas instalações, a preciosidade do seus 
arquivos e relíquias históricas e o elevado pre­
ço o u raridade de suas coleções de biblíotéca, 
ao par do mobiliário mais ou meuos satisfató­
rio, para os seus destinos.

Aquela pobre e incipiente associação de 
11102, que nada possuía e funcionava, de em- 
nroHltúio, ora em uma sala de Ateneu, ora, na 
liiUmdoncia Municipal, ora, no salão dos auditó­
rios da dustiça Federai, vindo mais tarde para 
(«Htii casa e para o prédio, de que agora retor­
na, a titulo precário, é hoje titular de uma pro­
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priedade, que llie preenche as necessidades mais 
imperiosas, graças á munificência dos dois ilus­
tres consoeios: um que o construiu e“deu-lhe o 
destino, oficialmente declarado ao Congresso Le­
gislativo em 1906, e o outro que ordenou a en­
trega definitiva do prédio, a titulo perpetuo e era 
plena propriedade, ao Instituto Hístorico.

Só agora, ele atingiu a maioridade, embora 
tardiamente, por isso, que já se acha na casa 
dos 37 annos, contados da sua fundação.

Mas, a ser verdade o que diz o velho rifão 
popular, quem aos quarenta não têm . . .  um pa­
trimônio, ou renda que baste ás suas necessi­
dades, é porque nunca mais o terá, tal como, 
nas precedentes idades da vida, os seres huma­
nos não terão barba aos 20, nem aos 30 hão de 
casar...

Graças a Deus, o Instituto tem... casa e, 
tem muito mais que isto, antes mesmo de che­
gar á éra dos quarenta anos, que, só em 1942, 
haverá de atingir, querendo Deus !

Nestor Lima, 
Presidente.

O que disse a imprensa local:
Na «A  Republica», edição de 6 de novem­

bro de 1938, lia-se o seguinte:
O INSTITUTO HÍSTORICO E GEOGRÁFICO 

DO NOSSO ESTADO TEM NOVA SÉDE
Como foi comemorado o centenário do 

«Instituto Hístorico Brasileiro»

« O Instituto Hístorico e Geográfico do Rio
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Grande do Norte realizou, na noite de 21 de ou­
tubro findo, uma sessão solene para comemorar 
o l.° centenário da fundação do Instituto Histó­
rico Brasileiro. A mesma teve lugar na nova 
sédc do Instituto, á rua da Conceição, presidin­
do-a o dr. Nestor Lima, que falou sobre o inte­
ressante tema «As cinco sédes do Instituto». O 
conhecido historiador conterrâneo extendeu-se 
também era comentários acêrca da existência 
proveitosa daquela agremiação modelar, padrão 
das suas congeneres dos Estados e honra da 
cultura brasileira.

O dr. Luís da Camara Cascudo falaria so­
bre «O Instituto Brasileiro e seus fundadores», 
deixando, porem, de fazé-lo, por motivo de do­
ença gravo em pessoa da sua família.

Após a sessão, foi distribuída a «Revista» 
contendo os volumes de ns. XXIX a XXXI.

Aquela solenidade destinada a comemorar 
a grande data centenária da tradicional socie­
dade cientifica do pais, compareceu avultado 
numero de pessoas da nossa sociedade.

A NOVA SÉDE DO INSTITUTO

O Instituto Historico do nosso Estado ocu­
pava um prédio pequeno e inadequado. As salas 
estreitas não so prestavam bem para sessões, 
gabinete da leitura e acomodação das inúmeras 
estantes. O sr. Interventor Rafael Fernandes 
vem remediar essa situação, doando-lhe o edifício 
em que funcionou o antigo Tribunal Eleitoral, á 
rua da Conceição n. G22.

Agora, o Instituto está instalado mima casa 
condigna. A sala de sessões e conferências é 
ampla, confortável e dá ao visitante a impressão 
du solenidade própria e do prestigio da associa­
ção, que ali funciona.
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Aliás, de certo tempo a essa parte, o Ins­
tituto tem merecido as atenções dos poderes 
públicos. Tendo-lhe sido cassada a subvenção 
estadual, em 1930, viu-se o mesmo em sérias 
dificuldades, a ponto de dispensar os seus fuu- 
cionários. O dr. Nestor Lima, que o vem pre­
sidindo ha mais de 10 anos, custeou muitas des­
pesas do seu proprio bolso, para que tão util 
instituição não deixasse de cumprir a sua ele­
vada finalidade cultural. A Revista deixou de 
circular desde aquela época, só reaparecendo 
este ano, quando foram publicados os volumes 
correspondentes a 1930 e 31, 32, 33 e 34, já se 
achando no prélo os de 1935 a 37.

A biblioteca tem sido enriquecida com va­
liosas doações, destacando-se entre os doadores 
os drs. Tobias Monteiro, Juvenal Lamartine e 
Henrique Castriciano. O primeiro destes ofere­
ceu ao Instituto centenas de obras, algumas das 
quais de subido valor. E todos os meses esse 
eminente conterrâneo faz novas remessas, quer 
se encontre no país, (.pp no estrangeiro. Em sua 
honra, a diretoria denominou «Tobias Monteiro» 
uma das salas da nova sécle, estando em duas 
altas estantes que ele doou os livros ofertados 
pelo notável historiador norte riograndense.,.

Também foram adquiridas por compra obras 
valiosas como sejam: a «Enciclopédia Britauica», a 
«Historia Gerai do Brasil», do Visconde de Por­
to Seguro, e outras mais que não nos ocorrem 
no momento.

Os objetos históricos relacionados com a 
gloria da nossa terra e dos nossos homens acham- 
se em permanente exposição, podendo ser vis­
tos a qualquer hora do dia.

Todos os livros estão sendo catalogados 
«sistema deeiznal», cujas fichas facilitam o ser­
viço de consulta. Não só os salões principais,
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como as demais dependências do vasto edificio, 
receberam mobiliário novo, ou tiveram os exis­
tentes reformados.

E’ de justiça salientar o muito que tem fei­
to em prol do Instituto Histórico o dr. Rafael 
Fernandes, Interventor Federal em nosso Estado, 
que, ao lado do dr. Aldo Fernandes, Secretario 
Geral, vem auxiliando com a melhor bôa von- 
tado a ampliação e completa organização da so­
ciedade, que, além de reunir as nossas relíquias 
históricas, presta com a sua bibliotéca um ines­
timável serviço aos estudiosos.

O dr. Nestor Lima, com trabalho e dedica­
ção, imprime dia a dia ao Instituto uma orien­
tação digna dos melhores aplausos, encontrando 
na colaboração do sr. Otacilio Cavalcanti o au­
xiliar zeloso e metodico, que sabe cuidar com 
carinho do maior patrimônio cultural do Rio 
Grande do Norte.»

Proposta
A Diretoria do Instituto Histórico o Geo­

gráfico, abaixo assinada,
Usando da atribuição que lhe confere o ar­

tigo 15, combinado com o artigo 14, letra A, dos 
Novos Estatutos:

Tendo em vista que o Instituto Histórico e 
Geográfico, em virtude dos decretos ns. 503 de 
7 de junho e 5-18 de 22 de agosto, tudo do ano 
proximo passado, adquiriu séde própria definiti­
va, que lhe foi doada, livre de impostos, emolu­
mentos; taxas e contribuições pelo Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte, atendendo á re­
presentação da Presidência do Instituto, em ofi­
cio datado de 2 de junho do mesmo ano ;

Atendendo que o dr. Rafael Fernandes Gur-
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jão, atual Interventor Federal, foi quem baixou 
o decreto n. 503 de 7 de junho de 1938, reali­
zando assim a grande aspiração do d o s s o  Insti­
tuto, e já pertencia, desde 27 de março de 1927, 
ao nosso quadro social, como correspondente, a 
principio, e em razão da sua residência nesta 
capital, como Efetivo, na forma dos Novos Es­
tatutos ; e

Atendendo que, com esse ato, o referido 
ilustre consocio provou por fato positivo o seu 
devotamento e dedicação pela prosperidade e 
renome do Instituto, e, assim, graugeou direito 
ao diploma de Socio Benemerito, nos termos do 
art. 14, letra A, dos ditos Estatutos,

PROPÕE:

Que sejam eleitos SOCIOS BENEMERITO3 
do Instituto Historico o eminente consocio, dr. 
Rafael E^ernandes Gurjão, o o ilustre Secretario 
Geral, dr. ivldo Fernandes Raposo de Melo, pe­
los grandes benefícios que fizeram, como res­
ponsáveis pela alta tícftninistração do Estado, á 
vida e ao patrimônio do Instituto Historico, e que, 
em sessão especial, lhes seja entregue o novo 
Diploma, como tributo de gratidão a S. S. Excias. 
—S. R.

Sala das sessões do Instituto, em Natal, 29 
de março de 1939.

(a) Dionisio F ilgueira— Pres. interino, 
(a) Antonio Soares—l.o Secretario.
(a) Camara Cascudo—2.o Secretario.

Aprovada por unanimidade.
29—3-38.

(a) Dionisio Filgueira.
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A solene entrega dos diplomas
Disse «A Republica», de 22 de setembro 

de 1939: .

«O Instituto Historico e Geográfico do Rio 
Grande do Norte reuniu-se, no dia 21 de outu­
bro de 1939, em sessão solene para fazer entre­
ga dos diplomas de socios benemeritos aos drs. 
Rafael Fernandes Gurjão e Aldo Fernandes Ra­
poso de Mélo e prestar, ao mesmo tempo, uma 
homenagem ao Visconde Mauá na data do seu 
cento cincoentenario natalício.

A reunião foi presidida pelo dr. Ncstor 
Lirna, que pronunciou um discurso, adeante in- 
serto, no qual relembrou as datas mestras da 
vida do Instituto, detendo-se na apreciação do 
gesto dos drs. Rafael Fernandes e Aldo Fernan­
des relativamente á doação do prédio, no qual 
aquele sodalicio encontrou séde definitiva. As 
ponderadas e eloquentes palavras do Presidente 
do Instituto, que concluiu fazendo a entrega dos 
diplomas de socios bexfefneritos aos dois ilus­
tres homenageados, foram muito aplaudidas.

Os drs. Rafael Fernandes e Aldo Fernan­
des agradeceram a homenagem que lhes era 
prestada em palavras felizes e de afetuoso e 
nobre agradecimento, que mereceram da assis­
tência calorosos aplausos.

Em seguida, o dr. Luis da Clamara Cascudo 
iniciou a sua palestra sobre a vida do Visconde 
de Mauá. cujo perfil traçou com eloquência e 
brilho. Embora não muito longo, o conferencis­
ta emerito focalizou todos os lances da vida ver­
dadeiramente dramatica desse homem de genio, 
a quem o Brasil deveu, em todos os aspectos 
da sua atividade, grandes e inolvidáveis servi­
ços. Tão arrojadas foram as iniciativas desse
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nosso compatriota que ultrapassaram os limites 
do Brasil e do Continente, para alcançarem in­
dustrias e empreendimentos na Europa e no 
Egito.

O discurso do dr. Luis da Camara Cascudo 
loi uma sintese adrairavel e comovente dessa 
grande vida».

O discurso de recepção aos novos socios 
benemeritos

Disse o dr. Nestor Lima, presidente do Ins­
tituto Historico :

« Exmo. Sr. Interventor Federal.
Presados conírades do Instituto.
Meus senhores:

I—Esta casa, que é um recanto tranquilo 
de estudos e o suntuário inviolável das nossas 
tradições, abre hoje Içstivamente as suas portas, 
para celebrar os fastos“ magniíicos que a sole­
nidade recorda e perpetúa.

E’ que o venerando Templo das Musas Po­
tiguares, á semelhança das idades famosas da 
Helenia imortal, realiza a consagração simbólica, 
o sacrifício incruento, no altar das divindades 
protetoras da Historia e da Recordação, onde 
em vez do vinho e das vitualhas, vêem-se rosas 
e ramos de oliveira, e o incenso, de mistura 
com os grãos do trigo amassados no mel, 6 
queimado, a par das libações da agua pura ou 
do hidro-mél parnaseano.

Aqui, onde todos «aprendem e recordam», 
como diria Plutarco, sob a égide da Musa so­
nhadora de «dedo aos lábios», em sinal do si­
lencio eloquente, que significa, segundo Cassió-
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doro, que «os homens podem expressar suas 
vontades sem auxilio da palavra», (1) somos, 
vez por outra, forçados a romper o silencio au­
gusto que é «a melhor das eloquências», para 
proclamar, de publico, os sentimentos que rios 
enchem o peito e as emoções que nos fazem 
dobrar ao pèso da gratidão.

Homenageamos o Passado, reverenciamos 
o Presente e auguramos um Futuro sereno, pros­
pero e brilhante.

O Instituto Histérico e Geográfico, fundado 
a 29 de março de 1902, fiel ao seu destino e 
desejoso de manter o culto das tradições, recor­
da hoje o acontecimento mais empolgante da 
sua existência associativa : ha um ano, nesta 
data inolvidável, ele se instalava definitivamen- 
te em casa própria, com patrimônio constituído 
pela munificência de dois dos nossos egregios 
consocios.

Exaltávamos, nesse dia, a visão generosa 
do Ministro Tavares de Lira, que, governador do 
Estado, em 1900, maudára» construir este edifício, 
para nele ter sède o Instituto Historico, a que 
tanto se devotára e continua a honrar e enalte­
cer, através dos luminosos estudos da Historia 
do nosso torrão. Por outro lado. acentuávamos 
a liberalidade do Interventor Rafael Fernandes, 
que, atendendo ao apelo da instituição, decre­
tara, tão pronto, a doação do prédio para solar 
das tradições potiguares.

Foi um dia de intensas alegrias e de infi­
nitas congratulações, porque marcava o inicio 
de uma Nova Era de trabalho e de frutos ex­
celentes, em pról da nossa terra e das letras 
históricas.

Daí, já se nos terem proporcionado mo­
mentos de justo prazer, que a dadiva generosa
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nos permitiu ampliar a Instituições culturais do 
nosso «meio».

Aqui, a Academia de Letras tem celebrado 
as suas brilhantes tertúlias, com tanto proveito 
para a3 nossas letras. Também a Sociedade de 
Medicina o Cirurgia, por um grupo de seus as­
sociados, realiza, aqui, as suas pugnas técnicas, 
em bem dos seus desígnios.

O orgulho não nos tolheu a ação e nós nos 
sentimos felizes com o nosso triunfo, que re­
partimos com os outros artífices da inteligência, 
ora abrigados sob a caricia do Templo, onde se 
reverencia a Musa, cujos atributos a Trombêta, 
a Clepsidra e o Papiro, (volumen) que se des­
enrola, são a própria expressão das nossas fina­
lidades.

Recordamos, portanto, em meio do intimo 
jubilo, a instalação definitiva do Instituto, na sua 
séde atual e própria, onde ele poderá, mais se­
guramente, prosseguir na grandiosa tarefa que 
lhe impuzeram os seus creadores, ha trinta e 
sete anos, naquela gloriosa jornada em que os 
nomes imortaes de Vicente de Lemos, Qlimpio 
Vital, Meiru e Pá, Luiz Fernandes, Pedro Soares, 
e outros, que dormem o eterno sono, constituem 
a aurífulgente constelação protetora das nossas 
atividades, formam a «via latea» resplandecen­
te dos deuses lares do Instituto.

A esse fasto, sobre todos notável, particu­
larmente, para a perenidade dos destinos sociais, 
vem aliar-se a comemoração do 10í.° aniver­
sario da fundação do venerando Instituto Histó­
rico Brasileiro, que ilumina e honra as letras 
históricas pátrias e continentais, com a projeção 
dos seus trabalhos e as suas iniciativas grandio­
sas, no alevantado e claro desígnio de consa­
grar a memória dos que se foram para o eterno
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vida fazendo o Bem.

II—Meus senhores :
E’ do programa desta solenidade evocar 

a figura inconfundível e gigantesca de Irineu 
Evangelista de Souza, Visconde de Mauá, na pas­
sagem do cento cincoentenario do seu nasci­
mento.

O grande financista e economista, o homem 
providencial, o intrépido fator do progresso in­
dustrial do Brasil, hem merece as ruidosas ho­
menagens que, a esta hora, lhe rendem todas as 
sociedades históricas do país, em virtude de 
amistoso convite do Egrégio Instituto Brasileiro, 
atualmente sob os auspícios do embaixador Ma­
cedo Soares.

Sobre o palpitante acontecimento, dirá o 
Instituto, pela vós erudita do consocio Camara 
Cascudo, a sua contribuição de aplauso e admi­
ração, como tereis do escutar, dentro em pouco, 
com viva e sempre grata*cmoção.

III—Meus senhores :
Associando ao culto dos antepassados a sa­

gração respeitosa dos vivos, o Instituto Historico 
vem dar uma demoustração singela dos seus sen­
timentos de gratidão.

E’ que recebemos, na Classe dos SOCIOS 
BENEMERITOS, a dois conterrâneos ilustres, dois 
cidadãos eméritos, que, por seus assinalados prés­
timos, foram eleitos para essa destacada catego­
ria social.

A assembléa geral de 29 de março ultimo, 
tendo na devida consideração os incomparáveis 
beneficios que ao patrimônio do Instituto Histo-
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rico prestaram SS. Exas., os drs. Rafael Fernan­
des Gurjâo e Aldo Fernandes Raposo de Melo, 
atuais detentores do Poder Publico, em nossa 
terra, conferiu-lhes, por unanimidade de votos, 
os diplomas, cuja entrega eu tenho a honra de 
efetuar, nesta solenidade.

Dr. Rafael Fernandes:
Não é de agora, mas, de ha muito tempo, 

quando ainda representáveis, com brilho, nosso 
Estado, na Camara Federal, que o Instituto an­
tevia e proclamava os vossos méritos, elegendo- 
vos expontaneamento para o seu quadro social.

Foi precisamente, a 27 de março de 1927, 
que, na recomposição do seu ativo social, por 
ocasião da reforma dos Estatutos, fostes, junta­
mente com outros notáveis valores mentais da 
nossa gente, eleito Socio Correspondente, e pas­
sastes, automaticamente, com a fixação da vossa 
residência em nossa capital, desde 29 de outu­
bro de 1935, quando assumistes as redeas da 
publica administração, para a Classe dos Socios 
Efetivos. m

O vosso gesto magnanimo e carinhoso, bai­
xando, á simples representação desta Presidên­
cia, o decreto-lei n. 503 de 7 de junho de 1938, 
que doou, gratuitamente e sem condições, o am­
plo e vistoso prédio, em que nos encontrámos 
reunidos, para séde definitiva do Instituto, foi a 
demonstração indisfarçavel do grande apreço 
em que tendes a instituição, que, ha mais de 
sete lustros, conserva acêso o lume da fé e de­
fende o patrimônio historico e tradicional da 
nossa querida Potiguarania.

Si outros méritos, que sei vos sobram e a 
outros cabe proclamar e enaltecer, não reunis­
seis para justificar esta consagração, suficiente 
seria o gesto de munificência contido naquele de­
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creto-lei, para que fizesseis jús ao galardão de 
Benemerito do Instituto.

Recebei, portanto, egregio confrade, cora as 
primícias das felicitações pelo implemento do 
quadriénio pacifico e construtor da vossa gestão, 
em nossa terra, e com as seguranças da estima 
sincera dos vossos co-associados, o vosso novo 
diploma de SOCIO BENEMERITO, com que a 
gratidão do Instituto Historico entendeu de as- 
siDalar a constituição do sou patrimônio existen­
cial, por virtude do vosso gesto altamente gene­
roso, como estimulo eficaz aos nossos empreen­
dimentos e ás nossas atividades.

IV—Quanto a vós, dr. Aldo Fernandes, que, 
como secretario geral do Estado, roferendastes 
o decreto-lei n. 503 de 7 de junho de 1938, que 
doou ao Instituto o seu definitivo solar, e, como 
interventor interino, baixastes o outro decreto- 
lei n. 548 de 22 de agosto de 1938, isentando de 
impostos, taxas, emolumentos, fóros e laudemio, 
que deveríam onera-lo, como propriedade priva­
da, que, dentão por deanto, passaria a ser, tam­
bém soube a nossa Companhia apreciar devida­
mente a vossa liberalidade, por chamar-vos ao 
grêmio dos nossos trabalhos.

Tendes, nesta casa, uma nobre tradição 
que prosseguir e zelar; aqui, colaborou conosco, 
por vários anos, e presidiu durante ura exerci­
do administrativo os destinos sociais o vosso 
saudoso e preclaro progenitor, cuja efigie ve­
neranda enriquece a galeria dos nossos presi­
dentes, tal como fulge e irradia entre as glorias 
da nossa jurisprudência.

Cabe-vos a tarefa de continuar-lhe os pas­
sos e a atividade bemfazeja; disso já déstes 
mostra evidente na contribuição que prestastes 
A consecução do grande objetivo.
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E’ também vossa esta casa: tornae logar 
entre os veteranos servidores da historia em 
nossa terra, eis que já vos devemos marcados 
benefícios.

Confraternizae conosco em pról do patri­
mônio tradicional dos antepassados, onde se des­
tacaram próceres da vossa linhagem ancestral; 
dái-nos o concurso intelectual, dé que sois apto, 
para que possamos continuar a trajetória, em 
que nos empenhamos de corpo e alma.

Sêde, assim, bemvindo ao grêmio dos vos­
sos novos consocios, que seguindo as praxes an­
tigas nas recepções acadêmicas, transmitem-vos 
o osculum pacis, bem representado neste Diplo­
ma de SOCIO BENEMERITO, em reconhecimen­
to dos vossos préstimos e em sinal dos vossos 
merecimentos.

V—Assim cumprida a tareia, que os precal- 
ços da presidência me cométem, embora sem 
brilho nem vivacidade, eu me congratulo com 
os presados consocios e ilustres cavalheiros, 
aqui presentes, o que vieram realçar os méritos 
dos distinguidos recipiendários ea  gloria perene 
do Grande Mauá, ao mesmo tempo que lhes 
agradeço, sumamente penhorado, em nome do 
Instituto, o conforto, o estimulo e a consideração 
com que nos desvaneceram e cativaram.

oo



A  cadeira deGramatica Latina 
da Villa do Príncipe

J O S É  A U G U S T O
(Socio benemerito)

Um dos fatores ponderáveis no desenvolvi­
mento intelectual da sociedade seridoense foi a 
cadeira de gramática latina que a iniciativa pri­
vada criou ainda no período colonial e que os 
poderes públicos nacionais, a começar de 1836, 
o por muitos anos, mantiveram ministrando á 
mocidade sertaneja, alí localizada, rudimentos 
de cultura clássica, naquela época, e (por que 
não dize-lo?) ainda agora, imprescindível ás 
camadas da eiite nas coletividades humanas pro­
gressistas.

O padre Brito Guerra, deputado pelo Rio 
Grande do Norte, justificando, no Parlamento 
Nacional, na sessão de 30 de junho de 1832, o 
projeto de resolução de sua autoria, afirmava 
que na Villa Nova do Príncipe, «até certo tem­
po houve ura mestre que pelo espaço de 30 
unos ensinou a matéria gratuitamente e cuja 
Idade não lhe permitiu continuar neste exer­
cido».

E acrescentava ser incontestável a utilida­
de da cadeira «não só porque o numero de es­
tudantes de latim montava a mais de 30, como
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porque muitos deles teem ido aplicar-se nos es­
tudos maiores, nos cursos jurídicos».

Poderia parecer estranho que, em uma so­
ciedade composta de rudes fazendeiros, homens 
dedicados aos afazeres rurais, preocupados pre­
ponderante senão exclusivamente, com o trato 
de suas fazendas e o apascentar dos seus re­
banhos bovinos, houvesse logar para estudos 
clássicos, embora elementares, a ponto de se 
criar e manter, por longos annos, e pela inicia­
tiva particular, um curso de aprendizagem do 
latim.

Mas, é preciso considerar (e aí se encon­
trará a explicação satisfatória do fato) que os 
povoadores iniciais do Seridó, as primeiras fa­
mílias que alí se instalaram e fixaram, tinham 
origem mais 011 menos ilustre, descendiam de 
elementos distinguidos da elite social do Per­
nambuco.

Natural era assim que, dedicados embora, 
por necessidades de ordem econômica, ao ás­
pero trabalho do pastoreio, tivessem o cuidado 
de dar aos seus filhos instrução e cultura com­
patíveis com a sua condição e a linhagem a 
que pertenciam.

Aqui cabe relatar como o Parlamento Na­
cional recebeu o projeto de lei do deputado 
norte-riograndense, determinando que se criasse 
oficialmente a Cadeira de gramática latina em 
pleno sertão potiguar, na Vila do Príncipe.

A matéria teve ingresso nos debates parla­
mentares, como acima ficou dito, em julho de 
1832, e teve logo a sua discussão iniciada, era 
virtude da urgência pedida pelo deputado Costa 
Ferreira.

Pelo projeto do deputado Guerra o profes­
sor a sêr nomeado teria um vencimento anual 
de 300S000.
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A primeira intervenção nó debate veio do 
deputado Soares da Rocha, que considerava mes­
quinho o ordenado, e propunha que se désse ao 
Conselho a faculdade de marcar a propina, em 
harmonia com as condições locais.

Rebouças apoiou a emenda, considerando 
que o Conselho da Província estaria em melho­
res circunstâncias para aquilatar das necessida­
des de um funcionário que devia ter ordenado 
correspondente á sua capacidade e méritos.

Brito Guerra opôs-se â emenda, dizendo que 
«se contentava com os 300S000 que propuzera, 
porque tinha muitos dados para supor que o Pre­
sidente do Conselho ainda marcaria menor or­
denado».

Acrescentou que o Rio Grande do Norte 
era uma Província pobre, não dispondo, de mui­
tos meios para atender ao funcionalismo conve­
nientemente. Preferia desse modo que, si se 
fizesse alguma alteração no seu projeto, fosse 
para fixar mais alto o vencimento do profes­
sor, elevando-o, por exemplo, para 400$000.

A nova sugestão do deputado Guerra foi 
apoiada por Jacobina, que a propoz como emenda.

Ferreira França tomou parte nos debates 
para discordar da fixação da propina pela Câ­
mara, proferindo deixar o assunto ao arbítrio 
do Presidente do Conselho, que poderia dispor 
sôbre a matéria a título provisório, submetendo' 
a depois á aprovação da Câmara, na forma da 
Constituição.

O deputado Rezende usou da palavra para 
dizer que, não devendo a Câmara deixar de apli­
car as quantias necessárias para a - instrução 
pública, também não devia dar de mais, e que 
tiuulo o deputado da Província do Rio Grande 
do Norte, o qual está mais no corrente das ne­
cessidades locais, informado á Câmara que os
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3005000 seriam suficientes para se estabelecer 
alí uraa cadeira de gramática latina, «que aliás 
não é de primeira necessidade», votava contra 
todas as emendas e a favor da resolução, sendo 
assim, o primeiro impugnador, embora tímido, 
da iniciativa Guerra : não reputava a matéria 
de primeira necessidade.

O assunto interessou a um grande número 
de representantes da Nação e continuou a ser de­
batido com vivacidade. Soares da Rocha reto­
mou a tribuna para sustentação da sua emenda, 
a que transferia para o Conselho Provincial a 
faculdade de marcar o ordenado, Conselho que 
estaria em outras condições para deliberar «com 
mais conhecimento de causa».

Acrescentava que «o ordenado de 300$000 
em uma Província pobre como o Rio Grande do 
Norte, não seria suficiente para ter alí um pro­
fessor hábil».

E a sua opinião era que «com charlatães 
não se devia gastar nem 10 réis».

Resende voltou t, carga para lembrar que o 
padre Guerra, temendo que o Conselho marcas­
se menor ordenado, estabelecia o de 300S000 
que era o suficiente na Vila do Príncipe, «cujos 
habitantes não viviam na necessidade que se 
supunha, contentando-se com as pequenas coi­
sas com que vivem muito bem».

Holanda Cavalcanti vem, então á tribuna 
para impugnar fortemente o projeto.

No seu entender, o que cumpria á Câmara 
era examinar e atender as necessidades vitais 
do paíz, votando as reformas reclamadas pela 
Nação.

Acentuava que não eram boas as notícias 
vindas da Europa e que havia outros assuntos a 
reclamar com urgência maior a atenção dos re-
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prescntantes do povo, como o projeto de refor­
ma da administração provincial.

Brito Guerra responde que muito respeita­
va a opinião do seu colega Holanda Cavalcanti, 
mas ao que lhe parecia «a Província do Rio 
Grande do Norte não merecia menos considera­
ção do que as outra3 Províncias», a favor das 
quais haviam sido aprovadas disposições seme­
lhantes.

Lembra ainda que o Conselho da Província 
já propuzera em tempo a criação dessa cadeira 
e que «os habitantes do sertão tinham tanto di­
reito quanto os mais cidadãos brasileiros para 
verem os seus filhos instruídos».

Os deputados Cassiano e Pires Ferreira res­
ponderam por sua vez a Holanda Cavalcanti, 
mas na parte da crítica deste á ausência de ou­
tras matérias para ele mais importantes na or­
dem do dia da Câmara.

Quanto ao projeto propriamente, Pires Fer­
reira limitou-se a concordar com a fixação do 
ordenado do mestre de latim em oü0$000, á vis­
ta da declaração do depatado da Província do 
Rio Grande do Norte de que tal quantia não era 
insuficiente.

Também Carneiro da Cunha dá pelo orde­
nado de oOOSOOO, que julga suficiente, tendo-se 
era atenção a «barateza dos alimentos no Rio 
Grande do Norte».

Acrescia que o professor de Natal vencia 
.'IbOáOOO, sendo injmto dar maior ordenado ao 
que ía servir no interior.

Costa Ferreira declara votar pelo projeto, 
o Brito Guerra propõe, afinal, que se fixasse em 
4()l)$U00 o ordenado de todos os professores de 
gramática latina da Província do Rio Grande do 
Norto, emendando assim o seu próprio projeto,

Mas, a Câmara entendeu de melhor alvitre
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recusar todas as emendas, c, dando por encer­
rado o debate, aprovou a criação da cadeira de 
latim da Vila Nova do Principe nos termos da 
iniciativa Brito <j uerra, isto 6, com o vencimen­
to de bOOJOOÜ pam o professor.

Bis o ato do Poder Executivo que dd san­
ção á deliberação legislativa :

«DECRETO—7 de Agosto de 1S32

Créa uma cadeira de gramática latina na 
Villa do Principe, da Província do Rio Grande do 
Norte.

A Regencia, cm nome do Imperador o Se­
nhor D. Pedro ll, Ha por bem Sancionar e Man­
dar que se execute a seguinte Resolução da 
Assemblóa Geral Legislativa :

Artigo Unico. Pica ereada uma cadeira de 
gramática latina com o ordenado de 30GS00Û na 
Villa do Principe, da Província do Rio Grande 
do Norte.

Antonio Fríincisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, do Conselho do mes­
mo Imperador, Ministro e Secretario do Estado 
dos Négocies riu Fazenda e encarregado interi­
namente dos do Império, assim o tenha enten­
dido e faça executar. Pulaeio do Rio de Janei­
ro, em sete de Agosto de mil oitocentos e trinta 
e dois, undecimoda Independência e do Império.

Francisco dc Lima c Silva.

José da Costa Carvalho.

João Braulio Munis.
Antonio Francisco de Paula.

Hollanda Cavalcanti de A l­
buquerque.



Conforme se verifica da resenha dos deba- 
tea que acima fica feita, e que recolhí dos pró­
prios Anais Parlamentares, o assunto mereceu 
larga discussão, na qual tomaram parte figuras 
de maior projeção na Câmara e no País.

O aspecto que mais interessou aos deputa­
dos foi o da imponàucia dos vencimentos a se­
rem deferidos ao professor, o que evidencia como 
naquela ép 3 ca era meticulosa a atenção dispen­
sada a tudo quanto implicava aumento de des­
pesa pública.

Com a criação oficial da cadeira de gra­
mática latina da Vil Ia Nova do Principc, tinha 
o deputado Brito Guerra uma das suas vitórias 
parlamentares, e 0  Seridó conquistava do mes­
mo passo uma instituição que lhe foi sumamen- 
te útil do ponto de vista do seu progresso inte- 
letual, durante vários decênios.

Em l.° de agosto de 1836, era empossado 
no exercício da cadeira, oíioialmente criada, 
após concurso a que se submetera, 0  professor 
.loiiquira Àpolinar Pereira de Brito, «contando, 
então, como ele mesmo eScreveu, 20 anos e ü 
dius de idade».

Exerceu o magistério por muitos anos, e 
do sua escola, e com as suas lições, sairam 
pura 0  clero, para a política, para a judicatura, 
»' outros ramos da atividade humana, muitos se- 
rldoenses que honraram a terra e que só pude- 
niiu chegar a altas situações, porque tiveram 0  
despertar da inteligência para vôos sempre mais 
lurgos na aula. que o prestígio do Padre Guerra 
teve íôrça para facilitar no modesto e longínquo 
trecho seridoense do território potiguar.

Sucessores do professor Àpolinar foram no 
ensino da língua latina da Villa Nova do Princi- 
iie, hoje Caicó, os professores Manoel Pinheiro 
llniHil 0  Manoel Augusto Bezerra de Araújo,
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qual deles mais dedicado á causa da evolução 
inteletual da mocidade seridoense.

Quando se quizer apreciar com segurança 
e verdade o acervo de serviços que a cadeira 
de latim, criada legislativamente pelo padre 
Guerra, prestou á vida mental dos seridoenses, 
chegar-se-á, sem exagero, á conclusão de que 
foi ela um dos fatores apreciáveis na determi­
nação da evidente, real, e muitas vezes decisiva 
iníiuência que os homens do Seridó tiveram sem­
pre na direção da vida potiguar.

Dando aos moços que a procuravam um 
esboço de cultura geral, indispensável a toda e 
qualquer camada dirigente, preparou por varias 
décadas uma elite digna da terra norte riogran- 
dense, que por ela foi sempre servida nos pos­
tos de direção, em vários períodos de sua his­
toria.

Graças ao germem de cultura que foram 
haurir na aula de latim da Villa Nova do Prín­
cipe, e ao gosto pelo estudo e pelas letras, que 
ela lhes despertou, dois seridoenses paupérri­
mos, e de família modesta, embora digníssima, 
puderam chegar ás culminâncias da incondicio­
nal admiração e respeito dos seus conterrâneos; 
os irmãos padre João Maria, o mais puro e san­
to dos riograndenses, e Amaro Cavalcanti, insi­
gne jurisconsulto, o maior dos inteletuais poti­
guares.

A cadeira de gramática latina da Villa do 
Príncipe, a que por fim, e por ato legisiativo, se 
anexou também o estudo do francês, foi extinta 
com a proclamação da Pepubliea.



Fanaticos da Serra de João do 
Valle

L U IS  d a  c a m a r a  c a s c u d o

(Socio Efetivo)

Peço licença para contar uma historia que 
nunca foi contada. Não mereceu registo nem 
allusão. Passou despercebida. Perceberiam ape­
nas quando ella se tornasse tragédia, com san­
gue, brutalidade e morte. Arrancaram a raiz 
ainda viva e cheia de seiva. Uma fiscalização 
local impossibilitou a replanta. À morte passou, 
levando personagens miutlos e graúdos, assis­
tentes e actores. Ninguém, nas cidades, recor­
da o episodio. Lembro-o, com nomes e datas. 
E’ vicio de memória velha, como dizia Machado 
do Assis.

Essas reuniões fanaticas não suggeriram 
um estudo de conjunto, seus meios de organi­
zação e subsistência, origem da catechese, pro­
cesso liturgico, as figuras impressionantes o bar­
baras dos chefes, sinceros ou interesseiros, sen- 
Hiines como o beato José Lourenço ou castos 
como Antonio Conselheiro ou o padre Cicero 
ltomão Baptista. Como findaram ou continuam, 
fervendo imperceptivelmente, como o dominio 
<io Santa Dica no Matío Grosso e extintos, em 
definitivo, como os Muckers de S. Leopoldo, no
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Rio Grande do Sul. Canudos teve a honra de 
encontrar Euclydes da Cunha e este transfigu­
rar o thema, envolvendo-nos na irresistível ma­
gia duma evocação inesquecível. Mas o assum­
pto, a mystica determinadora dessa força con­
vulsa, as formulas da suggestão collectiva, o 
curiosissimo methodo para manter a multidão 
em disciplina, relativa como nos Muckers, ou 
absoluta como na fazenda Caldeirão, os meios 
eeonomicos, a distribuição de viveres, a caixa- 
central, esmolas ou trabalho voluntário, num 
communismo agrario, rigido, seguido, inflexível, 
como fazia, com proveito o beato José Louren- 
ço, no Crato cearense, são motivos reaes que 
precisariam um exame e nunca a simples re­
portagem sensacional.

Com os documentos, relativamente ao al­
cance de uma curiosidade, ninguém tentou ana­
lysai* as concentrações fa,na,Ucas no Brasil.

Durante o século XIX os principaes nú­
cleos foram Pedra Bonita, perto île Villa Bella, 
em Pernambuco, os Muclcers, em S. Leopoldo, 
no Rio Grande do S&l, Canudos, no sertão da 
Bahia.

O reinado da Pedra Bonita, duas pedras al­
tas, parallelas e brancas que se erguem num 
plaino, é apenas sadismo, bestialidade e morte. 
El-Rei Dom Sebastião voltaria, poderoso e vivo, 
quebraao o encanto, para tornar immortaes e 
ricos os lieis vassallos. João Antonio dos San­
tos, destronado por João Ferreira e este por 
Pedro Antonio dos Santos, foram os soberanos, 
sacrificadores diários de vidas, estupraclores, 
violentos, loucos. Ensoparam de sangue huma­
no a base de Pedra Bonita. A repressão durou 
dois annos, 1836-38. O ultimo rei morreu lutan­
do, cercado de companheiros, berrando de en- 
thusiasmo. Custara um cemiterio. E’ o unico
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exemplo indiscutível da sobrevivência sebastia­
nista no Brasil. Um sebastianismo sem fidalgos 
nem casas- ricas. Os reis e a sua corte eram 
mamelucos. Como se daria essa infiltração es­
piritual, tão poderosa e decisiva que os atirou 
ao crime e á loucura assassina? Quando, em 
em Maio de 1830, acabou o reino da Pedra Bo­
nita, o sertão ganhava mais uma lenda de pavor 
e persistência na memória popular.

Os Muckers, em S. Leopoldo, no Rio Gran­
de do Sul, têm sua guerra de 1873 a 1874. O 
chefe é João Jorge Maurer, cantando orações, 
curando pelo toque, influenciado por forças in­
visíveis e divinas. B’ preciso tropa, armas se­
guras, commando de um coronel, Genuino Olím­
pio de Sampaio, e tres rnezes de embate e des­
cargas, para que os Muckers se apaguem diluí­
dos, depois das refregas doidas junto as tendas 
de couro, derradeiro abrigo dos chefes, que mor­
rem combatendo. João Jorge Maurer desaparece 
sem vestígios. Mas o coronel morre, furado de 
balas.

Canudos é a pagina constante. Be 1896 a 
1897, quatro expedições militares, dirigidas por 
ofíiciais superiores, atravessam o sertão bahiano 
para silenciar a ladainha de Antonio Conselhei­
ro, na colmeia dos cinco mil e duzentos cochi- 
(diolos de taipa, semeados ás margens do Vasa- 
Ibirris. No século XX, ha o Contestado, em Pa­
raná e Santa Catarina, onde passa a sombra mis­
teriosa do monge João Maria e do seu substi­
tuto, João Maria Agostinho, atirando ás baione­
tas tio Exercito milheiros de fanaticos, que se 
luitem resando e morrem impassíveis.

B' Joazeiro do Padre Cicero, com uma bi­
bliografia de dez volumes. O ciclo não se fe- 
nliou. Um familiar do Padre Cicero, o beato 
Johõ Lourenço, começa inventando o boi santo,
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venerado pelos devotos e morto a mandado do 
dr. Floro Bartholomeu. José Lourenço, morren­
do o Padre Cicero, funda uma espantosa Irman­
dade da Penitencia, centenas e centenas de ho­
mens, mulheres, crianças usando luto perpetuo 
pelo Padre Cicero. Disciplina seu grupo. Cria 
uma hierarchia, um rythmo social. Nova mysti- 
ca. Treis mil pessoas se agrupam no Caldeirão, 
município do Crato. Todos trabalham volunta­
riamente. Terras, esforços, ganhos, pertencem a 
Irmandade na pessoa do seu chefe supremo, v i­
talício, irrevogável, o beato José Lourenço. Um 
arraial nasce no cimo de pedras fuscas e arden­
tes. Igrejinha. Plantios enormes. Ordem. José 
Lourenço, alto, athletico, negro sexagenário, en­
verga casulas, manto talar, aspira incenso, re­
petindo o cerimonial catholico. Não ha discus­
são, negativa, desculpa. José Lourenço manda 
porque sabe. E mantem um haren, com deze- 
sete mocinhas matutas, passíveis e devotadas. 
Em Setembro de 19J6, o Governo do Ceará man­
dou dispersar a horda. Oficiaes, Chefes de Po­
licia, soldados, metralhadoras, seguem. Nenhu­
ma reacção. Todos prezos. José Lourenço, avi­
sado pela sua policia secreta, não foi encontra­
do. Milhares de vozes defendem o beato que é 
puro, desinteressado, piedoso e amigo. O Gover­
no espalha os fanalicos. Setenta e cinco por 
cento pertencem ao Rio Grande do Norte. As 
procedências são os Estados do nordeste, o am­
biente repercutor.

Santa Dica, que ficava cataléptica, annun- 
ciando o futuro, propheíizando e curando, no 
jeito clássico de todos os prophetas de outrora, 
amainou a popularidade, mas, dizem-me, é de 
estado latente seu prestigio junto aos fieis ad­
miradores de suas virtudes surprehendentes.

No Rio Grande do Norte, o centro fanatico
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durou pouco mais de dois annos, ao morrer do 
século XX. Com dois annos a fama se espalha­
ra como uma luz de esperança, nos confins do 
quatro Estados. Não custou vidas, porque o gol­
pe decepou, promptanaente, a força radicular que 
se formava, terebrante e profunda, no plató du­
ma serra, no sertão de pedra nordestino. Fal­
tou apenas a quarta dimensão para que fossem 
impotentes os esforços repressores no âmbito 
estadual. E diga-se que o melhor elemento foi 
a escolha dos chefes militares e civis, encarre­
gados da extinção. Eram todos da região, al­
guns pertencendo á própria família do mentor 
fauatico. Havia conhecimento de tudo, terra, 
almas, hábitos, superstições, mentalidade. O tem­
po ó que não permitiu a divulgação do novo 
santo. Mesmo assim, incipiente e sem maiores 
famas, a crença attrahira adeptos de Ceará, Pa- 
nihyba e Pernambuco. Estava no periodo da 
corrida para o vôo.

No actual município de Augusto Severo 
(Campo Grande e depois Trhmipho) existe a 
Serra de João do Valle, ufn contraforte da Bor- 
horema. Era morada dos Pégas carirís, reduzi­
dos e aldeiados em São José de Mipibú. A ser­
ra foi a leilão e um sesmeiro rico, João do Val- 
lo Bezerra, arrematou-a, por 420$0C0, pagos em 
prestação, a 19-XM761. A Serra herdou-lhe o 
nome.

E’ uma zona de agricultura. Clima frio, sau- 
(Invel, com aguas finas e saborosas. Toda re­
gião é dcnsamente povoada, pululando os case­
bres de barro, quasi todos pintados de branco, 
oom barras de roxo e vermelho, retirados de ja­
zidas próximas.

Nas «eras» de 40, ahi se estabeleceu Manuel 
Kumulho do Nascimento, casado com Izabel Ma­
ria da Conceição, mamelucos. Situaram «Cajuei­
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ro», na serra de Jo3o do Vale, cuja denomina­
ção anterior era «Cipilhada», pela extranha ho­
rizontalidade do plató, igual e amplo, na linha 
do horizonte.

Um caçador de papeis velhos nos archivos 
sertanejos, especie rara de observador e anno- 
tador, sr. Hugolino de Oliveira, reuniu documen­
tos sobtm esse episodio, registos e notas fami­
liares.

Manuel Ramalho do Nascimento veio a fal- 
lecer a 10-6-1922 e Biluca, sua mulher, morrera 
em Janeiro de 1919. O casal tivera filhos. O 
segundo genito, Joaquim Ramalho do Nascimen­
to, nascido em «Cajueiro» no anno de 1862, é o 
criador dos «fanaticos». Outro irmão ê João 
Ramalho, também conhecido por João Theodori- 
co de Oliveira, casado na família Pereira Jaco- 
me, é o pae do informante Hugolino de Olivei­
ra, escrivão na cidade de Caraúbas. E seguem 
outros manos.

Joaquim Ramallio, gordo, lento, apathieo, 
arnarello, foi menino sujeito ás scismas, medi­
tações longas, olhar parado, acompanhando um 
pensamento mysterioso. Com poucos annos, af- 
hrma-se a íendencia mystica, nas orações sem 
fim, passos rythmados, braços para o firmamento, 
resando ráissas, jimpondo penitencias. Até de­
zoito annos nunca vira um padre nem entrára 
numa igreja. Apesar desses pendores sacerdo- 
taes, é um chefe decisivo, amando dispor das 
vontades alheias e dirigil-as sem protesto. Seus 
irmãos, primos e amigos obedeciam-lhe as or­
dens ou não brincavam com elle. Onde estives­
se «celebrando» ou «pregando as santas missões», 
queria respeito e disciplina.

Cresceu, casou, trabalhando na roça, indo 
a Villa do Triumpho, tendo amigos. Sempre meio 
alheiado, scismatico, distrahido, rezador e silen­
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cioso. O physico não o ajudava. Nédio, pallido, 
de fala secca, pouca impressão daria aos ou­
vintes.

Em fins de 1894, falleceu o Vigário Velho do 
Triumpho, Padre Manuel Bezerra Cavalcante, 
com oitenta annos, e cincoenta e 'quatro de Vi­
gário-Colado. Era padrinho da metade da po­
pulação e compadre do restante. Toda a gente 
chorou no enterro do Vigário Velho e sepulta­
ram seu cadaver no cemiterio da Villa.

Numa tarde, na Serra, Joaquim Kamalho 
passeava no pateo da casa. Bruscamente pa­
rou, nauseante, gorgulhando vomiíos, com care­
tas, e cahlu, de bruços pezadaraente. À familia 
accudiu. Veio apanhal-o quando, ainda no solo, 
com os olhos abertos, face contrahida, crispado 
numa agonia, o homem começou a cantar. Em 
volta, inconscientemente, os presentes se deti­
veram, descobertos, reverentes, atonitos, ouvin­
do no silencio da tarde aquelle canto mysterio- 
no do doente. Era como uma ladainha monoto- 
!iu, fraca, pausada pelos resfolêgos anciados, 
uma voz distante, incolor, assombrosa. Voltan­
do a si, espantado, Joaquim Ramalho aSírmava 
nada recordar da vertigem. Negou que tivesse 
cantado. No outro dia, ás mesmas horas, cahiu 
o tornou a cantar.

Era 1898. A noticia se alastrou como um 
fogo de pasto. Fulgiu como um relâmpago, alu­
miando todos os recautos da serra, os arredores, 
vivendas e sitios nas margens do rio Paraú, ro­
teiro de Triumpho e da cidade do Assú. Ho­
mens e mulheres correram para ver o prodígio. 
Todus as tardes Joaquim Ramalho perdia os 
Mentidos e cantava. Agora deitado, eommoda- 
inente, numa esteira de peri-peri, dentro de casa, 
oom vellas acesas e cercado de olhos espavori­
do» e crédulos. Vieram mais assistentes. Os



52

primeiros presentes: Para as Vellas. Para o
«doente». Pouco a pouco ninguém acreditava 
quo íosse moléstia. Era um signal. Signal do 
A16m, do Desconhecido, do Divino. Joaquim Ra- 
malho, gordo, lento, pezado, apathico, de olhos 
baixos, passou a sacerdote espontâneo, hiero- 
phante natural, pontiíicando na esteira de peri- 
peri como um vehiculo dos Deuses. Em Abril, o 
canto era dogma em trinta léguas do raio. A 
casa não cabia o auditorio. Nem o chiqueiro 
comportava as offertas. Barraquinhas surgiram, 
derredor do templo domestico, para que as vo­
zes não íossem perdidas. Dos brejos parahyba- 
nos, das ribeiras do Ceará, do agreste norte rio 
grandenso, subiram os primeiros devotos, cami­
nho da obcessão.

Tudo se aclarára. Joaquim Ramalho esta­
va certo de sua missão. Lêra Allan Kardec. 
Lêra a «Missão Abreviada». Possuia uma expli­
cação para a assistência que dispensava todas, 
acceitando uma que era a somma das vagas jus­
tificações pessoaes.

Quem, contava não era elie, pobre pecca- 
dor, e sim o Vigário Velho. Esse sim, tinha os 
poderes de cominunicar a vontade, aconselhar 
e dirigir. Quem quizesse a salvação ouvisse o 
Vigário Velho na bocca de Joaquim Ramalho. 
Ao redor da residência surgia, num milagre, o 
arraial, o mesmo de Canudos e do Caldeirão. 
As mesmas forças. E gente chegando, mais e 
mais, crédula que ficava, ou desencantada que 
se ía embora, caladinha, para não irritar os de­
votos.

Também o Vigário Velho não era o unico. 
O Padre Manuel Fernandes, Vigário de.Macáu, 
se encarnava também, cantando. Cantando como 
nos nomói gregos e nos rags indianos. Como
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nas linhas dos mestres nas salas fumarentas do 
Catimbó.

Dia e noite a serra era sonora pelas lita­
nias, responsos, novenas, terços, uma infinidade 
de exercidos religiosos, cantados, rezados, em 
voz alta, com foguetão e alvoroço. Semanalmen- 
te um devoto ía a uma parochia visiniia encom- 
mendar missas. O Vigário Velho dera ordens.

O arraial crescendo, crescendo. A vida sen­
do desorganizada derredor. Trabalhadores e 
vaqueiros largavam o serviço para andar can­
tando, com uma vela na mão, atraz de Joaquim 
Ramalho, vestido num chambre branco de chita.

O ajuntamento não primava pela moralida­
de. Pouco respeito e nenhum cuidado pelas mo­
ças beatas. Não que Joaqnim Ramalho fosse 
um devoto iniciador das vassalas nos ritos amo­
rosos. Era occupação de alguns companheiros. 
Os mais fieis ás orações. Os mais ciumentos 
da prestigiosa companhia.

Appareceu, então o outro. Esse outro ap- 
parece sempre o desmancha os rythraos tran- 
quilios em que o beaterio processa o desenvol­
vimento. Sabino José de Oliveira, mestiço, sec- 
co. esgalgado, espirituoso, falador, bailarino, cégo 
do olho esquerdo, atrevido, sacudido, íascinador, 
appareceu e foi dominando.

Começou sendo um acolyto de Joaquim Ra­
malho. Ia tendo seus admiradores. Os fans da 
sua maneira espectacular de agir e prometter. 
Depois, passou a coilega. Recebeu a visita as­
tral de um espirito. Muito mais importante que 
o Vigário Velho ou o Padre Fernandes de Macau. 
O espirito que acostava em Sabino José cie Oli­
veira era estranjeiro, filho de terras longes, um 
santo missionário, de nome difficil e fácil ao 
mesmo tempo. Sabino sacudiu-se ao chão es­
trebuchando, babando, uivando de furor religio­
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so. Depois socegou, serenou e cantou. E disse 
quem cantava. Era um missionário italiano, 
Brito Ile  Brito de Maria da Conceição! E o po­
vo batia nos peitos, contricto. Missionário Ita­
liano, Brito de Maria da Conceição avanta­
jou-se depressa sobre o pobre Vigário Velho, 
coitado, tão simples e bom. Omne ignotum pro 
magnifico.

E a moral desceu á quota zero.
Todas as noites. Sabino ou Ramalho, offi- 

ciava, perante multidão. Descia o renome para 
os valles, inundando taboleiros, ganhando zonas 
inteiras. Em certos dias, com velas brilhando, 
vagarosamente, desciam centenas de pessoas can­
tando ladainhas, visitando lugarejos visinhos, re­
cebidos com bemditos e presentes. Fazendeiros 
ricos, cangaceiros malucos de coragem, vaquei­
ros veteranos, ajoelhavam quando Joaquim Ra­
malho passava, estático, absorto em contempla­
ções superiores. Vendiam a roupa do corpo para 
levar uma lembrança. Assim passou 1898 e en­
trou 1899, na serra do João do Valle, município 
do Triumpho, noEstaciodo Rio Grande do Norte.

Na boca-da-noite era a hora suprema. O 
mesmo rito para os dois cheíes cujos grupos já 
se destacavam, permutando desaforos e desalo­
jando os ídolos alheios. Na sala, repleta, de fieis, 
Ramalho ou Sabino, vagaroso, quasi branco de 
pallidez, apparecia, oífegante. Deitava-se na es­
teira, coberta de panno branco. Orava e todos 
respondiam. Ia resvalando numa somnolencia 
mansa. De repente pulava, estorcendo-se, espu­
mando. Rezas mais altas, aíflictas, pedindo a 
compaixão de Deus. Immobilisava-se o sacer­
dote leigo. Podiam fural-o e não sentiria dores. 
Duro, esticado, olhos abertos. As velas accesas 
davam uma côr livida de camara mortuaria. No 
silencio, a um sígnal, lentamente, emergindo da
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sombra, pausado e grave, o cauto coral subia 
de impressionante belleza selvagem:—

Senhor Deus, nós pedimos a g loria
Santa Maria, rogae a Deus por nós!

E o côro respondia, num esto delirante de 
íé convulsiva

—Santa Maria, rogae a Deus por nós!

Immovel, hirto, sinistro, Ramalho entreabria 
os lábios para ciciar, numa melopéa acalenta­
dora:

— Os passos de Chrisio eu não perco mais
—Misericórdia dos céos, soccorrei a nós!

E todos cantavam, a plenos pulmões, cho­
rando e percutindo o peito num desespero de 
cimtricção e de arrependimento:—

—Santa Maria, rogae a Deus por nós!

Depois dessa parte orpheonica, seguia-se o 
i'oijHultorio medico, a parte thaumaturgica, as 
orientações, conselhos, prophecias. Sabino ga- 
11)1011 dianteira facil, com sua faiscante imagi- 
miçflo mestiça.

Vez pór outra, tardinha, Sabino prégava, 
eiunoloirado num púlpito que quatro forquilhas 
fti/Jum, cobertas de folhas. Lá de cima argu- 
meniavH e discutia religião, clareando escuros 
llieoleglcos e dando razões praticas de assum­
pto« tnuiHcedentes. E dispensou, soberbamente, 
o  Ida d  o h  devotos para as missas em Triumpho, 
CurmibiiH ou Assú. Elle mesmo celebrava. E 
uidoliruu muitas, diante do povo, com sermão,
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reviravoltas e berros. Depois, em nome do. Mis­
sionário Italiano Brito He Brito de Maria da 
Conceição, estirava a mão, urbi et orbi, e aben­
çoava homens e coisas naturaes, seus devotos.

Os cheíes políticos do município reclama­
ram para Natal. Contavam historias horrorosas 
de devassidão, de roubo, de vadiagem. Dois an- 
nos antes Canudos dera o que fazer ao Governo 
Federal em dinheiro e sangue. Á serra do João 
do Valle, com menos de trinta mezes, annuncia- 
va um successo muito maior. Os devotos infor­
mavam que, no fim do anno, milhares de pere­
grinos appareceriam. E Sabino ajudava, multi­
plicando promessas. Declarou, no alto da cathe- 
dra, que era elle e eram todos invulneráveis. 
Bala derretia como cebo na braza e facão, es­
pada e báioneta virariam agua pura. Podiam 
confiar. Certeza. Era a palavra do Missionário, 
Brito de Maria da Conceição. Quem não acre­
ditaria?...

O Governador do Estado, Desembargador 
Joaquim Ferreira Chaves ouviu a queixa do co­
ronel Luiz Pereira Títo Jacome, chefe amigo. 
E dos outros sub-cbefes. Acertou mandar dis­
solver o agrupamento. E vigiar o brazêdo para 
não dar chammqs novamente. Pediu um tenente 
do Batalhão de Segurança, sertanejo do municí­
pio de Triumpho, conhecedor da terra e seus 
usos, deu carta-branca, e mandou-o agir. O te­
nente se chamava Francisco Justino de Oliveira 
Cascudo, meu Pae.

Entram aqui as reminiscências, ouvidas tan­
tas vezes. E’ uma forma de recordar a voz pa­
terna, emmudecida na morte.

Em Agosto de 1899, o tenente Cascudo at- 
tingiu Triumpho, reunindo soldados dos vários 
destacamentos espalhados nas redondezas. Na 
villa houve conversa longa com os chefes lo-
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caes, Luiz Pereira Tito Jacome, Lüiz Florencio 
Tito Jacome, Joaquim Appolinario de Medeiros, 
Manoel Martins Veras e o irmão de Joaquim 
Ramalho, João Theodorico de Oliveira, inimigo 
declarado da teohnica fraternal no tocante reli­
gioso. Discutiu-se iongamente. Nessa mesma 
noite, Joaquim Ramalho foi avisado. Sabino, 
sem perder a calma, lembrou a invulnerabi­
lidade beata e a transformação das armas mili­
tares nagua da fonte. Combinaram, não uma 
reação, tendo centeuas de homens esperando 
um gesto, mas a ida a uma fazenda próxima, 
«Pítombeira», fazer uma «sessão». E foram dor­
mir.

O tenente Cascudo, com a tropa, accrescida 
de «paisanos», armados e seguida por um grupo 
de amigos, seguiu para «Cachoeira», proprieda­
de de Luiz Florencio. Pela manhã cercaram «Pi- 
tombeira», a casa cheia de devotos, orgulhosos 
peia presença inestimável dos dois chefes. Ren­
deram-se sem uma frase.

Meu Pae dizia ter Joaquim Ramalho pro­
nunciado, devagar :— Devs Ari preso quanto mais 
cu... Sabino, mais decidido, affrontou, impassí­
vel, os olhares do tenente, soldados e curiosos, E, 
inopinadamente, com um berro cavernoso, deixou- 
HO tombar, roncando, possuído pelo espirito. Sem 
sentidos, em extase, ahi ficou Sabino, hospedan­
do o missionário Brito. Bapido, o tenente des­
ceu sobre o «cabra» a espada, numa serie de 
golpes promptos. Na mesma velocidade com que 
m o  prostrara. Sabino voltou á  verticalidade, in­
formando, com voz apressada e normal : -P ro m -  
pto seu Tenente, o espirito já  sahiu. Voou na 
ponta da espada.

Voltaram para Triumpho, corneta tocando, 
nrmas ao hombro, tenente, amigos e soldados, 
trazendo Ramalho e Sabino. Uma «batida» nos
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socavões da serra desacuou muita gente, levada 
para a Villa que se encheu de «íauaticos».

Auto de perguntas aos dois cheíes. Os bea­
tos, depois de admoestações e ameaças, foram 
mandados andar. Sabino e Ramalho, com a ca­
beça rapada á navalha, suprema afronta para o 
sertanejo daquelle tempo, seguiram para a ca­
deia de Mossorô, solida e rija. Sabino era pres-. 
timoso, serviçal, amigo como raros. Ramalho, 
superior na desgraça, inda teve veleidades de 
impressionar os soldados que o custodiavam, 
sertanejos como os beatos. Deu para cantar, 
com voz cava e sinistra, as misteriosas melo- 
péas suggestionadoras. Alguns pannos de facão 
afastaram-no da reincidência, Sabino readquirira 
a normalidade perfeita desde que se encontrara 
em Mossoró,

Qual seria o crime ? Os estupros, deflora­
mentos e pequenos furtos seriam apurados dif- 
ficilmente. A desmoralização enrolara os dois 
meneurs. As cercanias da serra do Joãò do 
Valle foram devassadas longamente, com o exa­
gero pretencioso de^quem cumpre a lei ante 
quem não a conhece. Qs desmandos foram re­
primidos pelo tenente Cascudo. Os protectores 
de Joaquim Ramalho iniciaram o serviço de at- 
tenuamento, junto aos «poderes». Ainda em 1899 
ou principio de 1900, estavam todos livres. Li­
vres os dois, porque os beatos não foram pre­
sos, intelligentemente. Serviram para a divul­
gação da derrota.

O baixo espiritismo conseguiu esse como 
segue semeando outros successos terminados 
policialmente. Mas, na espera de compasso, em- 
quanto não vem a policia, curandeiros medicam, 
enriquecem, exploram e matam, sob egides de 
espíritos superiores e luminosos.

Uma photographia espiritual dos dois che-
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íes beatos é o depoimento, prestado ante a au­
toridade policial. Creio que o processo não pas­
sou desse inquérito, morrendo antes da forma­
ção da culpa. Transcrever essas duas peças ó 
ofíereeel-as ao exame futuro. Fatalmente inte­
ressarão. Não posso prever o nome do estudio­
so e a época do estude,

Resta informar o paradeiro dos dois con- 
duetores de homens. Joaquim Ramalho, logo 
que se encontrou livre, retomou o trabalho agrí­
cola, esquecido dos cantos e encarnações ec- 
clesiasticas. Falleeeu na sua pequena proprie­
dade «Malhada Redonda», município de Augusto 
Severo (o mesmo Campo Grande e Triumpho), 
a 26 de Março de 1925, picado por uma cobra 
cascavel quando, velho, doente e cégo, cami­
nhava, a pé, os vinte kilometros que o separa­
vam da missa dominical na Matriz de Santa Anna, 
em Augusto Severo.

Sabino José de Oliveira não deixou noti­
cias actuaes. Em 1919 vivia o mesmo cabra 
destorcido, desempenado e conversador. Narrou 
uo sr. Hugolino de Oliveira, que as sabia pelo 
tio Joaquim Ramalho, as peripécias da Serra 
do João do Valle, inclusive a sova que lhe dera 
o tenente, furioso pela simulação, Tenente de 
capada pesada !... commentava elle, rindo, vinte 
unnos depois.

AUTO DE PERGUNTAS AO CHEFE JOAQUIM 
RAMALHO

Aos vinte e dois dias do mez de Agosto de 
1899, nesta Villa do Triumpho, Estado do Rio 
Grande do Norte, Comarca do Apody, na casa 
de residência do cidadão Horacio Bezerra de 
Góes, delegado de polícia ejm exercício, cornmi- 
go escrivão ad hoc, compáreceu Joaquim Ra-
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malho do Nascimento. Perguntado de quem era 
lillio, respomdeu de Manoel Rainalho do Nasci­
mento. Perguntado quo idade tinha ? Respon­
deu trinta e sete annos. Perguntado qual seu 
estado ? Respondeu casado. Sua nacionalidade ? 
Que era brasileiro. E que sabia ler e escrever? 
Respondeu que sim, e lhe sendo perguntado se 
sabia porque se achava preso? Respondeu por­
que cantava. Perguntado qual o motivo porque 
cantava ? Respondeu porque achava bonito. Per­
guntado porque dizia estava com o Vigário Ma­
noel Bezerra dentro de si e qno este lhe pedia 
missas ? Respondera que nunca tivera o Vigá­
rio Manoel Bezerra, e nem elle lhe pedira mis­
sas, e as que mandou dizer íoi porque queria. 
Perguntado se de íato tinha também dentro do 
si o Padre Manoel Fernandes, então Vigário de 
Macau ? Respondeu que não. Declarou ainda 
que no começo quando lhe dava ataque de so­
nambulismo por uma e outra vez, então seus vi- 
sinhos disto sabendo tornaram-se fanaticos e 
propalaram dentro e íóra que eram ataques pro­
duzidos pela Divindadb e que elle para satisfa- 
zel-os continuava em suas cantorias, confirman­
do o que se dizia, mas que hoje sendo interro­
gado pelo delegado de policia e tenente do Ba­
talhão de Policia de Segurança e da força pu­
blica aqui estacionada e mais testemunhas abai­
xo assignadas, que elle assim praticava para sa­
tisfazer aquelles que o cercavam e isto decla­
rava sem constrangimento algum. Perguntado 
qual o conceito por elle feito acerca das can­
torias e predicas, feitas por um tal Sabino ? Res­
pondeu que aquillo era uma pura cavilaçâo. 
Perguntado, finalmente, porque não fez desap- 
parecer taes predicas, baptizados, botar espíri­
tos e missas celebradas pelo mesmo Sabino ? 
Respondeu que poude retirar elle de dizer mis-
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sas, n3o concordando nas transmissões de espi­
rites, nûo podendo prival-o dus mais predicas, 
visto achar-se era terreno ïalso. Nada mais acres­
centando, mandou o delegado lavrar o presente 
auto, que vao assiguado pelo mesmo depois de 
lhe ser lido e achado conforme, cora o delegado 
de policia Tenente Francisco de Oliveira Cas­
cudo e as testemunhas Theophilo Régis, José 
Xavier cia Cruz e Joaquim Manoel Ferreira Lus- 
toza. Eu, Hortencio Bezerra da Costa, escrivão 
ad hoc o escrevi e assigno. (aa)—Horacio Be­
zerra de Góes, Joaquim Ramalho do Nascimento. 
Presentes Francisco Justiuo de Oliveira Cas­
cudo, Joaquim Manoel Ferreira Lustoza, José 
Xavier da Cruz, Theophilo Régis, Hortencio Be­
zerra da Costa.

AUTO DE QUALIFICAÇÃO E PERGUNTAS AO
CHEFE SAB1NO JOSE’ DE OLIVEIRA

Aos vinte e dois dias do mez de Agosto de 
1899, na casa de residência do cidadão Horacio 
Bezerra de Góes, delegado de policia em exerci­
do nesta villa do Triumpho, districto judiciário 
da i0.a Circumnscripção com séde na cidade do 
Apody, Estado do Rio Grande do Norte, presen­
tes tiatrino José de Oliveira, livre de ferros e 
fiem constrangimento algum, pelo dito delegado 
ihe íoi feito perante mim escrivão ad hoc no 
fim declarado e mais testemunhas também abai­
xo declaradas e assignadas, o interrogatório do 
modo seguinte : — Perguntado qual seu nome ? 
Respondeu chamar-se Sabino José de Oliveira. 
Donde era natural ? Deste Estado. Onde reside 
ou mora ? Na serra do João do Valle. Qual a 
ama profissão ? Agricultor. Qual o seu estado 
u so sabe 1er e escrever ? Respondeu que é ca- 
mído e não sabe 1er nem escrever. Perguntado
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se sabia porque se achava preso ? Respondeu 
porque cantava e prégava missões, baptizava e 
transferia espíritos em outras pessoas. Pergun­
tado qual o motivo de assim proceder ? Respon­
deu que tendo o fanatico e chefe Joaquim Ra- 
malho inventado desde o anuo passado que ti­
nha dentro de si Padres, bem como o fallecido 
vigário Manoel Bezerra collocando-se dentro 
delie e pedia-lhe missas, e outras rogativas, elle 
interrogado comprehendendo que não passava 
aquillo de uma especulação lucrativa, entendeu 
de si também inventar e para isso procurou um 
grupo e então declarou que estava também com 
um Missionário Italiano de nome Brito He Brito 
de Maria da Conceição, que por elle falava, e 
então os demais fanáticos assim incorporados 
trataram de fazer coisas sem sua licença, de 
causar horrores. Declarou que com esta espe­
culação pouco lucrara porque tivera um mez e 
pouco mais nesta obra. Declarou ainda ao cons­
tar ter chegado a força publica nesta villa, com- 
raandada pelo tenente Cascudo, que não tivesse 
medo que as armas "dos soldados e a espada do 
tenente se transformavam em agua, mas tendo 
elle interrogado, Joaquim Ramalho e muitos ou­
tros, inclusive mulheres no sitio «Pitombeira» 
ahi foram cercados pela força publica, presos e 
conduzidos para esta Villa onde estão recolhi­
dos na casa que serve de quartel. E como nada 
mais disse nem foi perguntado, mandou o dele­
gado lavrar este auto que vae assignado por 
José Alves Bezerra a rogo do interrogado por 
não saber escrever, assignando o mesmo dele­
gado tenente Francisco Justino de Oliveira Cas­
cudo e as testemunhas Joaquim Manoel Ferreira 
Lustoza, Theophilo Régis e José Xavier da Cruz. 
E eu, Hortencio Bezerra da Costa, escrivão acl 
hoc o escrevi e assigno. (aa) Horacio Bezerra
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de Góes, José Alves Bezerra, Francisco Justino 
de Oliveira Cascudo, José Xavier da Cruz, Theo- 
philo Régis, Joaquim Manoel Ferreira Lustoza, 
Hortencio Bezerra da Costa,

(Trasladado do Jornal do Commercio, do 
Rio, edição de 9 de Fevereiro de 1941).





Manoel Antonio de Oliveira 
Coriolano

PM1L1PE GUERRA
(Socio Efetivo)

Sobre a personalidade desse velho cronista 
do Apody, a «Acta Diurna», publicada na «A Re­
publica», de 21 de Março do corrente anno, con­
tém dados verídicos e completos.

Camara Cascudo, em suas «atas», faz como 
o narrador que conta, com singelèsa e despre­
ocupação, empolgante episodio.

O auditorio, atento, palpita. O narrador, 
sem alteração, passa adeante.

Alto, magro, angulôso, Coriolano era um 
retraído, de poucas palavras. Em sua sala, ha­
via um banco de carpinteiro, onde alguma vez, 
trabalhava, nunca tendo exercido a profissão. 
Muito pobre, casado, com filhos. Durante lon­
gos annos, fumava cachimbo, mascava fumo, 
amante de café. E assim viveu oitenta e sete 
annos ! Era uma especie de consultor jurídico 
o eleitoral para seus amigos e correligionários. 
Advogado, em seu meio, tinha especial predile­
ção por livros de direito, de pratica forense, 
possuindo algumas revistas. Nesses tempos, ra- 
bulas ou advogados sertanejos morriam de fome.

Camara Cascudo, mais de uma vez, tem fei-



66

to referencias a mánuscriptos de Coriolano, era 
meu poder, relativos a factos, acontecimentos e 
tradições do Apody.

Realmente, em 1933, por morte de meu ir­
mão Dr. J. C. Brito Guerra, entre papeis de seu 
archivo, encontrei os escritos de Coriolano. Fiz 
ligeira leitura de dois cadernos, relativamente vo­
lumosos, e passei-os a l)ôas e mais competentes 
mãos. Restituídos depois, por Gamara Cascudo, 
foram remetidos para o Rio, donde Dr. José Au­
gusto me escrevera pedindo-os emprestados. E, 
por lá, ainda estão.

Coriolano e Nonato Motta eram dois eolhe- 
dores de factos e tradições da região. Ambos 
foram socios correspondentes do nosso Instituto 
Ilistorico. Conheciam bem a linhagem de famí­
lias sertanejas. Algumas vezes, divergiam, e 
discutiam a respeito. G «Commercio de Mosso- 
ró» publicava aquilo que um e outro enviavam. 
Com o Nonato Motta tivemos relações mais es­
treitas.

Coriolano era ujp apaixonado por estudos 
de Direito e trabalhos forenses. O meio, a po­
breza, sua fraca cultura, impediram desejado 
desenvolvimento. Conhecia de cór os artigos 
dos codigos, então em vigor, leis, avisos, etc.

Interessava-se pelo 'problema das sêcas, 
principalmente por sua cronologia.

Em um caderno, em tiras de papel almaço, 
tomava notas, dia a dia, de todas as chuvas 
caidas em Apody. A esse tempo, não havia plu­
viômetros no Estado. Os primeiros foram insta­
lados em 1910, pela Inspectoria de Obras Contra 
as Sêcas.

Nesse anno foram instaladas 35 estações. 
Depois vieram mais algumas. São informações 
colhidas na publicação n. 47, da Inspectoria.— 
«Dados pluviometricos relativos ao Nordeste do
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Brasil». Sabemos apenas de um pluviômetro 
particular, funcionando na cidade de Mossoró, 
do pharmaceutico Jeronymo Rosado, desde o 
anno de 1898, ao qual, por mais de uma vez, 
temos recorrido á procura de dados, sempre 
generosamente obtidos.

Entretanto, os dados fornecidos por Corio- 
lano são muito valiosos e interessantes, para es­
tudo e conhecimento das sêccas. Abrangem o 
longo periodo de 1854 a 1908, isto 6, 55 annos 
de observações diarias. Sao registadas sob a 
classificação de «chuvas grandes», «chuvas pe­
quenas». E, ás vezes, mais de uma em um dia. 
Depois faz um apanhado do numero de chuvas 
grandes e de pequenas, em cada anno. En­
chentes, inundações, entrada dagua na lagoa do 
Apody, com as pingues pescarias que então se 
fazem, etc., tudo isso se lê no caderno.

No periodo observado, houve seis annos em 
que o numero de chuvas não excedeu de duas 
dezenas.

O de menor numero foi o de 1898, com 12 
chuvas, apenas, todas peqâenas. Seguem-se 1877, 
com 16 chuvas, entre as quaes 3 grandes. Em 
1900, vieram 18 chuvas. Igual numero em 1903. 
Em 1891, vinte chuvas. Igual numero em 1903.

Em três annos consecutivos, 1877 a 79, o 
numero de chuvas, em cada anno não chegou a 
trinta. O mesmo acontecendo, consecutivamen­
te, em 1891-92, em 1903-904, em 1907-1908.

E’ interessante ligeiro reparo sobre a irre­
gularidade das chuvas, característica do anno 
do sêcca. Em 1877, a primeira chuva fei a 23 
do janeiro. Diz o caderno em relação a esse 
d ia: «Deu uma chuva muito grande. Correram 
os rios Apody e Umary com pouca agua. Aquelle 
botou na lagoa Itahú. Houve porção de peixe, 
eurimatã, da pescaria que se fez».
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Depois, nesse mês, ainda vieram tres dias 
de chuvas. Houve, logo, prolongado verão, pois, 
em Fevereiro veio apenas uma chuva pequena, 
a 24. Tres dias de chuvas em Março. Um, só, 
em Abril. Três em Maio. Nada em Junho. Duas 
em Julho. No anno seguinte, a mesma irregu­
laridade. Em 3 de Janeiro, uma grande chuva. 
Seguiu logo prolongado verão, reaparecendo chu­
va a 8 de Fevereiro, havendo mais quatro dias 
de chuvas, nesse mês. Em Março, cinco dias de 
chuvas, sendo a ultima a 12. Veio prolongado 
verão, pelo resto do, mês, e por todo mês de 
Abril, que não teve uma chuva, siquer.

Voltaram as chuvas a l.o de Maio, com 
sete dias de chuvas, informando as notas do 
dia 6: « Deram duas pequenas. Correram os 
rios Apody e Humary, com pouca agua. Aquelle 
botou na lagôa de Itahü, que está quasi sêcca». 
Em Junho, quatro pequenas chuvas, em Julho 
duas. No terceiro anno, da conhecida secca, 
ainda a mesma irregularidade.

Iniciou-se o inverno a 5 de Janeiro, logo 
com prolungado veiâft), voltando a chuver a 24 
de Fevereiro, com grande chuva, a unica no 
mês. Voltaram ás chuvas a l.o de Março, se­
gundo a nota do dia, que informa: «Deu uma 
chuva pequena. Correu o rio Apody, com pou­
ca agua. Botou na lagôa Itahú, que está toda 
secca, desde 23 cie Setembro de 1878, o que já 
tinha acontecido sécar a dita lagôa no anno de 
1825, enchendo no de 1828, conforme afirmam 
amigas tradições daquelle tempo». Continuaram 
chuvas em Março, seis, sendo a ultima do mez; 
a 23. Segui-se prolongado verão com uma 
chuva em Abril, a 17, voltando a chover a 10 
de Maio, havendo mais tres chuvas em Maio, 
uma em Junho, uma em Julho, duas em Agosto, 
uma em Outubro, uma em Dezembro, todas es­
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sas pequenas. 0 anno de 1880 ainda principiou 
cora inverno irregular, ciando a primeira chuva 
a 10, a segunda a 27, com desesete dias de ve­
rão, a ultima do mez a 30. Novo verão, reapa­
recendo cliuva a 17 de Fevereiro, correndo o 
rio Umary, com pouca agua. A segunda e ul­
tima chuva do mez foi a 20, conforme a nota 
informativa desse dia: «Deu uma chuva gran­
de. Correram os rios Apody e Umary, com pou­
ca agua, aquelle botando na lagoa de Itahú, que 
está seeca». Seguiu-se verão de mais de vinte 
dias, causando pânico, pelo temor de mais um 
anno de secca. Entretanto, a 14 de Março re­
apareceram as chuvas, continuando a chuver 
com aigiima regularidade nesse mez, mais nove 
chuvas, sete em Abril, tres em Maio, sete em 
Junho, tres em Julho, ainda uma em Agosto e 
duas em Dezembro.

No apontamento do dia 31 de Março está : 
«Correu o rio Apody a nado, enchendo a lagoa 
Itahú, que repontou nas ribas de suas. margens. 
Vieram nas aguas do rio as curimatães e outros 
peixes, de que estava venàda desde 1878, quan­
do secou a dita lagòa. As curimatães eram 
raiudas, porem gordas e saborosas. Vieram do 
«Poço da Boiada», no município de Páo dos Fer­
ros, que não secou durante os tres anuos da 
terrível seca. Esse poço é dentro de uma co- 
voada de pedras, no leito do rio, perto da fa­
zenda «Aroeira».

E assim escoaram-se os três annos da tra- 
giea seca de 77.

Aquilo que ioi observado em Apody expri­
mo mais ou menos o que se deu em toda re­
gião seca do Estado, de um modo geral, com 
algumas passiveis variações, não muito sen- 
Hlveis.

Não é desinteressante um cotejo entre o anno
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de 1877 e o armo de 1915, que, como não é Igno­
rado, íoi anno de seca.

Em 77, como vimos, houve em Apody 16 
dias de chuvas.

Em 1915, segundo a publicação n. 47, já re­
ferida, da Inspectoria das Secas, houve, em Apo­
dy, 17 dias de chuvas, com 172,8 m. m. Em Mos- 
sor 6, 15 dias de chuvas, com 204 mm. Caicó 12 
dias, 142,5 mm. Martins 13 dias, 93,4 m.ra. S. Se­
bastião 12 dias, 97,7 m. m. Serra Negra, 4 dias. 
53 m.m. Curraes Novos, 23 dias, 60 m.m. Foi, 
nesse anno, Serra Negra a região, em todo o 
Estado, que teve o menor numero de dias de 
chuvas, e a menor indicação pluviometrica, ob­
servadas nas 54 instalações então existentes.

Em toda a região das secas, somente duas 
estações pluviometricas registraram esse indico 
baixo de quatro dias de chuvas em 915 : Serra 
Negra, no Rio Grande do Norte, e Cabaceiras, 
Estado da Parahyba, sendo que, nessa ultima, 
a indicação pluviometrica — 29 m.m. foi ainda 
mais baixa do que naquela. Nas 162 estações 
pluviometricas do Ctfàrá, a precipitação de chu­
vas mais baixa observada foi em Jaguaribe- 
Mirim com 77 m.m. em 14 dias de chuvas.

Nesse anno as mais elevadas precipitações 
aquaras, observadas no Agreste foram em Natal 
com 1.147,7 m.m. em 119 dias de chuvas, e em 
S. Gonçalo com 1,052 m.m. em 161 dias.

Voltemos âs notas de Coriolano, que entre 
os seus intimos, era conhecida por «Paisinho».

No período dos cincoenta e cinco annos' 
observados, houve apenas quatro que tiveram 
mais de cem dias de chuvas: 1872 com 106 dias 
de chuvas, 1873 com 107, 1894 com 121 dias, 1895 
com 122 dias de chuvas. Em nota do dia 9 de 
Março de 1859, diz: eDerão 2, 1 grande, 1 pe­
quena. Correu o rio Apody, a nado, botou bas­
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tante agua na lagôa líaíiú. Na pescaria, houve 
abuadancia de peixes e curimatães, vindas das 
aguas do Rio do Peixe, para aguas do sitio «S. 
Braz», cabeceiras do rio Apody, no inverno de 
1858, onde se disseminavam por toda. esta Ri­
beira».

Em 1861, o inverno principiou a 2 do Ja­
neiro. No dia 28, ba uma nota : «Derão duas 
jpequenas. Durante todo este mez, não se viu o 
sói um só, dia siquer, por via de contínuo e írio 
neblineiro, dia e noite.

Houve grande mortandade no's gados de 
toda especie, pelos muitos atoleiros e fome; que 
as terras estavam brejadas por toda parte, e 
nada tinha de pastagem, porque não poude des­
envolver-se». Nesse anuo, foram registradas 89 
chuvas.

No fim de Dezembro de Í862, ha uma nota: 
«De 8 de Maio a 9 de Julho deste anno, desen- 
volveu-se o chóléra-morbus, e iês 43 vitimas, 
dentro desta cidade e no municipio». Nesse anno 
04 chuvas.

No anno de 1868, chiüvas 45, houve grande 
Inundação. Em nota ao dia 20 de Janeiro diz 
que no sitio «Fouveiro», «cahiu uma chuva de 
côlo, que, no dia seguinte, ainda existiam as 
bolas de gêlo, perfeitamente, sem serem des­
feitas».

Em 1870, no anno, 50 chuvas; a nota de 24 
de Março diz que houve diluvio nos rios Apody 
o Umary. Em nota, no fim do' anno, diz : «Foi 
um inverno frio e bastante pezado, que se tor­
nou paludoso. Grassou febres de máo caracter, 
que vitimou diversas pessoas neste valle, daqui 
tttó Mossoró».

Em fins de 1885, chuvas no anno 28, diz a 
nota: «Foi considerado anno sêcco, porque hou­
ve pouca pastagem, e os rios não correram».



72

Em lS87j cora 42 chuvas, diz a nota de 19 
de Abril: «Correram as aguas dos rios Apody 
e Umary, a ponto de inundar grande parte do 
sólo existente entre ambas, de modo que foi uma 
enchente igual a de Abril de 1882, independen­
te de estar este município enchuto, e a lavou­
ra murchando, sendo pezadas as chuvas para 
as nascenças do dito rio». A 24 do mesmo mez, 
nova enchente no rio. Estando o município se­
co. fí em nota diz: «Não tivemos colheitas, porque 
a lavoura perdeu-se, attentos os prolongados ve­
rões. Mal tivemos pastagens para as criações».

Em nota ao dia 10 de Fevereiro de 1888, 
d iz : «Deu uma grande chuva, e tempestuosa 
a ponto do rijo vento quebrar o Santo Cruzeiro, 
colocado em frente da Igreja Matriz desta cida­
de, a qual estava pôdre de cupim, na parte em 
que estava enterrado no Calvario. Esse Cru­
zeiro foi benzido e ali pôsto pelo capuchinho 
Frei Serafim de Catania, na tarde de 21 de Ja­
neiro de 1854, quando então se achava aqui, 
missionando, desde o dia 11 do dito mez, e em 
substituição do anteriíir que ali também foi ben­
zido e pôsto peio legendário capuchinho Frei 
Vital de Frescaroli, em Julho de 1798, quando, 
aqui missionou».

O anno foi sem produção, com 27 chuvas 
e verões.

Em nota ao anno de 1889, diz : «Ainda conti- 
núa a fome no povo, a ponto do Governo man­
dar distribuir socorros de víveres, por Dada se 
ter tido do inverno, por suas chuvas, 35, terem 
sido irregulares, durante seu curso». Diz a nota 
do anno de 1890 : «Terminaram os tres annos da 
calamitosa sêca, que tanto flagelou este alto 
sertão. Chegou a fartura por toda parte, e os 
generos baixaram de seus preços exhorbitantes». 
Cincoenta e seis chuvas. Nota ao anno de 1891:
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«20 chuvas : seca declarada. Tudo muito caro. 
Fome no povo do alto sertão». Em nota ao cila 
13 de Março de 1802, diz : «Deram duas chuvas, 
uma grande, uma pequena. Correram a nado 
os rios Apody e tJrnary, aquelle botou agua na 
lagôa de Itahú, que estava quasi seca, porque 
u ultima vez que recebeu agua foi a 21 de Fe­
vereiro de 1830, ha mais de dois annos». 29 
chuvas, no armo. Em nota doar.no: «Continúa 
a seca com. a mesma intensidade».. .

Em nota do fim do anno de 1893, diz :«Aca- 
ben-so a seca. Melhoraram os tempos» 54 chuvas.

Nota do dia 8 de março de 1894, informa : 
«Deram duas, uma grande uma pequena. Diluvio 
nos rios Apody e Umary, igual ao de 1819, de 
que fala a f.radiçao de pessoas contemporâneas 
daquelle tempo e que ainda existem de presen­
te, pois que, neste município, arrombaram seis 
açudes e caíram 25 casas, e no de Caraúbas ar­
rombaram 18 açudes». A  21 tíe Abril o a A de 
Maio, enchentes iguaes a essa de 8 tíe Março, e 
ainda enchente grande a 23 de Maio.

Chuvas no anno - 121.* A nota do fim diz : 
«Nunca vi ura inverno tão grande como este». 
A nota final sobre o anno de 1895 diz : «Este 
inverno foi igual ao cio anno anterior». 122 
chuvas.

Era nota final ao anno de 98: «Foi o in­
verno mais pequeno que tenho registrado; nem 
deu para pastagem. Foi considerado seco», 12 
chuvas.

Era nota ao anno de 1900, 18 chuvas, in­
forma: «Este anno foi seco, e de penúria, pela 
irregularidade das chuvas».

Nota final do anno de 1902: «Foi conside­
rado seco este anno, porque as lavouras perde­
ram-se, mal teve pastagem em algumas partes 
deste município», 31 chuvas. Em nota ao dia 13
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de Otubro de 1903 : «Hoje secou tetalmente a
lagôa Itahú. Está servindo o seu leito para o 
plantio de milho, trigo, capim, e lavoura de rama. 
Isso devido â grande seca que está grassando 
neste alto sertão, desde 1902. 20 chuvas.

Nota ao dia 9 de Março de 1904: «Deu 
uma grande. Correram a nado os rios Apody e 
Umary, e íez porção dagua na lagoa Itahú, que 
está seca, desde 15 de outubro de 1903».

A 17 de Junho: «Deu uma pequena. Sen­
do esta chuva muito grande neste município, 
para o lado da nascente do rio Apody, íez que 
esse corresse, entrando agua na lagoa Itahú, 
para amolecer os seus torrões». 28 chuvas.

Em nota de 28 de Janeiro de 1905: «Secou 
totalmente a lagoa Itahú. Está perdida a plan­
tação do arroz».

A 9 de Março do mesmo anno : «Deu uma 
grande, tendo crescido as aguas do rio Apody, 
a tal ponto que se acha hoje bastante cheia a 
grande lagoa Itahú». Nota final: Tivemos so­
frível inverno». 44 cfouvas.

Sobre 1906 dizem as notas : «22i\larço chu­
vas grandes, correu o rio Apody, acabando de 
encher a lagôa de Itahú». «Foi um bom inverno, 
regular». 69 chuvas.

Quanto a 1907, dizem as notas : «26 Feve­
reiro. Deram duas, uma grande, uma pequena. 
Correu o rio Apody, com pouca agua, botou na 
lagôa Itahú».

O mesmo a 11 de Abril. «Grande seca», diz 
a nota final. 29 chuvas. Em Maio. não choveu.

De 1908. dizem as notas : «2 de Outubro, 
deu uma chuva pequena. Encheram alguns açu­
des no município. «Pequena enxurrada no rio 
Apody».

Nota final: «Grande seca com muito pre-
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juiso na criação, por falta dagua e'pastagem». 
18 chuvas.

Depois das notas que temos examinado, se­
guem-se ligeiras tabellas dando o numero de 
chuvas de cada anno, a primeira chuva caída 
no anno, a ultima chuva dada.

Principia o caderno com os seguintes dize­
res, á guisa do epigraphe : Chronica das chu­
vas que dão na cidade do Apody, em cada in­
verno, e das enchentes do rio, e entrada dagua 
na lagoa Itahú», que banha a mesma cidade». 
A lagoa que o autor denomina «Itahú» é a co­
nhecida «lagôa do Apody». Comunica-se com o 
rio por um canal. Quando o rio corre reíiué e 
agua para a lagôa, que, logo que enche, sangra, 
pelo mesmo canal, para o rio. Em publicação 
que tizemos em 1907, tratamos com alguma mi­
núcia do regime das aguas do rio em relação á 
lagoa, ao canal, etc.

O interessante caderno termina com quatro 
paginas, ou sejam duas tiras escritas em ambos 
os lados, pelo cronista, e que textualmente re­
produzimos : «Nota final. Vou dar uin ligeiro 
osbôço sobre as secas, invernos regulares e 
grandes enchentes, ou dilúvios que tem havido 
neste município de Apody, desde 1800 até 1853. 
constando, em parte, de chronicas de provectos 
oseriptores, e tradições de nossos maiores e, em 
parte, visto por mim, depois que me veio o uso 
da razão das cousas que via e ouvia para ligar 
h minha chronica que acabo de elaborar, com 
trabalho e paciência, de 1854 a 1908, abrangen­
do um periodo de 10S annos. Os annos de 1800 
a 1802 foram abundantes ; o de 1803 foi seco, 
assim como os do 1808 a 1809, 1816 a 1817, O 
do 18(9 foi de um grande diluvio, o maior daquele 
Héonlo, que ainda hoje é conservado na memó­
ria da presente geração, vindo a sua noticia
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tradicional. De 1824 a 1828 também foram de 
grande seca, quando secou a lagôa de Itahú. O 
de 1830, o de 1832, com inverno pezadissimo; 
os de 1833 e de 1837 foram secos; o de Í839 
grandes enchentes nos rios Apody e Umary, que 
com muitos sulcos, seus afluentes, que dispedem 
das eminências que marginam a Bibeira do Apo­
dy, formam a sua bacia hydraulica. Em 1842, á 
tarde de 9 de Março, para a manhã do dia 10 
deu uma chuva torrencial, tão grande que pro­
duziu diluvio nos dois rios, inundando todo o 
extenso valle que elles banham, o que foi co­
mentado pelos jornaes daquelle tempo, fallando 
do curso dessa chuva, em todo o Norte do Bra­
sil, por ter sido geral. Eu muito me lembro 
delia, pois, já tinha atingido meus 8 annos, por­
que nasci a 5 de Janeiro de 1835, e sempre fui 
um menino de bôa comprehensão de tudo quanto 
me diziam, e mesmo ouví a leitura dos jornaes 
que fallaram a respeito, e daquelle tempo até 
hoje, lembrei-me do que tem acontecido de no­
tável, no meu torrão natal, tomando algumas li­
geiras notas, para minha, orientação ; portanto, 
terminou o que tenho lido dos escriptores de 
bôa nota, e ouvido de nossos maiores, normas 
que tenho presenciado, de então para cá.

O anno de 1844 a 1845 foi uma terrível 
seca, morreu muita gente de fome, grande par­
te do povo deste alto sertão retirou-se para a 
nova e sempre hospitaleira villa, hoje cidade de 
Mossoró, e praias do litoral, em procura de al­
gum socorro, não achava abrigo em parte algu­
ma, e perecia á miséria. Em 1846, foi um in­
verno escasso, porem, melhorou alguma cousa. 
1847, muito bom inverno, muito abundante de 
cereaes, como nunca ví, o inverno principiou 
no mez de Jaueiro, e terminou em Setembro do
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mesmo armo, houve muita peste de cobras, ra­
tos e pnéas.

Em Setembro de 1848, íui aprender a lêr, e 
os annos correram regularmente até 1854, quan­
do dei começo a tomar notas da3 chuvas, para 
compôr a minha chronica das que dão nesta ci­
dade, as enchentes dos rios do município, e da 
grande lagoa de Itahú, que abanha, como tudo 
consta do meu tosco e alinhavado trabalho pa­
ciente de 55 annos, mais de meio século, que se 
chamam 11 lustros, onde firmei minha constante 
perseverança, a que tanto me dedico, e a paten­
teio aos meus amigos sertanejos, que têm sido 
meus contemporâneos nas terríveis agruras das 
continuadas secas, nesta zona tórrida, e irmãos 
no pungente látego desse medonho cataclisma, 
que, uma vez por outra, nos ataca de frente, 
com o seu funesto cortejo, sem termos um abri­
go ou lenitivo em nossa latente dôr! Não devo 
declinar do firme proposito de continuar nesta 
matéria, que talvez, algum dia, disperte a sabia 
uttenção dos poderes públicos, mandando estu­
dar a natureza deste cliinr adusto por pessoas 
competentes, e que, por esse meio, nos tragam 
o remedio efficaz de tantos males, para delle 
gozarmos, ou os nossos pósteras.

Si algum profissional lançar mão deste meu 
1,5,sco trabalho, e em vista delle, fizer um estu­
do da aridez do clima do nosso sertão, e da in­
constância de suas épocas, para qualquer fim 
iilh, e dele tirar alguma boa consequência, ou 
ii m bom resultado, ficarei coberto de uma in­
gente gloria immorredoira, porque trabalhei com 
afinco para minha estremecida e adorada Patria, 
por quem tanto me sacrifico, com profundo 
prazer.

E si este meu escripto para nada servir, 
na ordem das cousas, e causar tédio ou irrisão
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para alguém, por não ter sido vasado nos mol­
des da devida perfeição de uma penna bem apa­
rada, com isso não ganha alviçaras, porque eu 
sou o primeiro a conhecer o qne sou, e o quan­
to sinto da minha vasta insuficiência e profunda 
rudeza, visto que, durante a minha prolongada 
vida de 75 aunos, gastados neste3 adustos ser­
tões, tragando o ágro íel da pobresa e da des­
ventura, jamais tive meios para receber uma 
educação esmerada, por morar longe dos mes­
tres, ficando desta forma íòra do alcance de meus 
ardentes desejos.

Para o leitor intelligente ficar sabendo de 
todos os verões que se deram nos mezes de 
todos os invernos, durante os 55 annos, de que 
fala a minha chronica, basta reparar o dia em 
que deu a ultima chuva de cada mez e em que 
dia do mez seguinte chuveu, medindo esse es­
paço, por ahi chega-se ã evidencia siío anno 
foi. de bom inverno, regular, si os verões foram 
curtos, embora tenham dado poucas chuvas, e 
si foram prolongados os verões entre es dias de 
um mez para outro, ®stá manifesto que foi seco, 
porque as suas chuvas não deram agua para 
sustentar a lavoura, nem para criar a pastagem. 
Com esta simples oxplicação, fica tirada a pro­
va de todas as secas, que se deram naquelle 
periodo. .

Por ora, termina a minha obscura narração, 
e como sou sertanejo, fui criado com secas e sei 
muito bem contar a sua sinistra'lhistoria.

Cidade de Apody, 31 de Março de 1909.

O velho sertanejo
Manoel Antonio de Oliveira Coriolano.

Ahi fica o apanhado que fizemos do cader­
no dc Oliveira Coriolano, que principiou sua
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«chronica», aos dezenove annos de idade, ter­
minando depois dos setenta e quatro. Viveu al­
guns annos ainda, falecendo a 28 de Dezembro 
de 1922. Não sabemos si os apontamentos lo- 
ram continuados, depois de 1909.

Reputamos de muito valor esse trabalho de 
Coriolano. Pode-se dizer que são dados forne­
cidos pela primeira estação pluviometrica insta­
lada no Estado, com antecipação de cincoonta e 
ciaco annos sobre as estações oficiaes. E du­
rante muitos annos, a unica. Os dados mais an­
tigos do observações pluviometricas sobro o 
Nordeste datam né 1849, relativos á Capital Cea­
rense, fornecidos pelo Senador Pompêo. Apenas 
cinco annos mais antigos do que as observações 
de Coriolano.

Dando publicidade aos dados colhidos por 
Coriolano, o Instituto Historico e Geographico 
do Rio Grande do Norte presta um serviço de 
caracter historico, e rende justa homenagem a 
um obscuro obreiro, que, em vida, foi seu socio 
correspondente,

Phelippe Guerra. 

Natal, Dezembro, 1940.

oo





O  brasão holandês do Rio 
Grande do Norte

LUIS da gamara cascudo

Em 1639 o conde João Maurício de Nassau 
distribuiu brasões ás Capitanias sob seu domí­
nio. Pernambuco, uma moça que se mirava num 
espelho e segurava uma cana de açúcar, ltama- 
racá, cachos de uvas, Paraíba, pães de açúcar. 
Rio Grande, uma ema.

Não somente as capitanias tiveram brasão. 
Cortas vilas pernambucanas orgulharam-se tam- 
bom na heraldiea. Iguarassú, tres carangueijos, 
Norinhãein, um cavalo branco. Porto Calvo, tres 
morros. Alagoas, três tainhas (Mugil platanus). 
Tudo se explica muito bem. Menos a .ema do 
lUo Grande do Norte.

A PALAVRA SIZUDA

Barléu vem abrindo a fileira e depõe:—Pro- 
rhieia Fluminis Grandis cognomine fiuvio gau- 
ilebnl cujos, ripam in imagine premebat strutius, 
quorum avium maxima hic freguentia.

Vurnhagen :—. . .  as campinas do Rio Gran­
de do Norte eram simbolisadas por uma ema.

Milliet de Saint-Adolphe:. . .  lhe deu por ar- 
mas uma ema, especie de abestruz a que os In-
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dios chamavam nhandú-guassú, por isso que 
eram mui abundantes naqueles despovoados.

Southey—uma ema ao Rio Grande, onde 
abundavam estas aves.

A EMA CARACTERÍSTICA

Ficou certo que a ema (rhéa americana), 
de tal maneira abundava nessas terras que o olho 
holandês a escolheu para exemplificar a fáuna 
típica da região. Verdade é que a ema existiu 
e existe. Outróra vagava em bandos velozes 
pelas ribeiras do Assú, Seridó e Panema. Luga­
res onde o holandês não foi. O brabantino Ver- 
donck vem desde Cunhaú até Natal em 1630. Não 
vê emas. Vinte anos depois elas continuavam 
invisíveis para Pieter Persijn que cascavilhou a 
Capitania catando minas de ouro.

SE FOSSE O GADO AINDA VA’ . . .

Se fosse o gad(j, ainda vá. O Rio Grande 
do Norte era a «fazenda» da Paraíba e Pernam­
buco. No domínio batavo serviu de dispensa. 
Na campanha libertadora alimentava um e outro 
lado. Basta ler qualquer cronista. Vinha o fla­
mengo ? Batia-se e arrebanhava gado. Vinha 
o brasileiro? Batia-se e levava uma boiáda.

Toda vida fôra assim. Em 1625 o capitão 
Uzeel veio com uma patrulha da baía da Trai­
ção onde Baldwin Ilendrickzoon ancorara. E 
Uzeel se extasiava avistando a manada gorda e 
vasta pastando. Em 1630 vem, Adriano Verdonck. 
Na descrição que apresenta ao Conselho Políti­
co, em maio, lá está a nota reveladora:

. . .  ha ali também muito gado, farinha e 
milho que ordinariamente é trazido para Per­
nambuco com o açúcar.
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Ainda andava o enjenho de Cunhaú que 
Joanes de Laet chamára de « lindo», com sua 
safra de sete mil arrobas que Pernambuco ab­
sorvia. No «Breve discurso sobre o estado das 
Capitanias conquistadas», não fala o relator mi- 
nuncioso era emas de qualquer parte. Mas . . .

«O Rio Grande do Norte está dando muito 
gado que é conduzido para Pernambuco, Itama- 
racá e Paraíba, onde serve quer para o córte, 
quer para trabalharem nos carros.e nos enjenhos».

Um documento sintese é a mensagem que 
o muito grave Senado da Catnara do Natal en­
viou, com data de 5 de Outubro de 1799, a Dona 
Maria, rainha nossa senhora:—

« . . .  Que fome, que cruel fome, Soberana Se­
nhora, não sofrerão os moradores de Pernambu­
co, se não fossem constantemente fornecidos de 
peixe que lhes vai das praias desta Capitania, 
da mesma forma, que extrema necessidade de 
carne não chegarão os mesmos moradores, se 
os sertões do Assú, Seridó, Espinháras e Trairi, 
pertencentes a esta Capitania, não exportassem 
todos os anos seis mil boi#, e antes da sêca de 
1790 a 1793 certamente iam de quinze a dese- 
seis mil bois por anno .. .»

O rebanho calculado em 20.000 cabeças, ga­
rantia resistências patrióticas. As informações 
de origem holandesa abundam em detalhes sobro 
a gadaria existente. Mais sobre emas, nada, alóm 
das referencias de Marcgrav.

SE FOSSE O SAL. ..

Não sendo o gado a expressão que. pudes­
se figurar no armorial da pequena Capitania, o 
sal ficaria em segundo lugar. Verdonck conta 
maravilhas:—

«Quando ali ha falta de sal, o capitão-mór
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do dito forte do Rio Grande manda uma ou duas 
barcas, de 45 a 50 toneladas, a um lugar 60 mi­
lhas mais para o norte onde ha grandes e ex­
tensas salinas que a natureza creou por s i ; ali 
podem carregar, segundo muitas vezes ouvi de 
barqueiros que dali vinham com carregamento 
de sal, mais do mil navios com sal, que é mais 
forte que o espanhol e alvo como a neve».

Gedeão Morris de Jonge, que tanto tempo 
andou espalhando ter descoberto essas salinas, 
levou a toda parte suá fama opirna. Em Janeiro 
de 1607 as náus vinham de Recife carregar sal 
em Mossoró. Pois, se não figura o sal no bra- 
zão do Rio Grande, porque será a presença da 
ema ?

A EMA DO BRASÃO E* UM SÍMBOLO

Sempre votei contra a ema como significa­
ção literal. Não aceito que ela fosse, como o 
cavalo de Serinhaem ou os peixes de Alagoas, 
um sinal de fecundidade, uma amostra de pro- 
ducção natural. Ha vii ria, forçosamente, um sen­
tido misterioso detraz do esguio vulto da ema. 
E finalmentc atinei que era uma gratidão do 
Conde de Nassau a uma tribo guerreira. Um 
traço elegante de bom gosto fidalgo. Barléu não 
farejára certo.

HOMENAGEM AOS JANDUÍS

Os Janduis eram indios Cariris, inimigos 
dos Potiguaras litorâneos e aliados aos portu­
gueses. Viviam na ribeira do Jaguaribe, Assú, 
até o centro de Pernambuco. Pero Carrilho de 
Andrade escreveu, çom inspiração vária e estilo 
tatú-canastra, uma «Memória sobre os índios do 
Brasil». O Brasil de Pero Carrilho, naquelle
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recuado íim do século XVII, era o Norte.- O in­
verso ainda. proliféra. Mas, ouçamos Carrilho 
dizer alguma cousa sobre a vida do Janduí

«Exercitam-se desde meninos em destreza o 
torças, com o lutar, correr, saltar; levantando 
grandes pezos nos ombros correm tres e quatro 
leguas sem descansar. Desta sorte ganham pré­
mios que entre eles, os maiores, vem a ser, mo­
ças formosas por mulheres. Finalmente correm 
um dia todo sem cansarem. Não tém outro exer­
cício nem ocupação de lavoura, nem planta, 
trato nem distrato algum, nem oficio nem be­
neficio.

São . homens bem dispostos, sadios, sem 
acharqucs e de largas vidas que bem se po­
diam comparar com as cobras de quem dizem 
os poetas que não morrem nunca de velhas sinão 
quando as matam.

São mais ferozes do que as mesmas féras 
dos montes, agrestes, que a muitas levam van­
tagens nas forças, na ligereza do correr . . .

Adonde quer que lhes anoiteça dormem 
deitados pelo chão, sobre a torra ou areia pura, 
sem mais palha nem esteira ou cobertura algu­
ma nem por baixo nem por cima. Nem buscam 
sombra de arvore nem abrigo. Mas antes, no 
logar mais descoberto e patente ao ar e céu, ali 
se deitam acendendo fogos que parece lhes ser­
vem de alimento e assim passam as noites can­
tando mui contentes. E meia hora antes do ama­
nhecer se levantam e vão á fonte ou ao rip a 
banhar».

Tribo de guerra eterna e sempre pronta 
para o saque e para à morte, apta ás arranca­
das sangrentas, os Janduís não tiveram amigos 
nem aliados. Todas as tribos do litoral choca­
vam-se com eles num embate de odio velho que 
gerações incontáveis cimentavam.
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j a n d u ís  e  h o la n d ê s e s

A tribu tomaria o nome do tuixáua. Era 
Janduí. Janduí apròxima-se do holandês porque 
ele é o inimigo do aliado branco dos potiguares, 
adversários de tradição inapagavel.

A 2 de outubro de 1631 um indio «tapuia» 
apresenta ao Conselho Político em Recife uma 
mensagem verbal. Esse indio Marcial, ou Mar- 
ciliano, é transfuga do acampamento português 
onde talvez estivesse prisioneiro. O Conselho 
de Recife ouve que o «tapuia» diz ser do Rio 
Grande, vassalo do rei Janduí, «rei dos Tapuias» 
e leva mensagem dele e de seu irmão Oquenos- 
sú. O Conselho Político reune-so e aceita a 
mensagem. O hiato Nieuw Nederlandt fez-se ao 
mar. Vem a bordo o embaixador Marcial et sa 
suite. O piloto-da-costa é um português de nome 
Samuel Cochin. E’ judeu, e os judeus foram os 
seguros delatores da terra aos inimigos dela.

Essa tentativa fálha. O rei Janduí, no fun­
do do sertão, é liame poderoso. Em dezembro 
de 1633 uma esquadra vistosa vem fazer a der­
ribada. Vem almirantes, delegados, capitães fa­
mosos, companhias heroicas, munições infinitas. 
A frente, desaçaimado, afoito, sagaz, invencido, 
o mulato Calabar orienta. Os «tapuias» carirís 
cumprem o trato. Logo que o chefe holandês, 
coronel Baltazar Bíjma, p e o pó em terra, en­
contra a delegação guerreira. Daí em diante 6 
a tropa fiel, agil, incansável, expedita.

Cái a fortaleza dos Santos Reis Magos a 12 
de dezembro de 1633. Batisam-na com o nome 
do «Castelo de Keulen». Natal passa a ser Ams- 
terdam.

O soldado holandês é pezado e desconhece 
a região. Está sujeito a febre, emboscada e á 
maranha do amerába. Ou aparece o aliado sei-
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vagem ou a posse se circunscreverá ao Forte. 
E nem possivelmente terão a pequenina cidade 
que nascia no plató da colina.

Os soldados portugueses foragidos, os co­
lonos catolicos, os indios fieis, todos aguardara 
o minuto da desafronta. Sabia-se dos enjenhos 
onde as famílias se abrigavam. Ou o indio ou 
a permanência no forte. Somente.

JANDUÍ APa RECE...

O indio levantaria a caça humana e fugiti­
va e a traria no dente, palpitante. E’ o pensa­
mento de Domingos Calabar. Varnhagen es­
creve :—

«Calabar mandou chamar o chefe Janduí que 
morava nos sertões, a umas oitenta léguas, para 
auxilial-o. Janduí com seus indios cahiu sobre 
o enjenho de Francisco Coelho (1) (onde se aga­
salharam muitas famílias depois da tomada do 
forte) e matou o proprietário, sua mulher, cinco 
filhos e uns sessenta moradores».

Estreára magnificamente. Teve a confiança 
flamenga. Deram-lhe tudo quanto pediu. Vivia 
mimado como mulher bonita em terra de gente 
feia. Era hospedado no forte e otimamente tra­
tado pelos holandeses. E’ um reparo de Var­
nhagen. .

O REI DOS JANDUÍS

E’ Janduí o prefeito daquela guarda preto- 
riana. Mantem a capitania sob o jugo detesta­
do. Temem-no todos. A  sua coragem furiosa

(1)—E’ o engenlio «Ferreiro Torto» no município de Ma- 
caíba. De fogo-morto, abatida a moenda, a grande 
propriedade conserva a denominação secular.
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igualha a ferocidade instintiva do bruto. A ra­
pidez com que acode ao chamado, levanta o 
acampamento e vem abalando as varzeas com o 
surdear de sua tribo, cria lendas. Só o nome 
apavóra.

Espelha-se seu renome como de um guer­
reiro insubstituível. Janduí é o Antonio Felipe 
Camarão numa area. mais restrita. Todos os 
historiadores holandeses citam suas façanhas. 
Ele é o Jean Dovy de Roulox Baro, o João Bui 
do Marquez de Basto, o ilustre Jandovius de 
Barléu. O conde de Nassau escreve seu nome 
com surpresa, fazendo valer o auxilio que lhe 
dava o braço invencível. E o príncipe, letrado 
e fino, flamenga-lhe o nome bar baro. Chama-o 
Jan de Wy.

As correspondências para o Conselho dos 
XIX, os mentores da Geoctroyerd Westíndische 
Companie, vão levando para longe a gloria ter­
rível do amerába.

Na hora da matança Janduí está sempre 
perto e pronto. A tribo apruma-se, imóvel. !são 
tres mil guerreiros tifè arco e tacape. Para pos­
suir toda a confiança de Nassau, Janduí envia- 
lhe, como um rei barbaro a Julio Cesar, um re- 
fem. Mandou um filho. E o priucipesinho era 
guardado preciosamente no Recife. Séculos de­
pois, Netscher declara que os sucessos obtidos 
devem uma bôa parte ao corpo de Cariris que 
o rei Janduí comandava. E' étaimt dus en partie 
au secours qui nous cvait prêtè, diz ele.

Quando João Maurício de Nassau resolve 
voltar para a Europa ha, em todo Brasil holan­
dês, uma onda de protestos. O Príncipe deixa 
Mauritsstadt a 11 de maio de 1644. Vem a ca­
valo até Olinda. Embarca para Itamaracá. Daí 
para Paraíba donde segue a 22 para Holanda. 
Janduí manda saudal-o e pedir-lhe que não em-



89

barque. Tres filhos representara o formidável 
morubíxada. Janduí poderia mandar mais ainda. 
Tinham sessenta herdeiros legítimos .. .

A VISITA DE NASSAU AO RIO GRANDE

Em 1638 Nassau veio a Natal. Adoecera de 
lebres. Convalescia. Para distrair-se viajou exa­
minando as Capitanias. No Rio Grande apenas 
reergue fortificações. Recebeu a visita de che­
fes selvagens que lhe deram como presentes ar­
mas típicas e vestimentas de pénas ornamentaes. 
Janduí naturalmente, esteve perto, em lugar de 
realce. Nassau demorou pouco. Regressou ao 
Recife. No outro ano distribuiu os brasões der­
mas. De Natal, alem das oferendas indígenas, 
levara um quadro do forte dos Tres Reis Ma­
gos. Franz Post, que acompanhára o Capitão- 
general e Governador, fixou, pela primeira vez, 
as linhas senhoriaes do Castelo de Keulen. (2)

JANDUÍ, CREDOR DE MIL DIVIDAS

Sem Janduí a Companhia não sustinha o 
Rio Grande duas semanas. Janduí 6 o guia das 
bandeiras de sangue que despovoam a Capitania.

(2)—O original do quadro de Franz Post está no Museu de 
Marinha, em Paris. Barléu reproduzi-o na gravura n. 
30 do «Rerum  per octennium in  B ra z ilía , etc., na 
p rin c ip s  de 1647. A  «Revista do Instituto Historico 
Brasileiro, LXXV, p. 454, e o album, editado pelo Es­
tado de Pernambuco ora 1937, dedicado a Nassau, 
trazem a mesma gravura, sob n. X.
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(3) Quando não, ia pessoalmente, mandava um 
corpo de elite sob o comando de oficiaes ho­
landeses. Assim cm Cunhaú, em Ferreiro Torto, 
em Uruassú, em Natal. Era credor de mil dividas.

Sua arrogancia crescia sempre, Joris Gar- 
stman, comandante do Castelo de Keulen, se­
nhor de Cunhaú, casára com mulher portuguesa. 
Devido esse estado 6 que o Marquês de Montal- 
vão o permutou por prisioneiros lusitanos. Gar- 
stman atravessara-se no caminho de Luiz Bar- 
balho Bezerra quando este, desembarcado nos 
baixos do cabo de São Roque, iniciava a mar­
cha maravilhosa atravez de mata3 e de guerras 
até Baia. Vencido e levado para a cidade do 
Salvador, foi trocado por soldados portugueses. 
A razão do vice-rei deixar sair da mão um ofi­
cial superior do exercito inimigo, foi justamente 
Garstman ser casado com mulher portuguesa.

(3)—Uma prova é a nota referente a 23 de outubro de 
1645 no «BREVE  DISCURSO» «NeBta data chegou 
do Rio Grande o sr. Adriano van Bullestraten com 

. tres barcas; deu alí as suas providencias, bem como 
na Parahyba. 03 indios braziilensls e os Tapuyos 
{eram  os Jan d u ís)  mataram a todos os Portugueses 
que poderam haver ás máos em uma redondeza de 
vinte léguas, de modo que aqueles logares estúo mui 
assolados (desolat); os selvagens Tapuyos querem 
agora fazel-o duramente a sua vontade como donos». 
A culpa dos massacres de Cunhaú e Uruassú per­
tencia aos Janduís. Esqueciam que a presença de 
Jacob Rabbi olieiaiisava o morticínio . . .
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O AiMIGO DE JACOB RABBI

O judeu Jacob Rabbi (4) é uma figura he­
dionda que passa na crónica batava do Rio Gran­
de. E’ ura judeu de lenda, clássico, sem escrú­
pulos, malvado, ladrão, saqueador, intrigante, co­
varde. fí’ o mentor dos Janduís, o amigo inse­
parável dos carirís, conselheiro e consultor po­
lítico de Janduí.

Jacob Rabbi tem milhares de indios sob sua 
influencia e o Conselho Político fêcha, obrigado, 
os olhos ás suas tratantadas quotidianas. Rabbi 
foi o cerebro das matanças de Cunhaú a 16 de 
julho o de Uruassú a 3 do outubro de 1645. Di­
rigiu-as pcssoalmente. De um lado espalha o 
pavor, impossibilitando uma coligação dos colo­
nos em ajuda ao levante que estalára em Per­
nambuco. Doutro lado o comerciante judeu au­
feriria lucros, seguros e vastos, comprando a 
baixo preço ou arrematando de graça os bens 
confiscados aos portugueses. As matanças inú­
teis traziam lucro. Rabbi nunca perdeu ocasião 
de negociar bem.

Por uma casualidade, entre os mortos de 
Cunhaú, estava o sogro de Garstman. Outros 
parentes sucumbiram alí. Na furia do saque o 
enjonho fôra incendiado. Juntaram-se as lagri­
mas da mulher de Garstman com a cólera jus­
tíssima do proprietário espolinhado. Na noite de 
5 de abril de 1646 Jacob Rabbi era morto a ti­
ros e golpes de espada nos arredores de Na-

(4 )-T od os  os historiadores holandêses são unanimes no 
julgamento sobre esse truculento e bestial Jacob 
rtabbi. Nalgumas paginas aparece seu nome como 
sendo «T!abe», corvo em allemâo. O judeu bem si­
gnificava o apelido. Nieuhof, contcmporaneb ás suas 
façanhas, apezar de ligeira defesa chama-o roover 
('salteador^ e schurk (bargante).
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tal Nunca se apurou a verdade. Nieuhof e Mo- 
reau acusam Garstman de ter sido mandante (5).

Janduí ficou sapateando de raiva. Garstman, 
como se sabe, saiu incólume do processo. Cha­
maram-no para Recife no mesmo abril. Manda­
ram-no para a hlolanda depois. Em 1054 gover­
nava o Ceará. Viajou para Martinica onde mor­
reu de moléstia contraída nos tropicos. Talvez
febre paludica. (6) J _

Janduí não esperou o fim do inquérito. Pe­
diu furiosamente que lhe entregassem Garstman 
para que ele fizesse justiça com suas mãos. Só 
assim vingar-se-ia de ter o holandês mandado 
matar um seu amigo dileto. A Companhia não 
ía entregar Garstman a um carirí, como so elle 
fosse um colono. Garstman, oficial de patente 
alta, tenente-coronel, não podia ficar á mercê 
duin selvagem bestial.

(5)—Sobre o inquérito procedido em Natal quando da 
v morte de Jacob Rabi, com detalhes de seu assas­

sinato, depoimentos^ inventario de bens, etc., vêr 
Alfredo de Carvalho que transcreve integralmente o 
processado á pag. —177 do seu «Aventuras e Aven­
tureiros no Brasil. io de Janeiro. 1930.

Sobre o papel de l abbi ver Robert Southèy, 
«Historia do Brasil», 'l: volume. Waetjen diz que a 
morte do Jacob Kabbi determinou a deserção dos 
melhores aliados indígenas para os halandêsqs e íoi 
em vão que Baro procurou recuperar sua estima. 
Ver Waetjen, «Das Ilollaendische Kolonialreich ia 
Brasilien» -paginas 257-Z58. Pag. 263 a 406 na versão 
brasileira de Pedro Celso Uchôa Cavaicatm, vol. 
123 da «Brazillana». S. Paulo, 1938.

(61—Parece ter Joris Garstman deixado a familia no Bra- 
V 1 sil. Durante o século XV11I encontramos sempre os 

Graciman, grandes sesmeiros, requerendo terras no 
Ceará e Rio Grande do Norte. Inda hoje v ive  neste 
Estado uma familia Gracisman-Galvão em Canguare- 
táma. Descenderá do governador do castello de 
Keulen ?
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Janduí, com a obstinação infinita do indio, 
berrava cada vez mais. Foi preciso Rovlox Ba- 
ro, successor de Rabbi, ir procural-o e enchel-o 
de presentes, de promessas e de honrarias. O 
padre Rafael Galanti nota que a valia do Janduí 
se podia medir pela vastidão das ofertas dadas. 
Num tempo de carestia, onde a gento andava a 
meia ração. Janduí ficou repleto de objectos que 
custavam ouro.

Recebera 200 florins em dinheiro, mil varas 
de pano de linho de Osnaburgo, 100 galões de 
vinho espanhol, duas pipas de aguardente, 40 
galões cie azeite e uma barrica cie carne sal­
gada.

Janduí, então, aquietou-se, comendo e be­
bendo.

A TRIBU INDOMÁVEL

Expulso o holandês, os janduís não pagam 
duramente a barbaria praticada. Voltaram para 
suas ribeiras. Lá ficaram, agressivos, rápidos, ful­
minantemente assai tadorei?, indomáveis e cruéis. 
Na Guerra dos índios, a chamada CONFEDERA­
ÇÃO DOS CARIRÍS, os Janduís tomaram a ini­
ciativa dos massacres. De 1684 a 1097 estão em 
toda parte. São os últimos que se aldeiam. O Pa­
dre, que domára e se fizéra amigo de Cunhan- 
bobe, é o aldeador daquela tribo rancorosa e 
terrível. Apezar da tolerância dos padres, o 
Janduí arrastou vida miserável pelo século 
XVIII, atacando, sempre que podia, as pequenas 
povoações incipientes. Incapaz dos trabalhos 
cia paz, de ter existência sedentária, gragearia 
o celeiro, eliminou-se combatendo e prêando, 
nem uma assimilação que para eles represen­
tava a renuncia ao seu passado, truculento e 
saboroso de razzias e de saques seguidos. Vie-
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ram quasi meíados do século XVIII, cora a mes­
ma leroeidade tradicional. Certas preguiças co­
letivas lembram o ancestral bravio que a tran­
quilidade asfixiou.

JANDUÍ É A EMA DO BRASÃO

Janduí quer dizer ema-pequena. Alfredo de 
Carvalho assim escreveu :

«Este nome tupi do chefe tapuio, simplificando 
avestruzinho (nhandú, avestruz, e i diminutivo) 
foi estranhamente mutilado pelos autores con­
temporâneos, portugueses e holandeses, escre­
vendo Janduí, Jan Dovi e ató Jean Douy».

A lição de Teudoro Sampaio é a mesma:— 
«NHANDUÍ, corr. nhãdú-í, a ema pequena. Nome 
de um principal dos Petiguaras, no século XVI, 
que, nos livros holandêses da epoca da con­
quista, aparece traduzido para o latim sob a 
forma—Jandovius». { «T U P I na geografia Na­
cional», terceira ed. p. 322, Baía, 1928).

Jandovius é a grafia, latina de Barléu. O 
século da «gesta» de Nhanduí é o século XVII 
e não XVI. Verdade é que o selvagem era cen­
tenário, qui a plus de cent dix ans, informa Mo­
risot, anotando Roviox Baro (7).

Janduí não era petiguara ou potiguára, mas 
cariri. Janduís, que eram Cariris, tendo estes ul-

f7)---Roviox Baro ou Podolïo Baron, substituiu Jacó Rabi, 
por algum tempo apenas, junto aos Janduis. 1 Je  uma 
visita aos seus juridiseior>ados„ em 1647, escreveu a 
«.Relation dv voyage de Roviox B aro , interprete et 
am bassadeur ord in aire  de la  Com pagnie des Indes 
d ’Occident de la  p a r t  des Illu strissim es Seigneurs 
des Prouinces Vnies au  p a y s  des Tapuies d a m  la  
terre ferme du Brésil. Commeme le troisiesm e Avril 
7 647, & finy le qualorzicsm e lu llet de l a  mesme an ­
née.» O original em bolandês foi traduzido por Pier-
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timos tomado o nome do famoso chefe tapuia 
aliado dos holandeses, informa Rodolfo Garcia 
na «Ethnographia Indígena», Dicionário Históri­
co, Geographico e Ethnographico do Brasil, vol. 
1... p. 204.

As mais antigas descrições dos Cariris de­
vemos ao flamengo Elias Ilerckmans, governa­
dor da Paraíba holandesa, « Descrição Geral da 
Capitania da Farahiba», que o dr. José Higino 
Duarte Pereira traduziu e publicou na revista 
do Instituto Arqueologico Pernambucano, n. 31, 
p. 239, Recife, 1886, » Memórias sobre os índios 
do Brasil», crónica seiscentista de Pero Carrilho 
de Andrade, na revista do Instituto Historico do 
Rio Grande do Norte, vol. VII, p. 131, Natal, 1909, 
alem das obras dos missionários, jesuita Luiz 
Vincenzio Mamiani, « Catecismo da Doutrina 
christã na lingua brasílica da, naçam Kir ir i »  
impressa em Lisboa no ano de 1698, a «Arte de 
Grammalica da lingua brasílica da naçam Ki- 
rir i», de Lisboa, 1699, segunda edição em 1877, 
no Rio de Janeiro pelo barão de RamizGalvão; 
os capuchinhos francêses ire i Bernardo de Nan- 
tes e frei Martim de Nantes, do primeiro o « Ca­
tecismo da lingua K ir ir i» (Lisboa, 1709), nova 
edição facsimilada por Julius Platzmann, 1886, e 
do segundo, citada pelo dr. Rodolfo Garcia, a 
« Relation succinte et sincêre de la Mission, etc.», 
em Quimper, sem data (1707) com uma reimpres­
são que não conheço. Alem de Rodolfo Garcia, 
opus cit, ha o prefacio de Capistrano de Abreu

re Moreau, e incluído no seu interessante « Relations 
Véritables et fu rieu ses de VIsic de M adagascar et 
du  B résil» , impressa em Paris, por Augustin Couarbe, 
em 1651. As notas de Morisot acompanham a narra­
ção de Roulov Baro em sua jornada politicajuuto 
aos Janduis, nos arredores de Natal, no lîio Grande 
do Norte.
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no livro de Iríneu Jofilí, «Nótas sobre d Para- 
hiba», assim como nesse mesmo trabalho. Karl von 
den Steinen positivou a autonomia idiomática, do 
Kiriris ou Cariris (que vale dizer silenciosos, 
taciturnos, em lingua íupí), separando-o dos pri­
mitivos Cocos na classificação de von Martius.

O amerindio, íaiando nhengatú, chamava 
nhandui, nhanduassú ou nhanduguassú, para a 
Ema, pequena ou de maior porte, mesmo para 
a Sariema, Dicholophus crislalus, III, que inda 
alcancei, abundantes e encontradiças, nos ser­
tões do Nordeste.

A escolha da ave queria materializar a ra­
pidez da marcha indígena, justa coincidência 
com o nome do chcíe supremo. Possivelmente 
ocorrera reminiscências totemicas. Barléu, onde 
ha extensa noticia (pp. 278/287, na versão por- 
tuguêsa pelo prof. Cláudio Brandão) escreve :
« Na velocidade da carreira difieilm,ente cedem 
ás feras». Pero Carrilho de Andrade dá um de­
poimento semelhante «correm tres e quatro le 
guas sem descansar . . .  correm um dia todo 
sem cansarem». Jatí’Õ Babí, o primeiro diretor 
dos Janduis, recolheu abundantes observações, 
vivendo, como vivia, more ferarum. Esse ma­
terial foi aproveitado por Marcgrav, no livro 
XII da « Historia Naturalis» e mais detalhada­
mente no « Tractatus Topographicus», no capitu­
lo «De Tapuyarum moribus & eonsuetudinibus, 
é Relatione Iacobi, Rabbí qui uliquot anuis inter 
illos vixit».

Não è preciso força de raciocínio para de­
monstrar a simbologia que o conde de Nassau 
fixou, na fatura do brazão holandês do Rio Gran­
de do Norte. Era a homenagem cultural a um‘ 
elemento que sustentava, brutal e lealmente, a 
base de sua organização administrativa nas lia-, 
des norte riograndenses.
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Numa descrição do armorial holandês no 
Brasil, publicado no «Jornal do Comercio», do 
Kio de Janeiro, em junho de 1890 o transcrita 
na revista do Instituto Historico Brasileiro (tomo 
LIV, p. 287) lê-se o brazão do Rio Grande do 
Norte desta forma :—«De azul, com uma aves­
truz ao natural, á margem de um rio de prata, 
em faxa, tendo por cima, a estrela de prata— 
M ote: VELOCITER».

O moto velociler evidencia inteiramente a 
significação justa da representação heraldica. 
Janduí era bem o chefe da tribo vencia as fe­
ras na ligereza do correr . ..

Nassau, no tuixáua cariri, pôz sua confian­
ça plena. E Janduí manteve, intacta, a confian­
ça depositada. Depois da retirada holandêsa, 
mesmo desgostoso, não se aproximou dos portu­
gueses. Voltou para o mato, com seus guerrei­
ros, e lá ficou, inacessível, arredio, depredador 
e saudoso do passado dominio.

Não ha outra tradução para o simbolo. O 
brazão holandês do Rio Grande do Norte foi a 
primeira e ultima homenagem que mão cristã e 
fidalga prestou a homem indigena na placa con- 
sagradoura dos escudos.

V>- <Xr

Natal (rua da Conceição-565)—Maio de 1941.





Famílias nordestinas

J O S É  A U G U S T O

(Socio benemerito)

1) A FAMÍLIA LOPES GALVAO NO NORDESTE

Grande parte da íamilia Galvão procede de 
Manoel Lopes Galvão, que foi secretario das 
mercês no reinado de João IV, em Portugal, e 
progenitor de outro Manoel Lopes Galvão que 
se transportou para o Brasil, onde conseguiu 
destacada situação, sobretsdo de ordem militar, 
tomando parte ativa e saliente nas varias lutas 
travadas no periodo colonial, de modo particu­
lar na guerra contra os hollandezes e nas guer­
rilhas dos Palmares.

Este segundo Manoel Lopes casou-se no 
Brasil com D. Margarida Lins Acioli, filha de 
Christovão Lins, alcaide-mor de Porto Calvo, e 
de D. Adriana de Holanda. (1).

Para se avaliar o valor e os serviços pres­
tados ao Brasil por Manoel Lopes Galvão, (o se­
gundo), basta consultar os documentos oficiaes 
da sua época.

( l )_ N o ta  de Pedra Paulino da Fonseca, Revista do Inst. 
Arq. eGreog. Alagoano. Vol. Ii, pgs. 49 e 50.
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Este, por exemplo, que vem publicado no 
livro de Antonio Joaquim de Mello, tão cheio de 
dados interessantes:

« Dom Pedro por graça de Deos Rei de 
Portugal, e dos Algarves, daquem o dalem mar, 
em África senlior de Guiné, e da Conquista, Na­
vegação, Commercio da Etiópia, Arabia, Pérsia, 
e da índia, etc. Faço saber aos que esta minha 
carta Patente virem, que tendo respeito a Manoel 
Lopes me haver servido no Estado do Brasil por 
espaço de cincoenta e tres annos efetivos, des­
de o de seiscentos e trinta e cinco até o de 
seiscentos e oitenta e oito, em praça de solda­
do, cabo de esquadra, e sargento, alferes, capi­
tão de infantaria, tenente general da guerra dos 
Palmares, e sargento mor de um dos terços da 
guarnição da praça de Pernambuco, que atual­
mente está exercitando, achando-se no curso 
deste tempo nas ocasiões que se oferecerão con­
tra os holandezes, particularmente nas da Mata 
redonda da Barra Grande, no recontro do Passo 
de Una, e Porto Calvo, no sitio que o Conde de 
Nassau poz á cidade da Bahia, e nos assaltos 
que lhe deo ; nas quatro batalhas que o Conde 
da Torre teve com a armada holandesa á vista 
de Pernambuco; e saltaudo em terra com o 
Mestre de Campo Luiz Barbalho marchando pela 
campanha do inimigo para a Bahia mais de qua­
trocentas léguas, e nas quatro ocasiões da pe­
leja que houve com os holandezes se haver com 
satisfação, c com igual procedimento nas toma­
das das fortalezas de Nazareth, e Serinhaem, c 
no forte do cngayana, na expugnação de duas 
casas fortes ; nas ocasioes da varzea do Capi- 
rahe, Topissou, e Salinas; no recontro da Pu- 
raiha, nas duas batalhas dos Guararapes, em que 
se lhe deram dous escudos de vantagem ; 
na recuperação de todas as fortalezas do Iteei-
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fe, em que procedeo com tanto valor que se lhe 
deram outros dous escudos de vantagem; e 
nas guerras dos Palmares se haver com bom 
procedimento, formando tropas, levantando gen­
te, e conduzindo mantimentos com muito cuida­
do, e hindo por varias vezes fazer àqueles ne­
gros considerável damno, suportando o trabalho 
dos caminhos, e fomes da Campanha, e sendo 
encarregado do apresto das frotas dar-lhe gran­
de expediente por se haver na carga delias com 
muito zello ; e da mesma maneira se haver na 
vila da Alagoa do Sul na guerra que se fez aos 
negros dos Palmares, em que se lhe matou o 
seo governador Zumbi, o muita gente por cuja 
causa ficarão livres aqueles moradores; havendo- 
se na disposição da guerra, e dos socorros com
grande cuidado ; e em todo o tempo que gover­
nou Pernambuco Aires de Souza se achar em 
repetidos perigos, e encontros que teve com os 
ditos negros hindo por cabo de duzentos e tan­
tos homens com que lhes fez guerra em varias 
partes do reconcavo, gastando nella muitos me- 
zes e matando-lhes mais de oitocentas pessoas ; 
e sucedendo naquele governo D. João de Souza, 
continuar na dita guerra com a mesma disposi­
ção, zelo, e valor, gastando anno e meio nesta 
reparação; e hindo em pessoa com cento e 
quarenta homens a buscar os ditos negros re­
beldes, e pelejar com elles desalojando-os do 
mucambo onde estavam fortificados, e entrando 
nele lhe por o fogo queimando mais de seiscen­
tas casas que nele tinham, arrancando, talando, 
e destruindo todos os seus mantimentos, em que 
lhes causou grande damno; e no discurso do 
tempo referido passar grande trabalho, e des- 
commodo de sua pessoa, dando á execução tudo 
quanto lhe foi ordenado do meo serviço; e no 
reparo da fortaleza de Tamandaré na ocasião
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em que um corsário andou por aquela costa o 
fazer com disposição e brevidade : E por espe­
rar elle Manoel Lopes, que da mesma maneira 
me servirá daqui em diante em tudo o de que 
for encarregado de meo serviço, conforme á 
confiança que faço de sua pessoa : Hei por bem 
fazer-lhe mercê do posto de Mestre de Campo 
em um dos terços da guarnição de praça de 
Pernambuco, que vagou por íallecimento de D. 
João de Souza, com o qual posto haverá o sol­
do que lhe tocar, e gosará de todas as honras, 
privilégios, isenções, liberdades, e franquezas, 
que em razão dele lhe pertencerem. Pelo que 
mando ao Governador da dita capitania de Per­
nambuco conheça ao dito Manoel Lopes por Mes­
tre de Campo do dito terço, e como tal, honre, 
estime, e deixe servir, e exercitar, o dito posto, 
e haver o dito soldo, que lhe será pago na for­
ma da iqinhas ordens; e ao sargento mór, capi­
tães, oficiais, e soldados do dito terço ordeno 
também que em tudo lhe obedeção, e cumpram 
suas ordens de palavra, e por escrito, como de­
vem, e são obrigados* e ele jurará na forma cos­
tumada que cumprirá assento nas costas desta 
Carta Patente, que por firmeza de tudo lhe man­
dei passar por duas vias, por mim assinada, e 
selada com o sello grande de minhas armas. 
Dada na cidade de Lisboa aos G dias do mez de 
março. Anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil seiscentos e oitenta e nove. 
O secretario Andre Lopes de Laura a fez escre­
ver.—El-Rei.-Conde de Vai de Reis». (2).

E ainda estes outros :
(a) « Consulta de Conso. Ultro. de 18 de

(2) -Antonlo J. de Mello, «Biographias de algum poetas e 
homens íliu&tres da Província de Pernambuco». Vol. 
II, pags. 170 e 172.
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novembro de 1699, sobre a nomeação de pes- 
soas para a Companhia de Infantaria, que vagou 
em Pernambuco no Terço do Mestre de Campo 
Jorge Lopez Alonço, por íalecimento de Manoel 
Bernardes Cardoso.

Pareceo ao Conselho votar em primeiro Jo­
gar para a companhia qne vagou em Pernam­
buco por falecimento de Manoel Bernardes Car­
doso, no 3.0 do Mestre de Campo Jorge Lopez 
Alonço, em Francisco Lopez, assy por seus ser­
viços como de estar presentemente servindo de 
alferes do Mestre de Campo do mesmo Terço, e 
ser filho de Manoel Lopez, soldado muy bene- 
merito no serviço de Vmgde. e que serve de 
mestre de campo no outro Terço da mesma ca­
pitania de Pernambuco» (3).

(b) «Consulta do Conso. Ultro. de 12 de fe­
vereiro 1701 sobre a nomeação de pessoas para 
a companhia de infanteria que vagou na capita­
nia de Pernambuco no 3.o do mestre de campo 
Jorge Lopez Alonço, por falecimento de Anto­
nio Barbosa.

Pareceo ao Conso. votar em primeiro lugar 
para a Companhia que vagou em Pernambuco 
por falecimento de Antonio Barbosa no Terço 
de que 6 mestre do campo Jorge Lopez Alonço, 
em Francisco Lopez Galvão; assim na conside­
ração dc estar actualmente servindo de alferes 
do Mestre de Campo do mesmo Terço; e ser fi­
lho do Mestre de Campo Manoel Lopez que ser­
viu a Vmgde com muy honrada satisfação, fa- 
zendosse muy benemerito no serviço de Vmgde. 
Ha na margem a seguiu-e nota: Nomeo fr. lo-

(3)—Ernesto £nnes-«As guerras nos Palmares» pag. 403.
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pez galvão, e o conselho terá por lembrança na 
ocasião que houver tratar de Ant. Garro da Ga­
mara, conforme os seus serviços e merecimen­
tos. Salvaterra 28 de fevereiro dc 1701. Rubri­
ca de Pedro II» (4).

Pondo em relevo a ação de Manoel Lopez 
Galvão na chefia da campanha contra os negros 
dos Palmares, Ernesto Ennes, a quem devemos 
documentado estudo sobre a referida campanha, 
(cujo primeiro volume consta da coleção de estu­
dos nacionaes—«Brasiliana»)—afirma o seguinte :

«Compreendeu-se finalmente a impossibili­
dade de continuarem expostas á audacia dos ne­
gros as populações, colonos e portuguezes, e 
até a própria soberania. Nessa conformidade, 
resolveu o governador, D. Pedro de Almeida, em 
1674, organizar uma expedição, para a qual pe­
diu a todas as camaras socorros de gente e de 
munições, confiando o comando delias a Manoel 
Lopes, ém fins de novembro de 1675.

« 25 dias de jornada, um vasto arraial, um 
grande numero de defensores, duas horas de 
luta porfiada, o incêndio, a fuga desordenada 
dos defensores para o interior, e a constituição 
ou a junção a outro Quilombo visinho, mais para 
o interior da floresta, foi o resultado immediato. 
Ahi esteve Manoel Lopes perto de cinco mezes, 
conseguindo apenas umas tregas aos moradores 
das vilas visínhas e alguns cativos (mais de 100) 
que affirma procuravam os antigos senhores, 
medrosos dos horrores da guerra. Não esmore­
ceu o governador com o relativo suecesso desta 
expedição, pelo contrario”. (5).

(4)—Ernesto Eunes--«As goerras nos Palmares»* pag. 415. 

f5 )—Ernesto Ennes~«As guerras nos Palmares, pag. 29 e 30.
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A descendencia de Manoel Lopes Galvão, 
ainda muitos anos após haverem cessado as suas 
atividades, continuou a invocar o seu nome 
como justo galardão e como recomendação para 
acessos e honrarias.

Foi assim que Ignacio de Souza Magalhães, 
nos inciados do século dezoito, fez inscrever na 
sua íé de oíficio militar, entre os seus melhores 
titulos, o de ser bisneto de Manoel Lopes Gal- 
vão, “mestre de campo que íoi do mesmo Terço 
de Olinda, a quem se deve em muita parte a 
restauração de Pernambuco’’. (G) Nessa occasião 
Magalhães pleiteava o lugar de capitão de In- 
íantaria do Rio Grande do Norte, e efetiva-' 
mente foi nomeado a 24 de julho de 1748.

Do casamento de Manoci Lopes Galvão com 
d. Margarida Lins Acioli houve filhos, a respeito 
de dois dos quaes, Francisco Lopes Galvão e d. 
Maria do Carmo de Proença, existem muitas re­
ferencias em documentos irrecusáveis.

D. Maria do Carmo de Proença (Pedro Pau- 
lino da Fonseca escreve Maria de Proença Lins 
Acioli) casou-se com Manoel da Fonseca Jayme, 
figura de graude projeção na vida militar e po­
lítica do nordeste, tendo comandado a Fortaleza 
de Tamandaré como partidário dos Mascastes na 
famosa luta que houve em Pernambuco entre a 
aristocracia olimiense e o commercio recifense, 
e tendo governado o Ceará no período que vai 
de agosto de 1715 a novembro de 1718. (7)

Do casal Manoel da Fonseca Jayme-Maria 
do Carmo de Proença houve os seguintes filhos, 
dos quaes tenho noticias: a) Bernardino de Oli­
veira Pinto, que casou com Jeronima de Albu-

(6) -—Colleção Studart,vol. 4, pag. 506.

(7) —Jo5o Brigi(lo-«Ccará—Homens e Fatos», pag. 52.
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querque, Irmã de Pedro de Albuquerque Mello, ca- 
pitão-mór e governador do Rio Grande; (8) b) 
Felix da Fonseca Jayme; (9) c) Cypriano Lopes 
da Fonseca Galvão; (10) d) Luiza Hilaria da 
Fonseca, casada com João de Souza Magalhães 
e mãe de Luiz de Souza Magalhães, a quem se 
refere longa e elogiosamente Loreto Couto; (11) 
e), Margarida Ribeiro da Fonseca, casada .com 
Manoel Soares de Souza. (12).

Francisco Lopes Galvão, filho de Manoel- 
Lopes, a respeito de quem os relatórios ofi- 
ciacs fazem longas citações, chegou a relevan­
te situação militar, conforme se evidencia das 
referencias que acima reproduzi, constantes, do 
livro de Ernesto Knnes, e ainda em 1706, ía de 
presidio para a fortaleza do Ceará, com a pa­
tente de capitão, conforme relata Studart, nas 
“Datas e Factos da Historia do Ceará", pag. 135

(8) -B arão  de Studart «Datas c Fatos» pag. 145.

[91—Nota de Pedro Pauline, Kev. Cit. pags. 49 e 50.

(10) -N o ta  de Pedro Paulino, Rev. Cit. pags. 49 e 50 e nota
no livro do Barão de Studart, no qual se encontram 
essas palavras: «10-12-1725. Neste anno foi mandado 
servir no presidio de Fortaleza no Ceará Cypriano 
Lopes da Fonseca e ahi demorou-se um auno», e 
ainda em outro ponto : «'2740. Nomeação de Luiz de 
Souza Correia para o Posto de Capitão de Iufanteria 
do Terço de Olinda, vago pela reforma do capitão 
Cypriano Lopes da Fonseca Galvão».

(11) -Loreto  Couto, «Desagravos do Brasil e Glorias de
Pernambuco», escripto em Recife em 1757, pag. 399.

D2J—Borges da Fonseca, «Nobiliarchia Pernambucana», 
Vol. I, pag. 267.
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2) A FAMÍLIA LOPES GALVÃO no  RIO g r a n d e  
DO NORTE

O tronco da família Galvão no Rio Grande 
do Norto foi o sargento-mór Francisco Lopes.

Acreditei de principio que este sargento 
mór era o mesmo Francisco Lopes Galvão, filho 
do Mestre do Campo Manoel Lopes Galvão, o 
soldado muy benemerito no serviço de S. Magde., 
que combateu os negros dos Palmares e acom­
panhou Luiz Barbaiho Bezerra na famosa traves­
sia de Touros, no Rio Grande do Norte, á Bahia, 
na lucta contra os holandeses.

A identidade de nomes determinou a con­
fusão.

Hoje, em face de vasta documentação, vejo 
que houve dois Francisco Lopes: o filho de Ma­
noel Lopes que, em 1701, era nomeado para a 
companhia de infantaria do terço do Mestre de 
Campo Jorge Lopes Alonço na vaga de Antonio 
Barbosa, e um outro que, cm 1(564, isto ò, 37 
annos antes, era feito Sargento-mór, este sim 
o tronco da arvore familiar que se estendeu 
pelo Rio Grande do Norte.

Ha vários documentos que isso demonstram.
O primeiro é a própria patente do Sargento- 

mór, constante do Vol XI, pags. 390—91, dos 
“ Documentos Históricos” da Bibliotheca Nacio­
nal, concebida nos seguintes termos:

«PATENTE DE SARGENTO Maior da Orde­
nança, da Capitania do Rio Grande, na pessoa 
de Francisco Lopes.

DOM VASCO MASCARENHAS CONDE DE 
Óbidos, etc. Porquanto com a minha successâo 
no Governo deste Estado, ficou vago o posto de
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Sargento Maior de Infantaria da Ordenança da 
Capitania do Rio Grande, e convem provel-o em 
pessoa de valor, pratica da disciplina militar, e 
experiencia da guerra: tendo Eu consideração 
ao bem que todas estas qualidades concorrem 
na de Francisco Lopes, e a satisfação com que 
tem servido a El-Rei meu Senhor nas oceasiões 
que se oífereceram exercendo o dito pesto, o 
procedendo como devia ás suas obrigações: es­
perando delle que em tudo o que tocar á seu 
exercício, se haverá muito conforme a confian­
ça que faço de seu procedimento, Hei por bem 
do eleger, e nomear (corno em virtude da pre­
sente elejo, e nomeio) Sargento Maior da refe­
rida Capitania, para que como tal, o seja, use, 
e exerça, com todas as honras, graças, fran­
quezas, privilégios, preeminencias, isenções, e 
liberdade que lhe tocam, podem, e devem tocar 
por razão do dito posto. Pelo que mando que 
debaixo da mesma posse, e juramento que delle 
se lhe deu o sirva, e ao Capitão-mór daquella 
Capitania o tenha assim enteudido. E aos oíi- 
ciaes de guerra dest^ Estado, o hajam, honrem, 
estimem, e reputem por tal Sargento'Maior da 
Infantaria daquella Capitania, e aos Capitães, e 
mais soldados delia, msndo obedeçam, cumpram, 
e guardem suas ordens de palavra, ou por es- 
cripto, tão pontual, e inteiramente como devem, 
e são obrigados.

Para firmeza do que lhe mandei passar a 
presente sob meu signal e sello de minhas ar­
mas, a qual se registrará nos livros a que tocar.

Bento Pereira de Andrade, a fez nesta Ci­
dade do Salvador Bahia de todos os Santos, em 
cs nove dias do mez de Maio. Anno de mil seis­
centos e sessenta e quatro. Bernardo Viei­
ra Ravasco a fiz escrever. Conde de Óbidos. 
Carta Patente do posto de Sargento Maior da In-
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íantaria da Ordenança da Capitania do Rio Gran­
de, de que Vossa Excellencia teve por bem pro­
ver a pessoa de Francisco Lopes, que actual- 
rneníe exercia, pelos respeitos acima declara­
dos. Para Vossa Excellencia ver».

Este Francisco Lopes, já Sargento-mór com 
pratica de disciplina militar e serviços de guer­
ra em 1G64, não podia ser filho de quem, como 
Manuel Lopes, somente 25 annos depois, isto é, 
em 1689, deixava de ser também Sargento-mór, 
e era promovido a Mestre do Campo, posto em 
que ainda se conservava cm 1699.

Eram sim contemporâneos, de idade prova- 
vcmente muito aproximada.

Acontece ainda que o Sargento-mór Fran­
cisco Lopes, já em 1672, afastado de qualquer 
atividade militar, residia cm Guarairas, Rio 
Grande do Norte, e era encarregado polo Sena­
do da Gamara de Natal de arrecadar espórtulas 
para a construção da Matriz, boje Cathedral 
da Capital do pequeno Estado nordestino, e em 
1689 era membro de proprio Senado da Camara 
e um dos signatários do Memorial que, com ou­
tros collcgas, endereçava á Mctropole, solicitan­
do medidas e providencias que acautelassem v i­
das e propriedades dos colonos ameaçados con­
tinuamente pelos gentios (Ver a respeito o livro 
de Vicente de Lemos—Capitães-móres e Gover­
nadores do Rio Grande do Norte, pags. 27 e 55, 
e a excelleníe monografia de Nestor Lima sobre 
a «Matriz de Natal»).

O filho de Manoel Lopes, muito mais moço, 
só em 1701, quando o Sargento-mór Francisco 
Lopes talvez nem mais existisse, deixava de ser 
alferes e galgava situação apreciável no terço 
que obedecia a Jorge Lopes Alonço. Mas, as­
sentado embora que o Sargento-mór Francisco 
Lopes não era filho do Manoel Lopes Galvao,
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parece-me de aceitar, entretanto, que entre os 
dois havia laços de proximo parentesco, talvez 
irmãos.

Bôas razões levam a essa conjectura.
Um descedente de Manoel Lope3, o tenente 

Pastorinha, (depois brigadeiro José Antonio da 
Fonseca Galvão), pae do Visconde de Maracojú 
e do Barão do Rio Apa, ao fracassar uma se­
dição militar que chefiára na Parahyba, homi- 
siava-se no Rio Grande do Norte, na casa de um 
seu parente, dizem os historiadores da epocha, 
e esse seu parente era justamente Francisco 
Januario de Vasconcellos Galvão, genro do Ca- 
pitão-mór Gipriano L. Galvão, fundador de Cur- 
raes Novos, no Seridó.

Por outro lado, cabe considerar a persis­
tência de certos nomes communs entre os des­
cendentes dos dois ramos.

E’ assim que ha, através das idades, nume­
rosos Manoel Lopes, Francisco Lopes, Gipriano 
Lopes, quer entre os descendentes do Mestre 
de Campo, quer entre os do Sargento-mór, tudo 
isso indicando que s<u trata originariamente de 
uma sò e mesma familia.

0 Sargento-mór Francisco Lopes casou-se 
na Capitania do Rio Grande do Norte com D. 
Joanna Dornelles, filha de Manoel Rodrigues Pi- 
mentel e neta de João de Alustão Navarro, am­
bos proprietários e pessoas de elevada condição 
social, e tratou de radicar-se á terra, requeren­
do datas de sesmarias, revalidando outras que 
haviam pertencido ao seu sogro Pirnentel, e a 
Navarro, avó de sua esposa, e comprando ainda 
algumas, como fazem certo os documentos a se­
guir :

1 o — « Fls 321 — Sarg.-mór Franc. Lo­
pes, Capm. Bernardo Vieira Ravasco, João Pei­
xoto Viegas.—-Carta de 20 de Fevereiro de 1070.
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—20 legoas de comprido, e 12 legoas de largo.— 
Na Capital do Rio Grande todas as sobras de 
terra q\ ouver nas varges de Mopubú Goyana 
aliás Guayana e Guayrairão, começando donde 
acabão os hereos, q\ ali houverem, com a lar- 
.g. de 12 legs, e 20 para o sertão, pr, nellas 
lia muitas terras inúteis (E m.s a terra que 
lia do Rio Pirogi ató o corotão ao Norte do 
Rio que serão 5 ou 6 legoas, e ms. 6 legs, 
para o sertão, começando d’onde acaba a terra 
de Antonio Gz. Ferreira) com todas as agoas, 
campos, pastos, testadas, e mais logradouros 
úteis, tomando delias posse, não obstante embo. 
algum, podendo as haver nos logares devo­
lutos, que houver, caso nos mencionados encon­
trem embaraço, sem prejuízo de 3.o—Conds: 
As do Foral. -  Obs. Na pe.t.m pede q.to se vê 
p.m o Provedor da Fazenda diz que só sejão- 
lhes concedidas as 2 primeiras datas pedidas, 
e não as ultimas, o que íoi assim concedido 
pelo Governador» («Publicações do Archivo Na­
cional», Vol. XXVII, pag. 2G).

2.o — «F.as 335 v. — SARGE.-MOR FRAN­
CO. LOPES. -  Carta de 19 de Julho de 1670. 
— 1 leg. de comprido, e 1/2 de largo, e m. 
1 leg. em quadro, além do sitio de pescaria da 
Barra.—Na Capita, do Ro. Gre. as terras do seu 
sógro Manoel Roiz. Pimtel, sendo 1 legoa de 
terra de comprido, e 1/2 de largo, junto na es­
trada que vem de Goyana para o Rio Grande 
na Varge de Mopubú, a qual comprou á Conra- 
do Luiz, sendo heróos Anto. de Sza., Jero- 
nimo de Athaide, e Henrique Frz., e 1/2 leg. em 
quadro na m.ma Varzea m.s ao mar no sitio 
de Guarambú, que comprou á Gonçalo Aïîo., 
sendo heréos Tomé Teixeira Ribeiro e Simão 
Ferreira Lagarto, e Belchior Pires, o qual está 
occupando Po. AHo. Manço, e João da Rosa, e
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1/2 leg. em quadra, q.o d.o sogro Plmentel com- 
prára á FraDco. Athaide, sendo heréos Tomé 
Teixeira, assim m.s o sitio das pescarias da 
Barra das Gurairas, com as terras pertcntcs. 
á elle pr. costa, e Sertão, sendo heréos Grig.o 
Pinhro. e Belchior de Espinosa, e os Fra-des 
do Carmo da Parahyba, com todas as agoas, 
e logradouros, ohr.os os heréos dentro de 6 me- 
zes a demarcarem suas terras, aliás passará ao
concessionário qualquer porção que........Conds:
as do Foral.— Obs. F o r ã o  confirmadas as l.as, 
e as sobras concedidas agora, não marcando 
destas a dimenção» (Publicações do Archivo 
Nacional». Vol. XXVII, pag. 27).

No 1/ destes dois documentos Francisco 
Lopes surge cm companhia de João Peixoto Vie- 
gas e Bernardo Vieira Revasco, este ultimo por 
muito tempo figura de relevo na administração 
colonial, secretario de Estado na Bahia e irmão 
do Padre Antonio Vieira, famoso na historia sa­
cra e politica do Brasil.

Um outro documento refere-se á revalida­
ção de papeis e datais de terras que foram do 
seu sogro ííodrigues Pimentel e do avô de sua 
esposa João Alustão Navarro, (no documento 
fala-se de Estão, mas o nome de familia ainda 
hoje mantido é Alustáo) que foi preso pelos 
flamengos e morto pelos Tapuyos, em 3 de Ou- 
tuhro de 1645, na hecatombe de Uruassú, episó­
dio relatado por todos os historiadores da nossa 
vida colonial, havendo a respeito delle uma me­
mória CBreve noticia, como chama o autor) de 
Lopo Curado Garro, escrita vinte dias depois 
da tragédia, e inserta na integra no «Valeroso 
Lucideno», de Frei Manoel Calado, editado em 
1668.

Eis o requerimento de Francisco Lopes :
« Alvará de confirmação de umas datas
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fde) terras do sargenio-môr Francisco Lopes na 
Capitania do Rio Grande e por que se lhe dão 
de novo as sobras de outras que houver na var* 
gem do Mopubü).

Alexandre de Souza Freire etc. Faço sa* 
ber aos que este Alvará de confirmação e dila* 
ção virem que o Sargento-mór Francisco Lopes 
morador na Capitania do Rio Grande que elle é 
casado com uma filha legitima de Manoel Rodri­
gues Pimcntel neta de João Estau Navarro o qual 
deixou a dita sua mulher por sua única herdei­
ra do todos de (sic) seus bens, e como o dito 
João de Estau foi proso pelos Flamengos, e mor­
to pelos Tapuias com a mais gente da dita Ca­
pitania pelos ditos Flamengos lhos entregaram 
para os matar a sangue frio por cuja causa se 
perderam todos seus papeis de datas de sesma­
rias e de compras de terras que ocupou o dito 
avô e pae na vargem do Mopubú, e mais partes 
donde constar justificando por pessoas que bem 
e verdadeiramente o saibam que elles tinham 
poupado (povoado?) com seus gados, e lavou­
ras. Pede a Yossa Senhoria lhe faça mercê em 
nome de Sua Magcstade mandar ratiticar por 
sua petição os titulos das ditas terras, e outro- 
sim todas as sobras que houver na dita vargem 
de Mopubú e Goyana. E que todos os heréos 
que houver na dita vargem se demarquem para 
o que serão notificados para que em termo de 
certos dias se demarquem com pena de que o 
que o não fizer se haver toda a terra por sobra. 
E.R.M. E vista a petição que justificou por um 
instrumento de testemunhas feita do Juiz Ordi­
nário, e o Provedor da Fazenda Real de Natal 
Capitania do Rio Grande cujo teor é o seguinte. 
O sargento-maior Francisco Lopes que para bem 
de sua justiça lhe é necessário justificar em 
como é casado em saude de Igreja João (sic)
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Pornelles filha legitima de Manoel Rodrigues 
Pimentel e neta de João Estau Navarro que os 
Tapuias mataram nesta Capitania depois de o 
terem preso muito tempo os Flamengos, e lhe 
roubaram seus bens em que perdeu muitos pa­
peis de importância como cartas de sesmaria, e 
escripturas de compras de terras que estava 
possuindo com seus gados, e lavouras como são 
uma legoa de terra de comprido, e meia de lar­
go junto da estrada que vem de Goyana para o 
Rio Grande na vargem de Mopubú a qual com­
prou a Conrado Luiz sendo heréo Antonio de 
Souza e Hieronymo de Atayde e Henrique Fer­
nandes, e outra meia legoa na mesma vargem 
mais acima no sitio de Quarambú que comprou 
a Gonçalo Aífonso sendo heréo Thomè Teixeira 
Ribeiro e Simão Ferreira Lagarto e Belchior 
Pires o qual está occupaudo Pedro Aífonso Man- 
ço, e João da Rosa, e outra meia legoa de ter­
ra que o dito seu sogro Manoel Rodrigues Pi­
mentel a houve de comprar aliás de compra de 
Francisco de , Atayde, e sendo heréo Thomé 
Teixeira e estas taês meias léguas de terras 
são em quadras; e assim mais o sitio das pes­
carias da Barra das Guarairas com as mais ter­
ras pertencentes a elle por costa e sertão sen­
do heréo Gregorio Pinheiro, e Melchior de Es- 
pinosa, e os frades do Carmo da Parahyba, e 
assim se conheceu João de Estau Navarro ser 
pessoa bemquista, e nobre e ter servido a Sua 
Magestade, e occupar os postos da republica 
como sempre foi notorio. Pede a Vossa mercê 
lhe mande perguntar as testemunhas que offere- 
cer para lhe mande perguntar as testemunhas 
que offerecer para lhe mandir passar seu ins­
trumento de justificação. B.R.M. E assente na 
de habilitação que oífereeeu - para ser herdeira 
de João de Estau Navarro e Luiz da Motta e ser
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casado com uma neta do mesmo João de Estau 
Navarro, c constar de todos os documentos que 
apresentou ser seu universal herdeiro, e se lhe 
haverem perdido os papeis de data de sesma­
rias e compras, as quaes se declara na sobre­
dita petição feita ao Juiz Provedor da Fazenda 
do Mo Grande : tendo eu consideração á infor­
mação que rne fez o Provedor-mór na Fazenda 
Kcal desse Estado cujo teor é o seguinte. Se­
nhor. O Suplicante tem justificado com os pa­
lieis juntos o conteúdo na sua petição a que 
sendo Vossa Senhoria servido lhe pode deferir 
não prejudicando a terceiro. Bahia 18 de Julho 
de 1670. Lourenço de Brito de Figueiredo., e a 
todas as mais diligencias que precederam neste 
requerimento do Supplicante Hei por hem e 
lho faço mercê em nome de Sua Alteza de rati­
ficar, confirmar, e validar em virtude desta pro­
visão as titulos das ditas terras ainda que não 
appareçarn, e outrosim lhe dou todas as sobras 
que houver na vargem de Mopubú e Goyana, e 
mando que todos os hereos que houver nas di­
tas vargens se demarquem dentro em 6 mezes 
com comminação de que aquelle que o não fi­
zer se lhe haverá a terra por sobra para o im­
petrante o que tudo lhe confirmo, e concedo 
assim como pede não prejudicando a terceiro 
com todas suas aguas, campos, mattos, testadas, 
logradouros, e mais uteis que nellas se acharem 
tudo forro, livre, e isento de pensão, ou tributo 
algum salvo dizimo a Deus que pagarão dos fru­
tos que nellas houver, e por cilas serão obriga­
dos a dar caminhos livres ao Conselho para fon­
tes, pontes, e pedreiras, pelo que ordeno e man­
do a todos os Ministros, justiças a que o conhe­
cimento desta com direito deva, ou possa per­
tencer lhes mandem dar a posse Real efíectiva 
c actual na forma costumada dentro das clau-
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sulas acima referidas, e as mais da Ordenação 
e titulo das sesmarias. Para firmeza do que llie 
mandei passar a presente sub meu signal e sel- 
lo de minhas armas, a qual se registrará nos li­
vros da Secretaria deste Estado, e nos mais a 
que tocar, e se guardará, cumprirá tão pontual, 
e inteiramente como nella se contém sem du­
vida embargo, nem contradição alguma. Antonio 
Garcia a fez nesta cidade do Salvador Bahia de 
Todos os Santos aos 19 dias do mez de Julho de 
1670. Bernardo Vieira Ravasco o fiz escrever. 
Alexandre de Souza Freire. Registada no 1.* li­
vros dos registos da Secretaria do Estado do 
Brasil a que toca a fls. 128. Bahia 19 de Julho 
de 1670. Ravasco. Registe-se. Bahia 18 de No­
vembro dc 1670. Ravasco. Registou-se no mes­
mo dia, Miguel Pinto de Freitas».

(Documentos Históricos, da Biblioteca Na­
cional, vol. XXW> pgs. 50—54).

lia no cartorio de Goyaninha, Rio Grande 
do Norte, o inventario e testamento de um dos 
filhos do sargento-mor Francisco Lopes, o capi­
tão Cypriano Lopes Pimentel.

O inventario é de 1721 e o testamento é de 
19 de Dezembro de 1720.

Figura como 1.‘ testamenteiro o filho, Cy­
priano Lopes Galvão, o 1.* membro da familia 
que se fixou no Seridó. (13)

Nas suas disposições testamentarias, Cy­
priano Lopes Pimentel se diz filho do sargen- 
to-mór Francisco Lopes e D. Joanna Dornelles, 
casado com D. Thereza da Silva, filha do alferes

[13]—Inventario e Testamento de Cypriano Lopos Fimentet 
existente no Cartorio de Goyaninha, tiio Grande do 
Norte,
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Philipe da Silva e D. Joanna, e fala incidente­
mente de dois dos seus irmãos—Joana Lopes e 
Francisco Dornelles.

Enumera os seguintes filhos do casal:
a) Lazaro Lopes Galvão, que era casado 

com D. Isabel de Bezerril;
b) Cipriano Lopes Galvão, depois casado 

com D. Adriana de Holanda de Vnsconcellos ;
c) Jorge Lopes da Silva, posteriormente 

casado com D. Franeisca Xavier de Siqueira ;
d) Archangelo Lopes Galvão ;
c) Estevam Lopes Galvão;
I) Manoel Lopes Galvão ;
g) D. Luiza da Silva que era casada com o 

sargento-mór Manoel Alvares Maciel.
O casal Cypriano Lopes Pimentel—Thereza 

da Silva residia em Goyaninha, mas seu filho 
Cypriano Lopes Galvão, tendo casado em Iguaras- 
sú, Pernambuco, com D. Adriana de Holanda de 
Vasconcellos, de família abastada e importante, 
adquiriu muitas terras na região do Seridó, para 
onde se mudou em 1755, fundando grandes fa­
zendas de creação de gados. (14)

3) A FAMÍLIA LOPES GALVÃO NO SERIDÓ

Cypriano Lopes Galvão foi o iniciador da 
familia no Seridó, mas, ali não viveu muito tem­
po, pois, já em 1704, D. Adriana requeria novas 
terras ao Governo do Rio Grande do Norte, e 
confessava-se na petição—viuva do coronel Cy­
priano Lopes Galvão.

D. Adriana casou-se depois com o rico fa- 
fazendeiro seridoense, Felix Gomes, e, enviu­
vando segunda vez, desposou o coronel Antonio

(14)-U lisses Telemaco «A  Voz Polyguar», de 24-12-1908.
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da Silva e Souza, que foi o 1/ Presidente da 
Camara da Villa Nova do Principe, (Caicó), quan­
do da criação do Município, ocorrida a 31 de 
julho de 1788.

O fallecimento de D. Adriana deu-se a 19 
de Março de 1793, tendo assim sobrevivido no 
seu primeiro marido cerca de 30 annos. (15)

Tinha ella então 70 annos de idade. Cy- 
priano Lopes Gaivão era bem mais velho que a 
sua esposa, pois em 1721, quando se fez o in­
ventario dos bens deixados por seu pae, já era 
de maioridade, tendo sido até, conforme ficou 
dito linhas atrás, o primeiro testamenteiro.

O casal Cypriano Lopes Gaivão—Adriana 
de Holanda de Vasconcellos teve os seguintes 
filhos :

a) Capitão-mér Cypriano Lopes Gaivão, que 
se casou com D. Vicencia Lins de Vasconcellos; 
(16) b) João Manoel, que morreu solteiro; c) Ma­
noel Lopes, que morreu solteiro ; d) Thereza, 
que morreu solteira; e) Francisca Xavier de 
Moura, casada com José de Freitas Leitão ; e f) 
Anua Lins de Vascoíicellos, casada com Miguel- 
Pinheiro Teixeira.

(lb )-----D. Adriana era filha de João da Rocha Moura e
Maria Magdalena de Vasconcellos; esta de Antonio 
Pinto de Mendonça e Adriana de Holanda; esta de 
Maria Barbosa da Fonseca e João Leitão de Vascon­
cellos ; este de Francisca dos Santos França e Bar- 
tholomeu Leitão de Holanda; este de Maria de Paiva 
e Agustinho de Holanda Vasconcellos; este de Brites 
Mendes de Vasconcellos e Arnal de Holanda; este de 
Margarida Florencia (irmã do Papa Adriano VJ) e 
Henrique de enobourg.

[1G]-D. Vicencia era filha de Francisco Cardoso dos San­
tos e Thereza Lins de Vasconcellos, e esta do Ale­
xandre Rodrigues da Cruz e Viccnca Lins de Vas­
concellos. Reproduzia Vicencia o nome da avó ma­
terna.
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O capitão-mór Galvão, o filho mais velho 
do casal, ocupou relevante situação na vida 
publica seridoense, e em 1S08 concebeu a idéa 
de erigir uma Capella a N. S. SanfAnna, na sua 
fazenda Curraes Novos, criando o patrimônio 
e custeando o trabalho de construção. Para 
isto requereu ao Bispo de Olinda, D. José Maria 
de Araújo, a competente provisão que foi des­
pachada em 24 de Fevereiro de 1808, sendo dada 
permissão ao vigário do Caicó para benzer a 
primeira pedra, conforme relata Manoel Dantas, 
no seu excedente trabalho — «Denominação dos 
Municípios—Rio Grande do Norte». [17]

O município de Curraes Novos foi, assim, 
fundado pelo Capitão-mòr Galvão, figura das 
mais representativas do Seridó, aonde chegou, 
segundo relata Ulysses Telemaco, no anuo de 
1755, contando apenas 5 annos de idade, vindo 
com seus paes de Iguarassú, [Pernambnco],onde 
nascera. [18]

Casando-se com D. Vicencia Lins de Vus- 
concellos, veio a falecer, aos (33 annos de ida­
de, a 13 de Dezembro de 1813.

Foram 14 os filhos do casal, Cypriano Lo­
pes Galvão—Vicencia Lins de Vasconcellos: [19]

[17] -Manoel Dantas, «Dominação dos Municípios» -  “Pio
Grande do Norte», pag 16.

(18) —Ulysses Telemaco “A  voz Potyguar” de £7-12-1908.

(19)-Notas que me foram fornecidas pelo coronel Antonio 
Raphael de Vasconcellos Galvão, descendente do ca- 
pilão-mòr Galvão, e residente em Curraes Novos 
(K. G. do Norte).
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1— João Lopes Galvão, que se casou cora
D. Joauna Francisca de Jesus, filha dc José de 
Freitas Leitão,

2— Sebastião Lopes Galvão, que se casou 
cora D. Maria, filha de José de Freitas Leitão ;

3— Manoel Lopes Galvão, que se casou com 
D. Anua de Araujo Pereira ;

4— Francisco Lopes Galvão, que se casou 
com D. Anna Joaquina de Holanda, filha de Mi­
guel Pinheiro Teixeira;

5— Joaquim de Moraes Galvão, que se ca­
sou com D. Maria Josepha da Conceição ;

6— Antonio Pio Galvão, que se casou com 
D. Adriana Lins de Vasconcellos ;

7— Gonçalo Lopes Galvão, que se casou 
com D. Anna Maria do Rosario ;

8— Cypriano Lopes Galvão, que se casou 
com D. Thereza Maria José ; (20)

9— Viceneia de Vasconcellos, que se casou 
com Francisco Januario de Vasconcellos Galvão ;

10— Anna Lins do Vasconcellos, que se ca­
sou com Felix Gomes Pequeno ;

11— Adriana, que se casou com Alexandre 
de Melo ;

12— Maria Manoela de Vasconcellos, que se 
casou com Gonçalo de Freitas Galvão, filho de 
José de Freitas Leitão;

13— José Lopes Galvão, que se casou com 
D. Josepha Maria da Conceição ;

14— Thereza, que morreu solteira.
O terceiro Cypriano Lopes Galvão, filho do 

Capitão-mór, foi o pae de dois outros Cyprianos, 
o inais velho, também Cypriano Lopes Galvão, e

(20)--Thereza Maria José era filha do cearense Job6 Be­
zerra de Menezes e Maria Borges do Sacramento ; 
Maria Borges era filha dc Jeronimo da Fonseca e Bri- 
gida Maria; e José Bezerra era filho de Antonio 
Bezerra de Souza c Thereza Maria José.
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o mais moço, nascido em 1809, na hora em que o 
progenitor falecia, Cypriano das Dores Galvão, 
posteriormente Cypriano Bezerra Galvão, tendo 
substituído o das Dores por Bezerra, homenagem 
á família de seu avô materno Josó Bezerra de 
Menezes, pae de sua mãe Tereza Maria José. [02] 

Os coronéis Silvino Bezerra dc Araújo Gal­
vão e José Bezerra de Araújo Galvão, patriarcas 
seridoenses e homens de prestigio assinalado 
na terra em que nasceram, viveram e morreram, 
eram filhos de Cypriano Bezerra Galvão.

Contam-se, hoje, por muitas centenas, talvês 
milhares, os descendentes de Cypriano Lopes, o 
criador de gado que se estabeleceu no Seridó, 
nos meiados do seulo XVIII.

Os seus troncos de familia, os seus ances­
trais no Brasil, foram sempre elementos de gran­
de relevo nas armas, na política, na sociedade, 

Sua mulher, I). Adriana de Holanda de Vas- 
cencellos, descendia, por sua vez, de Arnal de 
Holanda, [Borges da Fonseca escreve Arnau e 
Arnal, mas Agostinho de Holanda, depondo em 
abril de 1594 perante o Visitador do Santo Oficio, 
diz ser filho de Arnal de Oland] «um dos homens 
nobres, que acompanharam a Duarte Coelho» e 
«dizem as Memórias, que dele se conservam, que 
era sobrinho do papa Adriano VI, que subiu A 
cadeira de S. Pedro em 9 de Janeiro de 1522». [21] 

Eram, assim, marido e mulher, pessoas da 
melhor camada social, o que certamente dá a 
explicação da ascendência exercida pela familia 
Galvão na terra que o casal elegeu para se fixar 
e residir.

A familia Lopes Galvão, ha cerca de três 
séculos no nordeste brasileiro, tem talvez, na epo-

(2 1 )~Borges da Fonseca-«Nobiliarchia Pernambucana». Vol. 
I, pag. 307.



122

ca presente, o seu mais numeroso e denso núcleo 
na zona do Seridó | notadamente nos Municípios de 
Acary e Curraes Novos], mas se estendeu larga­
mente pelos Estados de Pernambuco, Parahyba, 
Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Norte, Ceará e 
Amazonas, pela Capital Federal, por outras partes 
do Brasil.

Muitos são os vultos illustres que tem dado 
á Patria, a que teem servido com dedicação e 
brilho em vários ramos de atividade publica, nas 
letras, nas ciências, na política, na magistratura, 
no clero, na vida militar.

Citarei aqui, e de passagem, alguns descen­
dentes dos Lopes Galvão que se assignalaram no 
serviço do Brasil, entre elles o generalissimo Deo- 
doro da Fonseca e o Marechal Hermes Rodrigues 
da Fonseca, ex-Presidentes da Republica, o Barão 
de Alagoas, os ex-senadores Pedro Paulino e João 
Severiano da Fonseca, os generaes Clodoaldo da 
Fonseca, Percilio da Fonseca e Olympio de Car­
valho Fonseca, o dr. Fonseca Hermes, netos e 
bisnetos de Manoel Mendes da Fonseca Galvão; o 
brigadeiro José AntoLio da Fonseca Galvão, (22) 
militar valoro&o com grandes serviços de guerra, 
falecido, a 13 de junho de 1866 nas margens 
do Rio Negro; seus filhos: o Visconde de Maracajá 
e o Barão do Rio Apa e seu neto, Enéas Galvão, 
ministro do Supremo Tribunal Federal, descenden­
tes de Cypriano Lopes da Fonseca Galvão e Manoel 
da Fonseca Jayme ; os conselheiros Raphael Ar- 
chanjo e Miguel Archanjo Galvão, o senador e

(22)—O brigadeiro Galvão 6 o mesmo teneute Galvão, por 
alcunha o «Pastorinha», cheïe da sublevação militar 
que occorreu na capital da Parahyba, a 19 de se­
tembro de 1823 como protesto contra a deposição do 
governador das Armas daquella Província, coronel 
Francisco do Albuquerque Mello.
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general José Pedro de Oliveira Galvão, e o ge­
neral José Luiz Pereira de Vaseoncellos, des­
cendentes do sargento-mór Francisco Lopes; os 
ex-deputados Olympio Euzébio de Arrochelas 
Galvão e José Bernardo do Arrochelas Galvão 
e o ministro do Supremo Tribunal Militar, Eneas 
de Arrochelas Galvão, e ainda o dr. Rodolpho 
Galvão, professor da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro e bateríologista de grande reno­
me, o general Pedro Paulo Galvão e o Padre 
Felipe Benicio da Fonseca Galvão. que prezídiu 
a Paraíba, no periodo monárquico.

Fracassado o movimento, o tenente Galvão 
conseguiu retirar-se para o Rio Grande do Norte, 
«homiziando-se em casa de um dos muitos paren­
tes da numerosa familia Galvão ali moradora, de 
nome Francisco Januario de Vaseoncellos Gal- 
vão», conforme relato historico publicado na 
«União», da Paraíba de 19 de Outubro de 1902, 
utribuido ao historiador paraibano Maximiano 
Lopes Machado.

Francisco Januario era genro do capitão-mór 
Galvão, fundador de Curraes Novos, como já ficou 
expresso acima.

A respeito do movimento chefiado pelo te­
nente Galvão, «Pastorinha», lia minuciosa descri­
ção no livro de Irineu Pinto, «Historia da Para- 
hyba», vol. II. pag. 43 e seguintes.

oo
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ODIADO MUNICÍPIO
O Governo Federal, por decreto-lei n. 311 

de 2 de março de 1938, estabeleceu a nova di­
visão territorial do Brasil, a vigorar de 1 de Ja­
neiro de 1939, e baixou as normas necessárias 
á execução dos trabalhos de descrição e fixação 
dos novos limites municipaes.

Em cumprimento das disposições imperati­
vas desse diploma legislativo, o Governo do Es­
tado designou para constituírem a comissão re­
visora do quadro territorial do Rio Graude do 
Norte, aos drs. Aníiloquio Carlos Soares da Ga­
mara, diretor gorai do Departamento de Estatís­
tica, Nestor dos Santos Lima, presidente do Ins­
tituto Historico e Geográfico do Rio Grande do 
Norte e Rubem da Cruz Ribeiro, engenheiro da 
Estrada de Ferro Central, os quaes, durante o refe­
rido ano, em sucessivas, pertinazes e estafan­
tes pesquizas e investigações, conseguiram ofe­
recer o trabalho completo a respeito das novas 
divisas territoriaes, adotadas integralmente no 
decreto-lei estadual n. 003 de 31 de outubro de 
1938, para terem vigor durante cinco anos a con­
tar de 1 de Janeiro de 1939 até 31 de Dezembro 
de 1943, amplamente divulgadas pelo orgão ofi­
cial «A Republica» e em publicação especial do 
Departamento de Estatística e Publicidade do 
Estado.

Para solenizar o inicio do novo sistema lin-
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deiro, o decreto-lei n. 311 de 2 de Março de 
1938 instituiu também o «Dia do Município», fi­
xado para 1 de Janeiro de 1939, e que deveria 
ser festivamente celebrado em todas as sêdes 
dos municípios brasileiros.

De como ocorreu, entre nós, a valiosa efe- 
meride e do brilho que tiveram as solenidades, 
programadas pelo venerando Instituto Historico 
Brasileiro, trasladamos, a seguir, as noticias do 
orgão oficial «A Republica», edição de 3 de Ja­
neiro de 1939:

« Comemorada festivamente em todo o Bra­
sil, as homenagens prestadas pelo Rio Grande 
do Norte a essa data, que foi da maior signifi­
cação para a vida do país, tiveram o objetivo 
de solidarisá-lo com o sentimento nacional na 
exaltação do seu tríplice sentido, que foi simul­
taneamente histórico, civico e jurídico.

O alcance maior do decreto n. 311, de 2 de 
março do ano . passado, que instituiu os novos 
quadros territoriais, não está sinão no fato de 
ter éle eoncorrido eficazmente para o estreita­
mento dos laços que ínantem a unidade política 
e admiDistrativa da Patria. Não resta dúvida que, 
de agora em diante, eliminadas todas as possi­
bilidades de intrigas ou desavenças por ques­
tões de limites, sempre prejudiciais ao ritmo de 
trabalho c de paz da nacionalidade, esta se sen­
tirá mais forte e mais coósa para a continuação 
de suas atividades progressistas, afim de tor­
nar cada vez mais vitoriosa a ordem de coisas 
inaugurada com a vigência do Estado Novo.

Promovidas sob os auspícios da Intervento- 
ria e da Prefeitura, as comemorações desta ca­
pital obedeceram, como as demais realizadas em 
todas as sódes dêste e dos diversos Estados da 
Federação, ao «Ritual» elaborado pêlo Instituto 
Historico e Geográfico Brasileiro. Dêste modo
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além do cunho particular de expressividade que 
as caraterizou, foi possível conferir-lbes, ao mes­
mo tempo, um cunho da mais alta significação 
nacional, não só péla finalidade que as presidiu 
como p£lo fato de sua conformidade cora as 
que foram efetuadas em todo o país.

NA PREFEITURA MUNICIPAL

A solenidade levada a efeito péla Prefeitu­
ra e destinada a fixar a nova organização mu­
nicipal, iniciou-se ás 15 horas, sob a presidência 
do dr. Floriano Cavalcanti de Albuquerque, juiz 
de direito da l.8 vara, dêsta capital, que se acha­
va ladeado pelos srs. Interventor Rafael Fernan­
des, dr. Aldo Fernandes, Secretário Geral, Des­
embargador Luiz Lira, representante do Tribu­
nal de Apelação, prefeito Gentil Ferreira, cel. 
Tavares Guerreiro, comandante da Guarnição 
Federal e da 1G.8 Circumscrição de Recrutamen­
to Militar, mons. Alfredo Pegado, padre Luiz 
Vanderlei e seminarista Nivaldo Monte, repre­
sentando o governo episcopal, capitão de corve­
ta Roberto Castilho, comandante da Escola de 
Aprendizes Marinheiros, cel. André Fernandes, 
comandante da Força Pública, dr. Dioclecio Duar­
te, Diretor da Agricultura, dr. Francisco Alegria, 
representante do Instituto do Mato, dr. Paulo de 
Viveiros, chefe de gabinete do governo, profes­
sores Antonio Fagundes, diretor da Educação, 
Luiz Soares, diretor da Associação de Escotei­
ros do Alecrim, e Clementino Camara, diretor 
da Escola Normal, drs. Nestor Lima, presidente 
do Instituto Historico, Anfiloquio Camara, diretor 
da Estatística, dr. Luis da Camara Cascudo, dr. 
Eloi de Souza, diretor desta folha, dr. Alvini 
Schimelpíeug, engenheiro chefe das Obras do 
Porto, Irmão Flavio, representante do Colégio
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Marista, prof. Severino Bezerra, diretor do. Gi­
násio Rui Barbosa, capitães José Lôbo, da 16." 
C, R. e José Bezerra, ajudante de ordens do sr. 
Interventor, cel. Felinto Manso, representante da 
Associação Comercial.

Ao declarar aberta a sessão, o dr. Floriano 
Cavalcanti explicou, em ligeiras palavras, a sua 
finalidade, convidando os presentes a ouvir de 
pé o bino nacional, executado pela banda de 
musica da Fôr.ça Pública. A seguir, pronunciou 
as palavras protocolares constantes do «Ritual», 
e destinadas a considerar inaugurada a divisão 
territorial estabelecida pêlo decreto n. 311, de 2 
de março de 1938.

Na qualidade de orador oficial da cerimó­
nia, falou então o dr. Luis da Camara Cascudo, 
brilhante inteletual conterrâneo, que, num vi­
brante improviso, discorreu sobre a importância 
da data, salientando o acerto da sua instituição 
e imediata escolha para a instalação do novo 
quadro territorial do país. Reportando-se ao trí­
plice sentido do acontecimento, s. s. disse haver 
ainda um quarto, qué- era o moral, objetivado 
no respeito ás nossas tradições e ao nosso pas­
sado, cujos exemplos de nobreza, integridade o 
altivez patrióticas passariam a renovar-se no 
culto dos homens do presente, afim de poderem 
atingir os homens do futuro. Esse respeito, acen­
tuou o orador, resulta do fato de, instituindo o 
«Dia do Município», ter o governo brasileiro de­
monstrado o valor que empresta ao papel des­
empenhado pélas municipalidades, que são por 
assim dizer a célula raater das sociedades hu­
manas. O dr. Camara Cascudo extendeu-se ain­
da em outras eruditas considerações, sendo ao 
terminar muito aplaudido.

Em continuação ás determinações do «Ri­
tual», o presidente ordenou a leitura da ata dos
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trabalhos, a qual foi feita pôlo sr. Mario Lira, 
secretário da Prefeitura, e que funcionou como 
secretário ad-hoc, durante a reunião. Após foi 
a ata assinada por todas as autoridades presen­
tes, encorrando-se em seguida a solenidade, que 
decorreu num ambiente da mais acentuada ex­
pressão civica, assistida por numeroso e seleto 
auditorio, composto de altos representantes da 
sociedade, do comércio, das industrias, dos ser­
viços públicos e da imprensa de nossa terra.

NO TEATRO CARLOS GOMES

No Teatro Carlos Gomes teve lugar, ás 16 
horas, a sessão civica promovida pêlo Governo 
do Estado.

Presidiu os trabalhos o sr. Interventor Fe­
deral, dr. Rafael Fernandes, tomando parte nos 
mesmos os srs. dr. Aldo Fernandes, Secretário 
Geral, mons. Alfredo Pegado, representante do 
sr. Bispo Diocesano, cei. Tavares Guerreiro, co­
mandante da Guarnição Federal e 16.“ Circuns­
crição de Recrutamento Militar, desembargador 
Luiz Lira, representando o Tribunal de Apelação, 
dr. Oscar Siqueira, chefe de policia, dr. Diocle- 
cio Duarte, diretor do Departamento da Agricul­
tura, dr. Francisco Alegria, representante do 
Instituto do Mate, cel. André Fernandes, coman­
dante da Fôrça Pública, capitão de corvêta Ro­
berto Castilho, comandante da Escola de Apren­
dizes Marinheiros, prof. Antonio Fagundes, dire­
tor da Educação, cap. José Bezerra, chefe  ̂ da 
Casa Militar da Interventoria, e dr. Nestor Lima, 
presidente do Instituto Historico e orador oficial 
da solenidade.

A sessão iniciou-se cora a execução do hino 
nacional, pela banda do musica da F. P. M., ter­
minado sob entusiástica salva de palmas. O sr.
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Interventor Federal esclareceu, então, os fins da 
reunião, quais fossem os de traduzir o apôio do 
Rio Grande do Norte á criação do « Dia do Mu­
nicípio» e á inauguração da nova divisão admi­
nistrativa e judiciária da República, especial- 
mente na parte relativa a êste Estado. A se­
guir, concedeu a palavra ao dr. Nestor Lima, 
cuja brilhante oração publicaremos, com o de­
vido destaque, na próxima edição, o que deixa­
mos de fazer hoje por absoluta carência de
espaço. „

Para maior brilho da festividade que, como 
era de esperar, constituiu acontecimento de gran­
de e assinalada repercussão social, realizou-se 
depois a parte artística, constante de números 
de musica, e obedecendo ao programa abaixo;

Rondo Caprícioso —Mendelssohn—por Ri va 
Axelband (Do Curso Valdemar de Almeida).

Rapsódia Húngara n, l í —Liszt—por Glori- 
nha Sigaud (Do Curso Valdemar de Almeida)

Variações sôbre o Hino Nacional — Gotts- 
chalk — por Ligia Bezerra (Do Curso Valdemar 
de Almeida). ‘

Antes de encerrar a sessão, o dr. Rafael 
Fernandes preferiu eloquente discurso, no qual 
manifestou a satisfação com que o Rio Grande 
do Norte acatava o decreto que reorganizou os 
quadros territoriais da Nação e que, pêlo seu 
sentido altamente nacionalista, demonstra o in- 
terêsse e o carinho com que estão sendo olha­
dos pêlo atual regime as questões maiores e 
menores da vida brasileira. Já agora, disse sua 
excelência, é possível confiar na vitória das nos­
sas instituições, quando é certo que atravessa­
mos uma fase de trabalho intenso e eficaz, vi­
sando tão somente a grandeza e a prosperidade 
da terra comum. Falando cm nome do seu Es­
tado, sentia-se autorizado a reafirmar, mais uma
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vez, a sua solidariedade com .todos os que de­
sejam cooperar, direta ou indiretamente, ao lado 
do seu govêrno e do governo da República, em 
pròl do nosso desenvolvimento político, social e 
económico.

As ultimas palavras de sua excelencia ío- 
ram de agradecimento pola colaboração presta­
da pelas autoridades e o povo do Rio Grande 
do Norte na tareia da iixação das novas orga­
nizações municipais a cargo da Comissão Revi­
sora do Quadro Territorial do Estado. Tambcm 
agradeceu a presença de quantos alí se acha­
vam, emprestando o seu concurso á solenidade, 
que a seguir encerrou».

« As lindes municipais através da 
historia »

Oração gratulatoria do dr. Nestor Lima no « Dia 
do M unicípio», em Natal, no Teatro Carlos Gomes, a 

1 de Janeiro de 1939

Preclaro sr. Interventor Federal :
Nobres Autoridades Civis, Militares e Ecle­

siásticas:
Presados Concidadãos:
Exrnas. Senhoras:

Quando, na velha e sábia Roma dos Ceza- 
res, justamente considerada, como potência co- 
lonizadora da antiguidade, a patria comum de 
Portugal, e assim, do Brasil, « Roma comunis 
patria nostra est», acontecia lundar-se uma 
nova colonia, um núcleo de vida e de civiliza­
ção, cra do costume, consagrado mais tarde pela
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jurisprudência justinianea, segundo a observação 
do douto João Mendes, ( « O Município de São 
Paulo », pag. 29 )

« além da porção de terreno destinado 
aos colonos, (ager romanus), destinar-se 
á corporação, á colonia, ao Município, 
ao Estado, uma certa porção do ager pu­
blicas, para aqueles que quizessem fazer 
parte da nova cidade. O ager publicus, 
na origem, foi partilhado entre todos os 
cidadãos romanos».

Aproveito a grata recordação românica, 
para, nesta oração nimiamente gratulatória do 
«Dia do Município», em todo o território norte- 
rio-grandense, louvar a esplendida lição da opu­
lenta «Roma da Loba amamentando os gemeos», 
e afirmar, com transportes de amor á terra que 
é o nosso berço, a preocupação, o desejo e a 
satisfação de dizel-a apta a ser adquirida por 
todos quantos quizerem fazer parte da gleba da­
divosa, cora que Deiis nos presenteou.

Somos, aqui, como em Roma, cidadãos ro­
manos, no justo sentido do termo, porque temos 
todos o direito e o dever de trabalhar e viver, 
de produzir e engrandecer-nos, visando o bem 
comum e a prosperidade da nossa coletividade.

Aqui, não distinguimos indígenas ou aliení­
genas ; não se consideram hostes os filhos do 
outras plagas; não ha plebeus nem patrícios, 
nacionais nem estrangeiros; somos um só povo, 
uma classe única, uma nação, que se présa e 
se orgulha das suas origens lusitanas, do seu 
passado heróico, do seu presente tranquilo e do 
seu mirífico porvir !

Vinde, aqui, todos os que desejais trabalhar 
e produzir; os que pretendeis contribuir para a
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grandeza da nova Edtlidade, ho]o reinstalada; nós 
vos aceitaremos como consocios e amigos, por­
que esse é o anceio dos que desejamos a feli­
cidade da nossa terra, o que nos faz lembrar 
aquela grandiosa saudação de Rio Branco, o 
moço, saudando os membros da 3.a Conferência 
Pan-Americana, em 1906 :

« O Brasil ó uma vasta seára, e nela sóbra 
o mói».

II—Pela primeira vez, no curso da existên­
cia do povo brasileiro, empresta-se ao Municí­
pio, como célula da organização política e ter­
ritorial do pais, uma importância e um carinho 
inegualaveis.

Não é que, desde a fundação da Patria, não 
tivesse havido, vez por outra, uma certa preo­
cupação pela vida e pelos interesses do Muni­
cípio ; não !

Mas, a verdade é que, depois das transfor­
mações políticas resultantes da Revolução dc 
1930, um outro sentido se tem emprestado ás 
coisas atinentes á nacionalidade, para aíastal-a 
dos riscos e perigos do um iracionamento latente 
e, talvez, inevitável.

A abolição das bandeiras e dos escudos es­
taduais, o culto fervoroso da bandeirae do hino 
brasileiros, a revisão dos quadros territoriais de 
todas as unidades municipais, boje, reinstaladas, 
constituem a demonstração dc que a nova or­
dem das coisas vai imprimindo um ritmo inódito 
ao real sentimento civico da brasilidade.

Hoje, portanto, no «Dia do Município», en­
tram em vigor os novos quadros territoriais em 
todo o Brasil, e, a esta hora, por todos os re­
cantos da Patria extremecida soam as vozes 
concordantes que exaltam a significação da «fes­
ta nova» que os dirigentes do Pais instituiram para 
solidificar no espirito do povo os grandes an­
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seios e as grandes realizações do Estado Novo, 
implantado, a lü de novembro de 19137, em todo 
o solo brasileiro e tacitamente aceito pelas for­
ças nacionais, sem vislumbre de resistência.

Bem liajam, pois, aqueles que ideáram e, 
ora, realizam uma aspiração, mais que secular 
da existência dos municípios, que se debatiam, 
desde a sua criação, nas imensas dificuldades 
da incaraterização das suas râias lindeiras, á 
falta de leis e do atos expressos, que as defi­
nissem, descrevessem e preassegurassem.

Difícil, áspera, _ incómoda, senão profunda­
mente torturante, foi a tarefa desempenhada pela 
comissão, de que fiz parte, como delegado do 
Conselho Regional de Geografia, e por amor ao 
Instituto Historico e Geográfico do Rio Grande 
do Norte, vivamente interessado na solução do 
assunto, que vinha sendo objeto de estudos es­
peciais, desde alguns anos.

Mas, íelizinente vencida a incumbência, pode 
o Estado do Rio Grande do Norte integrar se 
plenamente na comunidade nacional, pelo exáto 
cumprimento do decíeto-lei federal n. 811 de 2 
de março de 1938, o que agora estamos cele­
brando com toda a pompa e entusiasmo.

111—A questão, porém, dos limites munici­
pais remonta a épocas afastadas tía nessa exis­
tência de povo organizado.

Toda gente sabe que, segundo o velho di­
reito monárquico, a terra de um Estado perten­
cia, por direito de conquista ou de herança, á 
casa reinante.

O Brasil, descoberto pelo glorioso almirante 
PedNalvares Cabral e incorporado á Corôa Por­
tuguesa, teve idêntica situação, pois, todo o seu 
território pertencia indiscutivelmente á Corôa de 
Portugal.

A colonização da terra brasileira foi pro-
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Jotuda, segundo o regimen das capitanias here­
ditárias, e entregue aos respectivos capitães, não 
corno propriedade particular deles, mas, na qua­
lidade de méros usufrutuários da terra de sua 
concessão.

« Competia aos donatários, em relação 
ao respectivo território, fazer concessões 
de sesmarias; fundar vilas, dando-lhes 
insígnias e liberdades; organizar os ser­
viços administrativos; exercer as funções 
judiciárias» (Visconde de Porto Seguro, 
«Historia do Brasil», 3.a edição, pag. 182).

Tais concessões ficavam dependentes da 
confirmação real, e, si lograda esta, tornavam- 
se dominio pleno, isto è, dominio alodial, «sem 
pensão, nem foro, nem tributo algum, a não ser 
o dizimo a Deus Nosso Senhcr, dos frutos que 
houvesse e lavrasse», (J. O. Lima Pereira, «A 
propriedade no Brasil», pag. 6).

Assim, não somente sob o regimen das ca­
pitanias hereditárias, que nos não tocou, devido 
ao malôgro das expedições de João de Barros 
e Aires da Cunha, aquinhoados com as Terras 
que demandam da Baía da Traição ao atual Mor­
ro do Tibáu, como também no regimen dos «go­
vernos gerais» do Brasil, as concessões Dão im­
pediam o direito do Rei de ordenar a fundação 
das vilas e povoações, quando as julgasse ne­
cessárias, mesmo dentro dos terrenos concedi­
dos por «data e sesmaria».

O Rio Grande do Norte, particularmente, 
como concessão que fôra feita e caducára, á 
falta de efetiva ocupação, voltou ao «regueugo», 
isto é, ao poder da Coroa Portuguesa, que só, 
em 1597, tomou conhecimento das reclamações 
dos povos da Paraíba c Pernambuco relativa­
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mente ao trafico dos franceses com o gentio, em 
busca do «pau brasil» e outras especiarias, e 
mandou conquistar a terra do Rio Grande e aí 
fundar uni forte e uma povoação, afim de defen­
der eficazmente essa parte da colonia da ambi­
ção dos piratas franceses.

E, de fato, Mascarenhas Homem e Feliciano 
Coelho de Carvalho, capitães-raóres de Pernam­
buco e Paraíba, ajudados por valentes capitães, 
entre os quaes se destacava Jeronimo do Albu­
querque, fundaram a G de janeiro de 1598, o 
«forte dos Reis Magos», á entrada da barra do 
Rio Potengi, e, mais tarde, a 25 de dezembro de 
1599, o grande capitão-mór demarcava o sitio 
da nova «Cidade de Natal», cujo nome recorda 
o advento do Salvador da Humanidade.

Mas, a fundação da nova urbs não queria 
dizer que um novo município, á moda romana, 
estava fundado.

A Capitania era uma só, constituía um ter­
ritório único, sob a vigilância de autoridades 
realengas, emanadas diretamente do Rei de Por­
tugal: °

Entretanto, os capitães-móres, obedientes ás 
normas que regulavam o exercício de suas pre- 
rogativas, começaram de conceder terras por 
«datas e sesmarias», a quem as quizesse povoar 
e cultivar, no que, por sinal, cometeram êrros 
graves, que chegaram até ao conhecimento de 
El Rei.

Foi quando êste, por alvará régio de 28 de 
setembro de 1612, fez virem ao Rio Grande do 
Norte o capihão-mór de Pernambuco Alexandre 
de Moura e o ouvidor geral desembargador Ma­
noel Pinto da Rocha, com a incumbência espe­
cial de fazerem «nova repartição de terras do 
Rio Grande, assim das que se não tiverem re­
partido, como das que, pela dita maneira» já es­
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tiverem, em que não houver beneficio, tendo 
passado o tempo que para isso foi limitado». 
(«Revista» do Instituto Histórico, ano 1909, pag.
9-12).

E, aqui chegando, a missão real efetuou, a 
21 de fevereiro de 1014, a «repartição das ter­
ras do Rio Grande», que constituía então um só 
município, e onde havia, já a esse tempo, 185 
«datas de sesmarias», ora, no «sitio da cidade» 
de Natal, ora, nas ribeires dos vários rios, alhu­
res descobertos e explorados.

Entre essas datas, acha-se registrada a de 
n. 76, que deu Jerónimo de Albuquerque, a 6 de 
janeiro de 1005, ao «Conselho desta Cidade», e 
eonstituia-se pelas terras, desde

« O ryo desta cidade atee os morros 
altos e pelo ryo guaramine atee o mar, 
serve para pastos e algumas madeiras 
para casas».

(«Revista», citada, pag. 41).

Si bem datasse do governo de Lourenço 
Peixoto Cirne, em 1611, a organização politico- 
administrativa da Capitania, por provisão do Go­
vernador Geral do Brasil, d. Diogo de Menezes, 
o certo é que a colonização das terras do Rio 
Grande fez-se lentamente em torno das missões 
religiosas de Gunjerú, (Extremoz), Mopebú, Pa- 
parí, Guaraíras, Gramació, Apodí e outras, ora, 
dos carmelitas, ora dos capuchinhos, ora de ou­
tras ordens permitidas, a quem os capitães-mó- 
res concederam grandes tratos territoriais, que 
o proprio Rei censurou, no alvará rógio em que 
ordenou a nova «repartição das terras», em 1612.

Quando se deu a reação do governo do 
marquês de Pombal, com o alvará régio de 5 de 
março de 1755 e carta régia de 6 de julho de
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1755, pelos quais foram expulsos dos territórios 
da Carôa Lusa as ordens religiosas e voltaram 
ao domínio da Real Corôa as terras por elas co­
lonizadas e cultivadas, foram estas vendidas, em 
hasta pública, a quem melhor lance oferecesse.

Fundaram-se, então, várias «vilas» no nosso 
território; Kxtremoz (hoje, Ceará-Mírira), a 3 de 
maio de 1760, Arês, a 15 de junho de 1761, Por­
talegre, a 9 de Dezembro de 1761, São José de 
Mipihú, a 22 de fevereiro de 1762 e Vila Flor, 
em dias de outubro de 1762.

A fundação das «villas», em substituição 
dos antigos aldeiamentos, por fôrça do alvará e 
carta régia, era uma providencia meramente ad­
ministrativa. O governo municipal, instituído na 
forma do Codigo Filipino, compunha-se de um 
juiz ordinário, dois vereadores e um procurador 
do Conselho, assistidos do almotacél e do al- 
cáide. (Lima Pereira, obra citada, pag. 15), equi­
valente este a «alvazil» ou juiz de primeira ins­
tancia» e aquele a «inspetor de pesos e medi­
das, que taxava o preço das mercadorias», (cf. 
Cândido Figueiredo, «Novo Dicionário da Lingua 
portuguesa», l.° vol. pag. 92 e 99).

Eles compunham o tradicional «Senado da 
Camara», de que temos as mais curiosas noti­
cias e informações nos «termos de vereação».

Outros municípios foram posteriormentc 
criados, ainda na fase colonial; Vila Nova da 
Princeza, hoje Assú, pela ordem régia de 22 de 
julho de 1766 e instalado a 11 de agosto de 1788, 
e Príncipe, atual Caicó, pelo alvará régio de 31 
de julho de 1788.

Encerra-se o periodo colonial e abre-se a 
éra da Independencia no Brasil, desde 7 de se­
tembro de 1822.

Foram transformados os antigos Senados da
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Camara nas Camaras Municipais, por lei do ano 
de 1828.

Daí, por deante, íoram criados vinte novos 
municípios na Província, além da confirmação 
dos oito ja existentes.

Gòianinha, pela resolução da Assembleia 
Geral Legislativa de 7 de agosto de 1832; Aca- 
ri, Apodi, Touros e São Gonçalo, pela resolu­
ção do Conselho da Província, a 11 de abril de 
1833; Angicos, pela lei provincial de 28 de mar­
ço de 1835; Santana do Matos, pela resolução 
provincial de 13 de outubro de 1836 ; Martins, 
pela lei provincial de lü de outubro de 1841; 
Macau, pela de 2 de outubro de 1847; Paparí, 
pela resolução provincial de 18 de fevereiro de 
1852; São Bento (hoje Nova Cruz), pela lei do 
15 de março de 1852 ; Mossoró, pela Resolução 
provincial dessa mesma data; Jardim de Seridó, 
pela lei de 1 de setembro de 1858 ; Pau dos Fer­
ros, pela resolução provincial de 4 de setembro 
do 1858; Campo Grande (atual Augusto Severo) 
nessa mesma data ; Caraúbas, pela lei de 5 de 
março de 1868; Serra Neg*a, pela lei de 3 de 
março de 1874; S. Miguel de Pau dos Ferros, 
pela lei de 11 de dezembro de 1876; Trairí, 
(presentemente, Santa Cruz), por lei dessa mes­
ma data, e Maeaíba, por lei de 7 de fevereiro 
de 1879.

Via de regra, êsses novos municípios tive­
ram os limites das antigas freguezias, ou dos 
«distritos de paz», ou das delegacias e sub-de- 
legacias de policia, que os precederam, na or­
dem ascencional de seus predicamentos. A nã,o 
ser um ou outro, como Caraúbas, que possuiu 
a mais clara e perfeita das linhas de fronteira 
a maioria deles desconhecia as suas lindes, por­
que elas resultavam de uma série de desmem­
bramentos posteriores á sua definitiva creaeão,
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tornando confusos, incertos, ou imprecisos es­
ses mesmos limites.

Veiu a Republica, a 15 de novembro de 1889, 
começando, desde logo, por transferir para os 
Estados o «domínio dos terrenos devolutos», e 
alterando profundamente a situação dos territórios, 
que passaram a pertencer ao povo, quando ató 
aquella época eram só da Corôa Imperial.

No regimen republicano, quatorze municí­
pios, foram criados, procurando as respetivas 
leis, ou decretos, fixar, ainda que com dificulda­
des, as linhas de limites, quando não se repor­
tavam aos das sub-delegacias e delegacias de 
policia, os «distritos de paz» ou as freguezias 
vindas do regimen anterior.

O ano do 1890 foi notável e propicio para 
a vida municipal: Taipú, a 10 de março ; Coite- 
zeiras (hoje, Pedro Velho) a 10 de maio, Luiz 
Gomes e Santo Antonio, a 5 de Julho; Patú, a 28 
de setembro; Jardim de Angicos, (atual Lages), 
a 4 de outubro; Currais Novos, a 15 de outubro, 
e Flores, a 20 de outubro, saíram armados do 
cerebro dos governo^ provisorios tal corno a len­
dária Minerva brotou do cérebro de Júpiter Ca~ 
pitolino,

A seguir, Areia Branca pelo decreto de 16 
de fevereiro de 1892, o vinte o quatro anos de­
pois, Parelhas, por lei estadual do 8 de novem­
bro de 1926, Baixa Verde e São Thomé, pelas 
de 29 de outubro de 1928, sendo que, após a re­
volução de 1920, só João Pessoa, (presentemen­
te Alexandria) por decreto de 7 de novembro 
desse ano, e São Miguel de Jucurutu, (agora, 
tão sómente Jucurutu), no decreto de 11 de outu­
bro de 1935, obtiveram os fóros de municípios 
autónomos e as suas sédes os predicamentos de 
vilas e cidades.

Perguntasse-se-lhes, porém, quais eram, ao
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corto,os seus limites? Poucos seriam os que pu­
dessem responder com precisão; o que quer dizer 
que, (iesde a implantação do regimen municipal 
no Brasil, o que ocorreu com a lei das Gamaras 
Municipais cm 1828, debatiam-se os municípios 
nas malhas do problema gravíssimo da insegu­
rança e incerteza de suas lindes territoriais.

E' certo, todavia, que o alvará de 5 do ou­
tubro de 1795, entre outras medidas do alto al­
cance social e administrativo, ordenava que

« na distancia de seis legoas compreen­
didas nos contornos das cidades e vilas, a 
cada uma delas se lhes desse e conce­
desse uma data de quatro legoas em qua­
dro, para as administrarem os oficiais 
das mesmas Camaias e dosou rendimen­
to fazerem as despesas e obras do Con­
selho, a que são obrigados».

Era, porém, móra dadiva, ou outorga real, 
que não passou do papel e não teve nenhuma 
efetivação.

Confirmada pela lei de 28 de outubro de 
1848, a outorga das seis legoas em quadro foi, 
mais tarde, por lei de 24 de novembro de 1888, 
ampliada para 390.090 hectares doados ás pro­
víncias, para ser aplicado o produto da venda 
respectiva «ao desenvolvimento e serviço da 
colonização».

Mas, ninguém sabia, ou antes, toda gente 
desconhecia tal outorga de territórios, e outros 
ainda havia a quem fora cedida a «legua dos 
indios», que ignoravam completam ente si tal coi­
sa existia.

Afim de remediar e solucionar, pelo monos, 
por um quinquênio, tão grave e intrincado pro­
blema, que tóca de perto á própria existência
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da comunidade, é que foi expedido o decreto-lei 
do Governo Federal n. 311 de 2 de março de 
1938, sob as inspirações do Instituto Brasileiro 
de Geografia e  Estatística, que tudo tera feito, 
de par com o  venerando Instituto Historico e 
Geográfico Brasileiro, para levá-lo a bom termo 
e á mais completa e perfeita realização.

E’ um problema secular que se resolve 
dentro de 10 m ezes! Pode o novo quadro mu­
nicipal conter, e terá, de certo, alguns defeitos, 
mas representa uma afirmação da capacidade 
organizadora, um esforço de coordenação, que 
ainda bem demonstram as aptidões mentais crea- 
doras ou assimiladoras da nossa gente.

IV—1Trago, neste instante, em nome da Co­
missão Revisora do Quadro Territorial, de que 
fiz parte, do Instituto Historico e Geográfico do 
Rio Grande do Norte, que tenho a honra de 
presidir, e do venerando e centenário Ins­
tituto Historico Bjasileiro, de quem recebi espe­
cial delegação para esta solenidade, com as sau­
dações por um feliz ano novo, as mais efusivas 
congratulações com a Governo e com o Povo 
deste Estado, pela nova éra de prosperidades, 
que todos desejamos no ano de 1930, que hoje 
se inicia, sob a égide de uma organização efi­
ciente dos seus 42 municípios e dos 84 distritos 
administrativos e judiciários, que, nos termos do 
decreto estadual n. 603 de 31 de outubro ultimo, 
compõem o novo Quadro Territorial do Rio Gran­
de do Norte, durante o quinquénio, que ora co­
meça, sob os melhores auspícios.

Cumprindo com satislação o dever, eu me 
associo individualmente ao regosijo cívico, pela 
nova organização jurídica dos nossos municípios, 
a que tenho dedicado, desde 1921, as mais soli­
citas pesquizas, no sentido do erguer-lhes sólido 
pedestal do informações minuciosas o verídicas,
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quanto resultara dos documentos, tradições, len­
das e informações, colhidas por toda parte e tra­
duzidas nos derradeiros números da nossa «Re­
vista».

E', finalmente, do cordial aprazimento esta 
solenidade promovida pelo Governo e pelos or- 
gãos sociais mais destacados como que signifi­
cando o seu grande apreço e os seus desvélos 
para com as células vivas da organização na­
cional.

Outrora, nos saudosos tempos de El-Rei, o 
cerimonial da instalação de uma nova Edilídade 
constituia principalmente no erguimento do «pe- 
lourinhu», ao centro da praça urbana, junto ao 
qual, á hora aprazada nos editos, o meirinho do 
Ouvidor Geral, incumbido do «vilamento», apre­
goava para todos os quadrantes :

— «Real! Rea l! Viva o nosso Soberano Se­
nhor e Rei, D. F., de Portugal!»

E, na monotonia das vozes populares, repe­
tiam os circunstantes, como num estribilho litur- 
gico, o sinal do seu fiel reconhecimento pela 
mercê que recebiam na ereção da Nova Vila, a 
quem o Ministro dava o competente apelido.

(«Revista» do Instituto, Vol. XIX, pag. 83).
Como se transformaram, através do tempo, 

as usanças realengas ne antanho! Como são di­
ferentes, hoje em dia, os cerimoniais civicos da 
vigente organização municipal!

Todos nós ouvimos, com satisfação profun­
da, ainda ha pouco, no Paço da nossa Edilídade, 
a tocante proclamação civica do povo de Natal, 
pela voz do seu interprete oficial, confirmando- 
lhe os predicamentos de Cidade, luzeiro e ca­
beça do nosso querido Rio Grande!

Que portentosa lição de civismo! Que belo 
ritual é aquéle do verdadeiro sentido nacional!

Pois bem, senhores, com aquella proclama­
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ção, todos nós, por uma voz unísona e isócrona, 
queremos afirmar, muito alto e bom som, que 
somos, do fato, uma Unidade politica, e somos 
também um Estado, membro da Federação Bra­
sileira ; porém, queremos assegurar, como num 
juramento fervoroso, que somos mais do que um 
município e do que um Estado; 6 que somos, 
antes de tudo e sobretudo, o Brasil, a terra es­
plendida e dadivosa, que se reclina, estuante de 
seiva e de vitalidade, sob as cintilações do Cru­
zeiro do Sul, e á qual dedicamos sinceramento 
todos os tributos do nosso amor filial e da nossa 
mais cordial veneração !

O «Dia do Município»
Este ano começou com uma comemoração 

muito significativa para os destinos do Brasil—a 
oficialização dos novos limites municipais em 
todo o país.

o
Assisti ás festas promovidas pela Prefeitura 

e pelo govêrno do Estado. Ouvi a palavra au­
torizada de dois membros do nosso Instituto His­
tórico, ilustres entre os mais ilustres e mais sá­
bios: Nestor Lima e Camara Cascudo

Comprehendi melhor a expressão naciona­
lista do acontecimento inédito que veiu dar a cada 
município a estensão precisa de seu território 
depois de haver corrigido a toponímia que den­
tro e fora dele causava confusão.

<>

A palavra de Nestor Lima, presidente do 
Instituto ííistorico, tantas vezes reeleito, e o me­
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lhor colaborador -dos estudos da revisão dosmu- 
nicipios do Estado, esclareceu os motivos deter­
minantes do decreto federal, mostrando-nos, no 
sèu sentido hístorico, o que é o município nos 
seus aspectos administrativo, político e econo- 
mico.

o
O novo quadro municipal brasileiro se con­

stitui, agora, de 764 comarcas, 1.271 termos, 1529 
municipios e 4732 distritos. Aumento de 34 mu­
nicípios sobre o antigo quadro.

Todas essas circunscrições municipais acham- 
se, desde .domingo, com a sua função primordial 
de organismo administrativo definitivamente de­
limitada. E’ uma das realizações' mais interes­
santes do Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística.

o
Na parte de musica que se seguiu ao ora­

dor oficial, a menina Riva Axelband tocou Hon- 
dó Capricioso, de Mendelssohn; a senhorinha 
Glorinha Sigaud deu ã belíssima página de Liszt, 
que 6 a sua l l .a Rapsódia Húngara—o brilho e 
a sensilidade dos seus cânticos; e a senhorita 
Lígia Bezerra executou, com muita expressão, a 
fantasia que Gottschalk escreveu em 1869 sobre 
o Hino Nacional, sentindo também, embora ame­
ricano do norte, a emoção da vitoria brasileira 
sobre os paraguaios.

Pena que houvesse faltado Oriaue de A l­
meida, incluído com a 12a Rapsódia Húngara, 
de Liszt.

Danilo (A. de França). 

Da «A Republica» de 3—1—1939.
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A R Q U I V O
« José Francisco Cabral cie Mello, Secreta­

rio da Intendência Municipal da Cidade de Can- 
guaretama.

Certifico que revendo os livros em que se 
costumavam lauçár os termos de aforamentos 
da antiga Gamara Municipal em um d’elles de­
parei com o de aforamento perpetuo que assi­
nou o Coronel André de Albuquerque Maranhão 
dos sítios formosa, restinga e torre, sendo este 
do theor seguinte — Termo de arrematação por 
fòro perpetuo do Sitio da Torre, ao Coronel An­
dré de Albuquerque Maranhão, em virtude 
de uma provisão Regia, passada pelo Conselho 
ultramarino era seis de Novembro de mil sete­
centos e oitenta e seis, pelo preço de seis mil 
reis cada anno. Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Cíiristo de mil sete centos e oitenta 
e sete annos aos desecete dias do mez de Julho 
do dito anno, neste Senado da Camara da Villa 
de Nossa Senhora do Desterro de Villa Flor, 
Capitania do Rio Grande do Norte onde se acha 
o Juiz Ordinário o Capitão Ignacio Marinho Go­
mes e Veriadores Alexandre Ferreira Colasso, 
José Silvestre da Rocha, e o Sargento-Mór José 
Soares dos Santos, e o Procurador Gaspar Mar­
ques (ia Silva comigo escrivão abaixo assignado, 
sendo ahi appareceo o Coronel André de Albu­
querque M aran h ão  com a provisão regia de fòro 
perpetuo do Partido da Torre que foi do Enge­
nho Cunh tú de que é Siuhorio, jquerendo que

NOTA DA EDAÇÃO— )  presente documento foi eucontra- 
d<> no Arquivo da Prefeitura de Ganguaretama e ofer­
tado pelo seu digno secretario José Benedito Fer 
reiar, a 22 do abril de 1040.
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se lhe rematasse pelo fôro de seis mil réis, o 
dito partido e todas as terras d’elle em que ain­
da os indios estão com um pedaço compreheu- 
dido na Demarcação que para esta Vila se fez 
c tomou do dito Engenho em tempo do pai do 
dito Coronel, o Capitão Mór Gaspar de Albu­
querque Maranhão então Sinhorio, ainda que por 
este Senado tora dado o partido ern fôro perpe­
tuo de seis mil réis n’aquelle tempo Sargento 
Mór Pedro Barbosa Cordeiro, genro do Senhorio 
e Cunhado d’elle Coronel que hoje o é e já é 
fallecido o dito Cunhado, bem intendido de não 
puder valer aquelle aforamento perpetuo sem 
provisão de Sua Magestacie Fidelíssima, como 
agora elle Coronel tem c se acha cumprida pelo 
Illustrissimo e Excelentíssimo Senhor General 
de Pernambuco e mais Capitanias anexas José 
Cezar de Menezes e pelo prestantieimo Desem­
bargador, Ouvidor Geral e Carregador da Co­
marca o Doutor Antonio Felippe Soares de An­
drade de Brederodcs a quem o mesmo Excelen­
tíssimo Senhor remeteo o requerimento feito para 
cora o dito partido se ancxftrem as terras d'elle 
apanhadas na demarcação excluindo-se os in­
dios d’elias e pondo-se a Porteira, chamada 
n’aquelle tempo do Carmo no mesmo lugar em 
que estivera por costume enveterado para corri 
ella se evitarem os animais dos moradores des- 
truirern as lavouras, e se espalharem os bois do 
Engenho Cunhaú como esta. defíerido. e final- 
mente se aclia cumprida a mesma Provisão por
este nobre Senado, nestes termos lança elle Co­
ronel seis mil réis por fôro perpetuo, cada ano, 
do dito partido e terras mencionadas com a clau­
sula de sahirem os indios e de se fazer a por­
teira como antigamente por bem do dito Enge­
nho, e do Sua Magestado nos Dizimos o no dito 
fôro para sempre que pagará qualquer que lhe
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suceder no referido Engenho perpetuamepte 
obrigado o mesmo e executando-se deste modo 
a referida Provisão. O que visto ouverão o Juiz 
Vereadores e Procuradores por arrematado o 
dito partido ao Coronel André de Albuquerque 
Maranhão de fôro perpetuo para si e seus su­
cessores e herdeiros a quern pertencer o dito 
Engenho, por cada anno seis mil réis na forma 
expressada, com as terras que a demarcação apa­
nhou do partido, para delle e delias, só o" mes­
mo Coronel por st, ou de seu mandado se pude­
rem plantár, beheficiár e ter criações, fazendo 
as bemfeitorias que lhe parecer, e a porteira na 
parte em que esteve a antiga chamada do Car­
mo, cuja arrematação çom as solenidades cus- 
tumadas, concluída mandaram que se conferisse 
para sempre, e fazer este auto em que com elle# 
assignou o dito Coronel, Alcaide Agostinho Mon­
teiro, e o porteirq Francisco Soares de Souza. 
Eu João Barbosa Marques Ferreira', Escrivão da 
Camara o escrevi o porteiro assignou de Cruz 
por não saber escrever Ignacio Marinho Gomes, 
Alexandre Ferreira« Colasso, José Silvestre da 
Rocha, José Soares dos Santos, Gaspar Marques 
da Silva, André de Albuquerque Maranhão, Agos­
tinho Monteiro, Cruẑ  de Francisco -í— Soares de 
Souza. E inais si não continha em ditos termos 
que fiel copiei dos proprios originaes a que me 
reporto, nesta Villa de Canguaretama aos Doze 
de Agosto de mil oitocentos e secenta e sete. 
O Secretario da Camara, Ca) Cyriaco Gomvs Ma­
rinho».

oo



O  Centenário da M orte do 
Presidente Parrudo

Ocorreu a 11 de abril de 1938 o primeiro 
centenário do assassinato do Presidente da Pro­
víncia doutor Manoel" Ribeiro da Silva Lisboa, 
cognominado «O Parrudo».

A comemoração do acontecimento foi feita 
pela imprensa loeal e do orgão «A Republica», 
edição de 10 de abril de 1938, transcrevemos, 
data venia, os dois trabalhos que seguem dos 
nossos confrades, drs. Camara Cascudo e Elol 
de Souza:

O PRESIDENTE PARRUDO

Luis da Camara Cascudo
(Socio efetivo)

MANOEL RIBEIRO DA SILVA LISBÔA nas­
ceu na cidade do Salvador, Baía, em maio de 
1807, filho de Manoel Ribeiro da Silva. Bachare­
lou-se era Direito na Academia dc Olinda, co­
lando grau a 5 de outubro dc 1833. Não se dou­
torou om Olinda nem encontro seu nome nos que 
receberam borla-e-capêlo em S. Paulo.
■um Presidente da província de Sergipe, por ear-
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ta imperial de 22 de outubro de 1834, assumiu a 
13 de fevereiro e deixou a 10 de outubro de 
1835 a administração. Felisberto Freire («Histo­
ria de Sergipe») elogia seu governo enérgico e 
másculo. Guerreou tenazmente o trafico de es­
cravos (a lei reguladora é de 1850) e a falta de 
disciplina reinante.

Nomeado Presidente do Rio Grande do Nor­
te a 10 de março de 1837, chegou a Natal no 
dia de São Bartolomeu, considerado aziago, 24 
do agosto, assumindo dois dias depois.

Temperamento vibratil, arrebatado, impulsi­
vo, sensual, foi, entretanto, um espirito claro, 
vendo admiravelmente os problemas da provín­
cia e sugerindo soluções ainda hoje lógicas e 
oportunas. Na «Fala» que apresentou á Assem- 
bléa Legislativa Provincial (em 7 de setembro 
de 1837, doze dias depois empossado) propoz va­
rias reformas. Criticava a ausência dos páro­
cos nas freguezias pobres, trazendo o abandono 
das almas, a falta de iluminação, uma Casa do 
Governo que reunisse as secretarias, a neces­
sidade de estradas [ielo interior, a inutilidade 
da Guarda Nacional que consistia na escolha dos 
comandantes sem nenhuma atenção ás finalida­
des da instituição ; a desorganização municipal, 
onde rareáva o espirito indispensável para o 
desenvolvimento desta célula da unidade nacio­
nal; a necessidade de um recolhimento de or- 
íâos e um Hospital para ambos os sexos, desti­
nado aos pobres; propunha a creação de cadei­
ras de Geometria e Mecanica aplicada ás artes 
e oficios e outra de Agricultura Pratica e Vete­
rinária, suprimindo-se algumas de Latim e Lógi­
ca (?) do interior cujos mestres percebem mui­
tas vezes avultados ordenados para ensinarem 
a um unico discípulo, etc. Concedeu quatro lo­
terias, no valor de 10:0005 cada uma, em bene-
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ficio das estradas públicas. Creou as compa­
nhias de Jornaleiros nos municipios (lei n. 12 de 
24 de outubro de 1837) que seriam empregadas 
nas iuturas rodovias. Creou em Natal um Juiz 
de Direito do Civel com jurisdição privativa nos 
feitos do Fisco Provincial. Destinou um credito 
para abertura de uma estrada indo do Assú a 
Caicó (de Princesa a Príncipe). Obteve autori­
zação para construir uma casa da Assembléa 
Provincial aproveitando os emolumentos das pa­
tentes da Guarda Nacional. Escreveu ás pes- 
sôas mais influentes cm todos os municipios in- 
querindo pelos produtos peculiares a cada re­
gião, e as distancias para o centro da provín­
cia, assim como o estado das estradas, etc. A 
resposta de Tomaz de Araújo Pereira, primeiro 
presidente da provincia, ainda se conserva no 
arquivo da Secretaria do Governo. Em 23 de 
outubro de 1837 reformou a Fôrça Policial, ele­
vando-a para 70 homens, sob o comando de um 
capitão. Os soldados tinham 320 réis por dia. 
Havia um piquete de Cavalaria, um cabo e seis 
praças. O cabo recebia 3(M réis por dia, e mais 
400 réis, assim como os seis cavalerianos, para 
sustento da montada que devia ser comprada e 
arreiada á sua custa. A despesa da provin­
cia foi orçada em 62:2498000 .. .  Era Juiz de 
Direito o dr. Joaquim Aires de Almeida Freitas, 
que acumulava as funções de Chefe de Policia.

Silva Lisboa teve o apelido de «Presidente 
Parrudo».

Em 2 de março de 1838 mandou reintegrar 
em seu lugar de Juiz Municipal, Francisco Ma­
chado do Rêgo Barros, que havia sido demitido 
ria administração anterior, ante denuncia da Ca- 
mara de Natal, por não ter residência no muni­
cípio. Parrudo argumentou que somente depois 
de sentença condônatoria perderia Francisco Ma­
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chado o seu emprego e demais este havia pro­
vado exuberantemente sua residência em Natal.

Suspendeu, e foi este o escandalo máximo, 
o Presidente da Camara de Natal, Luis Pereira 
do Lago, por haver postergado a ordem deste 
Governo e os deveres de seu cargo.. O vice-pre­
sidente, Manoel Gabriel de Carvalho, pediu res­
peitosamente escusas para não assumir. Silva 
Lisboa, em março de 1838, mandou o vereador 
mais votado, José Felipe Santiago, assumir. E 
assim se fez.

Era homem fisicamente forte, grande atira­
dor e esgrimista eximio. Sua morte é explica­
da como tendo sido uma desafronta do coronel 
Estevão José Barbosa de Moura que, delegado 
pela Maçonaria, permitiu-se aconselhar o Presi­
dente sobre assuntos da administração. Houve, 
pode-se dizer, uma conspiração coletiva e toda 
a gente sabia que o Presidente estava conde­
nado a morte. Ouvindo os tiros, o coronel Bo­
nifácio Camara (então com 25 anos de idade) 
disse para Antonio José de Souza Caldas, na 
calçada de sua easa,<ma rua de Santo Antonio : 
— «Que gente teimosa!... Lá mataram Parrudo /»

Silva Lisboa arrendára uma casinha no si­
tio «Passagem», no Barro Vermelho, sempre ocu­
pada pelas suas conquistas, moças do povo, em 
maioria.

Procuraram-no aí numa quarta-feira de Tre­
vas, três homens, com recados urgentes, O Pre­
sidente recebeu-os deitado. Dispararam-lhe dois 
tiros de bacamarte e crivaram-no com doze fa­
cadas, informa Mélo Morais na «Crônica Geral do 
Brasil» (II, p. 338). Um dos assassinos cortou- 
lhe o dedo para levar um anel de brilhantes. O 
crime ficou inteiramente impune.

«Aos onze de abril de mil oitocentos e trin­
ta e oito faleceu da vida presente assassinado,
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nem sacramento algum o exm. sr. Presidente o 
doutor Manoel Ribeiro da Silva Lisboa, branco, 
casado com a D. Maria Francisca, íoi sepultado 
nesta Matriz envolto em seu uniforme, enco­
mendado solenemente por mim; e para constar 
mandei fazer este termo em que assino — CÂN­
DIDO JOSE' COELHO, vigário interino».

P A L A V R A S  C U R T A S

Eloi de Souza
(Socio fundador)

Joaquim Lourival 6 uma das minhas sauda­
dos. Conversador inexgotavel, possuia o dom 
de animar os assuntos e tinha a habilidade de 
imitar a fala e os gestos das pessoas, referidas 
nas suas narrativas. Dava gosto ouvil-o pelo co­
mentário imprevisto e pitoresco dos episodios 
antigos, que a memória ia reproduzindo como si 
se tratasse do atos a que êle proprio tivesse 
assistido.

O que sei da vida de Dendê Arco Verde e 
do assassinato de Parrudo foi dêle que ouvi. 
Relalivamente a este ultimo, a narração recente 
que mo fez o cel. Joaquim Manoel Teixeira de 
Moura, neto do cel. Estevam, é por tal forma 
diferente que resolvi divulgal-a para uma me­
lhor elucidação.

O que mais me encantava na versão do ve­
lho Lourival era aquele bilhete de d. Maria Rosa 
ao marido afrontado pelo presidente Parrudo e 
no qual, ela lhe dizia na linguagem de uma he­
roina romana: « O cel. Estevam, ao receber
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este, deverá retirar-se imediaturaente para o 
Ceará, de onde só voltará depois de vingado. 
Antes disto sua mulher não deseja vel-o.

Maria Rosa».

Estas palavras recitadas por Lourival, com 
uma emoção quasi dramatica, valia todo um re­
trato dessa pernambucana de bôa etirpe e dona 
do solar do «Ferreiro Torto», onde a mesa era 
farta e o agasalho fidalgo.

A verdade, porém, contada pelo proprio cel. 
Estevam ao seu neto, não suprime o bilhete, 
mas altera o destino que ele do motu proprio 
tomou.

E’ todavia certo ter d. Maria Rosa lhe co­
municado em termos que não reproduziu haver 
tomado todas as providencias, afim de no seu 
regresso não sofrer a humilhação da presença 
daquele monstro.

Parrudo, como se sabe, era ura tempera­
mento arrebatado, e um sátiro que não admitia 
obstáculos á satisfaçho dos seus caprichos. Tan­
tos fez, no genero, agravadas por perseguições 
políticas inomináveis que a cidade indignou-se e 
seus homens representativos, na sua grande maio­
ria maçons, (segundo a fidedigna narrativa do 
cel. Estevam), tratou do caso em Loja e deu ao 
mesmo a incumbência de aconselhar o presiden­
te a retroceder do mau caminho.

Ouvida a admoestação em palacio (seria 
mais acertado dizer na «Casa do Governo»), 
Parrudo, enfurecido, segurou o amigo e presti­
gioso correligionário pela gola do paletó e pro­
curou arrastal-o até o movei mais proximo, em 
uma de cujas gavetas estava guardada uma pis- 
tóla. A senhora do presidente segurou o ma­
rido e facilitou o agredido a desvencilhar-se da
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sua garra possante, gritando-lhe a seguir «corra 
coronel, que Ribeiro é doido».

Sem perda de tempo o cel. Estevam, apres­
sadamente alcançou o cais do Rosário, onde es­
tava sua canôa, tripulada por escravos de con­
fiança, e mandou remar a toda força para o 
Ferreiro Torto».

Na altura do «Periquito», um dos escravos 
enxergou um bote que os perseguia; e o fugiti­
vo, á sua maior proximidade, tendo verificado 
que a embarcação trazia arvorada a bandeira 
nacional, advinhou que o proprio Parrudo era o 
seu perseguidor, como realmente sucedeu.

Mandou, então remar para uma gamboa, na 
márgem esquerda do rio, onde desembarcou, e 
mais tarde, com o auxilio de amigos seguiu para 
a «Cacimba do Viana», onde ficava uma de suas 
muitas fazendas de gado.

D. Maria Rosa, sem perda de tempo, escre­
veu ao cel. João de Oliveira Mendes, residente 
na serra de São Bento. Foi portador da carta o 
administrador do «Ferreiro Torto», João Alves 
de tal, que chegou á casa do destinatário alta 
noite. Bateu na porta, um tanto atrevidamente, 
e, ao anunciar que trazia recado urgente de d. 
Maria Rosa, o coronel Oliveira' Mendes chamou 
o sr. Joaquim Emerenciano, professor dos filhos, 
a quem incumbiu de atender ao portador.

Lida a carta, e inteirado do seu conteúdo, 
mandou chamar dois escravos de confiança e 
lhes determinou que acompanhassem a João Al­
ves e, cumpridas suas ordens, se considerassem 
forros e tomassem o rurno que entendessem. Es­
creveu pelo mesmo ao coronel Bonifácio intei- 
rando-o rapidamente do ocorrido e pedindo que 
os ocultasse até a execução d,e Parrudo, que se 
deveria dar, para escarmento, no logar mais pú­
blico de Natal.
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João Alves, aqui chegando, resolveu mata- 
lo na igreja, por ocasião da missa ; mas o pre­
sidente íaltou a essa devoção habitual. Ficou 
então assentado que o assassinato se consuma­
ria quando ele se encontrasse numa casa situa­
da nas proximidades do Baldo, onde costumava 
passar algumas horas em bôa companhia.

Ali chegou João Alves certa manhã. A por­
ta estava aberta. Parrudo em mangas de camisa, 
sentado numa rede, conversava com uma joven. 
Ao avistal-o, levantou-se e lhe perguntou «o que 
desejava». «Entregar esta encomenda que lho 
mandaram», respondeu calmamente o interlocutor, 
descarregando-lhe o bacamarte em pleno peito. 
Os escravos entraram e cravaram-lhe os facas 
tão violentamente que ficaram ambas plantadas 
nas feridas profundas.

Um delles com uma forte dentada decepou- 
lhe o dedo de uma das mãos, onde havia um 
anel de brilhante.

Assim acabou a 11 de abril de 1838, o Pre­
sidente Manuel Ribeiro da Silva Lisboa, sepulta­
do no mesmo dia na »-Matriz da cidade.

Encomendou o corpo o padre Cândido José 
Coelho.

Do crime não se fez processo e os assas­
sinos nem siquer tiveram o incomodo dc se au­
sentar da Província, com receio da Justiça.

Poucos dias depois, d. Maria Rosa, filha úni­
ca do coronel Joaquim José do Rêgo Barros, 
senhor de engenho, possuidor de 22 fazendas] 
cem escravos e outros haveres, recebia sem apa­
rato, em «Ferreiro Torto, o coronel Estcvam José 
Barbosa de Moura, seu marido.

Não se passou muito tempo, o casal fazia 
doação do engenho «Cajupiranga», ao coronel 
João de Oliveira Mendes, em recompensa de uma 
velha e leal amisade.



Atas das sessões do Instituto 
Historico
193 8

Ata da sessão solene em comemoração do cente­
nário do Instituto Historico Brasileiro, e da instala­
ção na nova séde, definitiva, do hstituto Historico 

do Rio Grande do Norte 
Aos vinte e ura dias do mês de Outubro 

de 1938, nesta cidade do Natal, Capital do Es­
tado do Rio Grande do Norte, na nova séde 
do Instituto Historico e Geográfico, á rua da 
Conceição n. 622, pelas 19 horas, presentes 
os consocios drs. Nestor dos Santos Lima, pre­
sidente Varela Santiago, Díoclecio Duarte, Vi­
cente de Lemos Filho, Joaquim Manoel T. de 
Moura, fundador, dr. Tomaz Salustino Gomes 
de Mello, correspondente, famílias e pessoas gra­
das, foi aberta a sessão. O presidente declarou 
que, nesta data, o Instituto inaugurava a sua 
nova séde e, ao mesmo tempo, comemorava a 
grande data centenária do Instituto Historico 
Brasileiro; em seguida, extendeu-se em comen­
tários acerca da existência proveitosa daquella 
agremiação modelar, padrão dos seus congene- 
res dos Estados e honra da cultura brasileira. 
Continuando com a palavra, o dr. Nestor Lima, 
falou demoradamente sobre o interessante tema:
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.-Is cinco sèdes do instituto, pondo em desta­
que todos os episódios da vida desta sociedade, 
desde a suu criação até esta data, referindo-se 
ás quatro primeiras sedes do Instituto, francamen­
te inadequadas, nas salas estreitas, para as ses­
sões, gabinete de leitura e acomodações das 
inúmeras estantes, Museo e Arquivo. Disse que, 
boje, estava tudo remediado, graças á doação 
deste edificio, onde funcionou o Tribunal Regio­
nal da Justiça Eleitoral, feita pelo sr. Interven­
tor Rafael Fernandes, ficando o Instituto instala­
do em casa condigna, com amplas salas de ses­
sões e conferencias, que dão aos visitantes a 
impressão da solenidade própria e do presiigio da 
associação que nela funciona.' Ao terminar a 
sua tese, o dr. Nestor Lima foi muito aplaudido, 
recebendo prolongada salva de palmas. O dr. 
Luis da Gamara Cascudo, que se achava inscri­
to para falar na presente sessão, sobre o tema «O 
Instituto Brasileiro e seus fundadores», deixou, po­
rem, de fazel-o por motivo de moléstia, em pes­
soa de sua familia, desculpando-se por carta ao 
Instituto. Nada inaist:havendo a tratar, levantou- 
se a sessão, ás vinte c tres horas. Do que, para 
constar, lavrou-se a presente ata que, depois de 
lida e aprovada, vai assinada pelo presidente e 
secretários.

(aa) Nestor dos Santos Lima.
Manoel Varela Santiago.
Süviiio Bezerra Neto.

O instituto Histórico deixou de reunir-se, 
nos primeiros meses de 1938, devido aos traba-’ 
lhos da mudança da sua séde, do prédio n. 577 
para o n. (322 á Rua da Conceição, desta Capital.
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19 3 9

Ata da 401." sessão ordinaria do 
Instituto Historico e Geográfico do 
Rio Grande do Norte.

Aos doze dias do mês de Fevereiro de mil 
novecentos e trinta e nove, nesta Cidade de Na­
tal, Capital do Kstado do Rio Grande «lo Norte, 
ás quatorze horas, no ediíieio do Instituto Histori­
co e Geográfico do Rio Grande do Norte, á 
rua da Conceição n. 622, presentes os c o d s o -  

cios drs. Nestor dos Santos Lima, [presidente, e 
Vicente de Lemos Filho, e desembargadores Be- 
nicio Filho, Antonio Soares e Silvino Bezerra, 
foi aberta a sessão. Serviram de Secretários os 
srs. drs. Antonio Soares c Vicente de Lemos 
Filho. ATa  : Foi lida e, sem emenda, aprovada 
a da sessão anterior. EXPEDIENTE: Constou da 
seguinte m atér iaO fíc ios  do sr. dr. Aldo Fer­
nandes R. de Melo, secretario Geral no exercício 
dc Interventor, enviando ao Instituto uma copia 
do relatorio, levantamento topográfico, e ura nu­
mero 5 da «A Republica», e «Diário Oficial», de 
12 e 26 do mês de Janeiro deste ano, nos quais 
foram publicados o decreto n. 628, do 11 do Ja­
neiro de 1939, do Governo do Rio Grande do 
Norte, c n. 488, de 21 de Janeiro de 1999, do Go­
verno do Ceará, que ratificaram o acordo cele­
brado entre os dois governos para definitivo cum­
primento do acordam do Supremo Tribunal Fe­
deral, que decidiu a antiga questão de limites, 
entre os respectivos Estados. Agradeça-se e ar­
quive-se. Do sr. Chefe do Gabinete do Inter­
ventor Federal, dr. Paulo de Viveiros, remeten­
do, por copia, a iníormação que, a respeito da 
ligação da pena dagua do Instituto, forneceu a
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chefia da Comissão de Saneamento de Natal. 
Arquive. Do mesmo Sr. Cnefe do Gabinete da 
Interventoria Federal, solicitando o fornecimen­
to, em letra e musica, dos hinos c canções cí­
vicas consagrados neste Estado e adotados nos 
estabelecimentos de instrução e policia militar e 
constantes do arquivo do Instituto. Satisfaça-se.
Do diretor da Secretaria, no exercício de secre­
tario geral do Estado, dr. Lelio Augusto Soares 
da Camara, pedindo providencias, afim de aten­
der á solicitação feita pelo Sr. Ministro da Jus­
tiça, no sentido de serem entregues ao serviço 
do Dominio da União, neste Estado, alguns mo­
veis do extinto Tribunal de Justiça Federal, que 
se encontram neste Instituto:—Inteirado. Do sr. 
dr. Camara Cascudo desculpando-se por não po­
der comparecer ás solenidades do dia 21 dc ou­
tubro de 19118, por moléstia grave em pessoa de 
sua íamilia, em homenagem á efemeride do cen­
tenário do Instituto Historico Brasileiro e á ins­
talação do Instituto Historico do Rio Grande do 
Norte em sua nova séde, definitivamente. Intei­
rado. Do Sindicatol'dos Comerciantes do Rio 
Grande do Norte, convidando o Instituto para as­
sistir a sua instalação solene e cerimonia da en­
trega da carta sindical, que se efetuará ás 19 
horas do dia 21 de Dezembro de 1938, á avenida 
Tavares de Lira n. 57, 1/ andar. Arquivo. Do 1.* 
secretario do Instituto Historico do Ceará, dr. 
G. de Souza Finto, enviando uma copia do’ ofi­
cio que aquelle instituto dirigiu ao sr. Interven­
tor Federal neste Estado, manifestando a satis­
fação que causou naquele meio o ato do dr. Ra­
fael Fernandes fazendo doação a êste Instituto, 
de um prédio para a sua séde definitiva, Arqui­
ve. Do presidente do Instituto Historico’ e Geo­
gráfico Brasileiro convidando o Instituto para as 
solenidades com que celebrará o centenário da
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sua fündação. Inteirado e em tempo providen­
ciado. Da Associação Comercial po Natal co­
municando a posse de sua nova diretoria, eleita 
para o corrente anno: Inteirado. Do bibliotecá­
rio da Universidade de S. Paulo solicitando os 
numeros da Revista do Instituto, tomos 20 a 26, 
29 em diante: satisfaça. Idcm do sr. Prof. Wal- 
ter Spalding pedindo uma coleção completa da 
«Revista» e perguntando se o Instituto tem re­
cebido os livros por êle enviados. Atenda. Idem 
do «Centro Artístico Operário Assuense» comu­
nicando a posse de sua nova diretoria: Arquive*
Idera do Inspetor da Alfandega convidando o 
Instituto para assistir a inauguração do retrato 
do Exra. Sr. Dr. (íetulio Vargas, na Alfandega 
desta capital: Arquive. Idem do sr. Antonio Go­
mes da Rocha Fagundes comunicando que, no 
dia 25 de Abril de 1938, assumiu o exercício do 
cargo do Diretor do Departamento de Educação: 
Responda e arquivo. Idem do dr. J. Machado 
comunicando que, no dia cinco de Abril de mil 
novecentos e trinta e oito, assumiu as funções 
de Diretor do Hospital de Alienados: Arquive. 
Idem, do dr. Alberto Maranhão, acusando o rece­
bimento da «Revista» do Instituto. Arquive. Idem, 
do Instituto Historico de São Paulo, sobre o mes­
mo assunto: Arquive. Idem do Instituto Historico 
da Bahia, sobre o mesmo assunto: Arquive. Idem, 
do Instituto Historico de Minas Geraes comuni­
cando a eleição e posse de sua nova diretoria: 
respondido, arquive-se. Idem, da Academia Acre­
ana de Letras, de Rio Branco, sobre o mesmo 
assunto: Agradeça e arquive. Idem da Associação 
Odontologica do Rio Grande do Norte, sobre o 
mesmo assunto: Arquive. Idem do Centro de Le­
tras do Paraná, sobre o mesmo assunto: Arquive. 
Jdcm do Secretario Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, solicitando trabalhos sobre o ter-
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ritorio Brasileiro, de que o Instituto disponha: 
Arquive. Idem do sr. Manool Procopio de Moura, 
comunicando que, a 22 do Janeiro de 1938, as­
sumiu o exercio do cargo de tabelião publico e 
escrivão judicial d.o primeiro cartorio, desta Ca­
pital: Arquive. Idem do Prof. Luiz Soares de 
Araújo, remetendo o original dos primeiros Esta­
tutos deste Instituto, encontrados no arquivo do 
seu saudoso pac, cel. Pedro Soares de Araújo. 
Recebido cora agrado, arquive. Idem do sr. dr. 
Gentil Ferreira, preíeito de Natal, comunicando 
que, no dia dez de Novembro de mil novecentos
e trinta e oito, em comemoração ao transcurso 
do 1.* aniversario do Estado Novo, inaugurou um 
novo edifício publico para o funcionamento do 
Mercado do bairro do Alecrim, desta Capital, cu­
jas despesas com a construção do prédio e aqui­
sição do terreno orçaram em Rs. 250:0005000 
(duzentos e cineoenta contos de reis): Arquive. 
Idem do mesmo, comunicando que, no dia pri­
meiro de Novembro de mil novecentos e trinta 
e oito, na qualidadet de prefeito desta Capital, 
fez convite á população, pela imprensa, para as­
sistir a benção da nova capela que construiu no 
Cemiterio Publico, sob a denominação de «São 
José»; que no dia dois, do mesmo mês, proce­
deu a inauguração das obras ultimamente exe­
cutadas no mesmo Cemiterio, constantes da con­
strução de duzentos carneiros de alvenaria, do 
calçamento, a tijolos de alvenaria, das ruas re- 
cem abertas e bem assim das novas instalações 
feitas na área aumentada em cerca de 12.000 
metros quadrados. Informa o dr. GeDtil Ferreira 
que esses serviços custaram â Prefeitura, cerca 
de duzentos contos de reis: Arquive. Idem do 
mesmo convidando o Instituto para assistir a so­
lenidade civica do dia 1.' de Janeiro—« Dia do 
Município», que a Prefeitura realizará no salão
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nobre da Prefeitura Municipal, ás 15 horas, para 
inauguração festiva do Quadro Territorial deste 
Munieipio: Arquive. Cartões : De votos de Bôas 
Festas e Feliz Ano Novo, do Prefeito de Natal. 
Arquive. Da «Liga Artistico-Operaria Rio Gran- 
dense», sobre o mesmo assunto. Arquive. Do 
Instituto Historico do Amazonas, Saudação e 
Amizade, 1938-1939, Arquive. Do Grêmio de Cul­
tura «Mauá», Pelotas, agradecendo a remessa da 
«Revista». Do Ginásio Metropolitano, á rua Dias 
Cruz, 241 (Mcyer), Rio de Janeiro, agradecendo 
a remessa da «Revista», Arquive. Do dr. Antonio 
de Souza, sobre o mesmo assunto, Arquive. Da 
comissão de festas em homenagem ao dr. Getu- 
lio Vargas, convidando o Instituto para o baile, 
no «Acro Club», no dia 10 de Novembro de 1938:
Arquive. Do dr. Rafael Fernandes, Interventor 
Federal, agradecendo as felicitações que lhe fo­
ram enviadas, por motivo do seu anuiversario 
natalício. Arquive. Idcm do mesmo convidando 
o Instituto para assistir as festas em homenagem 
ao aeronauta norte riograndense Augusto Seve­
ro, no 36.’ aniversario de sTia morte. Arquive. Da 
diretoria do Banco do Rio Grande do Norte con­
vidando o instituto para assistir, no dia 14 de 
Janeiro, ás 15 horas, a inauguração danovasède 
dêsse estabelecimento, sito á avenida Tavares 
de Lira, desta Capital. Arquive. Cartas—Do Ins­
tituto Historico Brasileiro agradecendo ao Insti­
tutos as demonstrações de adesão, simpatia e 
amizade que lhe foram prodigalizadas, pela ce­
lebração do centenário da sua fundação. Arqui­
ve. Do Instituto Historico de Sergipe agradecen­
do a remessa da «Revista». Arquive. Telegra­
mas—Dos srs. drs. Oscar Carrascosa, Rubem 
Ribeiro, Caio Guerra c Anfiloquio Gamara feli­
citando o Instituto, pelo transcurso do centená­
rio do Instituto Brasileiro. Agradeça e arquive.
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Do presidente do Instituto Historico da Bahia, 
Dr. Epaminondas Torres, congratulando-se com o 
presidente dêste Instituto pela comemoração da 
data da instalação do novo' edifício desta Insti­
tuição co-irmã: Respondido, arquive. Do minis­
tro Augusto Lira comunicando que, juntamente 
com o dr. Tobias Monteiro, representou êste Ins­
tituto nas solenidades comemorativas do Cente­
nário do Instituto Historico Brasileiro: Arquive.
Ofertas—O Instituto registrou a do Dr. Tobias 
Monteiro, a do dr. Lindolfo Caniara e a do dr. 
Perri Vidal, do üvros para a bibliotéca do Ins­
tituto. Ordem do dia—O Presidente comunicou 
que recebeu o exemplar do jornal «A  Fanfarra» 
edição de Outubro do 1938, que lhe enviou o sr. 
Otávio Amorim, de Assú, pelo qual, em o artigo 
sob a epígrafe «Reivindicação Sagrada», se ve­
rifica que estão em poder do dr. Carlos Barbosa 
Leite Junior, diretor do referido jornal, os cele­
bres documentos e desenhos originais do balão 
«Pax», de invenção do ilustre e malogrado pio­
neiro da aviação, Augusto Severo, e que os guar­
da carinhosamente, por especial deferimento do 
sr. Joaquim de Barros, que os recebeu do capi­
talista Antonio Goulart, quando este mandou re­
parar o prédio da rua Carolina Santos n. 48, Boca 
da Mata, no Rio de Janeiro, onde residira a fa­
mília do engenheiro Dr. Pereira Reis, colabora­
dor e amigo intimo de Severo. Em seguida, o sr. 
Presidente, depois de fazer a leitura do artigo 
da «Fanfarra», sugere ao Instituto a ideia de se 
oficiar ao dr. Carlos Barbosa Leite Junior, pe­
dindo-lhe para que faça cessão desses documen­
tos ao Instituto Historico do Rio Grande do Nor­
te, que os guardará cm o seu arquivo, com o 
maior carinho e satisfação. O Instituto resolveu 
aprovar, por unanimidade, a sugestão do sr. Pre­
sidente. Nada mais havendo a tratar, foi encer­
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rada a sessão ás 16 horas. Do que para cons­
tar, lavrou-se a presente ata que, depois de lida 
e aprovada, vai assinada pelo presidente e se­
cretários.

(aa) Nestor dos Santos Lima, 

Antonio Soares de Araujo. 

Vicente de Lemos Filho.

A tada  31.“sessão magna de eleição 
e posse da Diretoria e Comissões 
Permanentes do Instituto Historico e 
Geográfico do Rio Grande do Norte.

Presidência do Exm. Sr. Desembargador Dio- 
nisio Filgueira, 1/ Vice-Presidente.—Aos vinte e 
nove dias do mês de março de mii novecentos 
e trinta e nove, ás vinte horas, na sédo do Ins­
tituto Historico e Geográfico do Rio Grande do 
Norte, á rua da Conceição n. 622, nesta cidade 
de Natal, presentes os consocios Desembargado­
res Dionisio Filgueira, Antonio Soares, Benicio 
Filho e Felipe Guerra e d rs. Camara Cascudo 
e Varela Santiago e Coronel Joaquim Manoel 
Teixeira de Moura, foi aberta a sessão pelo Des­
embargador Dionisio Filgueira, 1,' Vice-presiden­
te, que declarou assumir a presidência, em vir- 
iude do impedimento do presidente efetivo, Dr. 
Nestor dos Santos Lima, que se acha enfermo, 
ha muitos dias, não podendo, por isso, compare­
cer a esta sessão. Continuando, o sr. 1/ vice- 
presidente, cm cxercicio, declarou que, segundo
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cial do Estado, em 2.‘  convocação, a sessão tem 
por fim proceder-se á eleição da Diretoria e 
Comissões Permanentes, para o biênio que co­
meçará boje e terminará a 29 de Março de 1941. 
Antes, porém, o sr. Presidente mandou que se 
fizesse a leitura do expediente que se achava 
sobre a mêsa, tendo o Sr. 1/ Secretario, Desem­
bargador Antonio Soares lido uma proposta, as- 
signada pelos consocios Drs. Nestor Lima, Dio- 
nisio Filgueira, Bcnicio Filho, Antonio Soares, 
Felipe Guerra, Luis da Camara Cascudo e Va­
rela Santiago, para que se elegessem socios be- 
nemeritos do Instituto os drs. Rafael Fernandes 
Gurjâo e Aldo Fernandes R. de Mello, como tri­
buto a S. S. Excia8. pelos benefícios que fize­
ram, como responsáveis pela alta administração 
do Estado, á vida e ao patrimônio do Instituto 
Historico ; um oficio do Sr, Interventor Federal 
no Estado, enviando uma carta do cel. Pedro 
Cordolino de Azevedo, presidente da Comissão 
do Monumento aos Heróis de Laguna e Doura­
dos ; e um cartão dó Sr. João Francisco de Bor- 
ja ofertando uma cédula n. 0112253, da Caixa de 
Conversão, da quantia de Rs. 20$000, para figu­
rar na secção competente do Instituto, e como 
lembrança do 37/ aniversario dêste, nesta data.
Havendo ainda matéria de expediente sobre a 
Mêsa, o Sr. 2; secretario, dr. Luis da Camara 
Cascudo, requereu que ficasse adiada a leitura 
para a próxima sessão ordinaria, visto que esta­
va adiantada a hora e iam proceder-se as elei­
ções, sendo atendido. Em seguida, procedidas as 
eleições, obtem-se os seguintes resultados: Para 
presidente, dr. Nestor dos Santos Lima, com sete 
votos; para 1/ secretario desembargador Antonio 
Soares com seis votos; dr. Camara Cascudo, um 
voto; para 2/ secretario dr. Camara Cascudo com
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seis votos; padre Calazans Pinheiro com 1 voto; 
para orador, dr. Luis Antonio com 5 votos, Des­
embargador Benicio Filho 1 voto, dr. Dioclecio 
Duarte 1 voto; para tesoureiro, desembargador 
Aoracio Barreto, com 7 votos; para diretor da 
bibliotéca e arquivo, desembargador Felipe 
Guerra, 6 votos. dr. Varela Santiago 1 voto; para 
1/ vice-presidente, desembargador João Dionisio 
Filgueira com 6 votos; dr. Varela Santiago 1 
voto; para 2/ vice-presidente, desembargador 
Luiz Lira, 7 votos; para adjuntos do 2: secreta­
rio, dr. Vicente de Lemos, com 7 votos; dr. João 
Vicente da Costa, com 7 votos; para o adjunto 
do orador desembargador Benicio Filho com 6 
votos; desembargador Silvino Bezerra, com 1 
voto; para adjunto de tesoureiro, desembargador 
Silvino Bezerra, com 6 votos, adjunto de diretor 
da biblioteca, musêo e arquivo dr. Matias Maciel 
com sete votos; para Comissão de Fazenda e 
Orçamento : drs. Dioclecio Duarte, 7 votos; Va­
rela Santiago 6 votos; Felipe Guerra (j votos; 
João Vicente 1 voto;Ccl. Joaquim Manoel 1 voto; 
para Comissão da «Revista», drs. Nestor Lima 7 
votos; Gamara Cascudo 6 votos, Antonio Soares 
6 votos; Benicio Filho 1 voto; João Vicente 1 
voto. O Presidente em exercicio, desembargador 
Dionisio Filgueira, proclama reeleitos, presidente, 
1/ e 2/ secretários, orador, tesoureiro, diretor da 
bibliotéca e arquivo, respectivamente, os conso- 
cios Nestor dos Santos Lima, Antonio Soares de 
Araujo, Luis da Camara Cascudo, Luis Antonio 
F. Souto dos Santos Lima, Horacio Barreto, Fi­
lipe Guerra, 1.* vice-presidente Dionisio Filguei­
ra; 2: vice-presidente Luis Lira; adjuntos de 2: 
secretario, Vicente de Lemos Filho e João Vi­
cente da Costa; adjunto de orador, Manoel Beni­
cio Filho, adjuntu de tesoureiro Silvino Bezer­
ra ; adjunto do diretor da bibliotéca, Matias
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Maciel; para a Comissão de Fazenda c Orça­
mento : Varela Santiago, Dioclccio Duarte e Fi­
lipe Guerra; e para a Comissão da «Revista» 
Ncstor dos Santos Lima, Antonio Soares de Araújo, 
e Luis da Camara Cascudo, que são convidados 
em seguida a empossar-se dos cargos para os 
quais foram reeleitos, o que foi feito. Em se­
guida, foi aprovado o balancete da receita e des­
pesa do Instituto, referente ao ano de 1938, apre­
sentado pelo tesoureiro o com parecer favorá­
vel á aprovação, da Comissão de Fazenda e Or­
çamento. Em discussão, a carta do presidente 
da Comissão do Monumento aos Heróis da La­
guna, enviada ao Instituto pela Jnterventoria 
Federal, ficou resolvido fazer-se pública a con­
sulta contida na mesma, pelo orgão oficial do 
Estado. O dr. Camara Cascudo pediu a palavra
e requereu que fosse dispensado intersticio, afim 
de ser votada na sessão de hoje a proposta 
subscrita pelos membros da diretoria, e que fôra 
lida no expediente da sessão, para que se ele­
vasse a socio bencmerito o exm. sr. dr.Rafael Fer­
nandes Gurjão, socio efetivo do Instituto, e se 
elegesse a socio benemerito o exmo.sr. dr. Aldo 
Fernandes de Melo, secretario Geral do Estado, 
sendo atendido. Em seguida, o sr. Camara Cas­
cudo, ainda com a palavra, justificou a homena­
gem que se ia prestar aos dois eminentes ho­
mens públicos, e pôz em destaque os esforços 
do dr. Aldo Fernandes, ao lado do exmo. dr.Ra­
fael Fernandes, para quo o Instituto possuísse 
séde própria e definitiva. O Instituto, por una­
nimidade, elegeu os drs. Rafael Fernandes Gur­
jão e Aldo Fernandes R. de Melo, socios bene- 
meritos do seu quadro social. O sr. Presidente 
agradeceu ao sr. João Francisco Borja, que se 
achava presente, a oferta que fez ao Instituto, 
de uma cédula de vinte mil reis, emitida pela
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antiga Caixa de Conversão. Nada mais haven­
do a tratar, foi encerrada a sessão, ás 22 horas. 
Do que, para constar, lavrou-se a presente ata 
que, depois de lida e aprovada, vai assinada 
pelo presidente e secretários.

(aa) João Dionisio Filgueira.

Antonio Soares de Araújo.

Luis da Cantara Cascudo.

Ata da sessão solene para entre­
ga dos diplomas de Socios Beneme- 
meritos aos drs. Rafael Fernandes Gur- 
jão e A ld o  Fernandes R. de M elo e 
para prestar, ao mesmo tempo, uma 
homenagem ao Visconde de Mauà.

Aos vinte e um dias do mês de outubro de 
mil novecentos e trinta e nove, ás 16 horas, na 
sêde do Instituto Historico e Geográfico do Rio 
Grande do Norte, nesta cidade de Natal, Capital 
do Rio Grande do Norte, á rua da Conceição 
n. 622, presentes os Exmos. Srs. Drs. Rafael Fer­
nandes Gurjão e Aldo Fernandes R. de Mello, 
Interventor Federal e Secretario Geral do Esta­
do, respectivamente, e os consocios drs. Nestor 
dos Santos Lima, presidente, Antonio Soares de 
Araujo, 1.* secretario, Luis da Camara Cascudo, 
2/ secretario, que ocuparam os seus respectivos 
lugares na Mêsa, Felipe Guerra, Varela Santia­
go, Dioclecio Duarte, Joaquim Ignacio, Eloi de 
Souza e Renicio Filho e mais os senhores des­
embargador Manoel Montenegro, dr. Nilo Perei-
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ra, secretario da Educação do Estado de Per­
nambuco, Joaquim Pinheiro, Tenente Pedro He- 
raclio Pinheiro. Dr. Gentil Ferreira, Prefeito Mu­
nicipal de Natal, Mario Eugênio Lira, secretario 
da Prefeitura Municipal de Natal e grande nume­
ro de pessoas gradas, foi aberta a sessão. O sr. 
presidente convidou os Exmos. Srs. Drs. Rafael 
Fernandes e Aldo Fernandes, para tomarem lu­
gar na Mêsa. Em seguida, o Dr. Nestor Lima, 
presidente, pronunciou um eloquente discurso, 
no qual relembrou as datas mestras da vida do 
Instituto, detendo-se na apreciação do gesto dos 
drs. Rafael Fernandes e Aldo Fernandes, relati­
vamente á doação do prédio no qual esto soda- 
licio encontrou’ séde definitiva e condigna. As 
ponderadas e vibrantes palavras do Presidente 
do Instituto, que concluiu fazendo a entrega dos 
diplomas de socios benemeritos aos dois ilustres
homenageados, foram aplaudidas com uma de­
morada salva de palmas, dos presentes. Em se­
guida, falaram, agradecendo a homenagem que 
lhes era prestada, ep  palavras de afetuoso e no­
bre desvanecimento, os drs. Rafael Fernandes e 
Aldo Fernandes, que mereceram da assistência, 
calorosos aplausos. Foi dada a palavra ao dr. 
Luis da Camara Cascudo, o qual iniciou a sua 
palestra sobre a vida do Visconde de Mauá, cujo 
perfil traçou com eloquência e brilho. Embora 
não muito longo, o ilustre conferencista íocali- 
sou todos os lances da vida verdadeiramente 
dramatica desse homem de génio, a quem o Bra­
sil deveu, cm todos os aspectos de sua ativida­
de, grandes e inolvidáveis serviços. O discurso 
do dr. Camara Cascudo foi uma sintese admirá­
vel e comovente dessa grande vida. Ao termi­
nar o discurso, o dr. Camara Cascudo, recebeu 
longa e estrepitosa salva de palmas da assistên­
cia. Dada a palavra pelo Presidente a quem
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quizesse uzar, e ninguém querendo falar, o Dr. 
Nestor Lima agradeceu a todos quantos deram 
a honra de sua presença â sessão que se cele­
brava e, cm seguida, encerrou a sessão. Do que, 
para constar, lavrou-se a presente ata que de­
pois do lida e aprovada, vai assinada pela Mêsa.

(aa) Nestor dos Santos Lima.

Antonio Soares de Araújo.

Luis da Carnara Cascudo.

1 9  4 0

Ata da sessão Magoa de A  niversa- 
aio do Instituto Historico e Geográ­
fico do Rio Grande do Norte.

Presidência do Exmo. Sr. Dr. Rafael 
Fernandes, Interventor Federal.

Aos vinte o nove dias do mês de março do 
mil novecentos e quarenta, na séde do Instituto 
Historico e Geográfico do Rio Grande do Norte, 
nesta cidade de Natal, Capital no Estado do Rio 
Grande do Norte, pelas dezeseis horas, presen­
tes os srs. Doutores Rafael Fernandes Gurjão, 
Interventor Federal, Aldo Fernandes R. de Melo, 
Secretario Geral do Estado, Nestor _ dos Santos 
Lima, Presidente do Instituto Historico, Eloi de 
Souza, Presidente do Departamento Administra­
tivo do Rio Grande do Norte, desembargadores 
Dionisio Filgueira, Silvino Bezerra, Felipe Guer­
ra, Benieio Filho, Antonio Soares, Xavier Mon­
tenegro o Sinval Moreira Dias, Drs.João Soares,
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Adalberto Amoriin, capitão José Bezerra, aju­
dante de ordens do Sr. Interventor Federal, drs. 
Camara Cascudo, Matias Maciel e Belarmino Le­
mos, Professores Antonio Fagundes, diretor do 
Departamento de Educação, Luiz Soares, Lauro 
Escossia, Antonio Estevam, José Fabricio, Mario 
Cavalcante e João de Deus Bessa, e outras pes­
soas gradas, foi aberta a sessão pelo Doutor Nes- 
tor Lima, servindo de secretários os snrs. Dou­
tores Antonio Soares e Camara Cascudo, 1/ e 2: 
secretários, respectivamente. O Presidente expôs 
o fim da presente sessão solene, que era cele­
brar o 38/ aniversario do Instituto Historico e, em 
seguida, convidou para presidil-a o exmo. Sr. In­
terventor Federal, que ocupou a cadeira da pre­
sidência, sob calorosa salva de palmas. Assumin­
do a presidência, o Doutor Rafael Fernandes 
agradeceu, desde logo, a honra do presidir a 
reunião e declarou iniciados os trabalhos da ses­
são magna comemorativa; mandou que o 1/ se­
cretario procedesse a leitura do expediente, que 
constou de pedidos de renuncias dos snrs. De­
sembargador Horacid Barreto, tesoureiro, Dou­
tores Luiz Antonio, orador, Silvino Beserra, ad­
junto de tesoureiro e João Vicente da. Costa, 
suplente de secretario; de um convite formal da 
Comissão Organisadora do IX Congresso Brasi­
leiro de Geografia, de Florianopolis, a realizar-se 
de 7 a 16 de setembro, pedindo para o Instituto 
apoiar dito certame e recomendal-o aos seus 
consocios; e de ofertas de livros dos snrs. Dou­
tores Tobias Monteiro e João Lindolfo Cama­
ra, Instituto Nacional do Livro, do Cel. Deme- 
trio Lemos e D. Jayme Camara, Bispo de Mos- 
soró; de diversos oficios de Comunicação e dos 
balancetes —Contas do Instituto— referentes aos 
períodos de 1/ de Janeiro a 28 de março de 
1938 e ao 2.*, 3.' e 4/ trimestres de 1939, que
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íoram enviados a Comissão do Fazenda e Orça­
mento, para o devido exame e parecer. Termi­
nada a leitura da matéria do expediente, pas­
sou-se a Ordem do dia: Posto em discussão e a 
votos o convite da Comissão Organisadora do IX 
Congresso de Geografia, foi por unanimidade 
aceito o convite e o Instituto aderiu ao dito cer­
tame, para o qual designará oportunamente o 
seu Delegado. Pedindo a palavra o Doutor Nes- 
tor Lima requereu que se consultasse a Casa se 
aceitava ou não as renuncias apresentadas, cu­
jos oíicios foram lidos no expediente. Postos em 
discussão pelo Presidente, íoram as renuncias 
aceitas e deliberado pela Casa, conforme pro­
posta do Presidente, que a eleição para preen­
chimento dos cargos vagos fosse feita por acla­
mação: discutida e votada, foi aprovada. O Dou­
tor Nestor Lima pediu, então, que fossem acla­
mados os nomes dos Snrs. Dr. Camara Cascudo, 
para o cargo de orador; para o cargo do tesou­
reiro—Doutor Vicente de Lemos Filho; para o 
de 2.' secretario, vago com a eleição do Doutor 
Camara Cascudo, para orador, o nome_ do Dr. 
Matias Maciel, ficando adiadas as eleições para 
adjunto de tesoureiro e suplente do 2: secreta­
rio. A aclamação desses nomes, feita pelo Sr.
Interventor Federal, foi recebida com prolonga­
da salva de palmas da assistência, tendo o Sr. 
Interventor declarado eleitos os snrs. Camara 
Cascudo, orador; Vicente de Lemos tesoureiro; e 
Matias Maciel 2: secretario, os quais foram des­
de logo empossados nos seus cargos. Em segui­
da, o Presidente deu a palavra ao Sr. Camara 
Cascudo que proferiu brilhante discurso, sobre 
a vida do Instituto Histórico, evocando o seu 
passado, cheio de trabalhos, de esforços, e fo- 
calisando a obra grandiosa realisada pelo mes­
mo, nos seus 38 anos de existência. Faiou de­
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pois, o Dr. Nestor Lima quo pronunciou ju­
diciosa oração na qual salientou os nomes dos 
socios fundadores do Instituto, o trabalho pre­
cioso que prestaram ao Estado os que já desa­
pareceram e o que ainda estão a prestar os que 
se encontram sobreviventes; e citou os dos srs 
Olímpio Vital, Alberto Maranhão, Vicente de Le­
mos, Meira e Sá, Tavares de Lira, Luiz Fernan­
des, Antonio de Souza, Pedro Velho, Pedro Soa­
res e ílemeterio Fernandes. Recordou os nomes 
dos que o presidiram com abnegação e amor e 
que estão sempre redivivos na saudade de to­
dos os membros desta Casa: Doutores Vital Vi­
cente de Lemos, cel. Pedro Soares e desembar­
gador ílemeterio Fernandes. Proseguindo, o dr 
Nestor Lima declarou que era dever, segundo
os Estatutos, relembrar o nome dos socios fale­
cidos dentro do ano ora findo e,assim lembrava 
com saudade o nome do Doutor Flavio Maróia 
socio correspondente do Instituto, notável íacul’ 
tativo, figura de grande projeção nos meios cien­
tíficos do País, o qua(l presidiu o lustituto Histó­
rico e o Congresso de Geographia, quando da 
sua reumao na Paraiba, de cujo Estado era fi­
lho o ilustre homenageado. O Dr. Nesto/Lima 
concluiu o seu discurso requerendo que em ho 
menagem aos socios mortos do Instituto, os quais 
tanto fizeram pela sua prosperidade e grandeza 
todos os presentes se conservassem de dó  num 
minuto de silencio, o que foi unanimemente apro­
vado e prestada a homenagem. () dr Rafael 
Fernandes, em seguida, encerrou a sessão, agra­
decendo antes em nome do Instituto, a gentile- 
sa de quantos a mesma se dignaram 
ecr Encerrada a sessão, d i í g S s e ^ o T p  t  
sentes ao salao da Ribliotéca e aí foram deoH 
radas inauguradas as novas estantes S p e c i lt  
mente confecionadas, que comportam toda a li­
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vraria do Instituto. Após o que, retiraram-se to­
dos tendo sido muito felicitado o Presidente do 
Instituto, pelo transcurso do 38.* aniversario da 
nobre Instituição, não só pcssoalmente, como pe­
los telegrammas abaixo transcritos : «Presidente 
do Instituto Historico e Geográfico. Natal. Cum­
primentos passagem hoje 38.- aniversario tão 
util associação cultural, (a) Viuva Pedro Soares 
e filhas».—«Dr. Nestor Lima—Natal—Queira acei­
tar (vg) transmitir ilustres pares minhas congratu­
lações aniversario instituto frente seu esforço e 
patriótica abnegação (a) Oscar Vanderley».« Dr. 
Nestor Lima—Instituto Historico Geográfico. Na­
tal. Impossibilitado comparecer solenidade hoje 
(vg) transmito Instituto na pessoa seu ilustre pre­
sidente minhas calorosas felicitações passagem 
38.’ aniversario sua fundação (a) Manoel Mar­
tins Junior. «Do que para constar, lavrou-se a 
presente ata que, depois de lida e aprovada, vai 
assinada pelo presidente e pelos secretários. O 
Presidente recebeu mais o seguinte telegrama : 
«Exrno. Sr. Presidente Instituto Historico e Geo­
gráfico Rio Grande Norte. Natal. Queira vos* 
sencia aceitar felicitações pela passagem 38/ 
aniversario fundação desse respeitável sodalício, 
extensivas aos seus distinguidos socios. Sau­
dações atenciosas, (a) Christovam Leite Cas­
tro, secretario Geral Conselho Nacional Geogra­
fia».

(aa) Nestor dos Santos Lima. 

Antonio Soares de Araujo. 

Luis da Camara Cascudo.
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Ata da 402 .a sessão ordinaria do 
Instituto Historico e Geográfico do 
Rio Grande do Norte, em 28 de Ju­
lho de 1940.

Aos vinte e oito dias do mês de Julho do 
mil novecentos e quarenta, nesta cidade de Na­
tal, Capital do Estado do Rio Grande dó Norte, 
ás dez horas da manhã, no edifício do Instituto 
Historico e Geográfico do Rio Grande do Norte, 
á rua da Conceição n. 622, presentes os conso- 
cios drs. Nestor dos Santos Lima, presidente, e 
Gamara Cascudo e desembargadores Dionisio 
Filgueira, Benicio Filho e Antonio Soares, foi 
aberta a sessão. Serviram de secretários os 
srs. desembargadores Antonio Soares e Bcnicio 
Filho. Ata foi lida e sem emenda aprovada a 
ata da sessão anterior. Expediente:— Constou 
dos seguintes ofícios: Do sr. Interventor Federal 
no Estado comunicando que o Estado aderiu ao 
9.* Congresso Brasileiro de Geografia que se 
realizará neste ano, em Florianopolis, e pedindo 
ao Instituto que indique um, dentre os seus mem­
bros para. ser investido pelo governo do Flstado 
nas funções de delegado do Rio Grande do Nor­
te àquela reunião, O sr. Interventor Federal 
fazendo essa solicitação declara que deseja sa­
lientar que a mesma encerra uma homenagem 
ao Instituto, cujos estudos e pesquisas dos nos­
sos fatos históricos c geográficos tanto têm ser­
vido à terra comum. Do mesmo sr. Interventor 
oferecendo ao Instituto um livro que poderá 
ser utilisado para transcrição do atas, registro 
de socios ou qualquer outro fim, e que foi con­
fecionado nas oficinas da Imprensa Oficial para 
figurar na ultima exposição do Estado, cm No­
vembro passado; do presidente do Instituto His-
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lorico de São Paulo solicitando exemplares da 
«Revista» deste Instituto para completar a cole­
ção da «Revista» na Biblioteca daquclle Institu­
to. Do prefeito Municipal de Mossoró solicitan­
do exemplares da «Revista» do Instituto. E do 
diversos outros oficios de comunicações de pos­
se de diretoria de sociedades scientificas, pedi­
dos de informações, remessa de livros, etc. Pe­
dindo a palavra, o dr. Gamara Cascudo comu­
nicou que o dr. Renato Almeida, Chefe do Ser­
viço de Imprensa, no Itamaratí, comunicava ha­
ver enviado para o Instituto copia fotoestatica 
de um mapa da população do Rio Grande do 
Norte, referente ao ano de 1S05 e existente em 
original na Mapotéca daquele Ministério. —
Ordem do dia—Terminada a leitura da Matéria 
do expediente, passou-se á Ordem do dia--0 
Presidente declarou que a presente sessão ha­
via sido convocada para o fim de resolver sobre o 
pagamento da quota de 500$000 decorrente da 
adesão do Instituto ao 9.- Congresso Brasileiro 
de Geografia, a reunir-se em Setembro proximo, 
em Florianopolis, Santa Catarina, tomar co­
nhecimento do oficio do sr. Interventor Federal 
pedindo a indicação de um nome para ser in­
vestido pelo governo do Estado nas funções de 
delegado do Rio Grande do Norte àquele Con­
gresso, e preencher o boletim de adesão. Em 
seguida, sua excelencia pôs cm discussão o as­
sunto da escolha do nome a ser indicado ao 
sr. Interventor Federal, tendo o Instituto por es­
colha unanime dos seus membros presentes, 
indicado o nome do dr. Nestor dos Santos Lima, 
atual presidente, sendo essa indicação acompa­
nhada de calorosa salva de palmas e havendo 
sido muito felicitado o doutor Nestor Lima, pela 
sua escolha para representar o Estado naquele 
certame. 0 Instituto deliberou ainda, por una-
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nimídade, pagar a quota de adesão na impor­
tância de 500S000 (quinhentos mil reis) e preen­
cher o respectivo boletim. Ficou deliberado mais 
oficiar-se ao Sr. Interventor Federal, comuni­
cando o resultado da sessão de hoje. Nada mais 
havendo a tratar o Presidente encerrou a ses­
são. Do que para constar, lavrou-se a presen­
te ata que, deoois de lida e aprovada, vai. as­
sinada pelo Presidente e pelos secretários.

(aa) Nestor dos• Santos Lima.
Antonio Soares de Araújo.
M. Benicio Filho.

Ata da sessão solene come­
morativa do 4.° Centenário da funda­
ção da Companhia de Jesus.

Aos vinte e sete dias do mês de setembro 
de m.l novecentos e quarenta, ás vinte horas, 
na séde do Instituto i listo rico e Geográfico do 
Pio Grande do Norte, á rua da Conceição n. 622, 
presentes os srs. representantes do sr. Interven­
tor Federal e Bispo Diocesano, Doutor Américo 
de Oliveira Costa e Conego José de Calazans Pi­
nheira), respectivamente, desembargadores Dioni- 
sio Filgueira, 1,° vice-presidente em exercício, An­
tonio Soares de Araújo, 1.“ secretario, Benicio 
Filho, Luis Lira e Silvino Bezerra e doutores 
Gamara Cascudo, Matias Maciel, Felipe Guerra, 
Joaquim Inácio, Eloi de Souza, Paulo de Vivei­
ros, Gentil Ferreira, famílias e grande numero 
de pessoas gradas, foi aberta a sessão. O Presi­
dente convidou os representantes do Sr. Bispo 
Diocesano e do Sr. Interventor Federal para to­
marem lugar na rnêsa. Em seguida, o Presiden-
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te era exercício Desembargador Dionisio Filguei- 
ra, explicou o motivo da presente sessão, que era 
comemorar o 4.- Centenário da fundação da Com­
panhia de Jesus, e após, concedeu a palavra ao 
orador oficial da solenidade, Doutor Luis da Ca- 
mara Cascudo, que produsiu uma brilhante ora­
ção, pela qualhistoriou toda a obra patriótica e 
christã dos discípulos de Inácio de Loiola. O ora­
dor demonstrou o heroísmo de Anchiêta e con­
tinuando, disse que tivemos paginas maravilho­
sas nas epopeias da catequese dos indígenas e 
que os nomes gloriosos de Nobrega, José de An­
chiêta, Aspicuelta Navarro e centenas de outros 
fazem parte integrante da própria civilisação 
brasileira, como os mais decididos fatores de 
progresso, ao lado das forças colonisadoras. Dis­
se que o Rio Grande do Norte deve muito aos 
padres Jesuítas. De um Jesuita é a planta da 
fortaleza dos «Reis Magos», e as vilas de Estre- 
moz e Ares, hoje cidades, foram aldeias entre­
gues ao seu cuidadoso pastoreio espiritual. O 
Doutor Camara Cascudo, que falou por cerca de 
uma hora, foi constantemenie interrompido por 
aplausos da numerosa assistência e, ao terminar 
o seu magistral discurso, recebeu prolongada 
salva de palmas. Dada a palavra pelo Presi­
dente a quem quizesse uzar da palavra e nin­
guém querendo falar, o Desembargador Dionisio 
Filgueira agradeceu a todos quantos deram a 
honra de sua presença à sessão que se cele­
brava e em seguida encerrou a sessão. Do que 
para constar, lavrou-se a presente ata que, de­
pois de lida e aprovada, vai assinada pelo Pre­
sidente e pelos secretários.

(aaj J. Dionisio Filgueira.
Antonio Soares de Araújo.
Benicio Filho.
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Municípios do Rio Grande 
=  do Norte = . .

NESTOR LIMA
( Socio efetivo e benemerito ) 

Á  S U IZ A  DE D EFÊSA . . .

Nas editoriaes da «A Republica», n.2.036. de 
28 de janeiro idtimo, no roda-pé da 3.“ pagina, 
lô-se o tópico seguinte:

« Ncstor Lima tem-se ocupado com 
a vida dos muoicipios, mas, aí mesmo 
ha MUITA COUSA que o proprio au­
tor, á luz de novos documentos, terá, 
no futuro, de refundir ».

Embora contrariando a minha constante 
norma de não dar ouvidos a críticas malévolas, 
acho-me no dever de revidar o conceito depre­
ciativo do meu trabalho sobre os municípios 
deste Estado, publicado nesta «Revista», tomos 
XXV—XXVI, XXVII—XXVIII e XXIX—XXXI, uma 
vez que êle me parece, antes de tudo, precipi­
tado, inepto e parcialíssimo.
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Primeiro : o julgamento do meu esforço, em 
tôrno das crónicas e dos dados corograficos dos 
42 municípios que compõem o Rio G. do Norte, 
não pode depender de quem não está bem in­
formado no assunto, em que, é bem de vêr, não 
lia, entre nós, especialistas, e limita-se a acei­
tar a critica apressada de outrem.

A condição precípua de quem aprecia um 
trabalho é a capacidade técnica, a retidão e a 
serenidade, que não demonstra o autor (aliás, 
não revelado) do topico depreciativo.

Mui diversamente desse conceito, já o meu 
trabalho obteve a sanção do poder público no 
Estado, em duas épocas diferentes : cm 1929, 
quando fui rogado a aceitar a função de árbi­
tro para as dúvidas de limites entre o nosso 
Estado e o da Paraíba, com aplauso do gover­
no este, em documento original que guardo em 
meu arquivo, e, em 1938, quando fui eleito pelo 
Conselho Regional de Geografia e designado 
pelo Governo do Estado para membro da co­
missão organizadora da nova divisão territorial, 
cujas, conclusões ficaram consubstanciadas no 
anexo n. 2 do decreto-lei estadual n. 603, de 31 
de outubro daquele ano.

Quando á parte que me coube nos traba­
lhos dessa comissão, invoco o testemunho dos 
drs. Aníilóquio Camara, Cáio Guerra, Rúbem Ri­
beiro e Oscar Carrascosa, que comigo a com- 
puzeram, ou a auxiliaram, no correr do ano de 
1938 até começos de 1939, quando se dissolveu, 
após a revisão de todo o trabalho delimitatorio,

Segundo: Nos meus pacientes estudos so­
bre «Municípios do Rio Grande do Norte», tenho 
publicado, sem alarde nem encomios, 18 capítu­
los sobre as nossas comunas, por ordem alfa­
bética, faltando ainda 24 deles, para completar 
a obra,
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Si, nesses estudos, cometí enganos, equívo­
cos, ou êrros, como pode ocorrer e, ’ de fato 
ocorre a todos; quantos estudam e procuram fi­
xar ou divulgar o que colheram nas suas inves­
tigações, nem por isso, a obra deve desmerecer 
no seu todo,.no seu conjunto, para ser fulmina­
da em roda-pé de jornal oficial, com o fito pre­
concebido de exaltar alheio trabalho e depre­
ciar o meu.

Não são criticas apressadas de pedacinhos, 
tópicos, datas, ou nomes, arranjadas com ou 
sem fundamento, meio idôneo para demolir o es­
forço de quem só deseja tornar permanente um 
patrimônio.inteletual, que tendia a desperdiçar- 
se, caso não fôra coletado, organizado e publi­
cado; não é por essa maneira que se deve apre­
ciar e julgar tanto trabalho, só porque o autor 
não faz parte dos blocos do elogio mutuo...

Os proprios críticos cométem, muita vez, 
gráves ou grosseiros enganos e erros, que, si 
fossemos catar e divulgar, encheriam colunas ou 
paginas da «A Republica», e, não obstante, as 
suas obras e escritos são consiantemente gaba­
dos e os críticos elevados ás culminâncias do 
louvor e do incitamento para prosseguirem nos 
seus labores mentais.

A mim, porém, não se me dá o direito, ou 
licença, de incidir num erro, ou engano, em mi­
lhares de afirmações incontestáveis, sob pena 
de ruir por terra todo o meu trabalho de inves­
tigação e divulgação.

Terceiro : Dos meus estudos têm sido ex­
traídos trechos e trechos, páginas e páginas, 
que são reproduzidas como óbra própria, sem 
que eu tenha jamais reclamado contra o aten­
tado ao direito autoral, ou acusado de plágio aos 
que assim me copiam.

Do que eu faço e é aceito sem contesta-
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cão ninguém declára que foi bebido nos meus 
trabalhos e que está certo ; mas, no que, por­
ventura, não acertei, ou cometi equívoco, tudo 
está errado, a obra nada vale, «devo ser refun­
dida: muita coisa», porque ha erro.

Quem haverá, neste mundo, que jà fez obra 
isenta de êrro, ou engano, ou equívoco ? Qual 
será o feliz cronista, ou narrador, que tenha o 
dom de infalibilidade ?

Daí, o preconceito malévolo, daí, a conclu­
são apressada, que eu não aceito absolutamente.

Dizem que se conhece o gigante pelo dedo...
Quem tiver especial competência e .integral 

serenidade, sem paixão, ou preconceito, quem 
se sentir livre de erro, engano, ou equívoco, po­
derá apreciar e julgar o meu esforço, e, con- 
demnal-o, ou não ; mas, a quem faltarem taes 
requisitos de idoneidade e de competência, não 
cabo o direito de repudiar o meu trabalho, por­
que, além do mais, é de elementar e comesinha 
justiça.

Eis, por emquanío, a minha defesa, e vou 
prosseguir nos meus * estudos e publicar as mi­
nhas notas, certo de que estou prestando um 
serviço á minha terra e á minha gente, dentro 
dos critérios adotados, desde o inicio. (Rev. do 
Instituto, vols. XXV e XXVI, 1928-1929, pag. 3 e 
seguintes).

oo
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O território do raunicipio de Macaíba, an­
teriormente ao decreto 603 de 31 de outubro de 
1938, que criou a nova divisão territorial cio Rio 
Grande do Norte, era limitado pela seguinte 
fórma:

Ao Norte, o município de São Gonçalo, pelo 
Riacho do Canhão-Ary, (aliás, Cunhã-ari), Lagôa 
do Tapará, estrada do Telegrafo Nacional até o 
povoado Saúna e daí, ácima, pelo Rio Potengi ;

Ao Leste, com o município de Natal, pelo 
Rio de Guarápes e a estrada de Canabrava (De­
creto do Governo Provisorio n. 61 de 24 de Ou­
tubro de 1890);

Ao Sul, o município de São José, pela mes­
ma estrada de Canabrava, e o município dc San­
ta Cruz pelo riacho do «Olho ciagua» de Fran­
cisco Pedro, ficando a divisa oeste compreen­
dida pelos municípios de Santa Cruz e São Gon­
çalo, em pontos não dctenpinados.

A lei estadual n. 562 de 29 cie Novembro de 
1923 aprovou a resolução da Intendência Muni­
cipal de Natal (n. 130 de 27 de outubro do mes­
mo ano) e a de Macaíba(n. 29 de 8 de Novembro de 
1928), as quais modificavam os limites entre os 
dois municípios, e substituiu o limite da «estra­
da velha para Canabrava» pelo da estrada de 
São José de Mipibú, até encontrar os limites 
deste município (S. José), dc modo a ficar per­
tencendo a Natal o lado leste cia dita estrada e 
a Macaíba o lado oeste. A povoação de Ca­
nabrava que era de Natal passava para Macaíba.

Com a criação do município de São Tomé, 
(lei n. 698 de 29 de outubro de 1928) desmem­
brado em parte do de Macaíba, o território des­
te inunicipio reduziu-se nessa parte, porque ficou
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lucluido no do novo município a porção de ter­
renos que

« a partir de Jurêma, em linha 
reta á fazenda Cachoeira, daí descen­
do pelo riacho Salgado até encontrar 
a fazenda de Melquiades Moura, onde 
faz fós o riacho do Meio, e daí, seguin­
do de riacho ácima até á ponta da 
Serra de Joanna Gomes, lado nascen­
do, «etc. (art. 5

Entretanto, esses limites não satisfaziam, 
tanto assim que, posteriormente, houve novo 
convénio de limites entre os dois municípios, 
aprovado pela lei n. 68 de 9 de dezembro de 
1936, segundo a qual os novos limites eram as­
sim constituídos:

« uma linha a partir do Rio Poten­
gi, no logar denominado «Jurêma», se­
guindo-se na direção Norte-Sul, pela 
linha divisoiia das propriedades atual­
mente pertencentes aos srs. Francisco 
Batista Cavalcanti e Avelino Batista 
Cavalcanti, até encontrar a estrada de 
rodagem de S. Tomé a Natal, seguindo 
então pela mesma estrada, em direção 
Oeste a Leste, até encontrar os limites 
das propriedades «Cachoeira» e «Cacbo- 
eirinha», pertencentes respetivamen­
te á viuva de Artur Disnard Manga- 
beira e Sebastião Marinho de Carva­
lho ; daí, seguindo pela referida linha 
divisória das mencionadas proprieda­
des, na direção Norte-Sul, até encon­
trar a estrada de automovel que vae 
da fazenda «Cachoeira» á povoação de
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Caiáda, continuando, daí, por uma li­
nha reta n& mesma direção Norte-Sul, 
para a ponta léste da Serra de Joana 
Gomes, e daí, por uma linha reta, até 
encontrar o limite do município de 
Santa Cruz com o de S. Tomé».

Atualmente, e durante o quinquénio a ex­
pirar a 31 de dezembro de 1943, os limites 
entre municípios são os seguintes :(decreto-lei 
estadual n. 603 de 31 de outubro de 1938, XXI, 
a) 1, 2, 3, 4 e 5J :

N orte : «Com o município de São Gonçalo: 
A começar do meio da barra do Riacho da On­
ça, sobre o Rio Potengi, segue pelo curso do 
mesmo rio abaixo, até o povoado Saúna) onde 
este rio 6 cortado pela linha do Telegrafo Na­
cional ; dái, pela dita linha telegráfica abaixo, 
desde o marco aí existente até o outro marco, 
na lagôa do Tapará, esta inclusive; daí, pelo 
curso do riacho Cunhã-ari até o meio da barra do 
mesmo riacho sobre o rio Jundiaí, na gamboa 
do Catolé, e daí, pelo curso do rio Potengi até 
confrontar com a ponte de Guarapes ».

Leste: «Com o município de Natal: A par­
tir do meio da ponte de Guarapes, á margem 
direita do Rio Potengi, na estrada de automóveis 
Natai-Macaíba, segue a linha pelo leito da es­
trada carroçavel de Guarápes a São José de 
Mipibú até á ponte de cimento armado sobre o 
rio Cajupiranga, no corredor do engenho «Ta- 
borda».

S u l: « Com o município de São José de 
Mipibú : Desde a ponte de cimento armado so­
bre o rio Cajupiranga, no corredor do engenho 
«Taborda», ségue pelo curso do dito rio ácima, 
até ás suas naccntes, no lugar «Curral da Jun­
ta» ; daí, por uma linha reta, que passa seis ki-
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loraetros, ao norte, no povoado «Véra Cruz», e 
vai atingir, em rumo reto, a propriedade «Poço 
Cercado», inclusive, á margem esquerda do rio 
Trairí» ;

« Com o município de São Tomé : A come­
çar do «Poço Cercado, rio Trairí, inclusive, pela 
antiga estrada geral até o povoado «Riacho», ex­
clusive, na estrada de automóveis de Macaíba- 
Santa Cruz; daí, á fazenda «Freitas», inclusive; 
dai, por uma linha reta, cortando o divisor das 
aguas dos rios Potengi e Jundiaí, atò a ponta 
léste da Serra de Joana Gomes» ;

Oeste: «Com o município de São Tomé: 
Da ponta lé6te da serra de Joana Gomes, ségue 
uma linha reta á fazenda «Cachoeira», exclusi­
ve, e daí, por outra linha reta, á barra do ria­
cho da Onça, sobre o rio Potengi, de onde prin­
cipiou».

A superficie territorial, que era de 2.160 
kilometros quadrados, medindo de norte a sul 
18 kilometros e de léste a oeste, 120 kilometros, 
é presentemente det18 kilometros de norte a sul 
e de 40,5 kilometros de léste a oóste, sendo a 
superficie calculada de 729 kilometros quadrados. 
(Sinopse Estatística, pg. 17).

O território do município de Macaíba cons­
tituía parte integrante do de São Gonçalo, a 
principio ; depois, a lei provincial n. 832 de 7 de 
fevereiro de 1879, suprimindo o município de 
São Gonçalo, encorporou-o ao de Macaíba, que 
fôra criado pela mesma le i ; finahnente, desmem­
brado o território de São Gonçalo, já na Repu­
blica e restaurado esse município, ficou o de 
Macaíba restrito á faixa de terras, que se pro­
longava de Guarapes á Serra Caiada.

Foi primitivamente a povoação de «Coité», 
distrito de paz criado pela lei provincial n. 605 
de 11 de março de 1868, sob a presidência do
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dr. Gustavo Adòlfp de Sá. A lei provincial n. 801, 
de 27 de outubro de 1877, deu ao povoado de’ 
Coité o predicamento de vila e mudou-lhe o nome 
para Macaíba, pela razão, que adeante se dirá, 
e lormou o municipio, com o território de São 
Gonçalo, de onde foi mudada a Camara Munici­
pal, presidida pelo major Vicente de Andrade 
Lima e sendo secretario Joaquim Antonio de 
Oliveira Cebola. Eram então autoridades locais: 
Juizes de paz : José Varela de Souza Barra e 
Feliciano Pereira de Lira Tavares, delegado de 
policia Cândido Marcolino Monteiro.

Após a proclamação da Republica, a Cama­
ra Municipal, presidida pelo major João Louren- 
ço de Oliveira, encerrou os seus trabalhos, a 24 
de janeiro de 1890.

Tomou posse, a 10 de fevereiro desse mes­
mo ano, a nova Intendência Municipal nomeada 
pelo 1/Governador Provisorio dr. Adolfo Gôrdo e 
composta do Dr. Francisco de Paula Sãles, pre­
sidente, Afonso Saraiva Maranhão e Aureliano 
Clementino de Medeiros. Substituído o presi­
dente pelo major Manoel Joaquim Freire, a 21 
de outubro de 1890, e depois de algumas outras 
substituições motivadas pelos interesses locais, 
foi eleita e empossada a 4 de outubro de 1892, 
a Intendência composta do major  ̂ Manoel Joa­
quim Freire, presidente, Afonso Saraiva Mara­
nhão, vice, Aureliano Clementino de Medeiros, 
João Tinôco, Francisco Rodrigues Viana, Miguel 
Januário do Nascimento e Francisco Marinho de 
Oliveira.

A  CIDADE

Fica situada á margem esquerda do rio Jun- 
diaí a cidade [de Macaíba, que, até o ano de 
1855, era um sitio de plantar e criar gado, de
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propriedade do capitão Francisco Pedro Bandei­
ra, e onde este ediíieára, em logar central, uma 
casa assobradada, mal construída e dizem que de 
má arquitetura.

Denominava-se então Coité, nome de árvo­
re que abundava no logar.

Mal visto esse logar pela Camara Munici­
pal de São Gonçalo, em sessão de 20 de feve­
reiro de 1850, esta edilidade tomou conhecimen­
to da representação do cel. Estevam José Bar­
bosa de Moura ao Presidente da Província con­
tra Francisco Pedro Bandeira, que estreitou a 
estrada que «desce para o porto do Coité» e, a 
28 desse mês, a Camara, tendo em vista a in­
formação do fiscal ordenou que Bandeira «re­
cuasse a cerca do Coité».

Fabricio Gomes Pedrosa, paraibano deAreia 
e senhor do engenho «Jundiaí», proximo ao 
Coité, casára-se, em segundas núpcias, com uma 
filha do capitão Francisco Pedro Bandeira, e 
percebendo que o sitio do seu sôgro oferecia 
vantagens para comercio, por demorar á mar- 
dein esquerda do rio Jundiaí até onde chegavam 
as aguas das marés montantes, fez construir no 
Coité, á beira do dito rio, um armazém, não só 
para recolher o assucar que produzisse em seu 
engenho, como também para os produtos que ad­
quirisse nos engenhos dos vales de São José, 
São Gonçalo e Ceará-mirim.

Mais tarde, fixando residência no Coité, Fa­
bricio alargou as suas compras, estabeleceu casa 
de molhados e fazendas, bem assim para com­
pra de generos de exportação.

A 13 de janeiro de 1886, já a Camara Mu­
nicipal de São Gonçalo pedia ao presidente da 
Província que nomeasse «engenheiro para dar 
cordeamento á povoação do Coité» que, por lei 
provincial n. 581 de 11 de novembro de 1865, li-
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véra uma cadeira primaria,, de que foi repente 
o padre Francisco de Paula Soares da Cainara

A vila de Macaíba e o seu município foram 
criados pola lei provincial n. 801 de 27 de ou­
tubro de 1877; outra lei provincial elevou a á 
condição de Cidade, (lei n. 1.010 de 5 de ianei- 
ro de 1889).

A razão do topónimo ó a seguinte :
No quintal da casa de Fabricio Pedrosa. no 

Coité, havia uma frondosa arvore chamada Ma­
caíba, unica no logar. Fabricio lembrou-se de 
mudar o nome do nascente povoado para Ma­
caíba; então, convidou amigos de vários logares 
c da capital, uma vez que tinha extensas rela­
ções de amizade c de comercio, mandou enfei­
tar a grande arvore do seu quintal, preparou 
uma festa, obteve um sacerdote para lançar ã 
benção ao novo povoado e assim solenisou, em 
1855, a mudança do nome, sob os aplausos dos 
seus convivas que aprovavam o grato aconte­
cimento.

A vantajosa posição comercial de Macaíba 
cm comunicação com o centro do Estado, isto 
é, com os vales agrícolas e o alto sertão, teudo 
ura porto fluvial acessível a pequenas embarca­
ções, as dificuldades da comunicação com a ci­
dade e o porto de Natal, devido aos morros quo 
ladeavam os rios Jundiaí e Potengi, despertou a 
cobiça geral e não pequena foi a imigração de 
negociantes vindos de diferentes logares, inclusi­
ve até de Recife, Goiana, e outros os quaes se es­
tabeleceram na nova povoação; assim, Macaiba 
povoou-se, quasi por encanto, dentro de pouco 
tempo, apresentando-se com quatro ruas  ̂princi­
pais e outras perpendiculares, que se têm des­
dobrado muito até constituírem um avultado nú­
cleo urbano.

Formada a feira semanal e designado o sa-
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bado para sua realização, Macaiba tomou gran­
de impulso e a sua leira tornou-se uma das 
maiores, senão, a maior da zona do agroste, 
atraindo freguezes e produtos de todos os pon­
tos proximos e até de outros mais afastados.

A ação inteligente do governo local contri­
buiu sensivelmente para o desenvolvimento do 
comercio local: as ruas, onde se fazia feira, fo­
ram calçadas a pedras irregulares.

A cidade tem agradavel aspecto; tem clima 
fresco e húmido, mas, aprazível. A população é 
hospitaleira e amavel e dentre os seus filho& 
muitos teem honrado sobremodo a terra e o Rio 
Grande do Norte.

São proprios municipaes'. a antiga Inten­
dência, hoje Cadeia, o Prédio da Preíeituia, re­
centemente inaugurado, o Grupo Escolar «Auta 
do Souza», (inaugurado no dia 5 de novembro 
de 1911, na própria casa, onde nasceu a insigne 
poetisa do «Horto», que lhe dá o nome); o Mer­
cado Publico, a «ponte» sobre o Rio Jundiai, na 
estrada para Natal, (que íôra construída primiti­
vamente, pelo Governo da Província, na admi­
nistração do dr. Sátiro Dias e sob a direção dos 
srs. Tomáz de Melo, Vicente Andrade Lima e 
João Batista). Foi o ponto inicial da Estrada de 
Automóveis do Seridó, imaginada e construída 
pelo engenheiro José Francisco Brandão Caval­
canti, em 1914, sob o governo do desembargador 
Ferreira Chaves, e que foi o ponto de partida 
para o ulterior surto rodoviário que se realizou 
no Estado, sob os auspícios da I. F. O. C. Secas 
entre 1920-1922.

Em 1909, tendo o governo do Estado, exer­
cido peio dr. Alberto Maranhão, ilustre filho do 
município, adquirido o engenho «Jundiai», á D. 
Joana Evangelista dos Prazeres Dantas, e seus 
filhos, foi aí instalado o Campo de Demonstra-
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yão, custeado pelo Governo Federal, sob a or­
ganização e direção do dr. Nunzio Gianata- 
zio, o qual funcionou durante vários anos. Extinto 
A falta de verbas, íoi o engenho restituído ao 
listado, que, no governo do dr. Antonio do Souza 
(Decreto n. 104 de 8 de janeiro de 1920) estabe­
leceu aí uma Escola Elementar de Agricultura 
e Zootequinia, que não teve exito.

Como cidade culta, Macaíba contribuiu para 
a libertação dos escravos, na campanha de 1888, 
por meio do Club Abolicionista «Padre Dantas», 
sob a presidência do comendador Umbelino 
Freire de Gouveia Melo, o qual conseguiu pro­
clamar livre a vila, no dia G de janeiro de 1888. 
a  denominação do valoroso club abolicionista 
macaíbense resultou do fato de ter o padre Es- 
tevam José Dantas alforriado todos os seus es­
cravos e conseguido igual liberalidade de sua 
veneranda genitôra e seus irmãos, o que se ve- 
rificára no dia 29 de junho de 1887.

A Republica, sonho que andava no espirito 
dos môços macaíbenses, entre os quaes Augusto 
Severo, filho do logar, deSpertou grandes de­
monstrações de regosijo popular. IIouvo pas­
seata festiva, com discursos. Chegando á resi­
dência do cel. Enéas Américo de Medeiros, abas­
tado comerciante, houve as saudações do estilo, 
findas as quais, quando todos os manifestantes 
aguardavam a sua palavra de ordem, em mo­
mento tão decisivo, êle se limitou a dar «vivas 
ao vigário da Freguezia»... aos quais correspon­
deram os ardorosos manifestantes.

Como distrito, ou termo judiciário, Macaíba 
foi elevada, á categoria de comarca do Potengi, 
pela lei provincial n. 845 de 2G de junho de 1882, 
mas, só foi instalada, depois de proclamada a 
Republica, a 6 de março de 1890, pelo dr. Luiz 
Manoel Fernandes Sobrinho, na qualidade de juiz
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municipal do termo. Foi classificada de 1.® en- 
trancia, por decreto de 9 de janeiro de 1890 
(Rev. do Inst. Hist., vol. VIII, pag. 235). Na or­
ganização judiciaria do cel. Gurgel, em 1891, foi 
nomeado para ali o dr. Francisco Çarlos Pinhei­
ro da Gamara.

Posteriormente suprimida em 1898, na re­
organização judiciaria, passou a termo da co­
marca do Ceará-mirim ; restaurada, com o nome 
de comarca de Macaíba, por lei 248 de 26 de 
fevereiro de 1907, foi novamente suprimida em 
virtude da lei 381, de 5 de dezembro de 1914, e, 
afinal, restaurada, pelo decreto de 8 de abril de 
1918, em vista da autorização da lei n. 430 de 
6 de dezembro de 1917, deu-se a reinstalação 
a 18 de abril de 1918. E’ atualmente comarca 
de 2.a entrancia, por força do art. 4: do decre­
to-lei n. 728 de 18 de outubro de 1934. (Decreto 
n. 755 de 1 de dezembro de 1934).

A  FREG UEZIA
A freguezia de Macaíba foi criada pela lei 

n. 815 de 7 de dezepibro de 1877, sob a invoca­
ção do Nossa Senhora da Conceição. Tratou-se 
logo de construir urn templo. Em 1858, fôra lan­
çada a pedra fundamental da Egreja pelo major 
Fabricio Pedrosa, tendo assistido a cerimonia o 
vigário de Natal, Padre Bartolomeu da Rocha Fa­
gundes, o de São Gonçalo padre José Paulo 
Monteiro de Lima, os padres Alexandre Ferreira 
Nobre, Francisco de Paula Soares da Camara e 
outras pessoas respeitáveis. (1).

A construção só teve prosseguimento em 
1882, sob a direção do missionário Frei Josó An­
tonio de Maria Ibiapina, e após a criação da fre­
guezia.

(1 )— Ferreira Nobre, «Breve Noticia», pags. 171-172.
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A Capela-mór da atual matriz foi concluí­
da e benta no dia 8 de dezembro de 1869, como 
construção autónoma e sofreu, mais tarde en- 
corporação ao plano da Egreja, em 1883 já 
elevada à categoria de Matriz, para aí veiu 
transferida a séde da paroquia, que éra em São 
Gonçalo.

Ela é um vasto tempo de boas dimensões e 
só ficou concluída na gestão paroquial do vi"a- 
rio Marcos Santiago. (1896-1904.)

O altar mór ó de estilo gotico; ocupam-n’o 
as imagens da Padroeira, e as de N. S. do Ro­
sário e S. Sebastião; noutros altares laterais, são 
venerados os vultos de N. S. das Dôres, Sagra­
do Coração, e N. S. da Conceição, «da porta». 
Esta era, a principio, o orágo; mas, como tives­
se o cel. Afonso Saraiva Maranhão ofertado, por 
promessa, outro vulto de igual invocação, foi a 
antiga imagem retirada para a sacristia, onde 
continuou a ser procurada como a verdadeira 
padroeira do logar. Então, o dito vigário Marcos 
Santiago construiu um altaç, á porta da Egreja, 
e aí colocou a velha imagem, que ficou conheei- 
da como N. S. da Conceição «da porta».

O edifício méde 190 palmos de comprido 
por cem de largura e tem fachada para o Oes­
te, como é da liturgia. O seu patrimônio consta 
de 200 braças de terra com 50 braças de largu­
ra, doação do referido major Fabricio. Tem na 
sacristia o altar de São Vicente do Paulo; tem 
pia batismal, e vasto consistório para a residên­
cia paroquial. O cemitério está situado no ter­
reno do patrimônio, méde 240 palmos de frente 
por 120 de fundo e tem capela dedicada a São 
Miguel.

Possüe também a cidade outra Egreja de 
São José, no largo do mesmo nome, com 86 pal­
mos de comprido por 30 de largura e tem um
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b6 altar, o do seu orago. Foi construída em 1874 
e tem patrimônio doado pelo coronel Estevam 
Josè Barbosa de Moura, por escritura publica 
de 27 de fevereiro de 1874, o qual consiste em 
700 palmos de terra com 200 de fundo, dentro 
do perímetro urbano.

V IL A S  E PO VO AÇ Õ ES

Sâo Paulo do Potengi: Criada vila em vir­
tude do decreto-lei n. 603 de 31 de outubro de 
1938, é sóde do distrito administrativo e judiciá­
rio do mesmo nome, tem limites fixados no dito 
decreto-lei e constitúe a faixa mais ocidental do 
município de que faz parte.

Foi instalado, como tal, a 1/ de janeiro 
de 1939.

Era o povoado São Paulo, que foi instituído 
como um combate ao do Juremal, no municipio 
de São Gonçalo e fronteiro a ele, sobre o alto 
Potengi.

Prosperou rapidamente; em 1914, era inci­
piente, tornou-se um populoso núcleo de vida e 
comercio, cuja feira aos domingos atraía muita 
gente de toda a redondeza. Hoje, é uma vila 
importante e centro de todo o comercio da ri­
beira alta do Potengi. Fica a 48 kilometros da 
cidade, a  primeira escola rudimentar foi cria­
da em 17/1/1922. O Grupo escolar «Maurício 
Freire» foi criado pelo _ decreto n. 464 de 27 de 
janeiro de 1930, administração do dr. Juvenal 
Lamartine.

A Capela local é consagrada ao apóstolo São 
Paulo.

Serra Caiada: Também vila, em virtude 
do decreto lei 603 de 31/10/1938, instalada no 
dia 1.' de janeiro de 1939, constitúe Serra Caia­
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da a séde do distrito administrativo e judiciá­
rio do mesmo nome.

Era a antiga povoação do «Serra Caiada» 
ou «Caiada dc Cima», ao pé da sorra assim de­
nominada e fica a 55 kilometros de Maeaíba. E’ 
situada á margem da Estrada de Automóveis" do 
Seridó. Tem capela dedicada a N. S. da Con­
ceição.

As povoações do município são: Bom Je­
sus, antiga Panélas, mudou de nome em conse­
quência da loi estadual n. 31, de 10 de novem­
bro dc 1936, por iniciativa, na Assembléa Esta­
dual, do deputado Ezequiel Xavier Bezerra, fi­
lho do logar. Fica distante 31 kilometros da ci­
dade, é ponto de parada da estrada de automó­
veis do Seridó, tem feira aos domingos c regu­
lar movimento comercial o de transito de veícu­
los para passageiros e cargas da capital e pa­
ra éla.

A Capela é da invocação do Sagrado Co­
ração de Jesus e foi construída cm 19i7. A es­
cola isolada foi criada, como rudimentar, pelo 
decreto n. 214 de 20 de jusho de 1923.

Caiada, ou Caiada de baixo, como lhe cha­
mam vulgarmente, povoado antigo, á margem 
da E. A. do Seridó, fica a 42 kilometros de Ma­
eaíba. Tem capela dedicada a N. S. de Lour- 
des e construída em 1917. Tem escola isolada, 
agencia do Correio e feira semanal. A escola 
rudimentar «Dr. Vicente de Lemos» foi criada 
pelo decreto n. 217 de 11 de setembro de 1923, 
(Governo do dr. Antonio de Souza).

Manqabeira, á margem da estrada de Na­
tal a Maeaíba, tem grande extensão c divide-se 
em duas partes: Mangabeira de baixo e Manga- 
beira de cima.. Ficam-lhe ao pé bons sítios, um 
engenho de cana de assucar e numerosa popu­
lação. Tem escola Isolada estadual e Capela
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dedicada a Santa Jzabel, rainha da Hungria, 
construída em 1935, por iniciativa de Fausto Lou- 
renço de Araújo e com os óbulos dos morado­
res da povoação.

Canabfava : Fica a quatro legoas, a lóste 
na estrada para Véra Cruz. E’ pequena c de­
cadente. Possúe capela consagrada ao Coração 
de Maria. Outróra, pertencia ao município de 
Natal.

Tabatinga: Duas legoas ao sul da cidade 
ha um antigo arruado com esse nome. Não tem 
desenvolvimento algum. Não tem capeia.

Bôa Vista . A oéste da cidade, quatro lé­
guas, íica este arruado de bom aspeto com ca­
pela de São Sebastião.

São Peclro: Povoado florescente, sito á 
margem da estrada para S. Tomé, é distante 36 
kilometros da cidade de Macaíba. Tem capela 
dedicada ao Apostolo São Pedro, escola isolada 
estadual e bôa feira semanal, ás 2,a“ feiras

Foi criado também para combater o povoa­
do São Gonçalense de Pedra Branca, que o de­
fronta, á margem esqGerda do Rio Potengi Con 
seguiu o seu objetivo e o povoado antigS é hoie 
apenas uma ruina, quasi uma sombra do que foi

Gvarapes: fo i antigamente o mais impor*- 
tante núcleo de vida do município, quando aí 
negociava o major Fabrieio Gomes Pedrosa 
Compunha-se de excelente vivenda, ao nlto e 
de armazéns de comercio, em baixo, á beira do 
Rio Potengi, por onde se escoava grande parte 
da produção agrícola da Província. Hoje é uma 
fazenda de plantar e criar, de propriedade do 
D. Amélia Duarte Machado.

Tem tradições dignas de menção e que se 
verão na parte competente.

üruassú : Cora a nova divisão territorial 
igor de l.o de janeiro de 1939 a 31 de dV-em vigor
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zembro de 1943, o povoado antigo de Uruassú 
íica compreendido nos limites de Macaíba, uma 
vez que alinha de limites vem até á «Cambôa 
do Catolé», sobre o rio Jundiaí.

E’ um povoado decadente com cêrca de 
cem íógos. Tem capela nova construída em 1921. 
A antiga capela, que era sem reboco, deterio­
rou-se completamente. E’ padroeiro São Fran­
cisco das Chagas. Tem tradições veneráveis na 
celebre «matança de Uruassú» em 8 de outubro 
de 1645. Vêr na parte referente ás tradições.

ENGENHOS, FAZENDAS E SÍTIOS

Possúe o município muitas fazendas, sitios 
de criar e plantar e alguns engenhos, entre os 
quaes cumpre destacar pela sua importância: 
«Kiacho da Cruz», com grandes lavras de algo­
dão, uzina de descaroçagem e outros benefícios, 
«Cachoeira», «Cacimba Nova», Angaturama», «Te­
lha», «Panélas», e outras.

Engenho de cana de assucar: «Mangabei- 
ra», de Élviro Xavier. Outrofa, eram também en­
genhos correntes e moentes:« Ferreiro Torto» e 
«Jundiaí», que não teem mais as instalações ne­
cessárias.

Sitios : «Canavial», «Ferreiro Tôrto», «Gua- 
rapes», «Oitizeiro», «Dendezeiro», etc. etc,

DISTANCIAS

De Macaíba a Natal, 21 kilometros; a Gua- 
rapes, 10 kilometros; a São Paulo, 48 kilometros; 
a «Bom Jesus», 31 kilometros; a S. Pedro, 36 ki­
lometros; a Caiada, 42 kilometros; a Serra Caia­
da, 55 kilometros; a Biacho, extrema com Santa 
Cruz,- 73 kilometros; a S. Gonçalo, 9 kilometros; 
e a Ceará-mirim, 32.kilometros.
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R I O S

«Jundiaí» nasce no logar «Cachoeira», den­
tro da fazenda «Olho Dagoa de Santo António» 
(data de Henrique Teles, propriedade do Cel. Fran­
cisco Alcides Ribeiro, município de Santa Cruz) 
corre de sul a norte, em terreno mais ou menos 
plano, banha as fazendas, sitios e logares «Olho 
dagoa», «Freitas», Macacos, Serra Caiada, Riacho 
Fundo, Caiada de baixo, Bom Jesus, Pedra Re­
donda, Mata Verde, Socavão,. Riacho do sangue 
Carrapato, Perí-perí, Jundiaí, (Campo Experi­
mental e Colonia Penal agrícola «Dr. João Cha 
ves»), Araçá, a cidade de Macaiba onde faz 
porto para ipequenas embarcações, e daí desce 
até o logar «Treis Bocas», onde recebe’ o rio 

-Potengi, junto com o qual passa em Guarapes 
o íórma o porto de Nata], com fós sobre o Atlan’ 
tico, e ao pé da Fortaleza dos Fieis Magos.

«Potengi» nasce na serra da «Apertada Ho­
ra», e na fazenda «São Boaventura» junta-se com 
o rio «sao Boaventura» e. no pé da «Serra P?“  
•ta» com o rio do «Irígá», adeante, unindo-se ao 
«Quixada», que nasce na «Serra do Tigre» o 
riacho da «Carnaúba» e o rio «Pica-pau», mais 
o no «Olho dagua de Francisco Pedro», vem 
descendo em direção Sudoeste a Nordestó ba 
nhando os sítios e logares «Condessa», «Jurêma»' 
«Sao Paulo», (vila) «Boa Vista», «Cabaça» e «Ou­
teiro», donde se lhe aparta o «Riacho Satóado» 
que se vem juntar novameníe em «Pedra Bran 
ca», e daí, segue banhando «Pedra Branca» 
britos», «Sombra», «Telha», «Poço Limpo» ’<<Bôa 
Vista», «Saúna», «Lagôa de Bêstas», «Volta do 
Camelo», «Tapitanga», «Utinga», «Piritúba» «Ri­
beiro», «Magalhães», «Arvoredo», «Guanduba» 
«Jacobina», «Pequeçaba», «Uruassú» e no logar 
«Barreiros», faz barra no rio Jundiaí confun­
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do porto de Natal.

Riachos: tributários do Potengi: «Riacho 
das Grutas», que nasce nas Grutas e úne suas 
aguas ás do Potengi, na fazenda «Sombra :

«Riacho do Serrote» nasce no logar «Ser­
rote» e vem fazer barra na fazenda «Têlha». '

«Riacho do Catolé», que se fórma na «La­
goa do Catolé» c desemboca no «Potengi, na fa­
zenda «Têlha»;

«Riacho do Gado Bravo» que faz barra em 
Poço Limpo;

«Riacho da Bôa Vista» que nesse logar faz 
barra;

«Riacho do Barracão» fazendo barra em 
Saúna;

«Riacho do Umbuzeiro» que desemboca na 
«Volta do Camelo», em Egreja Nova,

«Riacho do Olho dagua», que faz barra 
abaixo da Egreja Nova;

«Riacho da Tapitanga» com fós no logar 
Estreito.

LAGOAS

«Tapará», belo lago perene, com 350 metros 
de comprimento por 200 de largura, é a nas­
cença do riacho “ Cunhã-ari” , que sepára os 
municípios de Macaíba e São Gonçalo; Uruassú, 
de 200 mts. por 220 mts.; das Pedras, de 100 por 
80; do Umari, de 280 por 220; do Potengi, junto 
á vila de São Paulo; Comprida, do Berto, das 
Porteiras, Sêca e Jurema, na Bôa Vista; do Can­
to, no logar Meia Légua; do Quixadâ, Redonda, 
das Espadas e do Jucá, abaixo de Pedra Bran­
ca; das Cajazeiras, no Serrote; das «Treis Ma­
rias» e das Cajazeiras, no caminho de Bom Je­
sus; do Catolé, dos Curraes, Redonda, dos Espi­
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nhos e dos Cavalos, perto da fazenda Tabócas; 
do Mato, do Lima e do Tapará, junto á casa do 
velho Gonçalo; das Piábas, a 1/2 legoa da ci­
dade, e de “Santo Antonio’', junto á cidade.

SERRAS

«Serra Caiada», a,o pé da vila de egual no­
me, da Caiada de baixo, do Coringa, do Mél, do 
Riacho do Meio, das Peróbas, do Freitas, do Ca­
cimba Nova, e outras.

Serrotes: Não ha.
Açudes: de, Caiada de Cima, de Cacimba 

Nova, do Freitas,, do Bêbedo, (Jundiaí) Araçá, 
Outeiros, Riacho Fundo, etc.

VIAS DE COMUNICAÇÃO

Pelo rio Jundiaí-Potengi com a capital e os 
pontos intermediários Guarapes, Carnaúbinha, 
Santo Antonio, etc. Era outrora o meio unico 
de viajar, em embarcações a véla e a remo, 
não só para pessoat? como para transporte de 
mercadorias. A navegação a vapor, de que era 
encarregado Antonio José Damasceno, conheci­
do por “mestre Antonio da Lancha’’, era feita 
pelas lanchas “Julita” e “Julita 2.a", exploradas 
pelo referido marítimo, a quem as gerações de 
cerca de cincoenta anos atrás deveram grandes 
atenções e obséquios. Com a estrada de auto­
móveis, aberta em 1921, cessou o tráfico da lan­
cha, que se deteriorou á margem do Potengi, 
junto ao Passo da Patria, em Natal,

Estrada de Automóveis do Seridó: sonho, a 
principio, e realização do engenheiro José 
Francisco Brandão Cavalcanti, aprovada e esti­
mulada pelo governo do dr. Ferreira Chaves, 
[Decreto n. 4 de 20 de janeiro de 1914], teve ini-
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ciada a construção a 2 de junho de 1914. Tçn- 
do-se tornado o seu maior acionista e credor o 
Estado encampou-a, depois, nomeando-lhe supe­
rintendente ao Cel. Manoel Mauricio Freire. Em 
seguida, foi encorporada á Estrada de Automó­
veis do Seridó, segundo o plano da I. F. O. C. 
Sêcas. Partia, de í d í c í o , da cidade de Macaíbaj 
com estações,, em Panêlas, (hoje Bom Jesus)’ 
inaugurada a 21 de maio de 1916, com 36 kilo­
metros; Caiada de baixo e Caiada de cima, 
Riacho, a 72.909 mets. e chegava a Santa Cruz, 
a 27 de setembro de 1916, com um percurso de 
99 kilms.

A sistematização das estradas de rodagem 
fês com que a de Macaiba-Sanía Cruz ficasse 
entroncada na de Natal-Macaiba, construida pelo 
engenheiro Eduardo Parisot, em 1921, como che­
fe do 2.o distrito da I. F. C. Secas, e de Santa 
Cruz a Curraes Novos, Acarl, Jardim e Caicó, 
construidas em 1921-1922, e que hoje presta 
os maiores serviços á economia norte-riogran- 
dense.

Outras estradas carroçáveis existem entre 
Macaíba e suas vilas e povoados, como seja a 
que se esgalha do kilometro 45 para S. Pedro 
e São Paulo; a que liga ao Campo do Juadiai, 
a que vae para São Gonçalo e Ceará-mirim; a 
que demanda o Potengi, por Tapará e Saúna, até 
Riaclmêlo (S. Gonçalo) e a de Cana-brava.

RIQUEZA MINERAL
Tem terrenos salíferos, á margem do Rio 

Potengi-Jundiaí, já tendo havido ai salinas que 
fabricaram e exportaram sal.

Ha noticias da existência de manganês.

RIQUEZA VEGETAL
Produz algodão, cana de assucar, cereaes,
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etc. Tem engenho de assucar, rapadura e mel; 
seis bolandeiras, 150 fabricas de farinha de man- 
dióca; 10 descaroçadores. Na sáfra de 1920-1921, 
produziu 3.432 fardos de 70 kilos pesando 958.057 
kilos. Na de 1921-22, 5.628 fardos e 1.515.240 
kiios de algodão.

RIQUEZA ANIMAL

Cêrca de 90 fazendas de criar, com 10.000 
cabeças de gado vacum, 2.500 equinos, 500 muares,
2.000 ovinos e caprinos.

FIGURAS SALIENTES

AUGUSTO SEVERO, malogrado aeronáuta 
brasileiro, nasceu em 1864 e faleceu em Paris, 
na catástrofe do seu dirigivel «Pax», a 12 do 
maio de 1902. Deputado federal, Abolicionista e 
Republicano.

AUTA DE SOUZA, a notável poetiza do Hor­
to, nasceu cm 1876 e f. em 1901.

DR. JOAO BATISTA DE VASCONCELOS 
CHAVES, emerito professor de direito e peniten- 
ciarista exímio, nascido, em “ Ferreiro Tôrto” a 4 
de outubro 1875 e falecido em Natal a 28 de abril 
de 1924. Parlamentar e publicista, honrou sem­
pre todas as funções que exerceu.

FRANCISCO FREIRE DA CRUZ, (1881-1910), 
esperançosa inteligência muito cedo roubada ás 
letras e à sociedade.

MAGISTRATURA
JUIZES DE DIREITO

Dr. Luiz Manoel Fernandes Sobrinho, como 
juiz municipal, inaugurou a comarca, a C de
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março de 1890, e intermamenie, se manteve no 
exercício até á posse do juiz nomeado, que sé- 
gue : (Comarca de Potengi).

Dr. José Augusto de Souza Amaranto (22 
maio 1880). v

Dr. Francisco Carlos Pinheiro da Camara, 
(organização CeL Gurgel, 1891).

Dr. José Teotonio Freire, 1892-1898. 
Suprimida em 1898 a comarca do Potengi, 

loi restaurada em 1908, como de Ma caiba e no­
meado para ela :

Dr. Heliodoro Fernandes Barros, 190S-09.
Dr. Francisco Cario» Pinheiro da Camara, 

1909-1914.
Suprimida novamente, em 1914, foi restau­

rada em 1918, e nomeado
Dr. Virgílio Otávio» Pacheco Dantas,(1918-930)

JUIZ MUNICIPAL
Dr. Luiz Manoel Fernandes: Sobrinho (1880- 

1892).,
JUIZ DISTRITAL

Dr. Virgüî® Otávio Pacheco Dantas, (l.o— 
1914-1918)

PROMOTORES PÚBLICOS 
Dr. Diogeues Celsa da Nobrega, (1890).
Dr. José Amintas: da Costa Barros, (1890-91) 
Dr. Fíáerio: de Oliveira Souza, (1881)
Dr. Pedro Endôcío de Miranda, (18S1)
Dr. Luiz Francisco do Amaral, (1891) 
Acadêmico» Alberto Frederico de Albuquer­

que Maranhão,- (Í8532)!
Dr. João» Leopoldo da SGva Loureiro, (1892- 

1894)
Dr. Francisco de Albuquerque Melo (1897- 

1898)
Dr. YkgilL® Otávio Feehee® Dantas (1908-

1914)f
Dr_ Arwiiiihfa Gomes Neto p924-192S)
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Dr. Francisco 
1930).

Canindé de Carvalho, (1927- 

VIGA1UOS
0 1 . 0  livro de batismos da Freguezia foi, 

em 1843, rubricado pelo vigário Seral forâneo, 
padre Antonio Xavier Garcia de Almeida, em 
S. Gonçalo. Regeram-n’a :

Pe. José Paulo Monteiro de Lima, até 1871. 
Pe. Ladislau Adolfo de Sales e Silva (en­

carregado da freguezia) 1871.
Padre Manoel Fern an d es  de Lustosa Lima 

( a g o s t o  1871, m arço  1874 c outubro 1878)
Pe. João Alipio da Cunha [janeiro 1875). 
Mudada a freguezia para Macaíba :
Pe. José Esteves Viana (19-março-1886).
Pe. José Paulino d e  A n d r a d a ,  vigário cola­

do, de 12 fevereiro 1888 a 1895-
Pe Marcos Aprigio de Souza Santiago, in­

terino, a 18 setembro 1895, c encarregado da 
freguezia, de l.o março 1896 a «o janeiro 1904.

Pe. João Maria C. de Brito, encarregado da 
freguezia, como vig&rio de Natal, (1904).

Pe. Jeronimo Cezar
Pe. Luiz Borges de Sales (1904-1906)
Cone go Estevam José Dantas (1906-1910). 
Pe. Luiz Adolfo de Paula (1910-1911).
Pe. José Neves de S á  (1912)
Pe. Ulisses Maranhão (19U-1 18).
Pe. Manoel Barreto (1918-191J).
Pe. José Maria Cabral (19-2).
Pe. Severino Ramalho (19-^-1930).

PROFESSORADO
Padre Francisco de Paula Soares da Ca ma­

mara, (1856). ' ,
Elias Antonio Ferreira Souto, (18/0),
João Onofre Pinheiro de Andrade (1871)
D. Joana de Nazaré Barbosa, 1874).
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Francisco Lustosa Cabral, (1874)
Pe. Bernardino de Sena Lustosa, (1874) 
João André de Bakker, (1877).
Rafael"Arcanjo Garcia da Trindade, (1878). 
D. Marcionila Viana de Andrade Lima, (1874-

João Wenceslau Emerenciano, (1895).
Francisco Sebastião Coelho, (1885-1893).
D. Joana Carolina de Carvalho e Oliveira 

(1885).
Zozimo Platão de Oliveira Fernandes, (18S6- 

1894),
D. Antonia Marques do Vale Carneiro, (1885- 

1890).
João Joaquim de Sales e Silva, (1893-1908).
D. Umbelina Solsona Ferreira Pinto, (1896- 

1897).
D. Maria Leopolda de Brito Guerra, (1897- 

1901).
D. Ana Angelica da Rocha Bezerra, (1901).
No grupo escolar «Auta de Souza», criado 

por decreto n. 255 de 19 $e outubro de 1911 e 
inaugurado a 5 de novembro de 1911, tiveram 
exercício :

Dr. Virgilio Otávio Pacheco Dantas, (1911-
1914) .

Professora Arcelina Fernandes, (1911-1922) ; 
Professora Maria Julita de Oliveira, (1911-

1915) ,
Professor Joaquim Manoel de Meróes Gri­

lo (1914-1916).
Professora Celina Torres Navarro (1915-921). 
Bartolomeu Fngundes, (1916-1921). 
Professora Iracema Rocha, (1920-1921). 
Professor Manoel Varela de Albuquerque, 

(1922).
Professora Laura Tavares Trigueiro, (1922). 
Professor Paulo Vieira Nobre [1923-1930].
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Professora Clotilde de Moura Lima, [1926-271. 
Professora Letice Pegado Cortez, [1927-30].

ADMINISTRADORES

Na Monarquia :

Vicente de Andrade Lima, (1882-1883). 
Feliciano Pereira de Lira Tavares, [1884]. 
Inácio Silva, [1885-1889).

Na Ileputdica :

Dr Francisco de Paula Sales, 1890.
Major Manoel Joaquim Freire, 1890-1891. 
Luiz de Albuquerque Maranhão, 1891. 
Antonio da Costa Alecrim, 1891.
Manoel Maurício Freire, 1895,1890-1898,1908- 

1910, 1911-1913, 1920-1922, 1923 e 1925.
Aureliano Clementino de Medeiros, 1899- 

1901, 1992-1904 e 1905-1907.
Prudente Gabripl da Costa Alecrim, 1914-

1916.
João Soares da Fonseca Lima, 1917-1919. 
Dr. Cicero Aranlm, 1926-1928.
Almir Freire Marinho, 1929-1930.

TRADIÇÕES E LENDAS

A matança de Uruassú 6 uma das paginas 
mais tenebrosas da historia colonial na terra 
macaibense.

Relata o Dr. Tavares de Lira, na sua cri­
teriosa obra «Historia do Rio Grande do Norte», 
pag. 170 e segs. que, a 3 de outubro de 1645, 
loram levados para Uruassú, pelo rio Potengi, 
acima, os presos João Lostau Navarro e Anto­
nio Vilela Cid, além do vigário Ambrosio Fran-
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cisco Ferro, Antonio Vilela Junior, Francisco de 
Bastos, José do Porto, Diogo Pereira e outros 
que se haviam refugiado no Forte «Van Keulen»’ 
(Reis Magosj, após os morticínios de Cunhaú e 
Ferreiro Torto, praticados pelos tapuios a man­
do dos holandêses invasores.

Nesse dia e de ordem de João Bulestraten, 
membro do Supremo Conselho Holandôs, em Per­
nambuco, esses infelizes moradores foram mas­
sacrados, despidos e de joelhos, demonstrando 
porém, a intransigência de sua fé católica. Tor- 
na-se horroroso repetir as atrocidades postas em 
pratica, a uns, como Matias Moreira tirando-sc- 
lhe o coração pelas costas, a outros, como a 
Antonio Baraeho, amarrado a uma arvore, cor­
tando-se-lhe a lingua e, com ferros em braza. 
queimando-o, para também arrancarem-lhe o co­
ração pelas costas, ao vigário Ferro praticando 
«taes anatomias», que os narradores» «teem pejo 
em descreve-las»,ainda a outros, como á mulher 
de Manoel Rodrigues Moura, cortando-lhe os pés 
e as mãos, deixando-a no chão viva». _

A matança foi presenciada por dois homens 
que se haviam escondido no mato e pudéram 
vêr essas horrendas ações, que não ha palavras 
que justifiquem, acarretando o eterno opróbio 
sobre os seus autores inteletuacs, a serviço da 
ingrata causa da conquista do Brasil, a ferro e 
e a fogo.

Guarápes, sitio, moradia e centro comer­
cial formado pelo major Fabricio Gomes Pedro- 
sa, tem uma tradição das mais curiosas, na cró­
nica local.

A fama de Guarapes encheu a imaginação 
das gentes litorâneas c ainda hoje se contam, 
por dezenas, as façanhas e os fatos dessa época.



210

A casa comercial do major Fabricio era 
a mais abastada na zona do litoral e exportava, 
cm grande escala, para os portos europeus, os 
produtos dos vales húmidos do agreste, pelos na­
vios que iam ancorar rio acima, em frente ao 
estabelecimento. A residência ficava no alto; 
em baixo, os armazéns do comercio de expor­
tação. Existem as ruinas dos armazéns; no alto, 
a velha casa senhorial ainda apresenta as li­
nhas da sua passada grandeza.

O major Fabricio era a alma de toda a re­
dondeza. Negociante habil e perspicás, seduzia 
e encantava a freguezia, onde se encontravam 
os mais abastados fazendeiros e senhores de en­
genho dos vales cireunvisinhos.

Contam que o assucar que exportava era 
misturado com a areia de um dos môrros pró­
ximos, que chegou a rebaixar-se de tanto se lhe 
tirar matéria, para juntar e confundir com o as­
sucar. a ser exportado.

Certa feita, trocou com um chefe de cigã- 
nos um animal, cuja cauda íôra depilada por 
moléstia, mas, astuciosamente recomposta com 
cabelos grudados. No outro dia, o cigâno veiu 
restüujr-lhe o cavalo trocado e oferecer-lhe o 
bastão de comando do «bando», em vista de lel-o 
enganado, de modo. tão completo, o respeitado 
negociante. São relatos populares que se não 
podem recusar, nem confirmar.

Todavia, o major Fabricio foi tronco de uma 
numerosa e ilustre descendencia que muito tem 
honrado o Rio Grande do Norte.

Ele era filho de Francisco Gomes de Lima 
e sua mulher, D. Silvana Pereira da Costa Vas­
concelos e procedia, como se disse, de Areia, 
na então província da Paraíba; casou treis ve­
zes. Das primeiras núpcias, com D. Maria da 
Silva, de ilustre familia pernambucana, teve os
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seguintes filhos: Feliciana, que casou com Ama­
ro Barreto do Albuquerque Maranhão, tronco, 
por sua vez, de uma grande e distinta familia;
2 . 0  Maria da Silva, que casou com Francisco 
Tavares; 3.o Dr. Francisco Gomes Pcdrosa, ca­
sado com sua prima, filha dc João Evangelista ;
4.0 Candida, que ee consorciou com Miguel Ta­
vares, também cora grande descendencia; 5.o 
Inês, que se casou com João Juvenal Barbosa 
Tinoco e tem, no Estado, muitos descendentes; e
6 . 0  Josefa, que morreu solteira. Do segundo 
consorcio, com D. Damiana, filha de Francisco 
Pedro Bandeira, da «Pelada», hoje município de 
Taipú, teve os filhos, a saber: 7.o Fabricio, o 
moço, casado que foi com Isabel Maranhão, 
filha de Amaro Barreto e de Feliciana; 8 .o Joa- 
quina, [Quininha] casada com com José da Cos­
ta Pereira; 9.o Maria da Cruz e lO.o Maria Ter­
ceira, ambas íalleeidas em estado de solteiras. 
Do terceiro casamento, com D. Isabel, filha de 
Pedro Velho do Rego Barreto e irmã do seu 
genro, Amaro Barreto, nasceram-lhe os filhos, a 
seguir: ll.o  Petronila, que se casou com o Dr. 
Pedro Velho, o grande filho e organizador do 
Estado, sob a Republica; 12.o Hermelinda, casa­
da em 1804, no Recife, com Veríssimo de Tolê- 
do, tendo deixado um filho só, Edgar; 13.o Mar­
cos; 14.o Dr. Rodolfo, que foi medico e funcio­
nário da Saúde Publica, no Rio; 15.o Benjamin;
16.0 Ana; 17.o Dondon; o 18.0 Amélia, todas sol­
teiras. [Notas genealógicas fornecidas pelo con­
frade e patrício ilustre Dr.Matias Maciel Filho].

cc
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Constitue o município de Macau o rico ter­
ritório que se acha situado á margem esquerda 
do Rio Assú, abrangendo exatamente o litoral e 
sua imponente fós sobre o Oceano Atlântico.

Gabriel Soares no seu famoso «Tratado Des­
critivo do Brasil», em 1587, p. 15, já dava noti­
cia do Rio Grande—Assú—em altura de 4 graus 
e das «duas pontas saídas para o mar» bem como 
de que «entre uma e outra ha uma ilhota, que 
lhe faz duas barras, pelas quais entram navios 
da costa».

Este território pertenceu primitivamente ao 
município de Assú, desde 1788; depois, a Santa­
na do Matos; em seguida, a Angicos, o finalmen- 
tc, tornou-se autonomo, a contar de 1847.

Quando se transferiu para a povoação, ou 
ilha de Macau, a sóde do município de Angicos, 
que fôra criado pela resolução provincial de 13 
de outubro de 1836, e cujo território iieára ane­
xado, por força da resolução provincial de 2 de 
outubro de 1847, operou-se a inversão das posi­
ções e Angicos passou a ser parte componente 
do novo município.

Os seus limites ou confrontações eram, em 
geral, os seguintes:.

Ao Norte, o Oceano Atlântico; a Leste, o 
município de Touros, e hoje Baixa Verde; ao Sul,
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os municípios de Angicos e Assú, e a  Oeste, o 
(Í0  Assú

A especificação desses limites era fixada, 
nestes termos:

« Ao Norte, o Oceano Atlântico; ao Nasceu- 
te, seguirá uma linha divisória em direção ao 
sul da Barra do Caraoropim, comprehendendo 
todas as praias e logares que pertenceram a 
Santana dos [Matos, quando abrangia todo este 
território, passando á catinga, em direção ao 
nascente, a linha divisória compreenderá as fa­
zendas e logares Santo Antonio, Santa Maria, Ca- 
nafistula, Serra do Lombo, descendo pelo ria­
cho da Milhã, até á sua embocadura no Rio Cea- 
rá-mirim; ao poente, servirá de limite, até o 
Oceano, o Rio Assú, compreendendo todas as 
linhas que ficarem áquem, do seu braço mais 
ocidental».

Foi a resolução provincial n. 294 de 19 de 
agosto de 1S54, restaurando o município e vila 
de Angicos, e desmembrando-os de Macau, sem 
lhe alterar a situação anterior, que deu os novos 
limites ao município da embocadura do ltio 
Assú.

Féra mui extensa a área territorial de Ma­
cau, calculada por uns em 4.009 kilometros, por 
outros em 6.489, em face das medidas tomadas 
do Pontal de Guamaró até Upanema, com 66 ki­
lometros, e das praias até os confins com Cam­
po Grande, 60 kilometros, (Almanaque de Macau, 
1909, pag. 17), aliás, confins de Assú.

Atualmente, é de 2151 kilometros quadrados 
a área de Macau. Sinopse Estatística, ano 1908, pag. 
15, ou de 1.423 kilrn. 2., segundo o Dp. das Muni.des.

Segundo um antigo documento, cuja auten­
ticidade, data e firma não foi possível encon­
trar, sendo, porém, atribuído, com visos de ver­
dade, ao antigo proprietário, na varzea do Assú,
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por sua influencia manifesta ao tempo da Co Io­
nia, o coronel Jeronimo Cabral Pereira de Ma­
cedo, conhecido por “ Jeronimo do Môrro” , que 
parece tem sido, outróra, um dos regentes da 
Ribeira do Assü, o território de Macau era assim 
caraterizado:

« RELAÇÀO das treze légoas do 
distrito do meu Comando, pertencen­
tes ao Coronel Bento José da Costa,
m.or na Praça de Pernambuco, sendo 
administrador do mesmo João Moz. I^er- 
reira, compreendendo nestas a Ilha do 
Manoel Giz., com hum coarto de legoa 
de Leste ao-este,—150 braças, de nor­
te a sul: está avitada com 30 fógos— 
a ilha dominada Baptiras, (?), com hum 
coarto de legoa de Leste ao-este 200 
braças de Norte ao Sul não tem avi- 
tantes e nem serve p.a criar p.r não 
ter agoa.—a Ilha dominada Janduim de 
Igual comprimento não tem moradores 
e nem serve p.a criar p.r não ter agoa.
•—A Ilha dominada LAGAMAR com uma 
legoa de Leste ao-Este e 25 braças de 
Norte ao Sul, tem 12 fógos tem agoa 
o não serve p.a criar.—A ilha domina­
da Boca do Rio com 3 legoas de Nor­
te ao Sul e huma de leste ao-Este tem 
4 fógos, não serve dc criar p.r não ter 
agoa e nem se planta, —A ilha domi­
nada MACA’0 com huma legoa de Les­
te ao-Este meia de Norte ao Sul, não 
he avitada e nem serve p.a criar, p.r 
não ter agoa.—A ilha dominada COA- 
TRO-BOCa S com huma legoa em coa- 
dro he unavitavel p.r não ter agoa.— 
A ilha dominada RIO DOS CAVALOS
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com meia legoa de Comprida cem bra­
ças de largura; estas Ilhas todas con- 
testão pelo Norte com óSiano e p.r 
Leste e o-Este com terras do mesmo 
coronel Costa e pelo sul com terras do 
capm. mór Pedro Pereira da Costa, 
m.or no “Morro” e com os erdeiros do 
falido Cristovão da Roxa Pitta mora­
dores no districto da capitania da Ba­
hia de todos cs Santos. Estas Ilhas são
repartidas p.r 5 barras navegaves—a 
do Arrombado—Manoel Giz—Amargo­
so, Rio dos Cavalios, e Conxas, todas 
na distancia de 3 legoas de leste ao- 
Este,—na primeira ilha já dita de Ma­
noel Giz. possúe o d.° coronel Bento 
José da Costa 10 escravos e 4 canôas 
entregues ao Administrador e ocupaos 
em tirar sal e fazer currais de peixe 
e os Avitantes delias são pescadores 
e tiradores de sal e tem alguns nego­
ciantes detpeixe e Fazeudas, Sêcos e 
molhados.—Da barra de Conxas the a 
Barra do Mossoró contão se 10 legoas 
de leste ao-Este e 6 de Norte a Sul 
com as datas de sobras e nestas estão 
situadas duas Fazendas de gado—Ca­
cimbas e Entrada, a primeira com 1500 
cabessas de vacum e GO cavallar, 100 
cabnim e 120 ovolhum, tem hum es­
cravo de fábrica.—A segunda com 1.000 
cabessas de vacum, 30 cavallar, 50 ca- 
brum, hum escravo de fábrica, estas 
terras são .próprias de criar gados. 
Comteetão pelo Norte com oSiano pelo 
Sul, com terras dos Pittas da fazenda 
Olho dagua da Fazenda do Arraial ve­
lho com os erdeiros do falecido coro-
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nel Jeronimo Cabral de Oliveira e com 
os religiosos do Carmo e p.r leste com 
as ilhas já ditas e pelo-Este com o rio 
de Mossoró; nesta distancia abitão al­
guns pescadores no tempo das pesquei­
ras, &.» Os grifos são do autor. (N. L.)

O curioso documento delata a situação do 
território, em fase bem afastada da sua coloni­
zação, a julgar pelos elementos de posse o de 
cultura, entre os quais já figurava o sal.

O decreto-lei estadual, n. 603 de 31 de ou­
tubro de 1938, anexo n. 2, XXII, letra A, ns. 1,2, 
3 e 4, dá ao inunicipio de Macáu as seguintes 
divisas:

«1—Com o Oceano Atlântico : Pelo 
litoral, a começar do meio da barra do 
Rio das Conchas, até o meio da barra 
do Guamaré,

2— Com o município de BaixaVer- 
de: A começar (£p meio da barra do 
Guamaré, segue pelo curso do rio Ca- 
moropim, acima, até encontrar a estra­
da de rodagem para Serra-Verde, e, 
pelo leito da mesma estrada, em dire­
ção ao «Poço Fagundes», na Estação 
Experimental, sobre adita Serra Verde.

3— Com o município de Angicos : 
Por uma linha reta, que, partindo do 
«Poço Fagundes», na Estação Experi­
mental, na Serra Verde, vá, em dire­
ção leste-oeste, á fazenda Cana-fistula, 
exclusive; daí, ao logar Taboleiro A l­
to, inclusive, e daí, por uma linha re­
ta, á margem direita do rio Assú.

4— Com o município de Assú : Pe­
lo curso do Rio Assú, desde o ponto
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de encontro, á margem direita, da li­
nha que vem da Cana-fistula, exclusi­
ve, e Taboleiro Alto, inclusive, segue 
por este rio abaixo, até o ponto onde 
se destaca o rio das Conchas, e, pelo 
curso deste abaixo, até a sua fós no 
Atlântico, de onde principiou».

Está, porém, suscitada uma controvérsia, 
por parte do município de Assú, quanto ao limi­
te ocidental, pelo curso completo do braço do 
rio chamado das Conchas até â barra deste, no 
Oceano Atlântico, porque, ao que parece, dos 
fatos e dos registros fiscais, o limite segue uma 
linha ideal, por gamboas e e furados, indepen­
dente do curso do rio das Conchas, embora para 
terminar na embocadura deste e bem ao meio, 
sobre o mar. Tal contraversia não poude ser 
derimida, após o termo, em 1939, do praso de 
retificações, e somente, na nova revisão em 
1943, poderá ser examinada e, certo, atendida, 
visto que foi priuciçio assentado na comissão 
organizadora não alterar divisas senão quando 
assim o impuzessem as necessidades técnicas, 
ou o interesse publico, cabalmente demonstrado 
e comprovado.

O município de Macáu constitúe um dos 42 
que compõem o Estado, foi mantido na organi­
zação republicana e jamais modificado, desde 
então.

E’ hoje termo, sóde da comarca de Macáu. 
criada desde a lei provincial n. 644 de 14 de de­
zembro de 1871, conservada na organização ju­
diciaria do Estado, e reconhecida por varias 
leis, sendo classificada como de 2.a, entrancia 
pelo decreto do Interventor Federal n. 755 de 1 
de novembro de 1934.
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A CIDADE

O local, onde hoje assenta a cidade de Ma- 
cáu, fazia parte da propriedade do coronel Ben­
to José da Costa.

Desabitada, a principio, quando outros pon­
tos como Alagamar e a Ilha de Manoel Gonçal­
ves eram povoados, Macáu teve como primei­
ros habitantes e povoadores os portuguezes ca­
pitão João Martins Ferreira, e seus quatro gen­
ros Antonio Joaquim de Souza, José Joaquim 
Fernandes, Manoel José Fernandes e Manoel 
Antonio Fernandes, além de Manoel Rodrigues 
Ferreira, João Garcia Valadão, Francisco José 
da Costa Coentro, Elisiario Cordeiro e o brasi­
leiro Jacinto João da Hóra, que habitavam a 
ilha de Manoel Gonçalves e de lá se mudaram 
para a incipiente povoação de Macáu.

E’ tradição aceita que,invadida pelas aguas 
do mar, a mencionada Ilha de Manoel Gonçal­
ves, que era habitada e ainda hoje existe sob 
o nivel, do mar, apenas, visivel ainda, a quem 
passa de avião sobre essas aguas, ficava «a 
nordeste da cidade, entre a barra da Ilha do 
mesmo nome e á pouca distancia da praia», e 
despovoou-se, porque os seus moradores se 
transferiram para a margem direita do rio de. 
Macáu, ou Assú, e aí so estabeleceram defini­
tivamente.

Segundo refere Ferreira Nobre «Breve No­
ticias», pag. 96, a ilha de Manoel Gonçalves, 
«foi uma ilha da costa, ao sul da cidade e a 
nordeste da pequena praia do “Tubarão” e re­
cebeu o nome do seu povoador e donatario».

Mas, afirma o mesmo cronista que a inun­
dação, acima referida, e que determinou a mu­
dança da população, “ocorreu no ano de 1715” .

Forçoso, porém, é considerar que houve
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equivoco da parte do cronista: o documento 
acima transcrito demonstra que, a seu tempo, 
a Ilha de Manoel Gonçalves, era habitada e á 
de Macáu, não. O testemunho dos descenden­
tes dirétos dos primeiros povoadores de Macáu 
assevéra que a inundação se deu em .1832, mas, 
a ilha, só desapareceu de todo em 1844’ con­
soante afirma F. Ferreira de Araújo r“À IteDu- 
blica” , de 12-11-36],

Os documentos legislativos provam em con­
trario : A resolução n. 100 de 27 de novembro 
de 1843 criou o distrito de pás de Macáu, com­
preendendo o território da sua subdelegacia de 
policia, o da Ilha de Manoel Gonçalves e o de 
Guamaré. A lei n. 28 de 5 de novembro de 
1836 criou a Mesa de arrecadação de rendas na 
Ilha de Manoel Gonçalves, ou Macáu art 4 (1 )

Contam que, ao norte da Ilha de Manoel 
Gonçalves, caiu em 1836, um meteorito ou boli- 
do, que deixou no logar grande quantidade de 
pedras, ainda hoje existentes no logar “Carrei­
ras” . Logo depois, a dizer, no mesmo ano acres­
centa a tiadiçao, deli-se a inundação que deter 
minou a mudança dos habitantes. Elisée Iteclus 
em «E. U. du Brésil» dá noticia de uma «chuva 
de pedra», algumas de 40 kilos, a qual se ex- 
tendeu por muitas léguas».

Com o decorrer do tempo, vieram estabe­
lecer-se novos habitantes, com casas de comer­
cio e fábricas de sal. Para a nova povoação 
foi transferida, por lei de 9 de novembro de 
1835, a cadeira de instrução primaria do povoa­
do de «Oficinas», pertencente ao município do 
Assú. 1

(1)— ‘Vêr a respeito o interessante e documentado
te Mano

xxxtia xxxivTirm-
ds Eugênio de Castro, «A. Ilha de M ^cTG oncaTves»0 
na Revista Instituto, vnl Y Y y i i  o FPV,I?Lalve8**do Instituto, 
1Ö57, Dags. 155 a 17G.
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Pelo porto de Macáu passavam as merca­
dorias com destino ao centro do sertão: a lei
n. 28 de 5 de novembro de 1836, na presidência 
de João José Ferreira de Aguiar, criou a meza 
de arrecadação de rendas provinciaes, com um 
administrador, que servisse de tesoureiro, um es­
crivão e os íiscaes que fossem necessários.

Sete annos depois, já era um distrito de 
pás, (resol. 100 de 27 de outubro do 1843).

Até que, em 1847, a resolução provincial 
n. 258, de 2 de outubro, elevou a povoação de 
Macáu á categoria de vila e criou o município 
do mesmo nome, compreendendo, além do ter­
ritório de Angicos, que perdera a condição au­
tónoma, o território da subdelegacia de policia 
da mesma povoação, o da Ilha de Manoel Gon­
çalves e da povoação de Guamaré, como fòra o 
distrito de pás. Teve fôro civil de jurados por 
portaria de 17 de dezembro de 1860, do presi­
dente José Bento da Cunha Figueiredo Junior.

Afinal, Macáu teve predicamento de Cida­
de por lei n. 761 de 9 de setembro de 1875, e, 
no goso desse predicado coTitinúa.

Cadeiras de primeiras letras tivéra-as por 
leis de 9 de março e 11 de abril de 1835 e, em 
1883, a lei 882 de 5 de abril criou aí outra ca­
deira masculina.

E' uma bôa cidade, muito comercial e in­
dustrial e tem bons prédios de residencla parti­
cular. Tem os «fóros de elegancia e nobreza, 
que sempre procurou mantèr com galhardia. 
Hospitaleira e progressista, era a cidade, além 
da capital, que mantinha contato direto com o 
Rio e outras capitaes do sul, devido ao intenso 
comercio de sal das suas imensas e belas sali­
nas». «A Republica», de 12 de novembro de 1936, 
pag. 1, da 2.a seção.

Possúe predjos públicos : a Prefeitura, a
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Mesa de Rendas Estaduaes, o Grupo Escolar 
«Duque de Caxias», (criado por decreto n. 198 
de 20 de fevereiro de 1923, e inaugurado oficial­
mente a 2 de maio seguinte, com os professo­
res Joaquim Mavignier de Noronha, Ernestina 
Moura e Maria da Conceição Fagundes), cadeia, 
cemiterio, Escolas Reunidas do Pôrto do Roça­
do, o Grupo Escolar «Pereira Carneiro», e outros, 

A cidade compõe-se de uma rua principal, 
que se desenvolve de norte a sul, em frente á 
barra, acompanhando a margem direita do rio. 
Era a «Rua da Frente», de outróra, e depois, pas­
sou a ter diversos nomes, entre os quaes Con­
selheiro Dantas, José Mariano, Pe. Manoel Jero- 
nimo e 13 de maio. Ha treis praças : a da Con­
ceição, do Mercado e do Cruzeiro, e outras ruas 
menores: 28 de setembro antiga do «Cordão 
Azul», São José, Bôa Vista, da Aurora, etc.

Na praça da Conceição, foi erguida, em 
1922, sob a direção municipal do cidadão José 
Gonçalves de Melo, uma coluna comemorativa 
do l.o Centenário da Independência Nacional, 
inaugurada a 7 de setembro daquele ano.

No recenseamento de 1920, a população do 
municipio era de 11.912 habitantes, sendo na ci­
dade 4.754 e nos suburbios 7158 e 1.193 prédios. 
A população provável é de 19.754 habitantes,

Já possuiu Teatro «Guarani», Clube de dan­
ças “Terpsicore” , clubes de regatas, Colégio 
“ Marcolino de Abreu”, jornaes “O Néofito”, “A 
Industria”, “A Noticia” e “Macáu-Jornal” . O 
‘ ‘Almanaque de Macáu» foi publicado em 1909, 
sob a direção do dr. Adalberto Amo rim e proprie­
dade de F. Ferreira de Araújo, contendo exce­
lente matéria sobre a localidade.^

Na guerra contra o Paraguai, Macâu forne­
ceu vários voluntários, entre os quaes vale ci­
tar: Vítor Xavier de Medeiros, tenente do 34.o
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corpo de voluntários, natural do Martins, resi­
dente em Macáu, onde se batisou, nasceu em 
1849 e assentou praça em 1865, Manoel Floren- 
cio do Nascimento, natural do Ceará-mirim, João 
Crisostomo Correia, marinheiro de 3.a classe, re- 
crutario, nasceu em 1835, em Macáu, José Gon- 
dim da Silva, natural de Macau, e Manoel Vi­
cente Ferreira, segundo sargento, nascido na ci­
dade. Alguns deles obtiveram pensão do Go­
verno Federal.

Na campanha da Abolição dos Escravos, des­
tacou-se, em Macáu, figura singular que ficou 
para sempre relembrada: o marinheiro Joaquim 
Honorio da Silveira que, em 1888, viajou de Na­
tal a Fortaleza, conduzindo uma petição de ha- ■ 
beas-corpus em favor de escravos que se acha­
vam presos na Fortaleza dos Reis Magos, a qual 
deferida pela Relação do Ceará, motivou grande 
popularidade para o seu intrépido condutor, re­
cebido festivamente cm Natal, a bordo de sua 
jangada. 0 «Club do Cupim», de Recife, cele­
brada instituição anti-eschfvagista, conferiu-lhe 
medalha de prata, após a grande vitoria legal 
de 13 de maio de 1888. O Instituto Histérico pos- 
súe hoje a famosa medalha, por oferta dos des­
cendentes de Joaquim Honorio.

Em 1890, Macáu teve um “Club Republica­
no", sob a presidência do capitão Joaquim Ro­
drigues Ferreira.

Atualmente, a cidade está melhorando con­
sideravelmente, porque a industria do sal tem 
progredido muito e para aí são carreados mui­
tos capitaes, que se encorporam â riqueza local 
sob a forma de salarios, materiaes, edifícios e 
outros melhoramentos urbanos e instalações indus- 
triaes. Possúe 140 estabelecimentos comerciaes.
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A FREGUEZIA

A população da ilha de Macau tinha ermida, 
a principio, sujeita á freguezia de Angicos, tor­
nando-se depois séde da.  ̂ paroquia e, afinal, 
mantida com aquela, definitivamente.

Achava-se, porém, em mau estado, quando 
da mudança da freguezia para a ilha. Em 1849, 
relatava o Pte. Benvenuto Taques que não se 
realizara ainda a transferencia da paroquia, «de­
vido á situação da ermida e á oposição do Pre­
lado Diocesano, que, aliás, não fora ouvido a 
respeito da mudança». (Fala 3 de maio de 1849).

1 Trabalhava-se na reconstrução da Capela 
para transforma-la na Egreja, cujos trabalhos 
tinham sido iniciados em 1846.

Elevada á categoria de Matriz, por lei n. 
294 de 19 de agosto de 1854, foi seu primeiro 
vigário o Padre João Inácio de Loiola Barros, 
vitima do cólera morbus, em 1856, depois de ha­
ver prestado relcvaníissimoe serviços á po- 
pulaçao. ç

Tem por padroeira N. S. da Conceição, cuja 
festa, sempre pomposa, a 8 de dezembro, cons- 
titúe 'objeto de entusiasmo para os seus devótos 
e atráe muita gente do interior do município o 
dos visinhos.

Fossúe Irmandades do SS. Sacramento, N. 
S. da Conceição, e confrarias de São Vicente de 
Paulo, Filhas de Maria, S. Coração de Jesus, 
(Apostolado da Oração), Bom Jesus dos Nave­
gantes, Associação dos Santos Anjos, Transito de 
São José, N. S. do Rosário, do Perpetuo Socorro, 
das Almas, de N. S. do Carmo da Doutrina Cris­
tã, («A  Republica» de 12/11/36, pag. 18).

Tem capelas íiliaes em Independencia, Gua- 
muré, Barreiras e Soledade (antigo Presidio).

A Matriz de N. S. da Conceição é atual­
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mente um belo e vasto templo, com cinco.alta­
res e as imagens; Altar Mór: N. S. da Conceição 
[padroeira], S. Sebastião e S. Inôs; Lateral-direi­
to: S. José, Santa Luzia e SanPAna; Lateral-es­
querdo: N. S. do Rosário, N. S. do Carmo e São 
Miguel Arcanjo; Corredor-direito: N. S. dos Na­
vegantes, S. Roque e Bom Jesus; Corredor-es­
querdo: S. Vicente de Paulo, N. S. do Perpetuo 
Socorro e S. Benedito.

Possúe côro, seis arcadas na Dave, duas na 
capela-mór; móde de comprido 17,42 metros da 
porta principal ao arco-mór e de largura 14,70 
metros, de fóra a íóra; a nave tem 7 metros. E’ 
assoalhada a nave central. Uma só torre e treis 
sinos.

O altar-mór íoi construido, ha poucos anos, 
pelo vigário, mons. Joaquim Honorio da Silvei­
ra, natural do município, os dois lateraes pelo 
padre Fortunato de Areia Leão, e os dois dos 
corredores, pelo padre Julio Alves Bezerra. •

Ha, na cidade, dois Cruzeiros: um, em fren­
te á Matriz, e outro, na Praça do Cruzeiro, e 
que íoi levantado a 1G de jíillio de 1905, pelo pa­
dre Benvenuto.

Acha-se guardado na Matriz o antigo Cru­
zeiro, que existia na Ilha de Manoel üonçal- 
ves, dizem ter sido erguido, em 1811, por Frei 
Vidal, e retirado da ilha, em 1825. embora com 
impugnação. Foi trasladado, a 2 de novembro de 
1931, do Cemitério, onde estava,_ desde que vié- 
ra da ilha, por iniciativa do vigário, pe. Paulo íle- 
roncio de Melo, para ser conservado na Matriz.

VILA E POVOAÇÕES

ÍNDEPENDENCIA, antiga « Pendencia », é 
vila em virtude da lei n. 603, de 31 de outubro 
de 1938, que estabeleceu o novo quadro territo-
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rlal do Estado para o quinquênio de 1 de janeiro 
de 1939 a 31 de dezembro de 1943.

A mudança do nome foi determinada por 
necessidades do serviço postal, ao tempo da ad­
ministração do dr. Alcebiades Silva, [1921-1922].

Á vila é sóde do distrito do mesmo nome 
e compreende os logares Tabatinga e Taboleiro 
Alto á margem direita do rio Assú.

’ E’ bastante populosa e movimentada, espe- 
cialraente na safra de algodão, porque centra­
liza o movimento do baixo Assú. Fica a 26 ki­
lometros de Macáu. Possúe mais de 300 casas, 
estabelecimentos commerciaes e fazendas agrí­
colas em derredor.

Tem capela dedicada a S. Joao Batista, 
construída em 1896, pelo vigário pe. Francisco 
de Assis Albuquerque, e melhorada constante- 
mente.

rFeve escola rudimentar por decreto n. 242 
de 11 de julho de 1924 e, atualmente, tem esco­
las reunidas, em prédio proprio, inaugurado a 
12 de agosto de 1934.

ESTREITO, arrkial povoado, á margem di­
reita do Rio Assú, 18 kils. acima de Indepen­
dência, não tem arruado. Escolas Reunidas, 
instaladas em 1935, tem poucos fogos. E' cen­
tro do movimento comercial do algodão do 
baixo Assú.

ALa GAMAR, compreendendo Barreiras e as 
demais populações do litoral, fica na emboca­
dura do Rio sobre o mar, tem cerca de 100 ca­
sas, é porto de pescaria e séde da Pratieagem 
da Barra. Tem um faról de 2.a classe, montado 
pelo capitão de fragata Kiappe Rubim.

RIO SALGADO, a partir de Canafistula, com­
preende as habitações desse rio até o rio Amar­
goso,

VÁRZEA, a partir do povoado de Embura-
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nas, abaixo, compreendendo Barro-Preto, Illia de 
SanFAnna, Ilha de S. Francisco, Porto do Carão, 
Morro, Pedrinhas, Canto do Curralinho, Riacho, 
Espinheiro, Garças, Moreira e Bôa Vista, [Re­
latório do Governo do Estado, 1905].

GUAMARE', ou Aguamaré, fundada, tal- 
vés em 1750, por José de Brito Macêdo, acha- 
se situada á direita, ou nascente, do rio de Ma- 
cáu, na distancia do 8 legoas. Possúe mais 
de 200 fógos, uma capela consagrada a N. S. da 
Conceição, construída em 1783, (data que se en­
contra nas parêdes), pelo português João Fran­
cisco dos Santos, proprietário e comerciante na 
data de Caiçára e com patrimônio doado por 
Francisco Xavier Torres. Aí, celebrou a primei­
ra missa Frei Luiz Pequeno, iranciscano do Con­
vento da Paraíba, sendo capelão o reverendo 
José Beraldo de Carvalho. Como figuras mais 
importantes de Guamaré convém citar José de 
Brito Macêdo, João Francisco dos Santos, Fran­
cisco Xavier Torres, Miguel Ferreira de brito, 
Joaquim Alves da Costa, Francisco José Soares, 
Vicente Ferreira Barbosa e André de Souza 
Miranda.

Teve escola rudimentar criada por decreto 
n. 270 de 25 de maio de 1025. (Administração do 
dr. José Augusto, 1924-1927).

BARREIRAS fica, ao poente da cidade, qua­
tro léguas, tem capela de S. Sebastião, edifica­
da, na gestão do padre Fortunato Leão, em 1917, 
por Manoel Pedro da Silva. Tem cerca de 100 
fógos e um «olho dagua», que chamam de «Mae 
dagua». Estabeleceu-se ai escola rudimeatar por 
decreto n. 248 de 27 de agosto de 19<-4.

Ta BATINGA, que foi distrito de pás, por 
decreto n. 85 de 9 de janeiro de 1891, adminis­
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tração do dr. Nascimento Castro, conta diversas 
casas e fica á margem direita do Rio Assú. Faz 
parte do distrito de Independência.

CARÃO, aliás, Porto do Carão, á margem 
do Rio Assú, tem cerca de 20 casas. Tinha dan­
tes movimento incessante de embarcações entre 
Macáu e a varzea, ao tempo de Antonio Barbo­
sa Carão.

SOLEDADE, antigo Presidio , a quatro lé­
guas ao sul, de Macáu, tem capela do S. Cora­
ção de Jesus, inaugurada a 17 novembro 1896 pelo 
vigário padre Francisco de Assis e construida 
por Manoel Aprigio Rodrigues de Souza e Manoel 
Pedro Moraes.

Outros logares povoados: Emburanas, Canto 
do Papagaio, Canto Comprido, Varzea do Rio 
Grande, Amargoso, Canto das Pedras, Espinhei­
ro, Bôa-Vista, Canto do Curralinho, Bambur­
ral, Saco, Alto do Rodrigues, Alto Alegre, Pon- 
ciano, Taboleiro Alto, Canto do Major, Jan- 
doim, Quixába, Várzea Cercada, Curral Velho, 
S. José, Aguas Novaç, Jerusalém, Mulungu, Cana- 
íistula, S. Francisco, Regeitada, Gangorra, Pe- 
drinhas, Morro, Ilha de S. Francisco c Ilha de 
Santana.

PRAIAS : para o norte : Canto do Mangue, 
Fazenda Velha, Cacimbas, Rosado, Pedra Gran­
de, Melo, (Mel), Melo de Baixo, Môrrinhos, Re­
donda, Entrada, Upancma e Upaneminha; para o 
sul: Barra do Amargoso, Vila Nova, Alagamar, 
Camapum, Barra da Ilha, Costa do Velho José, 
Paraizo, Barreiras das aguas, Tubarão, Diogo 
Lopes, Arrombado, Barra Velha, Morro Verme­
lho, Barreira de Francisco Martins, Barra do 
Chipe, (por causa de ura barco inglês, Ship, aí 
naufragado, ha anos), Tapioca, Capim-Assú, Mi­
nhoto, Ponta de Pedra, Jardim, Ceo da Cobra, 
Amaro, Barra do Fernando, ou Corôa do mar, e
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FAZENDAS ou SÍTIOS: Jardim, Ponta de 

Pedra, Xico Martins, Mangue Sêco, Ponta dagua, 
Alegria (entre Barreiras e Amargôso), Embura- 
nas, Pau-Feito, Varjota, Cajaranu, Lagôa de bai­
xo, S. Luiz, Ponta da Salina, Miassába, Lagôa 
Sôea, de fóra , Lagôa Sêca, de dentro, Canto 
do Melado, S. Pedro, Umbuzeiro e Camoropim.

ILHAS: dos Fatos, com meia legoa de com­
prido e cem braças de largura, contestando, ao 
norte, com o mar e, ao sul, com Diogo Lopes; 
era propriedade do primitivo enfiteuta, cel. Ben­
to Josó da Costa

Dos Tubarões, tendo uma legoa de compri­
mento, a começar dos Tócos, até á barra dos 
Tubarões, contesta com o mar, pelo norte, ao 
leste, com Mangue Sêco e, ao sul, com Diogo 
Lopes.

Pontal até Bicudas, com treis legoas e 3/4 
de largura, contésta, a leste, com terras de Bi­
cudas, ao sul, com o rio do Cabelo e, ao norte, 
com o mar.

Fernando tem ura quarto de legoa e 16 
braças de largura, confrontando, ao sul, com 
Guamaré, a leste, com a barra do Cabelo, ao 
norte, com Mangue Sêco e, de frente, com o mar.

Fratagí, com oito braças de comprido e 
trinta de largura, confronta com o rio do Ca- 
bêlo, por um lado c, na costa, com o Riacho 
fundo.

Pontal do rio dos cavalos é uma ponta de 
terras, de seis legoas, na fazenda «Cacimbas do 
Viana», fica entre os dois braços do Rio Assú, 
chamados das Conchas e dos Cavalos e faz fun­
do na Gambôa do Furado.
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R I O S
Rio Assú que nasce em Conceição do Pian- 

có Estado da' Paraíba, entra no município de 
Caicó sob o nome de Piranhas, atravessa o Se- 
ridó banha a cidade de Assú e vem desembocar 
no Atlântico, no município de Macau, por trcis 
bocas denominadas das Conchas, dos Cavalos 
ou Fmburanas e Rio de Macau. E’ navcgavel 
até cinco léguas acima de sua embocadura, for­
mando o importante porto de Macau e o do Ca­
rão K’ nos terrenos marginaes do Rio Assú 
que estão situadas as grandes salinas e as opu­
lentas varzeas agrícolas, que formam uma das 
maiores riquezas do Estado.

Rio Salgado, ou Amargéso, que vem de An- 
eicos onde nasce nos massapés de Santa Rosa, 
entra’ neste município no logar Aguas Novas, e, 
com o nome de Amargoso, porque passa na 
fazenda desse nome, vem desembocar no Rio de 
Macau, pela margem esquerda, ua salina «Espi­
nheiro», cerca de sete (7 ) kilometros acima da
cidad<\ , _ ,

Rio Aratoá nasce na barra do Guamaré, 
tem uma légoa de curso e faz barra no logar 
Ponta dagoa; divide-se em gamboas: Furadinho, 
Amaro, Cachimbinho, Emburanas, Dois-braços, da 
Salina e Euzébia.

Rio Miassdba nasce na mesma barra do 
Guamaré, tem meia legoa de curso, fás as cam- 
boas do Xaréu e Segrêdo e termina no logar 
Ponta da Sulina.

Rio Camoropim sáe da barra do Guamaré, 
tem mais de uma légua de curso, chega á fa­
zenda São Pedro, recebe o riacho do Camoro- 
pim e forma as cambôas: Do meio, Maribondi- 
nho Lagoa Grande, Bôca do Malho c da Praia. 
E’ divisa com o município de Baixa Verde, des­
de o meio da barra de Guamaré, até onde cn-
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perimental de Serra Verde.

Rio dos Oalos já é do território de Baixa 
Verde, nasce a leste da barra do Guamaré, daí 
se originam os rios Pratagi, Furado, Cabelinho 
e Guamaré Grande, e vae terminar a duas le- 
goas aproximadamente, tendo servido de limites 
outróra com o município de Touros. O Furado 
não tem cambôas. Pratagi forma as camboas da 
Baía, de detrás e Emburanas. Cabelinho forma 
as camboas: de Areia, Bicudas, Duas Irmãs, 
Tainha, Folhas, Teodózio, Rancho, Gonçalo, Pe- 
drinhas, Funda, Anzolzinho e Baiacú. Guamaré- 
Grande fâs as camboas: Guamarézinho, Tomaz, 
Tomazinho, U’rcas, Passarinho, Tartaruguinha, do 
Tinguí, Camorirazinho, Arrombadinho, do Mélo, 
Porta, Baía, Irmã do Mélo e Corredeira.

RIACHOS : Camoropim, que nasce na Ser­
ra do Cura, m. de Angicos e desemboca no Rio 
Camoropim e este, por sua vez, na barra do 
Guamaré

Emburanas, provindo dos taboleiros do Man­
gue Seco, neste mmiicipíp, desemboca na Vol­
ta da Madeira.

Bobagem nasce nas matas da Gangorra, pas­
sa em Bobagem e íás barra no Rio Assú, logar 
Sáco.

LAGOAS: Do Saco, com treis kilometros de 
extensão, Estreito, Saco de dentro, todas pisco­
sas e a cujas margens fazem-se boas vasantes; 
De baixo, Canto da Areia e Salgada, entre os 
logares Cajarana e Lagoa de dentro; nos anos in­
vernosos, recebem aguas das chuvas e produ­
zem sal.

SERRAS
. ; V ;

Do mangue Seco, que não é cultivada e não 
tem maniçobáes (Rol. Gov. 1905,1.

Serrotes', não tem.
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RIQUEZA MINERAL

E’ conhecido como um dos maiores empó­
rios do sal no Brasil e, talvês no mundo. Desde 
Gabriel Soares («Tratado, 1587, pag. 16), que 
achou» «sal feito entre Rio Grande e o Cabo S. 
Roque»,até acarta regia de 7 de setembro de 
1808, era já considerado o sal das salinas, que 
hoje pertencem a Macau. O comercio desse 
produto atraía ao porto de Macau muitas embar­
cações nacionaes e extrangeiras, que Francisco 
Ferreira de Araújo recórda («A  Republica», de 
12/11/36, pag. 3 da l.a seção), entre outras «Co­
meta», «Larmonia», «Madona» e «Mercêdes», es­
tas licenciadas pelo Ministério da Fazenda, em 
1859.

A «Concessão Roma», de que tanto se fala, 
nos processos de terrenos de marinha, era um 
vasto monopolio autorizado pelo decreto impe­
rial n. 10.413 de 26/10/1889 e contrato de 29 do 
mesmo mez, sobre todos os terrenos salíferos 
ainda não aforados, nas margens dos rios Mos- 
soró, desde a cidade, até Areia Branca, Assú, 
desde a cidade até Macau, e Touros até Guama- 
ré, concedido a Antonio Coelho Ribeiro Roma c 
outro, da praça do Recife, Pernambuco, pelo Mi­
nistro da Agricultura, Lourenço de Albuquerque, 
e, mais tarde, transferido á Companhia de Sali­
nas ■ Mossoró-Assú, que se converteu, ulterior- 
mente, em Pereira Carneiro & C.a Lda. e Com­
panhia Comercio e Navegação.

Tal concessão, que foi explorada e defendi­
da durante muitos anos, caducou, porem, á falta 
de cumprimento, por parte dos seus titulares, 
das obrigações impostas no contrato de 29 de 
outubro de 1889, de modo que o Governo Fede­
ra], por intermédio das Delegacias Fiscaes, dan­
tes, e pelo Serviço Regional do Dominio da



233

União, agora; já tem reconhecido a posse e a 
ocupação de terceiros nas terras da «concessão 
Roma», embora que se não conforme com isso 
a atual detentora do privilegio.

O dispositivo constitucional, que proibiu o 
comercio de cabotagem aos barcos extrangei- 
ros (Const. Federal, de 24/2/1891, art. 13, § úni­
co) trouxe como consequência voltarem-se os 
capitalistas nacionaes para a produção e co­
mercio do sal. Durante os primeiros anos da 
Republica, até 1914, o Estado mantinha um con­
trato para a arrecadação dos impostos de ex­
portação com varias entidades, e, finalmente, 
com o Sindicato de Salinciros do Rio Grande do 
Norte, mediante a prestação mensal de 50:000$000, 
ainda renovado a 10 de agosto de 1912.

O Governador Ferreira Chaves (1914-1919) 
extingiu o contrato do sal, por decreto n. 5, de 
23 de janeiro de 1914, o que foi aprovado pela 
lei estadual n. 365, de 28 de novembro de 1914, 
reduzindo, por sua vez, a taxa de 30 réis por 
kilogramo de sal para a de 10 réis, ou fosse um 
terço da taxa orçamentaria* então vigente.

Sem embárgo das inúmeras dificuldades, tal 
medida reanimou os salineiros, extranhos ao Sin­
dicato, e eles retornaram ás suas atividades na 
importante industria.

Em 1909, a Companhia Comercio e Navega­
ção produzia 1.500.000 alqueires de 32 litros.

Em 1925, havia 15 salinas, com 612 cristali- 
zadores e uma área total de 1.269,468 metros 
quadrados. Eram elas: «Julião», «Emburanas», 
«Valentim», «Trapiche-Furado», «Tertuliano», «Rio 
Novo», «Tainha», «Sevéro», «Cariélo», «Ferrás», 
«Damasceno», «São Francisco», «Tetéo», «Espi­
nheiro» e «Mundo Novo», (15). («A  Republica», 
de 9-5 1925).

Em' 1936, existiam 22 salinas com uma área
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de 2.033.323 metros quadrados, a saber : «Conde», 
antiga «Julião», Rio Amargoso, «São Pedro», Rio 
dos Cavalos, «Beatriz», Rio Assú, «Araguassú», 
Rio das Conchas, «Trapiche», Rio Assú, «Rio Novo», 
Rio Assú, «Furado», Rio Assú, «Dois Irmãos», an­
tiga Sevéro, Rio Assú, «Santa Inez», hoje «Santa 
Terezinha», Rio dos Cavalos, «Casqueira», Rio 
dos Cavalos, «Tainha», Rio Amargoso, «Raminho», 
Rio Assú, «Cariélo», Rio Amargôso, «Xareu», Rio 
Conceição, «Tetéo», hoje «Piratiní», Rio Assú, 
«Rio Branco», Rio dos Cavalos, «Gaúcha», Rio 
das Conchas, «Assuí», Rio dos Cavalos, «Ferrás», 
Rio Assú, «Mundo Novo», Rio Amargoso, «Her- 
meto», Rio dos Cavalos, e «Conchita», Rio das 
Conchas.

Sob o regimen da livre concurrencia, a pro­
dução do sal quase triplicou era 10 anos, pois, 
era 1925, exportou 48977 toneladas e, em 1933, o 
iez de 144.279 tons. (Dr. F. de A. G. Menescal, 
«A Republica», de 12-11-36, pag. 3.“ secção].

Só o Governo Federal arrecadou, de l.o de
janeiro de 1901 a 30 de junho de 1936, a impor­
tância de Rs. 40.851:468$]00 de imposto sobre 
2.045.465.104 kilos de sal exportados, (Ibidcm).

Quem não conhece as ricas salinas de Ma­
cau não pode nunca avaliar-lhe a colossal po­
tencialidade economica.

O Porto de Macau é muito frequentado por 
embarcações de varias procedências. Em 1935, 
ali estiveram 562, sendo vapores 103, hiates 51, 
barcaças 100, cúteres 11, lanchas 44, rebocado­
res 3 e botes 250. («A  Republica», de 12-11-36).

Em 1937, o movimento foi de 492 nacionaes 
e 1 extrangeiro, («Sinopse Estatística», n. 3,

1>ag' RIQUEZA VEGETAL
E’ relativamente pequena à vista da rique­

za mineral. Cultivam-se, no munícipio, algodão,
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cereaes, mandioca, etc. Os carnaubaes da mar­
gem direita do rio Assú são explorados. Tem 
uma extensão de 54 kilometros de terras pró­
prias para agricultura de todas as especies, o 
que poderia tornar o município um emporio de 
produção agrícola. Tinha seis descaroçadores 
de algodão em 1920-21 e exportou 3.105 fardos 
de algodão com 870.000 kilos, e, em 1921-22, 
6.183 fardos com 1.731.404 kilos. Não cultiva a 
cana de assucar. Possúe inatas de carrasco, 
estendidas paralelamente ao litoral por 42 kilo­
metros, onde lia aroeira, pau darco, pereiro, pau 
branco, comarú, etc.

RIQUEZA ANIMAL

Ha no município cerca de 40 fazendas de 
criar gados, com mais de 2.000 bovinos, 800 ca­
valares, 3.000 caprinos e 100 sumos. Tem-se de­
senvolvido bastante a criação, nestes últimos 
anos, havendo já boas propriedades, com espe- 
cimens de gado raciado, e dando excelentes re­
sultados.

VIAS DE COMUNICAÇÃO

O Comercio de Macau é feito por aguas, 
via Atlântico, para o norte e sul do país e do 
Estado, em barcos de pequena e grande arqui- 
ação.

Pelas treis «bocas», ou barras do Rio Assú, 
e pelo rio Salgado, ou Amargoso, acima, comu­
nica-se com o interior do seu lerritorio e com 
o vale do Assú, principalmente pelo porto do 
Carão, até onde chegam as barcaças na mon­
tante das marés.

Na época das cheias do inverno, no rio As­
sú, as embarcações sobem pelo rio e chegam á
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cidade de Assú, em cujo «Coríego», fundeiam, 
junto á cidade, facilitando grandemente o tran­
sito de passageiros e cargas. Rio acima, a via­
gem é de 2 e 3 dias; rio abaixo, é, porém, de 
6 horas, no máximo, até Macau, devido á decli- 
vidade do leito do rio e á correnteza das aguas.

No verão, as comunicações são feitas pela 
estrada do «Aterro», importante beneficio, ini­
ciado em 1870 (lei n. 617 de 3 de junho) termi­
nado na seca de 1877 pela Comissão de Socor­
ros. Foi reconstruído em 1911, no goverao do 
dr. Alberto Maranhão (1908-1913) sob a adminis­
tração municipal de Antonio da Silva Antunes 
Filho (1911-1913).

Outróra, era o carro de boi o único veícu­
lo de transporte pezado; os cavalos e outros am- 
maes faziam o tráfego de passageiros até o por­
to do Carão, e daí, para Macau, pela maré. Hoje 
em dia, os automóveis e os caminhões cruzam 
em intenso tráfego comercial por todos os pon­
tos do Estado, inclusive a Capital.

A Estrada de Ferro Central do Rio Grande 
do Norte, com o ramal Lsges-Macau, ficou pre­
judicada, desde o governo Kpitacio Pessoa, por­
que os'trabalhos do construção paráram e já estão 
quasi perdidos completamente. Ficou, apenas, o 
ramal até o povoado Gaspar Lopes, atualmente 
Epitacio Pessoa, era honra ao Presidente da Re­
publica (1919-1922), que autorizára a conclusão 
da linha e a inauguração da Estação, de onde 
nunca mais passou adeante.

Ha uma estrada de automóveis entre Epi­
tacio e Macau, com 52 kilometros, outra entre 
Baixa Verde e Macau, pela Serra Verde, com 
tlü kilometros; outra para Lages, com 80 kilo­
metros, e outra para Assú, 79 kils., via Indepen­
dência, á varzea. A Estrada de Automóveis Assú-
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Logradouro seria a solução do problema de trans­
porte entre os dois municípios.

Distancia de Natal a Macau 173 kilometros; 
posição: ONO; altitude 5 m. do nivel do mar. 
Coordenada geográfica: Latitude S. 5.0, 05, 40 
e longitude W. Gr., 3G.o, 39.o, 20». ( Sinopse Es­
tatística, n, 3, relativa ao ano de 1928, pag. 8).

FIGURAS SALIENTES

ADMINISTRADORES :

Na Monarquia, não foi possível obter dados.

Na Republica :

Dr. Antonio da Silva Antunes, (1890).
Eufrasio Alves de Oliveira, (1890).
Dr. Artur de Albuquerque Bezerra Caval­

canti, (1890).
Feliciano Ferreira TeCSSo.
Francisco Antonio da Silva Coelho, (1896- 

1898),
Emidio Bezerra da Costa Avelino (1899- 

1901 e 1902-1904).
Joaquim José Valentim de Almeida, (1905- 

1907).
Pedro Vicente da Costa, (1908-1910 e 1914- 

1910).
Antonio da Silva Antunes Filho, (1911-1913).
João Valentim de Almeida, (1917-1919).
Antonio Alves da Silva, (1920-1921).
José Gonçalves de Melo, (1921-1922).
Dr. Armando China, (1923-1928, como Pre­

sidente da Intendência, e de 1929-1930, como l.o 
Prefeito Municipal).
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MAGISTRATURA

JUIZES DE DIREITO :

Di*. Matias Antonio da Fonseca Morato, l.o 
juiz instalador da comarca, (1872-1878).

Dr. Olimpio Manoel dos Santos Vital, ( b a ­
isse).

Dr. Manoel Barata de Oliveira, (1887-1891).
Dr. Felipe Néri de Brito Guerra, (Organi­

zação Cel. Gurgel, 1891, e depois, na organiza­
ção do dr. Pedro Velho, 1892-1895).

Dr. João Ferreira Domingues Carneiro, (1895- 
1898).

Dr. Allred o Vás de Oliveira, (1898-1901).
Dr. Francisco Carlos Pinheiro da Camara, 

(1904-1908).
Dr. Manoel Xavier da Cunha Montenegro, 

(1908-1926).
Dr. Fabio Máximo Pacheco Dantas, (1926- 

1930).

JUIZffe MUNICIPAES

Dr. Antonio da Silva Antunes, (1872-1879).
Dr. Fabio Cabral de Oliveira, (1880-1884).
Dr. Nestor Meira, 1886-1887.
Dr. Francisco Bezerra Cavalcanti de Albu­

querque,(1890).

PROMOTORES

Dr. Basilísso da Silva Caldas, (1873).
Dr. Vicente Simões Pereira de Lemos, (26- 

4-1875 a 6-1-1878).
Dr. Manoel de Carvalho e Souza, (1878). 
Dr. José de Lima.
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Dr. Fablo Cabral do Oliveira, (1878-1881).
Dr. Antonio Cezário Ribeiro, (1881).
Dr. José Herculano de Luna Freire.
Dr. José Moreira Brandão Castelo Branco 

Filho.
Dr. Aprigio Augusto Ferreira Chaves.
Dr. Manoel Xavier da Cunha Montenegro, 

(1892-1898).
Dr. Artur Heráclio. Gomes da Silva, (1898),
Dr. Joaquim Freire Barbosa da Silva, (1903).
Dr. Alcebíades Cabral de Oliveira.
Dr. Adalberto Soares de Araujo Amorim, 

(1908-1909).
Dr. José Bonifácio Pinheiro da Camara.
Dr. Francisco Menezes de Melo, (1915).
Dr. Joaquim Manoel de Meróes Grilo, (1918).
Dr. Abner de Brito [1920-1921].
Dr. José Francisco Vieira, [1924].
Dr. João Dantas de Azevedo [1925].
Dr. Afonso Saraiva Junior, 1930.

VIGARSOS

1.0 Padre João Inácio de Loióla Barros, 
(1-2-1854 a 30-3-1856).

2.0 Felix Alves de Souza [vigário do 26 6 - 
1856 a 8-7-185G, encarregado, de 25-3 a 16-8- 
1889],

3.0 Padre Manoel Jerónimo Cabral [coadju­
tor de 15-5 a 7-12-1856, vigário de 20-7-1856, vi­
gário de 20-7-1856 a 2 de abril de 1S67, coadju­
tor de 15-5-1867 a 1-11-1868 e de 25-8-a 19-11-1874, 
encarregado de 25-7 a 3-10-1869 e de 25-8-1887 a 
25-3-1889.)

4.0 Padre Manoel Joaquim de Oliveira Cos­
ta, [2-4 a 8-9-1867 e de 13-9-1869 a 22-6-1S76.

5.0 Padre .José Joaquim Fernandes, coadju­
tor de 13-8-1876 a 17-9-1877.
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6 . 0  Padre Elias Barbalho Bezerra, coadju­
tor de 13-6-1875 a 3-10-1875.

7 . 0  Pe. Josó Dommgues Alvarez [16-5 a 12-

7  188Po Pe. Estevam José Dontas (vigario de 13-
10- 1885 a 1 4 -5 -1 8 8 7 , encarregado de 24-6 a 13-10- 
1891 e de 26-11-1896 a 25-3-18971.

9 . 0  Padre Francisco de Assis Albuquerque 
(17-6-1892 a 1 9 -2 -1 8 9 6 ).

10.0 Pe. Vicente Giîone, (12-10-1897 a 20-6-
1902)

11.0 Padre Irinêu Otávio de Sales e Silva, 
(6-7- a 17-9-1902).

1 2 . 0  Joaquim Honorio da Silveira, (15-3-1903 
a 26-10-1913).

1 3 . 0  Pe. Fortunato de Areia Leão, (26 10 
1913 a 11-11-1917).

14 o Pe. João Clemente de Moraes Barreto,
11- 11-1917 a 18-1-1920).

1 5 . 0  Pe. Julio Alves Bezerra, 18-1-1920 a 
31-12-1921.

1 6 . 0  Pe. Paulo Heroncio de Melo, 192.-1930.

PROFESSORADO
Francisco José de Melo Guerra, 1843. 
Mateus da Rocha Bezerra. 1852.
D. Umbelina Maria Cabral de Macedo, 1858. 
I). Ana Emilia Rosa, 1867.
João Damasccno de Albuquerque 1876.
D. Maria Jovelina Teixeira dc Carvalho,

1878.
Antonio Cândido Xavier de Brito, 1883-

1903.
U. Joana Clementina de Moraes Gomes, 

1881-1897 e 1908.
Joaquim Manoel da Silva, 1885.
Manoel Maria da Apresentação, 1892.
D. Maria Irinéa da Costa Pinheiro, 1893.



241

D. Marfa Leopolda de Brito Guerra, 1897. 
Manoel José Coimbra, 1905-1906.
D. Patrícia Amélia Ferreira Souto, 1908.
D. Ana Bezerra Avelino.
D. Josina E. Emerenciano.

No Grupo Escolar «Duque de Caxias», cria­
do por decreto n. 198, de 26 de fevereiro de 
1923 e instalado a 2 de maio do mesmo ano, 
teem exercido o magistério:

Professor Joaquim Mavignier de Noronha, 
instalador, 1923.

Professor Honorio da Costa Farias, 1924-
1925.

Professora Ernestina Moura, 1923-1929. 
Professora Maria da Conceição Fagundes, 

1923 1930.
Professor Abel Furtado de Mendonça e Me­

nezes, 1926-1928.
Professora Celita Guimarães Furtado, 1926-

1928.
Professor Acrisio de Menezes Freire, 1928- 

1930. *
Professora Ana Iracema Freire, 1928-1930.

Em Guamaré, foram professores :

João Luiz Peixão.
Nicolau Pereira de Melo, 1843.
Liberato José das Mercês Paraíba, 1858. 
José de Borja Caminha Raposo da Camara. 
Raimundo Cândido Ribeiro.
Luiz da Fonseca e Silva Sobrinho.
Manoel José Pereira Fagundes, 1873.
José Venceslau Emerenciano.
Vicente Vieira de Melo, 1873.
Vicente Ferreira de Brito.
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. João Batista de Souza Miranda.

Em Alagamar:

D. Maria Madalena da Rocha Soares, 1898.

Em Independência:

D. Antonia Hermelinda, 1908.
Manoel Lopes das Neves, 1008.



M A R T I N S
o  m u n ic íp io

Demora o município deste nome sobre a 
serra, outróra chamada de «Campo Grande», no 
Ocidente do Estado.

Suas primitivas caraterísticas lindeiras eram 
assim: Ao Norte, o m. de Apodi; a leste, o do 
Patü, R. G. Norte e Catolé do Rocha, Paraíba; 
ao sul, o de Souza, Paraíba, e a Oeste, o de Por­
talegre, R. G. Norte, divisas que, segundo as leis 
e resoluções provineiaes que as estabeleceram 
ou alteraram, constavauí de uma linha que, li­
mitando os dois municípios de Martins e Catolé 
do Rocha, coincidia com aí? divisas dos Estados, 
tendo estas ficado, após a criação de Patú, parte 
neste municipio, e, mais tarde, com a criação do 
dc Alexandria, João Pessoa, como fronteiras 
do Estado vísinho.

Portalegre divide-se, com Martins, ao poen­
te, pela linha que compreendia os logares Ca­
cimba de Cima, Alexandria, antiga Barriguda, 
Cuinbe, Fidalgo, Cascavel, Poço da Pedra, Almas, 
Melancias, Saco, Bica e Bom Jesus, e o riacho 
da Forquilha, e por este abaixo, até Viçosa, 
exclusive, mas, abrangendo os «Picos». Com 
Apodi, ao norte, a linha divisória apanhava as 
fazendas Campos, Cajazciras, Olho dagua do 
Borges, Varzea comprida e Flores, continuando 
pela estrada paru a Serra do Lima e através-
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sando dita Serra, até atingir a linha do limites 
com Catolé do Rocha.

Eram os limites da freguezia da Serra do 
Martins constantes da resolução provincial n. 52 
de 8 de novembro de 1840. Verdade é que a lei 
n. 71 de 10 de novembro de 1841, que elevou a 
povoação á vila de Maioridade, determinou ou­
tros limites,, alterando os primitivos da freguezia, 
mas, outra lei n. 119, de 9 de novembro de 1844, 
mandou restabelecer os limites do município pe­
los da freguezia, segundo aquela resolução n. 52, 
no art. 3.o. Outras modificações se verificaram, 
ulteriormente, corn a criação do município de 
Patú, decreto do Governador Pedro Velho, n.53, 
de 25 de setembro de 1890, e do município do 
João Pessoa, depois, Alexandria, pelo decreto 
revolucionário, n. 10, de 7 de novembro de 1930, 
Governo interino do dr. Irinêo Jofili.

Aquele, o de Patú, fôra desmembrado total­
mente de Martins, pelos limites do antigo distri­
to de pás do Patú, conforme a resolução pro­
vincial n. 250, do 3 de março de 1852, res­
peitadas as divisas «-da freguezia de N. S. das 
Dores, Resolução provincial 2G0 de 3 de abril de 
1852. Este ultimo, que é o de Alexandria, hoje, 
só em parte desmembrado do de Martins, teve 
novos limites, art. 2.o do decreto n. 10, do 1930, 
por meio de uma linha que passava a treis kilo­
metros, aproximadamente, das propriedades Ro­
sário, Lagoa, Serrinha do Major, Baixa, Pórcos, 
Vólta, Xique-Xique, Pilões, Almas e Pocinhos, o 
que representava a porção do território marti- 
nense que limitava com o Estado da Paraíba.

Mais tarde, os limites de Patú foram altera­
dos em mais de uma resolução provincial (ns. 
219 de 8 de agosto de 1855 e 374 de 4 de agos­
to de 1858), ficando, então, fixados pela linha que 
começava no logar «Passagem da Onça», cor­
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rendo pelo rio Umarl, acima, até á Serrota Ala- 
gôa, exclusive; e daí, seguindo pelo caminho do 
sitio «Retiro» ao povoado Conceição, até entes­
tar com a linha paraibana.

Também os limites com Alexandria sofre­
ram modificações.

Mas, os atuaes limites estão compendiados 
e estabelecidos para o quinquênio vigente, no 
anexo n. 2, XXI11, letra a], 1, 2, 3, 4 e 5 do de­
creto-lei n. 603 de 31/10/38, pela forma seguinte: 

Com o município de Apodi: Por uma linha re­
ta, a partir da fazenda «Consulta» [antiga Boca 
da Picada), exclusive, seguindo em direção á 
fazenda «Carneiro», inclusive.

Com o muuicipio de Patú: Pelo curso do 
rio Assú, desde o ponto de encontro, á margem 
direita da propriedade «Boqueirão», na barra do 
rio «Cacimba da Vaca», sobre o rio Urnari, e, 
deste ponto, subindo pelo meio do rio Cacimba 
da Vaca, até á Cachoeira da Pedra, do riacho 
do Latão, e, daí, ao logar «Gruta», no limite com 
a Paraíba.

Com o municipio de Alexandria: a começar 
do logar «Gruta», onde confina com a Paraíba, 
segue a linha para a Serrinha do Major, inclu­
sive, daí em linha reta, para a fazenda «Xique- 
Xique», inclusive, e daí, ainda em linha reta, 
para a fazenda «Pocinhos», á margem direita do 
rio «Cascavel», inclusive.

Com o municipio de Pau dos Ferros: a par­
tir de Pocinhos, inclusive, segue, em linha reta, 
para a «Fazenda Velha de Melancia», inclusive; 
«Ponte da Serra», inclusive, até a fazenda «Im­
pertinência», inclusive.

Cora o municipio de Portalegre: a come­
çar da fazenda «Impertinência», inclusive, segue 
o limite para as fazendas «Sapo» e «Bom Jesus»; 
daí, pelo riacho da Forquilha, abaixo, até o lo-
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gar Viçosa, exclusive; daí, a «Picos», inclusive, e 
daí, em linha reta, até alcançar a fazonda «Con­
sulta» (antiga Bôca da Picada), do onde prin­
cipiou.

A exploração e aproveitamento do teiuito- 
rio do Martins remonta aos começos do sé­
culo XVIII.

Tem-so como primeiro explorador das ter­
ras serranas o capitão Francisco Martins Ro- 
riz, de que guarda o nome e que viêra dos sertões 
do Jaguaribe [Ceará].

Mas, do livro de tombo da Prefeitura do 
Martins, consta que, a 20 de julho de 1735, Alei- 
xo Ferreira, dizendo-se capitão da Aldeia do 
São João do Apodi, em petição dirigida ao ca- 
pitão-mór e governador, alegava que «descobri­
ra um logar conveniente para poder plantar la­
vouras, na Serra do « ' ampo Grande», em um 
riacho, que verti desagoar no rio desta ribeira 
do Apodi, junto da fazenda «São José», em as 
nascenças do qual, dentro da dita Serra, ha dois 
olhos dagua; um em cima, outro mais em baixo, 
onde tem umas palmeiras e genipapeiros, na 
dita parte, e queria "para si e mais tapuios da 
mesma aldeia, duas léguas de terra, pegando do 
olho dagua de cima da Serra, & &. Concedida 
a terra, foi passada a carta de 21 de julho de 
1736, sendo capitão-mór João de Teive Barreto 
de Menezes e secretario João de Barros Couti- 
nho, datada da aldeia do Apodi.

A 18 de janeiro de 1757, mais de vinte anos 
depois, no logar «Olho dagua das Palmeiras», 
estando presente o juiz da vintena, João Cor­
reia de Araújo, a requerimento do capitão-mór 
do Apodi, presentes também os tapuios e o seu 
superior, o reverendo padre mestre frei Fidelis 
de Partana, empossou-os o dito juiz na data de 
torra, lavrando-se auto. No dia seguinte, foi o
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Juiz dar posse ás ditas pessoas, mas, os oficiaes 
da diligencia ccrtiíicaram que mio foi possivel 
fazol-o, em consequência da oposição dos mora­
dores, que diziam achar-se ausente o capitão 
Francisco Martins Roriz.

No ano de 1761, o dr. Miguel Carlos Caldei­
ra de Pina Castello Branco foi fazer a deraarca- 
çáo da «data dos tapuios», e convidou como o 
mais antigo do logar o sargento-mór Antonio 
Ribeiro, indicando este como ponto referido na 
data o logar «Picos», do acordo com o capitão 
Francisco Martins Roriz, ali presente.

A data concedida a Aleixo Ferreira, da 
qual não tomou posse, mas, sim os seus suces­
sores, é hoje o patrimônio municipal, cm virtu­
de da lei n. 107, do 20 de setembro de 1844 e 
conserva o nome do “Picos".

Em uma das quebradas da Serra, duas le- 
goas ao norte, ainda se encontram algumas das 
palmeiras mencionadas na data requerida em 
1785, como consta de uma informação prestada 
em julho de 1906, pelo dr. Hemeterio Fernan­
des, juiz de direito do Martjns, e registrada na 
Prefeitura.

Informa o erudito magistrado, dr. João Vi­
cente da Costa, [ “ A Republica" de 1-7-37, pag. 
6-7} que “Francisco Martins Roriz obteve do 
capitão-mór Francisco Xavier de Miranda Hen­
riques, a 1 de março de 1742, a data de “Telha", 
na serra, onde faz ponta o dito sitio e vae bus­
cando o ’saco do Passarinho, por uma banda fi­
cando o Rio Umari o pela outra o rio Apodi, 
compreendendo a lagôa dos Ingás [junto á Ca­
pela de N. S. da C.j e o Olho dagua das Tabo­
cas, e limitada ao nascente e norte da Serra do 
Regente pela lagôa de S. João” .

“A data da “Telha" 6, pois, a data do Mar­
tins, compreendida também na Serra de Porta-
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legre, ou cio Regente, e cora porção nesta, se 
designa Dormentes a data de que íorara con­
cessionários o sargento-mór, Regente da Ribeira, 
Clemente Gomes de Araorim e seu irmão, Car­
los Viciai Borromeu, ambos portuguezes, casado 
este ultimo com D. Margarida de Freitas” (Tras­
lado dos autos da demarcação mandada proce­
der pela Relação da Baía, era 18-3-1783).

Ferreira Nobre, (Breve Noticia, pag. 62) in­
forma que foi em 1446 a primeira exploração 
da serra; mas, vê-se no mesmo autor, fls. 63, 
quando se refere á elevação ã vila, que houve 
erro tipográfico naquela primeira data.

As terras pertenciam a Apodi, e depois, a 
Portalegre.

Fundada aí uma povoação, progrediu rapi­
damente e, em menos de um século, atingiu á 
condição de cidade.

A lei provincial n. 71, de 10 de novembro 
de 1841, elevou esse povoado á situação cio 
Vila e município de Maioridade, era homenagem 
â iei n. 23 de julho de 1840, que declarára maior 
e capaz para imperar no Brasil a Pedro lí, que 
então contava apenas 14 anos, 7 mezes e 14 
dias, visto que nascera a 2 de dezembro de 1825.

A Vila e o município foram instalados a 27 
de fevereiro de 1842, em sessão memorável, sob 
a presideueia de Vicente Borges Gurjão, presi­
dente da Camara Municipal de Portalegre, sen­
do empossados os novos vereadores: Coronel 
Agostinho Fernandes do Queiroz, presidente, V i­
cente Praxedes Benevides Pimenta, Manoel Luiz 
Barreto, Manoel Peixoto Dantas, Manoel Ferrei­
ra da Silva Comarú, Zacarias Ferreira da Silva 
e Clemente Gomes de Amorim.

A mesma lei provincial criára a comarca 
de Maioridade, com séde na vila e composta dos 
termos de Maioridade, Apodi e Portalegre. Ias-



249

talada a 9 do dezembro de 1842, foi seu primei­
ro juiz o dr. João Valentino Dantas Pinagé, re­
movido de Natal.

Era evidente o desenvolvimento da Serra: 
seis anos depois, a resolução provincial n. 168, 
de 30 de outubro de 1847, lida em sessão da Ca- 
mara Municipal, a 22 de dezembro do mesmo 
ano, e remetida pelo vice-presidente da Provín­
cia, João Carlos Wanderlei, promoveu a vila de 
Maioridade á Cidade da Imperatriz, em honra 
da chegada ao Brasil, da princeza D. Tereza 
Cristina de Bourbon, oriunda do Reino das 
Duas Sicilias, que casára, a 4 de novembro de 
1843, com D. Pedro II e se tornára Imperatriz 
do Brasil.

Em vista disso, eslabeloceu-se a triplicata 
dos nomes referentes á Serra: a freguezia da 
Serra do Martins, resolução 52 de 2 de novem­
bro de 1840, a comarca de Maioridade, lei 71 de 
10 de novembro de 1841, e a cidade de Impera­
triz, resolução 168 de 30 do outubro do 1847, e 
que designavam um só e o mesmo logar._

Não obstante a tripljce denominação, que 
perdurou pelo resto do tempo da Monarquia, 
toda a gente só conhecia a “Serra do Martins”, 
até que, sob a Republica, os decretos n. 12, do 
1 de fevereiro de 1890, do governador Adolfo 
Gordo, e 35, de 7 de julho do mesmo ano, do go­
vernador Joaquim Xavier da Silveira Junior, 
mudaram os nomes divergentes, ficando unifi­
cados o município, a cidade e a comarca, sob o 
nome de Martins.

A Serra do Martins méde do leste a Oeste 
18 kilometros e do norte a sul 12 kilometros; a 
extenção territorial do município éra de 5.180 
kilometros, porque medía, antes dos desmem­
bramentos, 108 kilometros de norte a sul e 48 
de leste a oeste. Atualmente, é do 707 kilome­
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tros quadrados. ( Sinopse Estatística, n. 3, pag. 
16). O Departamento das Municipalidades calcula 
em 796 küom2.

A população era de 12.466 almas, cm 1920; 
em 1937, de 16.452 habitantes. [Idem Sinopse, pag. 
317. Atualmente é dc 18.113, calculadamente, con­
forme o Departamento das Municipalidades ( «A 
Republica», 9-5-41).

Foi festivamente recebida no Martins a pro­
clamação da Republica, 1889, logo a ela ade­
rindo a Camara Municipal, em sessão solene, 
sob a presidência do juiz de direito, dr. João 
Antunes de Alencar, e na qual discursaram o 
mesmo juiz, dr. Manoel Moreira Dias, Vicente 
Ferreira da Mota, Pedro Antunes de Alencar, 
Herrnogenes Januario e Demetrio do Rego Le­
mos, estes, mais tarde, oficiaes do Exercito.

Nomeada pelo governador Adolfo Gordo, foi 
empossada a 10 de fevereiro de 1890, a primei­
ra Intendência Municipal, e, mais tarde, a 4 de 
outubro de 1892, a primeira eleita e composta 
do coronel Genuíno Fernandes de Queiroz, pre­
sidente, Antonio Manoel de Oliveira Martins, V i­
cente Lopes da Gosta Junior, Joaquim Franceli- 
no de Queiroz, Cândido de Albuquerque Barre­
to, Manoel dos Santos Rosa e Pedro Alves de 
Lima.

A CIDADE

. Da situação primitiva de Francisco Martins 
Roriz resultou a povoação de 1737, elevada á 
vila em 1841 e á cidade em 1847, mais depressa 
que as suas visinhas de Apodi e Portalegre, tal 
a fama do seu clima salubre e ameno, a bele­
za da sua topografia [e a feraeidado das suas 
terras, inegualaveis nos frutos alimentícios.

Ostenta-se a portentosa cjdado serrana a
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650 metros acima do uivei do mar,. (Roderic 
Crandali, Qeologia e Geografia, etc. pag. 10). ou 
670 metros, para o dr. Souza Brandão, in «Jor­
nal do Comercio», maio de 1931.

Daí se divisam os mais belos panoramas 
sobre as serras o sertões adjacentes e sobre os 
vales dos rios que Ioi’mam a bacia do Rio 
Apodi.

E’ uma cidade de agradavel aspecto, íica 
assentada em terreno plauo, á margem oriental 
da lagoa do Rosário, «numa superfície quadrada 
de 55 bilometros». Dr. Souza Brandão, loc. cit.

Havia no perímetro urbano, 13 ruas, 2 pra­
ças, 2 travessas e 217 casas, 1822.

Os seus principaes edifícios são: a Prefei­
tura Municipal, cuja construção foi iniciada na 
administração municipal do Cel. Genuíno Fer­
nandes de Queiroz, chefe local e presidente da 
Intendência de 1892 a 1908, a Cadeia, o Merca­
do, o Grupo Escolar «Almino Afonso, construído 
em 1922, mas, inaugurado em outro prédio, a 24 
de abril do 1909, pelo diretor geral interino, dr. 
José Augusto.

■ Das residências particulares cumpre desta­
car o sobrado do dr. Almino Afonso, as casas 
do Cel. Cristalino Costa, dr. Manoel de Paiva, 
Major Abel Soares, major Vicente Lopes e D. 
Ana Martins.

Tem Mêsa de Rendas criada pelo decreto 
n. 85 de 9 de julho de 1917. A população urba­
na, em 1920, ora de 1.572 habitantes.

A cidade possúe Correios e Telegrafes, es­
tação pluviometrica e outros serviços. Foi séde 
da delegacia regional da 4.a zona policial do 
Estado.

Na historia local destacam-se fatos notáveis 
o dignos de menção.

A  revolução de 1817 encontrou aí fervoro-
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só* adéptos, o tenente coronel Agostinho Pinto 
de Queiroz, que tomára parte saliente nos acon­
tecimentos de então, foi prêso e conduzido para 
a Baía, em cujos cárceres esteve até 1821, quan­
do foi anistiado pelas Cortes de Lisboa. Na Con­
federação do Equador, em 1824, houve combate 
em território do Martins, logar «Toirões*, mor­
rendo cerca de 80 pessoas, de parte a parte.

Depois, em 1832, na sublevação do Coronel 
Joaquim Pinto Madeira, partiu de Martins um ba­
talhão, sob o comando do dito Agostinho, em de- 
leza da ordem constitucional. Porque fugiram 
dois soldados, Patrício e Felizardo, alistados de 
ordem do capitão Leandro Francisco Cavalcanti 
Sucupira, (dr. J. Vicente, loc. cit.), o comandante 
mandou prendêl-os o sumariamente luzilal-os, 
por deserção. Foi, por isso, processado e con­
denado, mas, a condenação prescreveu, porque 
nunca foi executada e ele sempre residiu na 
Serra. Devido a isso, mudou sou velaxo Pinto 
para Fernandos, com o qual ficou mais conheci­
do nas crônicas locáes.

Martins foi quartel general de lutas políti­
cas ao tempo da Monarquia, quando o dr. Ama­
ro Bezerra, que fôra ali promotor, chefiava o 
partido liberal: eram os martinenses elementos 
ponderavis nos fatos políticos de antanho, como 
fóram, depois, sob a primeira Republica.

A campanha da abolição se fez ali através 
de uma sociedade presidida pelo dr. Manoel An­
dré da Rocha. Compunha-se a comissão da «L i­
bertadora» dos cidadãos Teofilo Orozirabo, Fran­
cisco da Costa Oliveira, Giraldo de Souza Le­
mos, Antonio Augusto de Soúza e Genuino Fer­
nandes de Queiroz, (Boletim n. 2, de 23-1-1888.) 
A matricula de escravos* era de 139, reduzidos 
a 84, no municipio, e e tantos foram os que se
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beneficiaram com a lei aurea de 13 de maio 
de 1888.

Kntro 1890 e 1895, houve em Martins uma 
sociedade literaria dirigida pelo dr. Manoel Mo­
reira Dias, a qual contribuiu eficazmente para 
encarreiramento de uma geração de moços mar- 
tinenses nas letras, no comercio e nas indus­
trias.

O coronel Antonio Gomes de Arruda Barre­
to, em 1905, transferiu para alí o seu Colégio 
«7 de Setembro», que fundára em .Mossoró em 1900.

O clima de Martins é justamente celebrado 
pela sua amenidade e salubridade. Alí, teem 
feito estações de completa cura figuras destaca­
das de outros Estados. Ele ó seco e fresco, 
suave e diluído, como o da Serra do Doutor. A 
claridade da luz solar sobre a serra é notável, 
dado o tom esmaecido de azul, que ela contém 
e difunde. Agua é potável e abundante. E' um 

. verdadeiro oásis na secura do oeste.

A FREGUEZIA

Consta do livro de tombo da Matriz que em 
1747, Francisco Martins Roriz, dizendo-se senhor 
e possuidor de um sitio na Ribeira do Apodi e 
querendo edificar aí urna capela, sob a invoca­
ção do N. S. da Conceição, doou cincoenta bra­
ças de terra para o patrimônio, passando-se es­
critura publica.

No ano seguinte, Martins dirigiu-se ao visi- 
tador Manoel Machado Freire, então no Piancó, 
declarando ser morador na serra da Conceição, 
freguezia do Assú, e possuindo nela treis léguas 
de terras, das quaes doára 50 braças em quadra 
para patrimônio de uma capela que pretendia 
erigir, solicitava licença para a ereção da dita 
capela. A licença foi concedida pelo Bispo de
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Olinda, D. Frei Luiz da Santa Tereza, por pro­
visão de 24 do abril de 1748. Mas, o patrimônio 
só loi julgado, quatro anno depois, a 26 de abril 
de 1752, pelo visitador Frei José de Jesus Ma­
ria, e aí já so ïala na capela dirigida pelo capi­
tão Martins Roriz, na i erra do Àpodi. Por pro­
visão do mesmo visitador, de 27 de abril de 1752, 
na aldeia do Apodi, foi dada a licença para'a 
benção da Capela, o que se realizou no dia 28 
do mesmo mez, oficiando o padre José de Aran- 
da, vigário da vára e cura do Assú, o qual cer- 
tiîicou ter îeito a benção da Capela de N. S. da 
Conceição da «Serra do Martins».

O patrimônio foi depois aumentado com as 
novas doaçâes do proprio Roriz e sua mulher, 
a 7 de agosto de 1777, do general Francisco de 
Souza Falcão e sua  ̂mulher a 26 de agosto de 
1879 e de João de Souza Falcão e sua mulher, 
a 26 de setembro cie 1825, sendo, esta, porém, 
já para a edificação da Nova Egreja.

A capela primitiva era pertencente á fre- 
guezia de Pau dos Ferros.

Em 1815, o capitão José Antonio de Lemos, 
em petição ao Bispo de Olinda, declarava, na 
qualidade de administrador do patrimônio, que 
havia uma pequena capela em principio de ruina 
e sem cómodo para o grande numero de mora­
dores, pelo que pedia licença para a benção da 
primeira pedra de uma nova Egreja, que pre­
tendia erigir, a qual lhe foi concedida por pro­
visão de 22 de outubro de 1815, assinada por 
D. Frei Antonio de São José Bento. Esta é 
atual Egreja, que tem categoria de Matriz, des­
de a resolução provincial n. 52, de 3 de novem­
bro de 1842, sob a invocação de N. S. da Serra 
do Martins.

Mais tarde, houve mudança do orágo para 
Santana da cidade de Imperatriz.
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A Egreja Matriz tem as seguintes dimen- 
feoes: 37,50 metros do comprimento por 28,50 de 
largura, externamente; e 20,50 metros de exten­
são por 7,90 de largura, na nave. Tem duas tor­
res elegantes e em frente um cruzeiro.

Ha confrarias do Coração de Jesus (1900) 
de São Vicente de Paulo (1901).

Suas capelas filiaes são as de Divinopolis, 
Bôa Esperança e Lucrecia, as duas primeiras 
inauguradas pelo vigário Abdon Melibeu, em 1902 
e 1903, segundo informação do dr. João Vicen­
te (ioc. cit.)

VILAS E POVOAÇÕES

Divinopolis, antigo Gavião, proximo ao ria­
cho do Gavião, e a quatro léguas da cidade, no 
sertão, é um núcleo importante de habitantes e 
fica na estrada geral que desce da Paraiba para 
Mossoró. A área do distrito é do 254 kilm2.

E’ vila e séde do distrito administrativo e 
judiciário de Divinópolis, em vista do decreto- 
lei n. 603 de 31/10/38, in&alado a l.o de janeiro 
de 1939.

A mudança do primitivo nome foi sugerida 
pelo monsenhor Joaquim Ilonorio da Silveira, 
quando da visita pastoral de D. José Pereira 
Alves, 1925, tendo sido objeto da resolução mu­
nicipal de 6 de setembro de 1925.

Em 1922, tinha 364 habitantes e 96 casas, 
hoje, está muito mais desenvolvida. Tem Esco­
las Reunidas, desde 1935, e possuia escolas ru­
dimentares, muito bem frequentadas, desde o de­
creto 163 de 17 do janeiro de 1922.

A Capela do Sagrado Coração de Jesus foi 
construída em 1902, sob o paroquiato do padro 
Abdon Odilon Melibeu Lima.

Bôa Esparança, vila e séde do distrito ad-
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minístrativo e judiciário do mesmo nome, por 
íorça do decreto-lei 603 de 31/10/38, e instalada 
a 1.* de janeiro seguinte, no dia do Municioio, 6 
também um núcleo avultado de população, situa­
do ao pé da Serra do Martins. Tem escolas iso­
ladas. Sua área territorial 6 de 363 kilometros 
quadrados.

A Capela local é da invocação de Santo 
Antonio.

Constava em 1920 de 81 casas com 387 ha­
bitantes. Fica a treis léguas da cidade.

Lucrccia, novo e importante povoado ao pé 
do Açude Lucrecia, construído pelo Governo Fe­
deral, durante a sêca de 1932. Possúe 70 casas, 
uma Capela e ura galpão destinada ás feiras so- 
manaes. E’ logar de muito futuro.

Vaslo Iíorisonte, o mais novo aflorado social 
do Martins.

Loqares, engenhos, fazendas e sítios: “Ju­
rema", “ Gruta", “Umarizeiro” , “ Salva-vida", “ Pé 
de Serra", “ Pintada” , “Timbaubinha” , “Campos", 
“ Gruta” , (Diversas), “Lagoa Mova", “ Olho dagua“ , 
“ Rosário“ , com engenhos que produzem mais de
10.000 rapaduras, por ano. “Pau darco“ , “Pico 
Branco“ , “Urú“ , “Pinhão“ , “ Melancia',, “Venéza“ , 
“X1QUE-XIQUE“, “ Cascavel“ , “ Balisa“ , “ Curráes 
Velhos“ , “Outeiro“ , “ Olho dagua“ , “ Lagúa do 
Mato“ e “Milon.i1. Os sítios de fruteiras ficam na 
chapada da Serra e foram fundados pelos anti­
gos moradores, que ali introduziram e desenvol­
veram muitas especies frutíferas.

RIACHOS '
O município de Martins não tem rios pro­

priamente ditos.
Os principaes riachos são:
Gavião, que nasce na .-erra do mesmo no­

me, é afluente do rio Uinari, banha a vila de 
Diviuopolis,, dá boas vasantes.
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Mineiro, que vem da Sérrinha da Alagôa, 
passa a treis léguas da cidade e faz barra no 
rio Umari.

Boqueirão; cora o nome de Umari, nos mu­
nicípios de Apodi e Caraúbas, nasce na Agua 
branca, Serra de João Dias, passa a treis léguas 
da cidade e entra naqueles municipios.

Pico dos Çarros nasce na Serra dos Picos 
e desemboca no rio Umari.

Forquilha , que serve de limites entre Mar­
tins e Portalegre, dá boas vasantes e é tributá­
rio do rio Umari.

Bica, Morcego, Comissário, Xique-Xique,
Viçosa, que tem suas nacenças na Serra 

deste nome (Portalegre), passa a treis legoas 
do Martins e é tributário de

Corredor, onde se acha construído o açude 
deste nome, construído pelo Governo Federal, 
em 1914, com capacidade para 4.092.800 metros 
cúbicos.

Carnaubinha banha a vila de Boa Esperan­
ça e laz barra no Apodi.

Pintada, vindo da Serra Pintada e da La­
goa. Todos são da bacia do" Apodi.

LAGOAS
Existem as seguintes lagoas, no município :
Do Rosário com 200 braças de comprimen­

to por 200 de largura. Fica ao norte da cidade 
e dentro do perímetro urbano. Não é piscosa, 
mas, serve para vasantes. E’ permanente, pois, 
não séca iio verão.

Mova, ao poente, sobre a Serra, a uma le- 
goa da cidade, tem 100 metros por 50 de perí­
metro; não é piscosa, nem séca.

Picos, no sertão do município, a 3 legoas 
io sul, tem 100 metros por 40; não tem peixes, 
nas, séca no estio.
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Pinhão, a 5 legoas ao sul, no sertão, sem 
peixe e séca, no verão.

Urú, no sertão, a 4 legoas, ao sul, tem 100 
metros por 50: é só do inverno.

Carneiro, 6 legoas, a leste, no sertão, tem 
250 por 200 metros. S6ea.

Lagoa, na serra deste nome, ao sul, tem 
100 metros: séca também.

Lagoa grande, 6 legoas ao sul, 400 metros 
por 300, é perene.

SERRAS e SERROTES
A do Martins, com 4 legoas de extensão 

por 3 de largura, e 464 de altura (S. Corrêa), ou 
650 (R. Crandall), acima do nivel do mar. Tem­
peratura no verão de 16 a 25 graus centígrados. 
Clima salubre e admiravel. Aí fica a cidade do 
Martins, sôde do município. Terrenos agrícolas 
e sitios do fruteiras cm grande numero. O seu 
acesso se faz pelas ladeiras a saber; Das Ver­
tentes, com estrada de automovel, construída 
pelo Governo Federal, em 1921, rampa de 8%, ao 
sul, ligando-se, via P«iu dos Ferros, aos sertões 
do Rio do Peixe, (Paraíba) ao norte, a das Ir in - 
cheiras, de comercio para Mossoró; Pimenta, 
hoje Rodovia “ 13 de maio” que segue para Pa- 
tú; a da Serra Nova, que vae para Apodi e 
Portalegre e a do Saco, que se dirige a Pau 
dos Ferros. Na ladeira do ‘Pimenta” , o benerae- 
rito martinense, coronel Demetrio do Rego Le­
mos, oficial do Exercito, em 1932, fez construir, á 
sua custa exclusiva, a Rodovia “ 13 de maio“ , 
que tem todos os requisitos técnicos para o 
acesso á Serra e á Cidade do Martins,

Lagoa, com treis légoas de extensão por 
treis de largura e 250 metros de altura.

Jurema, com treis legoas de extensão, uma 
de largura e 100 de altura.
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Os Serrotes mala importantes são:
« Pintado», com uma legoa de extensão, 

meia legoa de largura e 150 metros de altura.
« T orto », com treis légoas de extensão, 

duas do largura e 200 metros de altura.
«Macapá», tendo uma legoa de extensão, 

meia de largura e 200 mets. de altura.
Serrota, com duas légoas de comprido, 

meia de largura e 150 mts. de altura.
Taboleiro da Areia, Morcego, Boa Espe­

rança, Picos, Maniçóba e outros menores com­
pletam o relevo do sólo martinense.

São todas as serras e serrotes cultiváveis 
e íérteis para cereáes, café, cana de assucar, al­
godão, etc.

AÇUDES .

Kxiâtem os seguintes: Açudes Públicos;
Lucrecia, construído na sêca de 1932-1933, 

pela I. F. O. C. S., sob a direção do Sr. Mario 
Coriolano. Tera capacidade para 30.000.000 me­
tros cúbicos dagua. A bacia hidráulica é forma­
da pelo rio Mineiro e riacho» Pé do Serra do 
Geraldo. Fica-lhe ao pè o povoado do mesmo 
nome, oriundo das barrácas e instalações para 
o pessoal da construção, onde se empregaram 
cerca de 2.500 homens.

Umarizeiro, que fica numa das depressões 
da Serra, a 800 metros da cidade, foi construído 
em 1808, mais ou menos, com 200 metros de 
extensão por 150 de largura. É a fonte dagua 
potável para a cidade, itesiste ás sêcas.

Çorredôr, construído pelo Governo Federal, 
em 1888, fica no sertão, ao sul da cidade. Diri­
giu-lhe a construção a comissão (ie Socorros 
Públicos, na Sêca daquele ano. Nos anos de 
1913 a 1915, a I. F. O. C. S. aumentou para 
5.000,000 metros a sua bacia
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São particulares:
Jurema, com 800 metros de extensão por 

300 de largura, dura trels anos sem secar.
Salvovida de 200 metros por 100, para um 

ano de duração.
Gavião, junto á vila de Divinopolis, antiga 

Gavião.
Campos, com 250 metros por 150 e dura 

de um ano.
Catolé, Milóna, com 300 metros por 250, 

dura dois anos. Mundo Novo, Lagoa do Mato, 
Castelo, Lages, Timbaubinha, para treis anos, 
com 700 metros por 200; Pintado, de 250 metros 
por 200, para um ano; Pinhão, com 200 por 150 
metros: Veneza, de 200 por 150 metros de dimen­
sões para um ano de sêca. Comissário, com 200 
por 150 de perímetro e um. ano de estiagem; 
Corocô, de 150 metros por 100, é só de um ano 
de verão: Boa Esperança, com i50 por 100 me­
tros e para um ano de seca; Agua branca, de 
150 por 100 metros, dura só um ano; Pé de Ser­
ra, de 150 por 100, para um ano; Varzinha, com 
200 por 150 metros e para um ano; etc.

RIQUEZA MINERAL
Não são conhecidas nem exploradas quaes- 

quer jazidas mineraes da Serra.

RIQUEZA VEGETAL
E’ bem acentuada a produção agrícola da 

Serra do Martins: cereaes, algodão, trutas, bor- 
raeha e maniçoba, cana de assucar, aguardente, 
rapaduras, para consumo e exportação. Calcula­
va-se, em 1922, de SOO.OOOSOOO o valor da expor­
tação anual, Possuía 13 descaroçadores, em 1922; 
na safra de 1929-21, exportou 1.648 fardos de 
algodão de 70 kilos, com 393.00 kilos; e na de
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1921-22, 8.059 fardos corri 1.955.750 Jkilos. Grande 
também 6 a produção de rapaduras, aguardente 
e outros derivados da cana de assucar, de que, 
em 1922, havia, cerca de 100 engenhos, de força 
motriz a vapor e de animaes. Fm 1895, ensaiou- 
se a cultura do café na Serra do Martins, nos 
sitios do Col. Cristalino Costa, Cristalino Fer­
nandes, Melquizedech Martins e outros.

Ha na serra madeiras de construção, como 
sejam: cédro, pau darco, aroeira, angico, freijó, 
carnaúba, coinarú, e outros, Plantas medicinaes, 
como: Balsamo. Outras especies: jurema, catín- 
gueira, mororó marmeleiro e emburana, e as 
frutíferas: cajueiro, mangueira, catolezeiros, 
goiabeira, larangeira, pinheira, jaqueira, etc. 
Entre as especies vegetaes, merece especial re­
ferencia, a arvore da chuva, da qual cáem cons­
tantemente, ao sói do estio, pequenas bagas da- 
gua, que são produzidas por um inseto especjfico 
instalado na sua opulenta folhagem.

RIQUEZA ANIMAL

O município tem muita criação de gado bo­
vino, com cerca de 16.000 bovinos, caprinos, ovi­
nos, suinos e cavalares, mas, não ha dados posi­
tivos sobre a estimativa de destas outras especies. 
Nas secas, é muito grande o prejuizo, que, em 
media, atinge a 50% dos rebanhos. Na do 1915, 
foi de 90% o prejuizo verificado. Exporta-se pé- 
les, couros e artefatos de couro.

A fauna silvestre é composta de tamanduás, 
raposas, tatás, gatos, veados, onça vermelha, te- 
juassús, mocós, caitetús, e preás; aves: ema, sirie- 
ma, pato, marreca, socó, gavião, garça, papagaio 
e periquito; canoras: graúna, canario, pintasilgo, 
galo de campina e outros.
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VfAS DE COMUNICAÇÃO
As estradas de carros, que, pelas ladeiras 

das “Vertentes” e “Pimenta” , hoje Rodovia “ 13 
de maio”, demandam a cidade no alto da Serra, 
servem ao comercio local e aos viajantes e tu­
ristas. Outras estradas, pelas ladeiras não tra­
balhadas, são de difícil acesso, especialrnente na 
da Forquilha , que liga a Portalegre.

A Estrada de Ferro de Mossoró córta o ter­
ritório deste municiplo e tem estações em Moni- 
baça e Bôa Esperança, esta a 21 kiltns. de Mar- 
iins. Daí, a Souza, na Paraíba, serão 83.004 
metros. Ela vem de Almino Afonso e segue para 
Alexandria.

CURIOSIDADE NATURAL
A famosa “Gruta da Trincheira” 6 o maior 

interesse turístico do sólo martinense.
Consta a “ casa de pedra” de volumosa 

móle de granito aflorada ao pé da ladeira das 
Trincheiras, tendo no seu bôjo uma espaçosa 
sala, onde se podem»alojar 500 pessoas e sc en- 
coutra a fonte cristalina que jorra perene for­
mando estalactites e estalagmites. Ali, reunem- 
se muitas pessoas, em festas e convesoótes, 
vindas de varias procedências.

Henrique Castrieiano já celebrizou a fonte 
da Gruta, em versos límpidos e sonóros, que toda 
a gente sabe de cór e se acham gravados na 
pedra da Gruta.

FIGURAS SALIENTES
Tem este municipio notáveis filhos que me­

recem especial referencia.
Entre os revolucionários mártires de 1817, 

o coronel Agostinho Pinto de Queiroz, depois,



263

Agostinho Fernandes da Queiroz 1789-1866 varão 
de nobres virtudes privadas e cívicas, tronco 
de numerosa e ilustre famiiia, sofreu prisão nos 
cárcere* da Baía, como implicado no movimen­
to de 1817.

Alferes Josó de Sá Cavalcanti,
Capitão - mór Antonio Ferreira Cavalcanti,
Pe. Gonçalo Borges de Andrade, capeláo, e 

Davi Leopoldo Targini Garôcho, que foram tam­
bém processados e presos em razão desse ma­
logrado movimento.

Dr. Miguel Tinôco, (1806-1906).
Conego Pedro José de Queiroz e Sá.
Conego João Crisóstomo de Oliveira Torres.
Conego Joaquim Manoel de Oliveira Mar­

tins.
Padre Antonio Dias da Cunha.
Padre Clementino José Fernandes.

MAGISTRATURA

JUIZES DE DIREITO
ò

Na Monarquia:

Dr. João Valentino Dantas Pinangé, (1842- 
1848).

Dr. Luiz Gonzaga de Brito Guerra, (1852- 
1858).

Dr. Delfino Augusto Cavalcanti de Albu­
querque, (1859-1861).

Dr. Antonio Manoel de Aragão e Melo, (1S61- 
1862).

Dr. Jesuino de Souza Martins, (1862-1875).
Dr. José Alexandre de Amorim Garcia,*(1875- 

1876).
Dr. João Diniz Ribeiro da Cunha, (1876).
Dr. Vicente Çanditío Ferreira Tourinho.
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Dr. João Antunes de Alencar, (1883-1890),

Na Republica:

Dr. Joaquim Felicio Pinto de Almeida Cas­
tro, (Org. Gurgel, 1891).

Dr. Manoel Moreira Dias, (1892-1897).
Dr. Hemeterio Fernandes Raposo de Melo, 

(1898-1907).
Dr. Antonio Soares de Araujo, (1907-1909).
Dr. Bianor Fernandes Carneiro de Oliveira, 

(1909-1918).
Dr. Antonio de Oliveira, (1918-1919).
Dr. Silverio Soares de Souza (1918-1928)
Dr. Pelópidas Fernandos de Oliveira (1928- 

1930).
JUIZES MUNICIPAES

Dr. João Nepomuceno Xavier de Mendonça- 
(1845).

Dr. Amaro Carneiro Bezerra Cavalcanti. 
(1850).

Dr. Manoel Antímio de Oliveira. (1852).
Dr. Francisco Luiz Correia de Audradc. 

(1861).
Dr. Feliciano Henrique Hardman. (1867. 

1870).
Dr. Jeronimo Américo Raposo da Camara 

(1871).
Dr. Francisco Bezerra Cavalcanti do Albu­

querque (1873-1882).
Dr. Bianor Fernandes Carneiro de Oliveira, 

(1886-1892).

PROMOTORES PÚBLICOS:

Dr. Braz Carrilho do Rego Barros, (1849J. 
Dr. Lodolfo Herculano Marinho Falcão (1854).
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Dr. Manoel Heraeterio Raposo de Melo (1861- 
1865).

Dr. Euclides Deocleciano de Albuquerque, 
(1867).

Dr. Reinaldo Gomes de Oliveira, (1868).
Dr. Manoel do Paiva Cavalcanti, (1869).
Dr. Manoel Rodrigues da Cunha Viana (1869- 

1870J.
Dr. Ulisses de Barros Vanderlei de Men­

donça, (1871-1878).
Dr. Joaquim Ferreira Chaves Filho,' (1874- 

1878).
Dr. José Antonio Moreira Dias, (1881-1882).
Dr. Alcebiades Drácon de Albuquerque Lima, 

(1882-1883).
Dr. Manoel André da Rocha, (1883).
Dr. Sergio Lins Meira de Vasconcelos, (1885).
Dr. Bianor Fernandes Carneiro de Oliveira, 

(1885-1886).
Dr. Manoel Moreira Dias, (1888-1890).
Dr. Joaquim Bernardo Falc&o Filho, (1892).
Dr. Francisco Bezerra Cavalcanti de Albu­

querque, (1894-1916).
Dr. Francisco Fernandes Sobral, (1916-1919).
Dr. Manoel Maia de Vasconcelos, (1924).
Dr. Joüo Sergio Maia.

ADMINISTRADORES

Agostinho Pinto de Queiroz (1842-1845).
Domingos Velho Barreto Junior (1846-1849).
Mateus Xavier da Fonseca, (1849-1852).
Manoel Luiz Barreto, (1853-1857).
Manoel da Costa Melo, (1857-1861).
Joaquim Xavier da Fonseca, _(18G1-1865).
Francisco Emiliano Pereira, (1865-1869, 1869- 

1873).
Dr. Miléno de Torres Bandeira, (1873). Foi 

dissolvida a Camara Municipal.
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Francisco Alves de Oliveira Maia, (1873- 
1877 ).

Cosine Damião Barbosa Tinôco, (1877-18811. 
Antonio Manoel Ferreira Maia. (1881-1883). 
Joaquim Ferreira Santiago (1883-1887). 
AntODio Augusto de Sousa. (1887-1889).

SOB A REPUBLICA ;

Manoel de Souza Pereira, (1890).
Giraldo de Souza Lemos, (1890-1891, 1911- 

1913).
Joaquim Ignacio de Carvalho, 1891, 1908- 

1910).
Noé Jeronimo Soares, (1898).
Coronel Genuino Fernandes de Queiroz, 

(1896-1898, 11902-1904, 1905-1908).
Pedro Regalado de Medeiros Lins, (1914- 

1919).
Adelino Fernandes dos Santos, (1920-1922). 
Emidio Fernandes de Carvalho. (1923-1928). 
Josó Elinas dos Santos (1928-1930) (Prefeito).

VIGÁRIOS

Pe. Gonçalo Borges de Andrade (capelão). 
Conego Pedro José de Queiroz e Sá, (1841). 
Pe. Antonio de Souza Martins, (1- vigário 

colado, 1840-1877).
Pe. Anisio de Torres Bandeira.
Pe. Isidro Alvares da Silva (capelão de Bar­

riguda, hoje Alexandria).
Pe. Estolano Xavier Bezerra (Coadjutor, 

(1850).
Pe. José Modesto Pereira de Brito.
Pe. Vicente Giíoni, (1888-1890).
Pe. Nazario de Souza Uolim.
Pe. Tertuliano Fernandes de Queiroz.
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Pe. Abdou Odilou Melibeu Lima.
Pe. Leoncio Fernandes da Costa.
Pe. Luiz Adolfo de Paula, (1914-1915,
Pe. Lucio Gambarra.
Pe. Mizael de Carvalho e Silva (1915-1917/ 
Pe. Jos6 Neves de Sá.
Pe. Elesbão Gurgel de Oliveira.
Pe. José Soares de Albuquerque.
Pe. Aarão de Andrade.
Pe. Carlos Tlielsen, (R. S. F).

PROFESSORADO

Secundário :
Francisco Emiliano Pereira (1843). 
Cosmo Damião Barbosa Tinôco (1876).

Primário :
Francisco de Paula Furtado, 1' professor 

publico, abriu a aula a 4 de maio de 1835.
Joaquim Xavier da Cunha, (1843-1867),
D. Maria José da Oondòição (1850).
Francisco Alves de Oliveira Maia, (1856- 

1865).
D. Inacia Maria do Sacramento, (1858).
D. Alexandrina Xavier da Silveira, (1865).
João Onofre Pinheiro de Andrade, (1869- 

1893).
Elias Antonio Ferreira Souto, (1870-1873),
Tcóíilo Grozimbo da Cunha Souto Maior, 

(1873-1893).
D. Josefa Bezerra Cavalcanti Lôbo, (1873- 

1896).
D. Ester de Brito Pinto, (1896-1908).
Adrião Ferreira de Melo, (18S6-1908).
D. Izabel Alexandrina Soares, (1867-1891).
Leonidas Monteiro de Araujo.
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No Grupo Escolar “ Almlno Afonso”, criado 
pelo decreto estadual do Governador Alberto Ma­
ranhão, n'. 196 de 21 de abril de 1909 e inau­
gurado a 24 do mesmo mez e ano, teem regi­
do as respetivas cadeiras :

Dr. .Joaquim Inácio de Carvalho Filho, (1909). 
D. Izabel Alexandrina Soares, (1909-1914). 
D. Ester de Brito Pinto, (1909-1919).
Proíessor Luiz Correia Soares de Araujo, 

^911).
Proíessora Alice Graziela de Paula, (1915-

1916).
Professor Abel Furtado de Mendonça e Me­

nezes, (1917-1919).
Professora Celia Guimarães Furtado, (1917- 

1919).
Proíessora Amalia Camara de França, (1919- 

1923).
Manoel Jacome de Lima, (1919-1930). 
Professora Guiomar Fernandes de Oliveira, 

(1923-1928).
Professora Abigail Fernandes de Oliveira, 

(1923-1930).
Professor Antonio Estevam 'da Silva, (1928- 

1930).
Professora Edilzeta de Ataíde Melo, (1928-

1929) .
Professora Clotilde Guedes de Macedo, (1929-

1930) .



MQSSORO
0  Município

O mais importante centro comercial o in­
dustrial do Estado, no interior, está limitado ao 
norte, com o município de Areia Branca, a les­
te, com os municípios de Assú o Augusto Se­
vero, ao sul, com os de Caraúbas e Apodí, e a 
oeste, com os de Limoeiro e União (Ceará).

À superficie territorial era de 1.720 kilo­
metros quadrados, calculados sobre 40 kilms. de 
comprimento, norte-sul, e 43 de largura, lesto- 
oeste, e contados desde a Gjunbôa daSerra Ver­
melha á chapada do Apodí e desde o Boi-morto 
ao Poço Verde, no Chafariz.

Segundo a “Sinopse Estatística”, 1938, (pag. 
31) a área territorial do município é de 4.279 
kilms. 2; e pela publicação do Departamento das 
Municipalidades, (“A Republica”, de 19/5/41), é 
de 3,627 kilms.2. O que quer dizer que ainda 
não está fixada, ao certo, a superficie territo­
rial de Mossoró.

Informava Bento Praxedes, um curioso inves­
tigador dos fatos geográficos, que “ o municipio 
de Mossoró media 15 legoas de comprido por 12 
de largura, contadas aquelas desde a Gamboa 
da Salina erra Vermelha, que fica á margem 
direita do rio Mossoró e do paredão dp barro
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que íica á margem esquerda e divide a Salina 
“Remanso”, dos herdeiros de A. Souza Nogueira, 
para Mossoró, e a salina “Grossos” , ou “Caénga” , 
de Miguel Faustino do Monte, para Areia Bran­
ca, limites dos dois municípios; ,e dal, até o lo- 
gar “Bonito” , légoa e meia acima de São Se­
bastião, extrema com Apodí. As 12 legoas de 
largura seriam ‘medidas do Poço Verde, no Xa- 
fariz, para Augusto Severo, ex-Campo Grande, 
e Sitio do Meio, limites de Mossoró, com A. Se­
vero e As9ú, até á Serra Mossoró, extremas de 
Aracatí e União, (Ceará)”—1915.

Na data da sua criação, este município íi- 
cára assim circunscrito:

“O Oceano, ao Norte, começando da costa, 
isto é, do Môrro do Tibau, segue, em linha reta 
até á fazenda Pau de Tapuio, inclusive, sobre a 
cordilheira do Apodí; ao sul, uma linha que to­
cando o rio Apodí, no logar Poço Feio, inclusi­
ve, seguirá por ele acima, partindo ao meio o 
seu leito até á Barra da Arára, onde o deixará, 
e seguirá atravessando a catinga e compreen­
dendo os sitios de Qonçalo Soares e Manoel de 
Freitas a passar o rio Upanema (ra. do Asaú), 
entre as fazendas Chafariz e o sitio Poço Ver­
de, e seguindo pela estrada nova até encontrar 
a data do Palheiro ; pelo nascente, a linha di­
visória começa do ultimo ponto da catinga, a- 
baixo, passa entre os sitios Asilo e Trapiá, até o 
logar Boqueirão, inclusive, na costa do mar. “ (Re­
solução Provincial n. 24G, de 15 de março do 
1852)”.

Mas, a criação do município de Areia Bran­
ca, (Decreto n. 10, de 10 de fevereiro de 1892, 
da Junta Governativa, desmembrado exclusiva- 
rneDte de Mossoró e com os limites do antigo dis­
trito de pás, (lei 050 de 5/12/1872, restaurado 
pelo decreto n. 79, de 22 de novembro de 1890)
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nascente, ficassem desde Upanema, Redonda e 
Mel, até os confins do Assú: pelo poente, Gros­
sos até Matos Altos, seguindo pela cordilheira 
do Apodí até o Morro do Tibau, e os logares 
Córrego, Areias Alvas até á praia do Tibau.

Presentemente, o decreto-lei estadual n.603, 
de 31/10/38 fixou os limites deste município, 
pela forma que segue : (Anexo n. 2, n. 28, letra 
a, ns. 1, 2, 3, 4, 5 e 0):

1 -  “ Com o município do Areia Branca: A 
partir dos Matos Altos (na projeção da linha que 
vem da Chapada do Apodí á Serra Danta de 
Dentro e, daí, ao Môrro do Tibau) segue, a li­
nha divisória por dentro da mata que separa 
Carro-Quebrado e Grossos, para Areia Branca, 
de Boi Morto e suas salinas, para Mosoró; daí 
á ponta do Maranhão, e, desta, em rumo reto, 
ao paredão que divide “ Caenga”, para Areia 
Branca, de “ Remanso” , para Mossoró; daí, á 
Gambôa do Canto, pelo lado de baixo, e até á 
margem esquerda do Rio Mossoró;^ daí, pelo 
curso do rio Mossoró, desde ji Gambôa do Can­
to, seguindo pela margem direita do mesmo rio, 
até á Gambôa da Salina “Serra Vermelha” e, 
continuando pela mesma Gambôa, passa no Poço 
Baixa da Gruta, e daí, por uma linha reta, á 
Serra do Carmo, no ponto de encontro dos li­
mites com o município de Assú;

2— Com o município de Assú: Por uma li­
nha reta a principiar na Serra do Carmo, no 
ponto onde confina com o munieipio de Areia 
Branca, seguindo em rumo sul, pela catinga, 
até á data do Palheiro, exclusive, e, daí em di­
reção ao sitio Trapiá, exclusive;

3— Com o munieipio de Augusto Severo: 
Desde o sitio Trapiá, exclusive, segue a linha 
em direção leste-oeste, passa entre as fazendas
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“ Chafariz”, inclusive, e “ Poço Verdo”, exclusi­
ve, atravessa o rio Úpanema, entra na catinga, 
passa entre as fazendas Sorocába e Sombras 
Grandes, até ás divisas do sitio Baixa Grande;

4— Com o município de Caraúbas: A come­
çar da data de Baixa Grande, exclusive, e do 
marco respectivo, segue a linha, em rumo lesto- 
oeste, á Estrada de Ferro do Mossoró, no qui­
lômetro 12, a contar da vila de Silo Sebastião; 
daí, á barra do Riacho do Meio, ou Sitio, sobre 
u rio do Livxmmento;

5— Com o município de Apodí: A partir da 
barra do Riacho do Meio, ou Sitio, sobre o rio 
do Livramento, segue a linha, em direção ao 
Poço Feio, no rio Apodí; dai, pelas extremas do 
sitio “ E>au do Tapuio”, de cima, exclusive, corta 
a linha telegráfica de Mossoró a Apodí, e, daí, 
segue rumo oeste, ató á Chapada do Apodí, no 
divisor das aguas com o Estado do Ceará;

6— Com os municípios de Limoeiro e União 
(Estado do Ceará): A começar do ponto em que 
na Chapada do Apodí, chega a linha divisória 
de Mossoró com Â podí, segue pelo divisor das 
aguas da dita Chapada, até á Serra Danta do 
Dentro, e, daí, por uma linha reta, até o logar 
Matos Altos, de onde principiou” .

Em relação ás primeiras explorações e á 
colonização das terras, que hoje formara o mu­
nicípio de Mossoró, registram as crônicas e os 
documentos algumas referencias, assás interes­
santes.

Ferreira Nobre afirma que, em 1633, veri­
ficaram-se as primeiras explorações, mas, em 
1634, alguns tapuios, de volta de Outeiro da 
Cruz (Maranhão), onde tinham estado em com­
bate, entraram nas salinas de Mossoró e dego­
laram os trabalhadores, que ali se achavam”. 
(Breve Noticia, pag. 75).
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Por sua voz, informa o Dr. Felisbelo Freire 
{Rev. do Instituto, vol. 4*, p. 31) que “ao tempo 
do domínio holandez (1641) ao salinas de Upa- 
nema (Iwypanim) foram visitadas c examinadas, 
pela costa ulterior do Ceará, pelo holandez Ge- 
deon Morritz, que, era relatório ao Supremo 
Conselho, dizia das suas capacidades e vanta­
gens” .

Logo depois da pacificação, na luta holan- 
deza, ha noticia de colonização na Ribeira de 
Mossoró.

Mais tarde, por ocasião do levante geral 
d os indios da Capitania, consta que eles se fo­
ram aprovisionar de sal nas salinas de Mossoró. 
(1686).

Porém, as concessões de datas e sesmarias 
denominadas Estrada, Freire e Amaro, pela cos­
ta acima, só foram feitas no século 18'.

Assim, a 26 de setembro de 1701, o capi­
tão-general de Pernambuco, Fernando Martins 
Mascarenhas de Alencastro, concedia ao Con­
vento do Carmo as terras que ‘ nunca foram 
povoadas”, no rio Upaneminha, com treis legoas 
de extensão.

Sebastião Nunes Colares, capitão-mór do 
Fio Grande, concedeu, a 5 de junho de 1708, ao 
coronel Gonçalo da Costa Faleiro, uma data de 
sesmaria, com treis legoas de comprido por 
uma de largura, a “ começar no môrro do Ti- 
báu, pela costa do mor, para o lado do sul” .

Por seu lado, Este vam Velho de Moura 
obteve do capitão-general de Pernambuco, em 
1710, uma data de terras de treis legoas de com­
prido por meia para cada lado do rio Monxoró, 
a começar do morro visinho ao dito rio, á vista 
da lagôa Graxarí.

A data da Passagem do Pedro, (São Se­
bastião) á margem direita do rio Mossoró, foi 
concedida a um tal Pinto, da Paraíba do Norte.
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As terras do Estreito e Umarí, segundo a 
tradição, pertenceram, a principio, a Crispim 
Ferreira. As da Ilha de Dentro, Ilha de Baixo e 
parte do Sitio “Góes” foram dos Souza Rocha. (1)

O sitio do Góes, ou “Alagôa do Góes” , per­
tenceu a Baltazar Gonçalves dos Reis, morador 
èm Cajuaes, Ribeira do Jaguaribe, Ceará, que o 
houve, por herança de seu tio Jeronimo da Sil­
va e este, por compra, a Baltazar da Rocha 
Bezerra, que, por sua vez, o adquirira de seu 
sogro Teodosio da Rocha, ou de seu tio Antonio 
Vaz Gondim, V capitão-mor após a restauração 
(1656-1600). Obteve a sesmaria do “Sitio do Góes” 
pelo capitão-mór Joaquim FelixdeLima, 20/6/1760. 
(Livro fr das Sesmarias do Instituto Historico, 
pag. 455).

Terras, que confinavam com a “Data do 
Carmo”, foram dadas ao coronel Joaquim José

(1) Alexandre de Souza Bocha e sua mulher D. Leo- 
cadia Barbosa de Vasconcelos eram naturues de Goiana, 
Pernambuco, de onde vieram para o Seridó, e aí lhes nas­
ceu o filho Alexandre cte Souza Daí, mudou-se o casal 
para Ilha de Dentro, onde houveram outros filhos, f ia  fa­
leceu a 6/10/1778, e foi sepultada em a Oapsla de S. Lu­
zia ; ele em edade avançada.

0  2. Alexandre de Souza, filho deste casal, depois, 
Alexandre de Souza Bocha, casou com Josefa María Ca­
lado, filha de alferes Manoel Nogueira de lucena, e sua 
mulher, D. F im iana l osa dos Prazeres, a 7 de novembro 
de 1774, no sítio “ Ilha de Dentro” , Ribeira do Mossoró. 
O alferes era natural de Muribéca e a esposa de i ussas. 
Além da “ ilha de Dentro” , que fôra do pae, este possuiu 
Ilha de Baixo e o sitio “ Góes” . Ele faleceu em 1824, ela 
em 1817. Foram seus filhos: Joaquim de Souza bocha, Ma­
noel de Souza Nogueira, Alexandre de Souza Rocha Filho, o 
alferes, (3 ) Jeronimo de Souza Rocha, João Batista de 
Souza, Antonio de Souza Nogueira, João Nogueira de 
Souza, Francisca de Souza, Maria José de Souza e Ger­
mana de Souza. (Notas do ilustre mossoróense e consocio, 
Desembargador J. Dionisio Filgueira).



275

do Rego Barros, e passaram ao seu geuro, Es- 
tevam José Barbosa de Moura.

O consenso geral, porém, atribúe ao sargen- 
to-mór Antonio de Souza Machado, antigo mora­
dor de Russas e de Barra do Mossoró, a quem 
competia a maior porção de terras da ribeira do 
Apodi, o titulo de verdadeiro colonizador da re­
gião.

Pertenciam-lhe treis datas: Santa Luzia, 
compreendendo a Sorra Mossoró, Pau do Ta­
puio o Sitio Bom Sucesso, ficando neste treis 
olhos dagua, uma légoa uo Canto do Junco, ter­
ras no sitio «Góes» e treis legoas da Gambôa 
do Samba-Quixaba ao Môrro do Tibáu.

Com a pacificação dos indígenas da Ribeira, 
o que ocorreu nos começos do século 18°., e a 
retirada deles para o Maranha), foram fundadas 
as fazendas de criar üarrócas, de Domingos 
Francisco, do Carmo, do Pinto, Santa Luzia e 
Barra do Mossoró, de Souza Machado, assim 
como “ Ilha de Dentro’’ e Góes, da familia “ Gam­
bôa” (Nogueira o Souza Rocha); Ilha de Fóra, 
de João Joaquim Guilherme de Melo; “Camoro- 
pim”, dos Guilhermes; Sitios^'Ausentes”, “Pica­
da" e “Serrotes”, da familia Medeiros, conheci­
da por Ausentes, “São Sebastião”, de Sebastião. 
Machado de Aguiar, e “Taboleiro Grande“ , do 
tenente coronel Rego Barros, e, porque taes 
proprietários residiam, em geral, nas cidades de 
Recife, Aracatí e Natal, tornou-se reduzida a 
população, que orçava por uns cincoenta mora­
dores.

Quando para a Ribeira, mudou-se com a 
familia, o sargento-mór Souza Machado, cm éras 
de 1750, já havia aí um capitão-mór, José de 
Oliveira Leite, nomeado pelo capitão-mór do 
Natal Pedro do Albuquerque Melo (Rev. Inst., 
vol. 4/ pag. 85).
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Ha noticia também de terem tido fazenda 
em “Santa Luzia“ , anteriormente a Souza Ma­
chado, o referido capitâo-mór José de Oliveira 
Leite, comandante da Ribeira do Apodi, em 1754, 
e seu irmão João Marques Moreira, (livro P, n. 
304, do Instituto Hist.)

A fazenda “Santa Luzia“ ficava á margem 
direita do rio Mossoró, havendo de permeio uma 
lagôa dagua potável, onde se fazia parada, e 
foi aterrada em 1878.

Daí, irradiou todo o desenvolvimento da Ri­
beira, onde, vinha, a principio, passar o inverno 
e depois estabeleceu-se deíinitivamente o dito 
sargento-mór.

Em 1772, fundou ele a Capela de Santa Lu­
zia, construiu casas e aumentou o logar, o que 
seus herdeiros continuárarn.

Diz a tradição, que, antes disso, fôra erigi­
da uma Capela, ou “ casa de oração", no logar, 
que hoje se conhece por Egreja Velha, entre 
Paredões e Barrocas, atribuída aos padres da 
Serra do Carmo, a qual era de pedra e cal, mas, 
coberta de palha, e se utilizava como cemiterio 
para a população: ainda ha vestígios dela.

Santa Luzia, porém, prosperou o aumentou. 
Em 31 julho 1774, (2) casou D. Antonia de Souza, 
filha do sargento-mór, com o tenente-coronel re-

(2) Aseento do casamento do Te. Cel. Francisco Fer­
reira Souto e D. /’ ntonia de Souza:

“Aos 31 dias do mez de julho de 1774, pelas dez ho­
ras do dia, no sitio Grossos, na Barra do Mossoró, termo 
desta freguezia de Nossa Senhora da Conceição e São João 
Batista das Varzeas do Apody, donde são os nubentes 
íregiiezes, e corridos os banhos na torma do Sagrado Con­
cilio Tridentino, justificando o nubente ter vindo menor da 
íreguezia de São Salvador, «rcebispado de Braga, seu na­
tural, e solteiro da íreguezia de S. Frei Pedro’ Gonçalves 
do Recife, onde morou; e a nubente ter vindo menor d 
Russas, seu natural, e dado fiança aos banhos da sobred
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gente Francisco Ferreira Souto, portuguez de 
Braga, ambos fizeram residência em Santa Lu­
zia e fundaram a fazenda “ Picada“ . Ali, residi­
ram muitos anos, tiveram dois Mhos: Antonio e 
Francisco. Com a morte de Souza Machado (1797) 
e de Ferreira Souto, as famiiias se mudáram o 
novos elementos vieram ai estabelecer-se, con­
vindo assinalar as famílias Guilhermes, Gambôas, 
(Rochas e Nogueiras) Medeiros (Ausentes) e ou­
tras. Em Barra de Mossoró, fixou-se Felix An­
tonio de Souza, filho do sargento-mór, e aí 
deixou numerosa descendencia.

Notava-se relativa parada no desenvolvi­
mento do logar, por motivos que adeante serão 
examinados.

A  resolução provincial n. 246, de 15 março 
1852, desmembrando da Ribeira do Apodi, o ter­
ritório, que ia do môrro do Tibau ao Sitio das 
Aguilhadas, daí, ao Xafariz, o deste, ató a Pon­
ta do Mel, erigiu-o era município autónomo e 
sm vila a sóde, tendo o território os limites da

ta freguezia, em que morou, o que me constou do mandado 
_.o casamento do reverendo víga^o da Vara, que em meu 
poder fica; em rainha presença e das testemunhas abaixo 
assinadas, o sargento-inór Uomincos Francisco, solteiro, e 
o alferes Francisco Pereira, casado, moradores ambos na 
freguezia de Russas, pessoas de mim reconhecidas; se ca­
saram solenemente, por palavras, o tenente coronel FYan- 
cisco Ferreira Souto, natural da freguezia de São Salvador, 
do Arcebispado do Braga, e morador nesta das Varzeas do 
Apodi, filho legitimo de Philipe Gonçalves e Paschoa Gon­
çalves, naturaes da sobredita freguezia de São Salvador, e 
Antonia do íouza. natural da freguezia de Russas, morado­
ra nesta das Varzeas do Apody, filha legitima do sargento- 
mór Antonio de Souza Machado, natural de Braga, e Rosa 
'emandes, natural da freguezia de Russas, e logo se lhes 

dérão as bênçãos, conforme o rito da Egreja, e para clare­
za de tudo, eu, o padre João da Cunha Paiva, cura nesta 
freguezia, fiz este tem o  e assinei com as testemunhas. 
Jo ã o  de P aiva, cura das varzeas do Apodi. D om ingos 
Francisco. F ran cisco  Pereira.’’
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freguezia instaurada, desde anos antes, embóra, 
com algumas alterações já vistas, linhas atrás.

Eleita, a seguir, em renhido pleito munici­
pal, a primeira Gamara, que se compôs de ami­
gos do primeiro vigário Antonio Joaquim Rodri­
gues, coligado ao capitão João Batista de Souza, 
do partido conservador ou nortista, foi vencido 
o liberal, ou sulista, chefiado por Manoel No­
gueira de Souza, Irineu Soter Cáio Wanderlei e 
outros; foi compromissado no Assú, a 7 de janei­
ro de 1853, perante a respectiva Gamara Muni­
cipal, o padre Antonio Freire de Carvalho, ve­
reador mais votado, que, por sua vez, empossou 
os demais vereadores, a 24 de janeiro do mes­
mo ano; eram eles o tenente-coronel Miguel Ar­
canjo Guilherme de Melo, capitão Florencio de 
Medeiros Cortês, capitão João Batista de Souza. 
Francisco das Virgens, Sebastião de Freitas Cos­
ta e Luiz Carlos da Costa.

Foi eleito presidente o padre /vntonio Freire 
de Carvalho, que declarou instalado o município 
e a vila de Mossoró. A administração municipal 
se compunha de João Francisco de Freitas Cos­
ta, fiscal, Antonio Fügueira Secundes, procurador, 
e Antonio de Moraes Sarmento, porteiro.

Nove anos depois, foi elevado o termo ã 
comarca, pela lei n. 499, de 23 de maio de 1.861, 
com os mesmos limites da freguezia, para ela 
sendo removido de Penedo, (Alagoas), o dr. João 
Quirino Rodrigues da Silva, que, nesse mesmo 
ano, a instalou, tendo sido ela declarada de la. 
entrancia em 1872. Atualmente, é de 2a. entran- 
cia, pelo decreto n. 755 de 1* dezembro de 1934.

Dantes, Mossoró fôra distrito de pás da vila 
Nova da Princesa (Assú), em seguida, do termo 
de Apodi, até 1842, e daí. por deante, de Assú, 
(resolução 87, de 27 outubro 1842.)

Progredindo sempre, Mossoró conseguiu as-
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sinalada posição em frente aos demais municí­
pios da Província e do Estado, apresentando, 
hoje em dia, notável desenvolvimento material 
e civil, que o tornam leader das comunas do 
interior.

As. distancias de Mossoró são: a Natal, 70 
legoas; Assú, 14 legoas; Apodi, 14 legoas; 
Caraúbas, 14 legoas; Augusto Severo, 18 legoas; 
Areia Branca, 7 legoas; União (Ceará) 12 legoas, 
Aracati, 28 legoas e Fortaleza, 43 legoas.

A população do municipio era 1920 era de
23.000 almas; em 1936, calculava-se em 35.000 
habs.; em 1938, 30.576, (Sinopse, 1938, 13), em 
1940, 31.723. (Departamento das Municipalidades, 
A Republica, 16/5/41.)

A CIDADE
Mossoró, (3 ) a mais comercial e empreen­

dedora das cidades centraes do Estado, fica si­
tuada á margem direita do rio Apodi, ou Mossoró, 
em terreno sêco, plano, elevado e argiloso e 
demora a 42 kilometros da costa do Atlântico.

A exploração da Kibeirp, como ficou dito, 
parece datar dos meados do século 17.', ou,

(3) Mosssotó, Mnoxoró, Monxoró vera de Xoró, nome 
de um corrego, ou vale, entre as duas ribeiras do Apodi e 
Jaguaribe, o qual nome foi transferido á barra do Apodi e 
substituído polo d » Mata Fresca IRev. InsL, 1: 46.) Toda­
via, não ha uniformidade de opiniões a respeito.

Miliet de St. Adolfe pensa que o nome M ossoró te­
nha-se originado de certos índios aldeiados nas proximida­
des do Apodi. O dr. Mateus Brandão entende que Mossoró 
vera de Mbo-çoróg, arrombado. O visitador Saldanha Ma­
rinho, citado por Coelho Rodrigues, acha que o nome vem 
de Mororó, arvore fiexivel, existente e vulgar no Nordes­
te. (Uev. Jnsl., pag. 74, vol. 1. )

A primeira versão parece mais fundada e tem por si 
documentos.
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mais seguramente, dos começos do sçculo 18\ 
Fundou a localidade atual o sargento-môr 

Antonio de Souza Macliado, (4) portuguez, casa­
do em São Bernardo das Russas (Ceará) com 
D. Rosa Fernandes, filha do outro portuguez Do­
mingos Fernandes e de sua mulher, D. Jeronima 
da Silva, norte-riograndense. (5).

Esse abastado fazendeiro obteve a data de 
“Grossos", fixou residência, por cerca de 1750 
na sua fazenda de criar gados “Santa Luzia"’ 
e, juntamente com seu concunhado capi­
tão José Alves de Oliveira, estabeleceu “ ofici­
nas de carne sêea” , para exportação.

Não somente em Grossos, mas, em vários 
outros pontos da Ribeira do Apodí, o sargento- 
mór Souza Machado possuía fazendas; “ Canto do 
Junco”, “ Góis” , “ Grossos”, “Tibau” e “ Panela 
do Amaro". Embora residisse em Mata Fresca 
costumava ele invernar na fazenda “Santa Luzia“ " 
findas as aguas do inverno, ele reunia o gado e o 
mandava deixar nas “oficinas de carneação“ na 
fós de Mossoró ’

lia noticia de certo processo em que foi 
paciente a india Ro?a, surrada por Estevarn, es-

(4) Natural da freguezia de Flores do Arcebispado de 
Praga, Portugal, era filho de João Vieira do Souza Mene- 
?,e?. tí Violante Maria Machado. Seua filhos comandante 
helix Antomo de Souza, Antonia de Souza, casada com o 
Te, (.el. Francisco lerre ira  Souto, Manoel de Souzi, Do­
mingos cte houza Machado e outros, deixaram graude des­
cend encia nos municípios de Mossoró, Areia Branca, Assú
C /iTâCcicí*

Í5) Grande numero das notas ora aqui inseridas são 
apanhadas dos apontamentos particulares do coronel Fran­
cisco Fausto de Souza, saudoso conterrâneo consocio no 
Instituto Historieo e paciente investigador do passado na 
Üibeira do Mossoró.
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craVo de Francisco Dias Baracho, e Francisco, 
do gentio da Angola, escravo de Caetano Perei­
ra Martins, moradores no Martins. Foi juiz do 
feito o ordinário do Assú, Pedro Alves Correia, 
(aliás, Alvares) (6). Isso ocorreu em 1772, sen­
do os delinquentes pronunciados pelo dito juiz. 
(Dr. A. de Souza, Questão de limites).

Entretanto, só a 12 do janeiro de 1788, o 
sargento-mór e os seus filhos pediam e obtinham 
a sesmaria de terras que possuíam na Ribeira 
e faziam menção da sua fazenda “Santa Luzia” .

De 1772 a 1844, a povoação de Mossoró 
constava de um quadro fronteiro á Capela de 
taipa e de algumas casas de palha, cujos lados 
então se chamavam: Rua do Cotovelo (hoje, o 
Colégio Diocesano), Rua do Desterro, aos lados 
da Capéla, Rua Domingos da Costa, (hoje, dr. 
Almino Afonso) e a Rua Padre Longino, em 
frente, (atual, 30 de Setembro).

Além dos primeiros moradores Souza Ma­
chado, Ferreira Souto e parentes, aí também 
edificaram casas as iamilias Guilherme, Gam- 
bôas e Ausentes, Domingos da Costa e Oliveira 
e Manoel Rodrigues, conhefeido por “Fatóque”.

De 1842 a 1852, construiram casas em Mos­
soró os negociantes Joaquim Nogueira da Costa,

(6) Capitão Pedro Alvares Correia, paraibano, casou 
com D. Maria Barbaiho Bezerra, filha única do coronel 
Baltazar da Rocha Bezerra, fundador de “ Pedra Branca’*, 
em Angicos. E’ tronco da numerosa íamiiia desse nome, 
oue povoou grande parte do terrítorio do vale do Assii, e 
da qual é descendente o A. São filhos do casal Pedro Al- 
vares-Maria Barbaiho: Miguel Barbaiho Bezerra, Antonio 
Alvares Bezerra, Francisco Josó Bezerra, Manoel A lves 
Barbaiho. Maria Barbaiho, casada com Antonio Barbosa du 
Silva, Baltazar da Rocha Bezerra (2-.), que venderam ao 
capitão Josó Pedro Tinôco, a 21 de maio de 1777, uma 
parte do sitio “ Pedra Branca”, havido de seu pae. (Tom­
bo da Patrimônio do Bomfim, A3sú, íls. 13 v.)
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(e  a  p r im e ir a  p a d a r ia , 1845, Jo s é  B a lta z a r  A u -/ 
g e r io  de  S o u z a , I r in e u  S o te r  C a io  W a n d e r le i  e  
o u tro s , e  d e  1852 a  1870, n o v a s  c o n s tru ç õ e s  fo ­
ra m  le v a n ta d a s  p o r  J o a q u im  N o g u e ira , A n to n io  
F i lg u e ir a ,  L u iz  M a n o e l F i lg u e ir a ,  A le x a n d r e  d e  
S o u z a  N o g u e ira , D a v in o  A lv e s  de  O liv e ir a ,  V i r -  
g in io  F id e lis  R a m o s, José  A le x a n d r e  F r e i r e  de  
C a rv a lh o  e J o ã o  U lr ic h  G ra f, q u e  se e s ta b e le ­
c e u  c o m  a  fa m o s a  C a sa  G R A F , in ic ia d o ra  do  
g ra n d e  c o m e rc io  d e  im p o r ta ç ã o  e e x p o r ta ç ã o  e  
q u e  ta n to  in f lu x o  d e u  ao  lo g a r ,  sen do  d e v id a  
aos e s fo rç o s  do 1' v ig á r io .

Povoação, a principio, ou Arraial, era 1817, 
distrito de pás, depois, elevada a vila, sédô do 
municipio, em 15 de março de 1852, Lei n. 264, 
Cidade, pela lei provincial n. 620, de 9 de no­
vembro de 1870, e comarca desmembrada de 
Assú, a 23 de maio de 1861, Mossoró continuou 
a aumentar em edificações e em movimento co­
mercial, nas industrias e no ensino, tornando-se, 
nos últimos trinta anos, uma importante cidade 
onde se gosa relativo conforto, mau grado a as- 
perêsa do seu clima.

A Cidade constava, em 1922, de 30 ruas, 12 
praças, 5 travessas e 1 avenida, com 1.872 ca­
sas, sendo de tijoio e teíha 840 e de taipa e te­
lha 1.032. Atualmente, incluem-se treis bairros : 
Alto da Conceição, (antigo Macacos), Paredões 
e Doze Anos, com cinco avenidas, 17 praças e 
largos, 56 ruas e duas travessas. (“ A Re­
publica'’ de 30 de setembro de 1936, pag. 4).

O patrimônio municipal eleva-se a mais de 
400.000$000. A administração do pe. Luiz Mota 
tem sido grandemente proveitosa á cidade e ao 
municipio.

Os seus principaes edifícios são: A Egreja 
Matriz, hoje Catedral, de Santa Luzia, a Prefei­
tura Municipal, o Ginásio Santa Luzia, (construi-
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do em 1904), o Grupo Escolar “30 de Setembro”, 
(aclatado em outubro de 1921 para a Escola Nor­
mal Primaria, ali estabelecida pelo Decreto 
n\ 166 de 7 de janeiro do 1922 e inaugurada a 
2 de março do, mesmo ano), o Mercado Publico, 
a Mesa de Rendas Estadoacs em 1929, a Esta­
ção da Estrada de Ferro Mossoró (1916), o Ma­
tadouro (1914), o Hospital de Caridade (1939) e 
outros.

Dos prédios particulares salientavam-se o 
de Miguel Faustino do Monte, que se acha hoje 
transformado no Seminário Episcopal de “Santa 
Terezinha”, os de Antonio Soares do Couto, Ro­
dolfo Fernandes, Delfino Freire e outros.

Tem luz eletrica e telefones, instalados des­
de 1916.

Havia um Mercado, construído em 1875, 
pelo coronel Francisco Gurgel, o qual ficou sem 
préstimo. O atual Mercado foi construído em 
1878 pelos concessionários Antonio Filgueira e 
José Alexandre Freire de Carvalho; em 1914, na 
administração municipal de Cunha da Mota, foi 
completamente reedificado. 0

Entre as tradições de Mossoró vale acen­
tuar a de Alexandre Baraúna Mossoró, soldado 
do Exercito que se bateu valentemente e mor­
reu em Paisandú, na Campanha do Uruguai ou 
Província Cisplatina, 1851-1852. Sua memória é 
de todos conhecida. Está assentado que ele nas­
ceu em Mossoró. Ao morrer, numa golfada de 
sangue, exclamava : “Minha mãe, viva Mossoró” .

Outros muitos filhos mandou Mossoró para 
a Guerra contra o Paraguai; embarcaram cerca 
de 30 voluntários. Havia um hino especial dos 
voluntários, que ainda hoje se recorda.

Mas, a tradição mais curiosa, a que aludiu 
Ferreira Nobre (“Breve Noticia.” , pag. 87) re­
fere-se ás lutas fratricidas aí verificadas.
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E’ dever do cronista registrar os fatos.
As origens mais remotas dessas lutas pren­

dem-se ao êxodo dos criminosos do Jaguaribe 
para Mossoró e vice-versa. O capitão-mór Mon- 
tauri, do Ceará, reclamou ao governador geral 
José Cezarde Menezes. Um desses imigrados era 
José de Souza Oliveira Barca, conhecido por 
“ Manoel Ferreira” , que, depois, foi proprietário 
e deixou descendentes famosos, nesse par­
ticular.

Ordenára-se e para aí viéra cantar missa 
e curar almas o padre Francisco Longino Gui­
lherme de Melo (27 de fevereiro de 1827), filho 
de Simão Guilherme de Melo e natural da Ri­
beira do Apodi. Padre “Lunguinho”, como lho 
chamavam, é o fator da convulsão. Dizem que, 
por causa de umas moedas dadas por Pedro A l­
ves Ferreira a João Ferreira, vulgo Butrago, a 
17 de janeiro de 1833, após o jantar, em casa de 
Jeronimo de Souza Rocha e por ocasião do ca­
samento de duas filhas deste, Joaquina Carlota e 
Matilde Justina, com Manoel Machado de Me­
nezes Gloria e Raimundo de Souza Machado, 
estes netos do sargento-mór e aquelas do Comte. 
José de Góes Nogueira, o padre “Lunguinho” 
íravou-se de razões com Antonio Basilio de Sou­
za, natural do Assú e genro do comandante Fe­
lix Antonio de Souza, e, ambos armados de fa­
ca, tiveram luta, de que saiu Basilio com seis 
facadas. Processado o sacerdote, pronunciado, 
preso, mas, afiançado, nunca foi julgado e o dr. 
Gonzaga, juiz de Assú, em correição, 2G anos 
depois, deu baixa ao processo, por prescrição.

Mas, ficou a rixa terrível entre Basilio e o 
padre, que escapou varias vezes de ser exter­
minado.

Por outr) lado, o ‘padre inimizára-se de 
vida e morte com os Butragos, especialmente
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J o â o  F e r r e i r a ,  f i lh o  de José  B a rc a , v u lg o  M a ­
n o e l F e r r e i r a .  P a re c e  q u e  a  r a z ã o  dessa  i n t r i ­
ga  te r ia  s ido  o c a s a m e n to , fe ito  ás  o c u lta s , p e lo  
p a d re , de  u m  f ilh o  d a q u e le , M a x im in o  co m  M a ­
r ia  do M o n te . Isso o c o r r ia  c m  Macacos■, h o je  
A lto  d a  C o n c e iç ã o . F o rm a ra m -s e  e n tã o  d o is  g r u ­
pos a d v e r s á r io s :  o do p a d re  L u n g u in h o , c o n s ­
t itu íd o  de p a re n te s , a m ig o s  e c ap an g as  a s s a la ­
r ia d o s ;  o o dos Bulragos, fo rm a d o  p e lo s  i i lh o s  
J o ã o , A c u r c io ,  M a x im in o  e  L o u re n ç o , a lé m  d e  
o u tro s  p a re n te s  e a m ig o s .

O s Butragos  r e t ir a r a m -s e ,  p o ré m , p a r a  a
B a r r a  d e  M o sso ró , U p a n e m a  e K e d o n d a , o n d e  m o ­
r a v a  B a s ilio . T o d a  a  v e z  q u e  um  d e le s  v in h a  a  
M o s s o ró , fe r ia m -s e  á s p e ro s  re c o n tro s : e ra  u m a
lu ta  d e  e x te r m ín io ,  um  ó d io  de m o rte . O  e p is o -  
d io  m a is  s a n g re n to  fo i o d a  n o ite  de 14 p a r a  lo  
d e  ju lh o  de  1841, e m  q u e  fo ra m  v itim a d o s  r e -  
l ip o  d e  M e n d o n ç a  V a s c o n c e lo s  e E z e q u ie l  d a  
C o sta . F ô r a  a ss ass in ad o , em  A p o d i, um  dos  
tragos, A n to u io , q u e , a liá s , e ra  o rd e iro  e e v i ­
ta v a  im is c u ir -s e  n a  lu ta . D iz e m  qu e  fo i m a n d a n ­
te  I ) .  F r a n c is c a  G o m e s  d e  O liv e ir a  e o assassi­
no  J o ã o  E v a n g e lis ta , Serpentão, v e iu  h o m is ia r -  
se e m  c a s a  do p a d re  L u n g u in h o . Os Bulragos 
v ie r a m  e n tã o  d e s a lo ja l-o  da  c a s a  do p a d re  e, 
a lta  n o ite , t ra v o u -s e  o t iro te io ,  de qu e  re s u lta ­
ra m  d u a s  m o rte s  e fe r im e n to s  v a n o s . n o u v e  
p ro c e s s o  e os Butragos fo ra m  p ro n u n c ia d o s  
p e lo  a lfe r e s  A le x a n d r e  d e  S o u za  B o c h a  ( d .) 
ju iz  d e  p az , e m  1841, a  2 de ago sto  ; n u n c a , p o ­
ré m , fo ra m  ju lg a d o s . E m  r e p r e s á lia  d iz e m  q u e  o 
p a d re  m a n d o u  m a ta r  J o s é  V ic e n te , o q u e  ta m ­
b é m  f ic o u  im p ú n e . C o m  a  c h e g a d a  a  M o s s o ró  
do p r im e ir o  v ig á r io  e a  in te rv e n ç ã o  b e n e iic a  
d a  p o l í t ic a  lo c a i,  h o u v e  r e la t i v a  t ré g u a  . o  p a d re  
L u n g u in h o  rc t iro u -s e , em  ja n e ir o  de 184o, p a r a  
C e a rá , P ia u í  e M a ra n h ã o , de ond e, - 8  ano s  d e ­



pois, Tegressou alquebrado, cégo e doente, mas, 
bem recebido pelos seus patrícios, tendo aí fa- 
lecido em 1878. Constava que o padre trabalhára 
na catequóse dos indios daquelas regiões. Por 
outro lado, os Butragos, que haviam voltado a . 
Mossoró, na ausência do seu inimigo, acabaram 
muito mal: o velho, com 100 anos, em completa 
miséria; outro vitimado por um ráio celeste e 
outro, talvez, fusilado em caminho para Natal.

Em compensação, a jornada abolicionista 
em Mossoró, de que resultou a libertação iute- 
gral do Município a 30 de setembro de 1883, 
redimiu a localidade desse passado tenebroso. 
No movimento libertário, destacaram-se próce­
res como Almino Alvares Afonso, Joaquim Bo- 
zerra da Costa Mendes, Romualdo Lopes Galvão, 
Miguel Faustino do Monte, Alexandre de Souza 
Nogueira, Francisco Romão Filgueira e outros, 
que constituiram, a 6 de janeiro de 1883, a “ Li­
bertadora Mossoroense” . (7). E’ uma pagina de 
heroísmo civico a campanha emancipadora, de 
que se guardam as mais fortes recordações 
para exaltação do ^alor dos que a fizeram e 
viram triunfante.

No aspeto da instrução publica, Mossoró 
tem também uma atuação muito importante: a 
lei 953 do 15 de abril de 1885 criou ali uma 
cadeira de latim e outra de francez, regidas 
por um só professor: instalou-a nesse ano o 
professor Manoel Augusto Bezerra de Araújo, 
mas, foi suprimida a 5 de abril de 1887, fiei 
ir. 998).

(7) Rara maiores esclarecimentos vêr “Tradições e 
Gloria cie Mossoró” , «Uev.» 'do Instituto, anos 1935-1937, 
pags. 5- 36, e a «A  Republica», de 30,9/36, pags. 10 e 11, 
da 2a. aeçâo. F °



Sob a Republica, foram f und a d o s a  7 
de setembro de 1900, o colégio “7 de Setembro” , 
pelo coronel Àntonio Gomes do Arruda Barreto 
e que aí funcionou ató 1905; a 2 de março de 
1901, o Colégio Diocesano "Santa Luzia", pelo 
Conego Este vam Josó Dantas; a 2 de agosto dè 
1912, o Colégio "Sagrado Coração de Maria", 
pelo padre Pedro Paulino Duarte, sob a direção 
de Irmãs Franciseanas, da Baía e cujo prédio 
fôra iniciado em 1304; a Escola Normal, boje equi­
parada á de Natal, com curso ginasial, nos mol­
des do «Colégio Pedro II», sob fiscalização fe­
deral ; Escolas Reunidas no Alto da Conceição, 
Barrocas e Doze Anos e escolas isoladas em 
Santa Inôs, Bôa Vista e Lagoâ do Mato. («A  Re­
publica», de 30/9/36.)

Quanto ao ensino primário, desde 1860, havia 
cadeiras provinciaes diurnas c uma noturna, to­
das mui bem frequentadas. O município, por sua 
vez, creava e subvencionava escolas primarias. 
Em 1920, havia 28 escolas subvencionadas. (Re­
latório Rosado.)

Q Grupo Escolar «30 ab Setembro», criadò 
por decreto do governador Alberto Maranhão, 
sob n. 180, de 15 de novembro de 1908 e inau­
gurado a 25 de março de 1909, 6 boje a escola 
pratica dos normalistas, desde a criação do cur­
so normal, em 1922.

A iniciativa pariicuiar também ha contri­
buído eficazmente para o desenvolvimento edu­
cacional de Mossoró:a União Caixeiral, fundada 
a 27 de agosto de 1911 por Francisco Izódio de 
Souza, criou cursos primário e secundário-co­
mercial, noturnos, que funcionaram regularmen­
te. Já a 3 de maio de 1874, fôra instalada ali 
uma Bibliotéca, que, em 1875, possuia 223 volu­
mes, mas, foi extinta sem razão plausível.

«O Recreio Dramatico» (1873), o «Club Dra-
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matico Familiär», (1891), as sociedades literá­
rias «2 de Julho», (1899), «Filhos da Fé», (1900), 
«Grêmio Augusto Severo», (1903), Grêmio Nor- 
malista (1924), Grêmio Literário «SaDta Luzia», 
e outros teem encaminhado a mocidade para o 
cultivo das letras e ciências. Hoje em dia, o 
«Ipiranga Clube», as sociedades operarias e as 
esportivas dão grande realce ao ambiente.

Os jornaes e periódicos também demons­
tram o nivel mental do povo mossoróense: «O 
Mossoróense», 1872, fundado por Jeremias da 
Rocha Nogueira, liberal; «O E’co», em 1901, por 
João da Escossia; «O Mossoróense» em 1904, 
por Antonio Gomes e Alfredo Melo; a «Ideia», 
1902, de Soares Junior, R. Rubira e Alves Tava­
res; «O Mensageiro», da Mocidade Católica, em 
1904; «O Comercio de Mossoró», de Bento Pra- 
xedes, em 1904, e «O Nordeste», 1917, de José 
Martins de Vasconcelos.

A Loja maçónica «24 de Junho», fundada 
em 1873, manteve bibliotéea e escolas primarias, 
que as pregações de Frei Venancio, em 1885, 
conseguiram despowar.

Mossoró tem fóros de cidade adeantada e 
guarda com ternura as suas tradições de libera­
lismo e cultura.

A FREGUEZIA

No aspeto religioso, Mossoró tem tradições 
que remontam aos primórdios do colonização 
da Ribeira.

Assim o Convento do Carmo do Recife, 
tendo obtido uma data no Paneminha, a 26 de 
setembro de 1901, fundou aí uma fazenda, ou 
simples habitação, de que adveiu á Serra o no­
me de Carmo. Dizem que houve al Egreja e 
convento: ha ruinas de antigas construções e
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roeordação do alguns religiosos, como Frei An- 
tonio, ainda conservada num logar desse nome, 
á margem do Rio Upanema, e do Frei Fran­
cisco de Santa Tereza, que teria edificado uma 
«casa de oração», de pedra e cal, mas, coberta 
de palha, no logar, que hoje chamam de Egreja 
Velha, nos arredores da Cidade, talvez, em 1750.

Outras fontes informam que o sargento- 
mór Souza Machado construiu, em Mata Fresca, 
um capela, quando aiuda residia ein Russas. 
Ainda outros afirmam que Baltazar Gonçalves 
dos Reis, morador em Cajudes, (Jaguaribe, Ceara) 
obteve a data de sesmaria, em 1763, e doou uma 
legoa de terra, no Córrego da Mata Fresca, a 
N. S. da Soledade, padroeira da Ca", «a, onde 
eram curados os habitantes da Ribeira do baixo 
Apodi, e que desabou, sendo a Santa Senhora 
da Abadia trasladada para o logar Caiçara, 
achando-se preseutemente, na Catedral. Reedi­
ficada, anos depois, a capela de Mata Fresca 
ainda existe, servindo, porém, para guardar as 
cinzas dos antepassados da Ribeira.

A certeza documental (resulta de que, em 
Santa Luzia, foi construída a capela, porque, 
em petição de Souza Machado, despachada a 4 
de agosto de 1774, pelo visitador dos sertões 
do norte, padre Inácio de Araújo Gondirn, o cio- 
natario requeria fosse-lhe dada certidão da sen­
tença do patrimônio que Domingos Fernandes e 
sua mulher, Jeronima da Silva, em escritura de 
9 de agosto de 1762, tinham doado a Capela lie 
Santa Luzia da Ribeira do Mossoro, da iregue- 
zia de São João Batista das Varzeas do Apodi.

Passada a provisão desde 1772 polo Cabido 
de Olinda, foi designado administrador, tesou­
reiro e procurador o requerente Antonio de 
Souza Machado, que, como tal, serviu ate a 
morte, em 1797, prestando as devidas contas.



290

O visitador Manoel Vieira de Lemos Sam­
paio, a 7 do março de 1787, não poude visitar a 
capela, devido á seca; mas, fel-o o padre João 
do Paiva, em seu logar; o visitador Dionisio de 
Souza Bandeira, que a visitou, achou-a decon- 
temente ornada, embora tivesse ordenado que 
se construísse «um púlpito, desmanchasse o ni­
cho, que se achava na parede de frente e se 
forrasse a capela».

A 19 de maio de 1795, o visitador José de 
Jesus Maria também a encontrou assim, bem 
como, a 30 de janeiro de 1801, o visitador João 
Feijó do Brito Tavares, e a 16 de novembro de 
1806, já sob a administração do comandante Fe­
liz Antonio, o visitador Antonio José Alvares 
de Carvalho. Os primeiros atos aí praticados 
são: o batisado de Maria, filha de Manoel Soa­
res de Lucena, a 23 de janeiro de 1773, pelos 
padres José dos Santos Costa e frei Antonio da 
Conceição, carmelita, de ordem do cura do 
Apodi, sendo padrinho Alexandre de Souza Ro­
cha, (nota 1, retro) e o casamento de Gregorio 
da Rocha Marques com Francisca Nunes de 
Jesus, a 6 de outubiH) de 1778, sendo padrinho 
o tenente-coronel regente Francisco Ferreira 
Souto, (nota 2, retro).

Consistia o patrimônio instituido em urna 
legoa de terra em quadro no “ Canto do Junco” , 
além de gados tarnbom doados, de que foi va­
queiro José Barbosa Braga, portuguez, e ha­
vendo noticia de que esses curraes ficavam no 
logar, que é hoje a rua do Gurgel.

Ainda a 13 de julho de 1801, D. Rosa Fer­
nandes e seus filhos, meeira e herdeiros do 
sargento-mór, fizeram nova doação de terras, no 
mesmo logar do patrimônio, mas, essa parte 
foi alienada em beneficio da Egreja pelo pri­
meiro vigário. Tendo, acidentalmente, chegado



291

aí, numa barcaça desarvorada, em 1841, padre 
José Antonio Lopes da Silveira, que se abri- 
gára na «Ilha do Dentro», celebrou missa em 
Santa Luzia e aí demorou-se na cura das al­
mas, uma vez que se encontrava no auge a 
luta entre o padre Longino o os Butragos.

A Capela do Santa Luzia, num periodo de 
vários anos, não solreu alteração do vulto, a 
não ser reparos em 1829-1830, por Domingos da 
Costa e Oliveira.

Elevada, porém, á séde paroquial a capela 
de Santa Luzia, pela Resolução provincial, 
de 27 de outubro de 1842, o investido na sua 
direção o padre Antonio Joaquim Rodrigues, 
como vigário colado, empossou-se este, em 1844, 
em ato assistido polos ditos padres .Silveira e 
Longino, Leonardo de Freitas Costa e Floren- 
cio Gomes de Oliveira, tendo o ultimo conse­
guido acalmar certo tumulto provocado _para 
impossibilitar a posse do vigário e atribuido á 
insuflação do segundo deles.

Demolida em parte a > Capela antiga, foi 
iniciada, em 1858, a construção da atual Egreja, 
que se levou anos para concluir, tendo havido 
obras de melhoria e ampliação nos anos de 
1878, 1879 e 1880, que a tornaram suficiente 
para o culto.

Com a criação do Bispado de Mossoró, pela 
Bula poutiíicia do Santo Padre Pio Xf, «Pro 
Eclesiarum Omniuin», de 28 de julho de 1934, 
foi a Egreja elevada á condição de Catedral, 
corno tal, liturgicainente instalada a 18 de no­
vembro desse ano. Experimentou, então, notáveis 
modificações, que a tornaram um dos melhores 
templos do Rio Grande do Norte. Aí, empossou- 
se solenemente de suas funções episcopaes, D.
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Jaime de Barros Camara (8), primeiro bispo, 
no dia 26 do Abril de 1936. O patrimônio da 
Diocese é de 225.0í)0$000, em apólices estaduaes, 
doadas pelo Estado (lei n. 723, do 21 de outu­
bro de 1929) e pelos srs. Miguel Faustino do 
Monte e Antonio Soares do Couto.

A Egroja Catedral de Luzia íica situada na 
praça Vigário Antonio Joaquim, visando o sul 
da cidade ; esta praça fronteira é ajardinada, 
desde 1936. E’ um vasto edifício com 18,30 me­
tros de frente, por 42,09 de fundo, medindo a 
capela-mór 13,97 por 18,30 metros. Possúe um 
altar mór e cinco lateraes, respetivamente, da 
Padroeira S. Luzia, Coração de Jesus e de Ma­
ria, dos Passos, do Menino Deus e S. Vicente 
do Paulo. Tem dois corredores amplos, duas 
torres de 25 metros e o ádro, que mede 22,21 
metros por 18,30. Teve o patrimônio aumentado 
com a doação de mais 43 braças de terra, no 
perímetro da cidade, por doação de Jerouimo 
de Souza Rocha e sua mulher D. Quiteria de 
Jesus Nogueira. Ha diversas irmandades e con­
frarias : N. S. Rosário, ern 1786, a de S. Luzia 
fundada a 2 de fevereiro de 1855 e com o com­
promisso aprovado pela 
n. 333, de 6 de setembro 
cramento, S. Vicente de Paulo 
tolado da Oração (1899).

Ha, dentro da cidade, a íreguezia de Sa­
grado Coração de Jesus, com sóde na Egreja 
dessa invocação, criada pelo ato do 2- Bispo de

Resolução provincial 
de 1855, a do SS. 8a- 

(1894) e Apos-

(8) D. Jaime cie Barros Camara é catarinense nas­
cido em S. José do Calçado, a 3 de julho de 1894, é fi­
lho de José Joaquim de Oliveira Camara e d. Ana de 
Barros Camara, e ueto pateroo de Francisco Xavier do 
Oliveira Camara, norte-riograndense, de S. Goncalo nasceu 
no ano de 1800. Em setembro de 1941, foi removiclo para 
o Arcebispado de Belém, do Pará. N. L.



293

Natal, D. José Pereira Alves, a 23 de julho de 
1926, tendo sido a Egreja construida em virtu­
de de um voto, em 1904, do ceL Miguel 
Fauslino do Monto, sendo inaugurada a 1* de 
outubro de 1907 e a paroquia a 1* de agosto de 
1926, pelo 1' vigário Anibal Coelho e seu coad­
jutor padre Raimundo Subirana, M. S. C; as cape­
las filiaes deS. Vicente de Paulo, em 19-0, e a de 
N. S. da Conceição, em 1897, (7 de novembro).

Mossoró pertencia ao Bispado de Natal, de 
que foi desmembrado pela Bula Pontifícia de 
28 do julho de 1934, o compreende o terntorio 
além do Rio Assú, salvo o Seridó, que faz par­
te do Bispado de Caicó, recem-instalado, a zd 
de julho de 1941, com a posse do r  Bispo u. 
José do Medeiros Delgado.

Foi vigararia forãnea instituída por D. Joa­
quim de Almeida, 1* Bispo de Natal.

Os missionários que aí passaram Frei João, 
1846, Frei Serafim de Catania, 1 8 5 9 , Frei Agos­
tinho, 1S63, Frei Fidelis, 1873 e Frei Venaneio, 
deixaram alguns traços de sua passagem, co 
seja o Cemiterio Publico, iniciativa de rrei - 
delis, 1863, escolhendo o local a um Adorne 
da cidade, marcando-o e chegando algum -
t e r ia l ,  Frei Antonio, 1 8 6 9 , preferindo o ponto a tu a i,
mais alto e enxuto, e construindo-o ae . 
deira, e Frei Agostinho, 1873, conseguindo ‘ *
formar a velha construção de madeira e P * 
dia e cal, inclusive a Capela de S. 8eb<_ >
existente dentro do mesmo. O vigário A 
obteve a necessária licença da Camara, Mun 
pal, em portaria de 18 de agosto de íoo .

VILA E POVOAÇÕES
São Sebastião, antiga Passagem do Pedro 

é hoje vila e séde do distrito administrativo o
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mesmo nome, criado pelo decreto n. 603, do 
31/10/1938, comprehendendo a parte sul do mu­
nicípio, e instalado a 1- do janeiro seguinte.

Era a antiga fazenda de criar fundada por 
Sebastião Machado de Aguiar e sua mulher, D. 
Catarina Gomes de Amorim, que fizeram, em 
1792, doação de uma sórte de terra, na povoa­
ção do mesmo nome, a São Sebastião, para eri­
girem, como fizeram, uma sólida e ampla ca­
pela deeentemente ornada, que ali existe ainda,

Foi Machado administrador da Capela até 
1806, quando faleceu e foi nela sepultado. Em 
frente á Capela, está o belo e monumental Cru­
zeiro do Pedra, uma maravilha de arte em can­
taria, que já foi assinalado em «Monumentos do 
Kio Grande do Norte», 1932.

O antigo povoado, hoje vila, fica distante 
42 kilometros de Mossoró, rumo do sudoeste, 35 
metros acima do nivel do mar e á margem di­
reita do rio Mossoró. Possúe muitas casas par­
ticulares e estabelecimentos comerciaes. Culti­
va-se muita cebola e alho, assás conhecidos 
dentro e fóra do município. E* logar de futuro.

Foi distrito de 4>ás, (Resol. prov. 260 de 23 
de março de 1852) teve cadeiras de primeiras 
letras (resol. prov. 291, de 11 de agosto de 
1854). Escolas municipaes aí existiram e a ru­
dimentar foi criada pelo decreto 182 de 19 de 
junho de 1922, ainda hoje existente.

Tem uma área territorial do 1.206 kilms2.
E’ servida pela Estrada de Ferro de Mos­

soró, com bôa estação inaugurada a V de no­
vembro de 1926 e hoje tem a grande industria 
do gêsso, das suas imensas jazidas.

O logar deveu muito ao coronel Francisco 
Gurgel de Oliveira, influente poiitico, aí resi­
dente nos últimos anos de sua vida.

Porto da Ilha, a uma legoa ao norte da
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Cidade, na Ilha de Dentro, á margem direita do 
rio Mossoró, onde era a morada do Alferes Ale­
xandre de Souza Rocha, aí foi edificada, em 
1865, por Joüo Fraucisco das Chagas Costa, uma 
casa destinada a armazéns de Joaquim de Coes 
Nogueira e Clementino de Góes Nogueira; ior- 
mou-se a povoação, que conta cerca de cem 
casas e era o ponto do transito rio abaixo para 
Areia Branca. Teve capela em 1898, a qual de­
sabou e mio foi mais reconstruída.

Santo Antonio, ou porto de Santo Antonio, 
á margem esquerda do rio Mossoró e para oeste, 
em frente ao Sorto da Ilha, 6 a pjvoaçao que 
se originou da fazenda de gados «S. Antonio», 
do tenente-coronel João Joaquim Guilherme ue 
Melo. Tem cerca de 41) casas, escola isolada 
municipal e a capela dedicada ao Santo de ra- 
dua.

Lagares : Hipolito, Pau do Tapuio, Ketiu- 
nho, Bom Sucesso, Vertentes, (onde ha Capeia 
de Santo Expedito), Sereno, Malhada dos Angi­
cos, Riacho do Nogueira, Panela do Amaro, 
Cupim, lliacho-grande, Riachinho, Barrmüa, vol­
ta da Mofina, Lagoa do Jenipapo, berra ao 
Mossoró, Rancho da Casca, Olho dagua do car­
rinho, Olho dagua da Escada, Olho dagua 
Virginio, Lagêdo, Baixa, Jieuri, Lagoinha, Ui .- 
g lo  e Alagoas.

RIOS
Mossoró, ou Apodi, forma-se nas fraldas da 

Serra das Queimadas, m. de Luiz Gomes, i -  
vessa os mm. de Pau dos Ferros, Portal g , 
Martins, Apodi e entra neste, no logar « 
gem do Bonito» e sitio das «Aguilhadas» e, 
o nome de Mossoró, passa ao pé da cidade, e - 
tra no de Areia Branca, desde a salina «b
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Vermelha» e vae desaguar no Atlântico, dois 
kilometros á esquerda desta ultima cidade, e á 
direita do povoado «Barra do Mossoró».

Tem um percurso de cerca de 300 kilome­
tros, todo elo dentro do Estado, e 90 kilometros 
no m. de Mossoró. E’ porém, rio torrencial, á 
exceção do trecho entre a íós e o Porto da Ilha , 
onde é navegavel pela montante das marés ou 
nas enchentes do inverno.. Tem seto barragens 
submersas que conservam agua durante quase 
um ano e são : Pedrinhas, com 7 kilrn. de re­
presa e 600.000 metros cúbicos; Barrócas, 4 
kilms. de represa 400.000 mts3; a da Cidade, com
150.000 mts.3; Saco, com 100.000 mts.3; Ausentes, 
com 100.000 mts.3; e Pausinhos, com 150.000 
mts.3. (Rei. P. Rosado, 1920, pag. 13).

Tem margens férteis, peixes e vastos car- 
naubáes, de que se extráe a cêra.quo é valioso 
produto de exportação.

Desde o Porto da Ilha, até á extrema com 
Areia Branca, o rio Mossoró banha Rio Novo, 
A lagamar, Poço do Umari, Poço do José Duarte, 
Poço Redondo, Pocj> do Barril, Jurema Sèca, 
Volta da Cruz, Mangue Alto, Caraboínbas, Agu- 
lhâo, Volta do Sul, Volta da Jurema, Volta do 
Tijolo, Armazém Velho, Volta do José de Ho­
landa, Jurêma, Pontal, Péla-pau, Portinhos do 
cima, Portinhos de baixo, Cambôa do boi, Ran­
cho da Amélia, Roncadeira, Cunhan, Volta da 
Jangada, Volta do Espadarte, Feijão com eôco, 
Raucho da telha, Furadinho, Furado Velho, Re­
manso, Ramadinha, Bôca do Rio Carmo, Cacn- 
ga, Rancho do Mariano, Ostra e Gamboa da 
Serra Vermelha.

Pela margem direita desde o Apodi: Agui- 
lhadas, Bonito, Gangorrinha, São Sebastião, Ci­
gano, Santana, Aroeira, Umari, Picada de Fran­
cisco José, Camorim, Pitombeira, Canudos, Pes-



297

cocinho, Camoropim, Passagem da Oiticica, Ingá, 
Bom Jesus, Canto Grande, Canto dp Castro, Coi- 
côte, Fazenda do Pinto, Bôca da Picada, do Car­
mo, Alto do Mo8soró, Canto da Forquilha, Can­
to dã Casinha, [tio Môrto, Canto do Gado Bravo, 
Barreiras Altas, Rincão, Gamboa, Passagem das 
Pedras, Estreito, Umarí, Canto da Maria Negra, 
J.irema Sêca e Pontal. Margem direita : Poço 
Feio, Barra Quixabq, São Bento, Saboeiro, Sa­
quinho, [poeira, Serrote, Passagem do « 1 0 , Au­
sentes, Macnmbíra, Picada, Varzea da Pasta, c.s- 
tr .‘ito, Saco, Macacos (Alto da Conceição) San­
ta Luzia, Cidade, Canto, Paredões, Egreja ve­
lha, Barrócas, i3ôca do Riacho do Canto cio Jun­
co, Cajazeiras, Pau darco, Santo Antonio, (an­
tiga Ilha de Fóra), Ilha de Dentro, Porto oa 
Ilha de Baixo, Cambôa dos Cavalos, Camboa ao 
Jeronimo, Carnaúba Sêca.IIhado Carcará, b-ma, 
Carnaubal Verde, Tabuleiro Alto, Iztdóro, «J - 
rema, Góes, Ilha do Vieira, Pau Infineado, cor- 
rego das Emburanas, Riacho da Pedra e Baix 
Grande.

Rio do Carmo, ou Upanema, que vem da 
Serra do Lima, no m. de Patú, com o nome 
«Gado Bravo», atravessa o m. de Augusto " 
vero; passa no Pôço Verde, atravessa, yeB(1 . ' 
este município, de sul a norte, desembo­
car no Rio Mossoró, á margem direita, sauna 
Ramadinha, cerca de treis léguas acIma 
fés no Oceano, á meia legoa da barra 
«MÔrro Branco». Desde que íaz a dMsa com 
Augusto Severo, ele passa em Chaiariz, 
nha, Canto da Farinha, Estreito do Jacú M o 
Joaquim, Barbosa, Barbadinho, Santa nitini 
do Cachorro, Angicos, Taboletro O r a n ^ O i « « -  
quinha, Barrivha, Melancias, Pedras Brabas, Fa 
zenda do Carmo, Canto da Jurêma, P > 
rimú, Sitio do Meio, Poço do Xique-xlque, Pôço
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dos Bois, Pôço da Carnaúba, Poço das Pedras; 
Poço da Quixaba, Poço da Oiticica, Pescaria, 
Poço do Bacamarte, Passagem do Mofumbo, Pon­
ta dagua, Alagamar do Amaro, Rodeador, Alto 
da Pedra, Passagem do Mulungú, Frei Antonío, 
Tocáia da Ema, Amaro Velho, Ilha do Amaro, 
Caato das Paridas, Canto da Cidade, Canto da 
Serra Vermelha e Camboinhas, desaguando no 
rio Mossoró. Dá peixes e tem varzeas com car- 
naúbaes e outras arvores. O seu leito é estreito 
até Pontagua, daí, se espraia no Alagamar do 
Amaro, para reentrar em Camboinhas no leito 
primitivo e desembocar.

Riachos : Bom Sucesso, que nasce ao pé da 
Serra Danta de Dentro, atravessa a mata em 
rumo leste, passa no Olho daguà Velha, e vem 
despejar no logar Sáco, com oito léguas de 
curso;

N ogueira , formado no Campestre Grande, 
entre Vertentes e Serra do Mossoró, passa na 
Panela do Amaro e desembóca no Sáco, com 4 
legoas de curso;

Grande, antigo do Joaseiro, que vem do 
Campestre das Vertentes, no centro da matá, 
que divide as ribeiras de Jaguaribe e Mossoró, 
passa nos logares Riacho Grande, Barrinha e 
José Rodrigues, para cair á esquerda do rio 
Mossoró, uma legua acima da Cidade, tendo 4 
legoas de curso ;

Riachinho, que se origina do pé da Serra 
de Mossoró e desagua do Riacho Grande, já 
descrito ;

Canto do Junco, que também nasce ao pé 
da Serra de Mossoró, atravessa a mata rumó 
do nascente e derrama se pelas varzeas das 
Cajazelras e Córrego da Ilha de Fóra, caíndoi 
no Rio Mossoró, pela Camboa dos cavalos ;
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Da Pedra, que nasce na catinga e desa­
gua na salina Baixa Grande;

Zabelada, vindo da Serra de Mossoró, de­
semboca em Santo Antonio;

Do Tapuio, do Inferno, e outros.
Corregos : da Barra, das Cunhas, dos Mo­

cós, do Barbosa, do Cajueiro, de Santo Antonio. 
do Poço Fundo, do Canoé e da Carnaúba Seca, 

LAGOAS: De sul a norte: Gangorrinha, 
Cigana, João Marques, Canela de Ferro* San­
tana, Aroeira, Pedras, Carnaubál, Sáco, João 
Lopes, Maria Gorda, Bargado, Umariseiro, Rasa, 
Canto do Jacinto, Canudos, Camoropim, CatRo 
grande, João Francisco, Pinto, Pelónha, Feip- 
ninha, Josó Batista, Pedra, Pitomba, Sororóca, 
Rio Morto, Rincão, Barrocão; Gonçálo, Crispim, 
Estreito, Padre o Umari.

LAGOS: Cantinho, Buracos, Barro, Duas 
Bôcas, Piano, Martinhu, Agua iria, Boca do Mo­
có, Pinheiro, Espraiado de São Bento, lapuip, 
Serrote, Genú, João Martins, Macambira, Fa8la* 
Estreito, Macacos, Pae José, Bolaxtnha, com­
prida, Canudos, Gado, Mulungu, Porto, Manana, 
Leandro, Picos, Taboleiro Alto, Canto do Do­
mingo, Izidóro, Jurema, Maria Rodrigues, Manoei 
Pereira, Ambição, Amorósa, Piranha, Joao cou-
renço e Manoel Jeronimo. ,

Olhos dagua: Quatro na Serra do Mossoro, 
o do Jeronimo, Carrinho, Olho dagumha e d a 
Serra Chapada, que é o principal. Vertentes, 
Riacho Grande, Panela do Amaro e Bom su­
cesso são outros olhos dagua. Em S. beoastr , 
ha o Poço das Pedras e outros, que alimentam 
a torrente. No Rio Upanema, o do Chaianz.

Açudes: Sdco, construído em loJo, a seib 
kilometros ao sul da Cidade. Reconstruído pelo 
engenheiro Amorim. E’ aguada das criações. 

Canto da Lagôa : é uma aspiraçao dos mos-
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soróenses, será formado pelo Rio Upanemo, 
abaixo da povoação desse nome e destinar-se-á 
ao abastecimento da cidade. Os estudos feitos 
em 1917-1919 demonstram a sua grande utilidade.

Açúdes particulares: Pinto, A lto das Pe- 
. dras, dois em S. Antonio, Canto do Junco, Ema, 
Riacho Grande, Alagamarzinho, Taboleiro, Upa- 
nema,' etc.

Poços artesianos: Foram abertos e estão 
funcionando no município 18 poços públicos, de 
colaboração entre o Governo Federal e o Es­
tadual, nos logares, datas, com a vasão horaria 
e qualidade dagua seguintes: Lopes Trovão, ci­
dade, 15/3/1932, 4.000, calcarea; Alto do Wal- 
demar, 30/6/31, Alagoinha, 3 000, calcarea; Cam­
po agricola, Alagoinha, 31/12/1935, 1.500, calca­
re a ; Boa Sorte, Estrada Mossoró-Limoeiro, 
26/9/1933, 1.500, ealcarea; Rancho do Pereiro, 
Idem, 26/7/1933, 2.000, calcarea ; Coqueiros, no 
povoado deste nome, 9/12/19:13, 2.200, calcarea; 
Vertentes, nesse logar, 8/8/1934, 2.100, calcarea ; 
Baraúna, no logar deste nome, 15il0il934, '2.400, 
calcarea; Cachoeira, no logar do mesmo nome, 
28i2jl935, 1.800, calcarea; Baixa do Arros, idem, 
4illil936,1.800, salôbra ; Riacho do Pote, Estrada 
Mos8 0 ró-Apodi, 26il2[1936, 2.300, calcarea ; Baixa 
Grande, no logar deste nome, 30i9jl93G, 1.770, 
calcarea; Pitombas, nesse logar, 10[5i 1932,1.500, 
calcarea; Baixa Branca, no lugar deste nome, 
31i8i1937, 2.320, calcarea ; Taboleiro do Umari, 
neste logar, 25i8il937, 2.000, calcarea; Alecrim, 
idem, 3til2il937, J.500. calcarea; Batalha, no lo­
gar do mesmo nòme, 20|4|1938, 1.500, calcarea; 
e Arisco, no logar deste nome. 3.000, calcarea. 
Todos são munidos de catavento e bomba. Ha 
outros não instalados ainda, mas. já perfurados, 
e outros particulares já funcionaudo ou em vias 
disso. (Relação da I. F. O. C. S., 2' distrito).
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SERRAS E SERROTES

A Serra, ou chapada, do Apodi, que por 
este município se alonga, de norte a sui, ex- 
tende-se ao oeste do município, desde o &iuo 
«Pau de Tapuio» em freute a Silo bepasiiao, 
vae fenecer na costa, no Morro do iibau, ior- 
mando o limito com o Ceará. Contêm bons - 
renos agrícolas, tem caças e abelhas, P™ 
algodão e cereães, no Inverno. O proble ia 
principal é a agua, que os poçosda 1. 1'. 
vão conseguindo extrair do sub-sólo.

A Serra de Mossoró, a 4 legoas ao n 
da Cidade, parece mais um contraforte da - 
pada do Apodi. E' também agrícola e pastoiii. ■

A Serra, ou Chapada do Carmo, a leste aa 
cidade cinco legoas, corre de sul a norte e 
fenecer na Ponta do Mél. E' mais ura chapa 
que serra propriamente dita. Vem-lhe °  ,Q0 n 
da Ordem do Carmo, que aí teve sesmaria - 
tiga, 1701. Tem abundante caça e mel. 1 
se ao cultivo do algodão e cereaes, mas, 
rece dagua. s ... ,

O terreno do municipifb, já no litoral, co - 
põe-se de varzeas e matos sem elevações, n 
mesmo no logar «Serrote», á margem do iuo, a 
caminho de S. Sebastião.

RIQUEZA MINERAL

1*7 grande e importante a potencialidade 
mineral do município, porque possue saunas 
valiosas que têm capacidade^ para produzir 
1.000.000 de alqueires de sal. São em8- a mar' 
gem direita do Pio Mossoró: Çambointias, lia- 
modinha, Volta da Jangada, Rio ao vai mo e 
Serra Vermelha. A' margem esquerda: Mangue 
Uto, Jurema, Roncadeira e Remanso. ).
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Fundadas respetivamente por Francisco Tertu- 
liano e Raimundo Nonato Fernandes, as da mar­
gem direita, e por Antonio Soares do Couto, 
Miguel Faustino do Monte, Francisco Lopes Fer- 
rás e Alexandre de Souza Nogueira, as da es­
querda. .

A exportação de sal, em 1919, foi de 
434.834 alqueires de 32 litros.

Era 1925, havia mais as salinas Pilulico, 
Guanábâra, Monte-primo e Maranhão, todas 
elas com 391 cristalisadores e 1.141.012 metros 
quadrados como área de cristalisação. Eram 15 
Salinas, inclusive a «São Raimundo», de Ro­
dolfo Fernandes, em construção, para 100 cris- 
talizadores e 225.000 metros quadrados.

Ha terrenos mineralógicos, no riacho Pau 
de 'lapuio, onde foram encontradas, num ter­
reno avermelhado, partículas metálicas e pe­
dras brancas poliveis ao córte. Ern São Sebas­
tião, ha uma certa pedra calcárea, de corbran- 
co-arroxeada, que pode ser serrada e presta- 
se á pavimentação, como mosaico, tendo sido 
empregada na Egr#ja de Caraúbas, no altar- 
mór da Egreja de S. Luzia e em algumas casas 
da Cidade.

O gêsso foi estudado e empregado, ,em 
1877, pelo capitão Miguel Viana e explorado, 
desde 1917, pelo farmacêutico Jeronimo Rosado. 
E’ hoje uma grande industria com produção 
anual de 15.000 toneladas para exportação e um 
grande rendimento na fabricação do cimento. 
Também é exploradora dessa industria a Com­
panhia «Gesso Nacioual Tapuio Limitada», cora 
séde no Rio de Janeiro.

Do maganês e de alabastro ha igualmente 
noticias e foram exibidas amostras, no Palácio 
do Governo, cm 1922.
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RIQUEZA VEGETAL

E’ relativamente menor a importância da 
industria vegetal, mas produz algodão, mandioca, 
eereáes, no inverno, ou nas varzeas dos rios e 
açudes.

A fazenda de sementes «Rafael Fernandes», 
fundada em 1939, em Alagoinhas, tem desper­
tado grande impulso agrícola. Possúe earnaubaes,
no Kio Upanêma e Apodi, frutas silvestres, 
plantas forrageiras, madeiras de construção. 
Não tem engenhos para cana de assucar.

RIQUEZA ANIMAL

A criação de gados pode-se calcular em
15.000 bovinos, 2.000 cavalares, 1 . 0 0 0  muares,
10.000 caprinos, 8.000 lanígeros e 4.000 sumos, 
nos anos normacs. Em 1904, reduziu-se de J /o 
e, em 1915, de 80 %. A fáuna é abundante, em 
caças, aves canoras, abelhas, etc.

VIAS DE COMu NIICAÇÃO

Além do movimento fluvial, v i a  porto 
Santo Antonio a Areia Branca, por onde st - 
zia outróra comercio avultado, ba a bstraua 
Ferro de Mossoró, a partir de Porto branco, 
margem esquerda do Rio, cm A. Branc , ^
Alexandria, já em parte construída (lioKitms.j 
em trafego, e parte ainda em construção, t 
kilms).

Foi ela construída pela firma Saboia,^Al­
buquerque & Cia., cessionária do privilegio coi - 
cedido a J. Bastos & Cia., mediante contrato 
de 25 de agosto de 1910, aprovado peia iei es
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tadual n. 297, de 2 de dezembro do mesmo ano. 
Dirige-a, ha muitos anos, Vicente Carlos de Sa- 
boia Filho, a cuja operosa gestão a E. F. Mos- 
soró deve assinalados serviços.

O primeiro trecho, iniciado a 31 de agosto 
de 1912, com 38 kilometros, de Porto Franco a 
Mossoró, foi inaugurado a 19 de março de 1915; 
o segundo, com 42 kilms., a p de novembro 
de 1920, para São Sebastião; o terceiro, com 43 
kilms., para Caraúbas, a 30 de setembro do 
1929; o quarto, com 37 kilms., para Patú, a 30 de 
setembro de 1936 e o quinto, com 18 kilms., para 
Almino Afonso, a 30 de setembro de 1937.

Ela era uma aspiração antiga: João Ulrich 
Graf projetou-a o obteve a concessão do Pre­
sidente da Província, Josó Bernardo Galvão 
Aleoforado, por contrato de 28 de agosto de
1875, mediante a autorização legislativa de 26 
de agosto (lei 742) e decreto de 4 de março do
1876. Não a realizou, porém, e só, na adminis­
tração do dr. Albento Maranhão (1908-1913), ela 
teve inicios de concretização. O Senador Moira 
e Sá defendeu-a em «Estudos Economicos», e 
na tribuna do Senado Federal, propugnando para 
que ela fosse encampada pelo Governo Federal. 
O Dr. Felipe Guerra também trabalhou tenaz­
mente pela sua objetivação. Fêl-o o Governo 
Epitacio, para não consentir no seu proscgui- 
mento. (1919-1922).

O município é ligado a Apodi, Pau dos 
Ferros, Augusto Severo, São Miguel e Luiz Go­
mes, por estradas carroçáveis, e a Assú, An­
gicos e Seridó, pela estrada tronco federal, que 
também o põe ern comunicação com Kussas e 
Fortaleza (Ceará).



F IG U R AS SALIENTES

JUIZES DE DIREITO

NA MONARQUIA:

Dr. João Quintino Rodrigues da Silva, ins­
talador, 1762.

Dr. José Pereira da Silva Moraes.
Dr. José Antonio Rodrigues, 1873.
Dr. Vicente Cândido Ferreira Tounnno.
Dr. José Jorge de Carvalhal, 1881.
Dr. Alcebiades Dracon de A l b u q u e r q u e  L i ­

ma, (1883-1891).

NA REPUBLICA :

Dr. Joaquim Felicio Pinto de Almeida Cas­
tro, (1891, Org. Gurgel). . ,1Qni

Dr. Joaquim Manoél Vieira de Melo, (1 
1897) f

Dr. João Dionisio FilguMra (1897-1907). -
Dr. Hemeterio Fernandes Raposo do Mel ,

(1907). I 1G08Ï
Dr. Heliodóro Fernandes Barros, v lJUÍjj- 
Dr. Felipe Neri de Brito Guerra, (1JU3-

\ )r. Silvino Bezerra Neto,
Dr. Antonio de Oliveira, (1919-lJ2b).
Dr. Euïrasio Mario de Oüveira, (lJ2b-19àU).

JUIZES MUNICIPAES 

Dr. Antonio Fernandes Trigo de Loureiro, 

1̂862Dr. Alcebiades Dracon de Albuquerque Lima.
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Dr. João Tomaz Arnaucl, (1878).
Dr. Manoel Hemeterio Raposo do Melo, 

(1879-1880).
Dr. Paulo Leitão Loureiro de Albuquerque, 

(1880-1884).
Dr. Miguel Carlos da Costa Rocha, (1890- 

1891).

PROMOTORES PÚBLICOS

Dr. Manoel José Fernandes, 1862-1867.
Dr. Francisco José Alves de Albuquerque 

Filho, 1867.
Dr. Jeronimo Américo Raposo da Camara,

1869.
Dr. Antonio da Silva Antunes, 1870.
Dr. Francisco Odilon Tavares de Lima,

1870.
Dr. Manoel Francisco Honorato Junior, 1873. 
Dr. José Anastacio de Souza Guimarães,

1873.
Dr. Adelino da Silva Pinto, 1875.
Dr. Euclides Çeocleciano de Albuquerque,

1877.
Dr. Manoel do Nascimento Castro e Silva. 
Dr. Uriél Gomes de Sá, 1877-1878.
Dr. Hersilio Lupereio de Souza.
Dr. Luiz Francisco da Silva, 1878.
Dr. Manoel dos Passos de Oliveira Teles,

1886.
Dr. Felix Jaime Fernandes Barros.
Dr. José Teotonio Freire, 1886.
Dr. Vicente Simões Pereira de Lemos, 1886, 

de 8-1 a 8-4.
Dr. Paulo Leitão Loureiro de Albuquerque, 

1892-1902.
Dr. Sebastião Fernandes de Oliveira, 1903-

1907.
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Dr. Euclides Ferreira Pinto.
Dr. Orlando de Faria Caldas, 1911-1912.
Dr. Silverio Soares de Souza, 1913-1919.
Dr. José de Moraes Guedes Alcoforado, 

1919-1920.
Dr. Odilon Coelho de Albuquerque, 1923-

1926.
Dr. Manoel Maia de Vasconcelos, 1926-1927. 
Dr. Bianor Fernandes Carneiro de Oliveira, 

1928-1930.
ADMINISTRADORES

NA MONARQUIA:
Pe. Antonio Freire de Carvalho, 1353-1856. 
Capitão Simão Balbino Guilherme de Melo, 

1867-1870. j _ ...
Tenente-coronel Miguel Arcanjo Guilher­

me de Molo, 1861-1864, 1865-1868, 1873-1876.
Tenente-coronel Luiz Manoel Filgueira, lbou-

Í 8 7 2 ‘ ,  ,4  p i l lTenente-coronel Francisco Gurgel de un-
velra, 1877-1880.

Dr. Euclides Deocleciano de Albuquerque, 
1881-1882. J

Manoel Benicio Guilherme de Melo, loo
lgg<>

Dissolvida a Camara Municipal, (lei de 9 
de janeiro de 1881). tooC!

Romualdo Lopes Galvão, l 88- '* 88^
Manoel Cirilo dos Santos, 1887-1890.
NA REPUBLICA :
Cel. Manoel Benicio de Melo, 1890-189«.
Dr. Francisco Pinheiro de Almeida Lastro, 

1893-1895. > j  . CQR1RQq
Silvio Policiano do Miranda, lwJo-lbJ«.
Jodo Damasceno de Oliveira.noo t o n i i o i K  
Antonio Filgueira Filho, 190̂ .-1904, 190o

1907.
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Tenente-coronel Antonio Soares do Couto, 
1908-1910.

Francisco Izodio de Souza, 1911-1913. 
Francisco Vicente Cunha da Mota, 1914-

1916.
Farmacêutico Jeronimo Rosado, 1917-1919. 
Camilo Porto da Silva Figueiredo, 1920-

1922.
Francisco Xavier Filho, 1923-1925.
Coronel Rodolfo Fernandes de Oliveira Mar­

tins, 1926-1927.
Dr. Rafael Fernandes Gurjão, 1* Prefeito, 

1929, mas, cm exerciciò o Presidente da Camara 
Municipal, Vicente Carlos de Saboia Filho, 1929- 
,1930.

VIGÁRIOS

Pe. Francisco Longino Guilherme de Melo, 
1827-1841.

Pe. José Antonio Lopes da Silveira, cura, 
1838-1843.

Pe. Antonio Joaquim Rodrigues, P vigário 
colado, 1842-1885.

Pe. Leonardo da Costa Freitas, interino,
1845.

Pe. Antonio Freire de Carvalho, coadjutor,
1850.

Pe. João Urbano de Oliveira, coadjutor, 
1885, vigário, 1894-1904.

Pe. Moisés Ferreira do Nascimento, 1904-
1906.

Pe. Francisco H. de Lucena Sampaio, 1906-
1907. . ^

Pe. Pedro Paulino Duarte da Silva, (2 ve­
zes), 1907-1914.

’ Pe. Manoel de Almeida Barreto, 1914-1918 o 
1924-1S26.
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Pe. Ulisses Maranhao, 1918-1920.
Po/ Mauoel da Costa, 1920-21.
Pe. Manoel Gadelha, 1921-1924.
Pe. Paulo Heronclo de Melo, 1925-1926 e 
Po. Luiz Ferreira Cunha da Mota, 1926-1930.

Na paroquia do S. CoraçSo de Jesus:
Pe. Anibal Coelho, 1926.
Pe. Luiz F. C. Mota, 1926-1929.
Pe. José Ribeiro Dias do Vale, 1929.
Pe. Manoel Lucena, 1930.

PROFESSORADO

Primário: Francisco de Paula Rodrigues de 
Paiva, 1843.

José Alexandre Freire de Carvalho, 1853-
1869.

D. Inacia Jovina de Oliveira Baraúna, 1873-
1876.

D. Ana Emilia Rosa, 1856-1873.
Juvencio Tassino Xavier de Menezes, 1872-

1873.
Elias Antonio Ferreira Souto, 1875-1876.
Luiz Carlos da Costa Rocha, 1858-1873. 
Joaquim Taurino de Moraes Navarro, 1880-

1894.
D. Inacia Joaquina do Sacramento, 1881-1884. 
Antonio Laurenio Dantas, 1894.
José Wenceslau Emerenciano, 1868-1894-1908. 
D. Luiza de França Barros Leal, 1882-1908. 
D. Maria Montezuma, 1900.
D. Maria Amelia do Couto, 1901-1905.

No Grupo Escolar “30 de Setembro” , criado 
pelo decreto 180 de 15 novembro de 1908 e inau­
gurado a 25 março 1909, teem funcionado:

Dr. Francisco Gurgel do Amaral,
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D. Maria Leão, e
D. Perpetua de Souza Noronha, instalado­

res, 1909.
Professor Lourenço Gurgel de Oliveira, 1909-

1910.
Francisco Izodio de Souza, 1910.
Prof. José Rodrigues Filho, 1911-1913. 
Professora Olda Marinho Rodrigues, 1911-

1913.
Professor Elisêu de Oliveira Viana, 1914-

1921.
Professora Celina Guimarães Viana, 1914-1921. 
Proíessora Juliêta Guimarães, 1914-1927. 
Professor Paulo Vieira Nobre, 1922. 
Professora Eliza Guimarães, 1923-1930. 
Professora Maria Helena Furtado Vila, 1923. 
Professora Rita Sampaio, 1923.
Professor Tobias dos Santos, 1926- 
Professora Maria Guimarães, 1928-1930. 
Professor Francisco Leite de Carvalho,

1928.
Professor Raimundo Reginaldo da Rocha, 

1925. Noturna.
Professor Daria Jordão de Andrade, 1929. 
Professora Beatriz Leito de Carvalho, 1927. 
Professor Lauro da Escossia, 1928-1930. No­

turna.

A’ Escola Normal, instalada a 2 de março 
de 1922, em virtude do decreto do governador 
Antonio de Souza (1920-1923), sob n. 1G5 de 19 
janeiro do mesmo ano, serviram:

Professor Eliseu de Oliveira Viana (1/ di­
retor fundador, 1922-1925).

Professora Celina Guimarães Viana, 1922-

Dr. Antonio Soares Junior, 1922-1930.
1927.
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Irineu Wanderlei dos Santos, 1922-1930. 
Farmacêutico Tercio Rosado Maia, 192—
Dr. José Fernandes Gurjão, 1922-1925. 
Professor Aprigio Soares da Camara, lJ^o. 

2: diretor.
Dr. Euírasio Mario de Oliveira, 1926. 3.' di­

retor.
Antonio Quintela Junior, 1926. 4/ diretor. 
Professor Antonio Gomes da Rocha ragun- 

dos, 1927-1930. 5/ diretor.
D. Maria Gurgel, 1929-1930. ,
Farmacêutico Vicente de Almeida, U2a- 

1930. „  .. . „
Proíessor Alfredo Simoneti, 1930. 6.* diretor.

Escolas Reunidas e Rudimentares:

Prof. Maria Carmélia de Almeida,. 1927, Pa- 
redões.

Prof. Ozelita Bezerra Cascudo, 1928, Alto
da Conceição. . <qoq

Prof. Maria SUvia de Vasconcelos, 1928, Al­
to da Conceição. „ „ „  ____19

Prof. Izabel Dina de S(},uza, 1930, Bairro 12
anos. , 1 0 9 Q

Prof. Raimunda Wanderloi dos bantos,
Alto da Conceição.

Nota final: Já estavam Impressas a s , _ip|°efr 
Martins e Mossoró, quando foi publicado o o®cr '
tadual n. 115 de 24 setembro 1941. que oi “ ttsfcrcendo 
Martins & 2a. entrancia c a de Mossoró, & 3a., satisiazeuuo
assim as aspirações do seu povo.



N E C R O L O G IA

No triénio cie 1938-1940, a que se refere o 
presente numero da “Revista", perdeu o Institu­
to Histonco e Geográfico avultado rói de asso­
ciados ilustres, que passamos a registrar, com a 
saudade e a gratidão imorròdoirast

Farmacêutico Domingos de Souza Barros

(Socjo correspondente)

r A 17,d e/ev.creiro de 1938, íalecia, á rua 
Machado de Assis, 39, na Capital Federal, o far­
macêutico químico, Domingos de Souza Barros, 
nascido em Recife, de Pernambuco, a 4 de mar- 
ço de lobo e filho legitimo de Domingos de Sou­
za Barros, alagoano, c D. Francisca Rosa dos 
Santos Barros, cearense.

Domingos Barros, como era conhecido, foi 
um alto, nobre e culto espirito, amante das bôas 
letras e dedicado ao crédo positivista, tendo si­
do intimo do Chefe, R. Teixeira Mendes.

Formando-se farmacêutico quimico, na Ca­
pital federal, ali se estabeleceu, como fabrican­
te de produtos químicos, durante cinco anos 
juntamente com o seu ilustre colega, depois, Dr.
F. Gomes Vale Miranda; em seguida, a convite 
do saudoso industrial Coronel Joaquim José Va-
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Ientiin de Almeida, veiu com aquele seu colega, 
para Macau deste Estado, ondo chegou a 8 de 
maio de 1899, para estabelecer a Uzina de Puri­
ficação de Sal, por processos de sua invenção. 
Transferindo-se, mais tarde, para Canguaretama, 
a serviço de sua protssão, colocou-se na Uzina 
do Assucar “ Ilha do Maranhão” , tendo aí con­
traído, em 1900, núpcias com D, Maria Leonor, 
filha do uzinoiro Coronel Fabricio Maranhão,e ha­
vendo do seu consorcio quatro filhos, dos quaes 
só é sobrevivente D. Maria Leonor, esposa do 
dr. Armando Araújo, engenheiro, em Barbacena, 
Estado de Minas Goraes, e já com descendencia.

Foi ele, com o seu já citado colega, Dr- 
Valo Miranda, quern contratou e estabeleceu a 
luz acetilene, nesta cidade, e, no 2/ governo do 
dr. Alberto Maranhão, (1908-1913) transformou a 
sua industria era Empreza Melhoramentos de 
Natal, da firma Vale-Miranda & Domingos-Bar- 
ros, para a instalação de luz, fôrça, bondes e 
telefones elétricos, inaugurados a 2 de ouíubro 
de 1910, mais tarde, transferidos á “Empreza 
Força e Luz de Natal” , organizada em São Pau­
lo pelo dr. Alberto San Juan o outros capitalistas.

Com o fim de adquirir o material da nova 
Empreza, Domingos Burros viajou á Europa ad­
quirindo, na Alemanha, O material das nossas 
primeiras instalações.

Enviuvando, neste Estado, seguiu para o 
Kio, aí eonvolou novo casamento com D. 
Sinhá dc Barros, que lhe sobrevive, e deixou 
dois filhos deste casal. Voltou ás suas ativida­
des industriaes, embora sem exito. Era o presi- 

í.e da Associação Brasileira de Farmacêu­
ticos, no momento de seu trespasse. Em 1908, 
foi incumbido de representar o nosso Estado na 
Exposição Nacional, no Hio, e conseguiu gran­
de resultado, tendo elaborado e publicado um
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belo trabalho “Aspetos Norte-Itiograndenses” , 
que lho valeu muitos elogios e lhe serviu de ti­
tulo na admissão cio Socio Eletivo do Instituto, 
a 4 de abril de 1909, passando depois a corres­
pondente, por força da mudança. Morreu paupór- 
rimo.

Dr. Alcides Bezerra
(Socio Correspondente)

Na Capital Federal, onde residia, faleceu 
na madrugada de 29 de maio do 1938, o dr. 
João Alcides Bezerra Cavalcanti, socio corres­
pondente desde 20 de agosto de 1922.

O ilustre consocio desaparecido nascera na 
cidade de Paraíba, capital do Estado do mesmo 
nome, a 24 outubro 1891, e era titulado em di­
reito pela Faculdade do Recife, na turma de 
bacharéis de 1911.

Foi, em seu Estado natal, advogado, promo­
tor público, procuráüor geral do Estado e reda­
tor da “A União” e, na Capital Federal, diretor 
do Arquivo Nacional, desde o governo do dr. 
Epitacio Pessoa e até a sua morte, node re­
velou as suas altas qualidades de iuteletual e 
historiador conscieuciôso.

Pertencia á Academia Carioca de Letras, 
cadeira 18 — Visconde Taunay, Comissão Brasi­
leira de Cooperação Inteletual, Sociedade Ami­
gos de Alberto Torres, Instituto Historico Parai­
bano e outras sociedades culturaes.

Fundador, professor e diretor da Faculdade 
Livre de Direito, do Rio, deixou vários trabalhos 
valiósos, entre os quaes “Ensáio de Critica e 
Filosofia” , “Maria da Gloria” , (novéla) “A Parai-



ba na Confederação elo Equador”, “ Os historia­
dores do Brasil no Século XIX”, “Revelação 
cientifica do Direito” , Conferencias, etc.

Era um belo talento, sequioso de saber e 
uma grande alma cheia de virtudes preclaras.

Foi membro efetivo do 8.’ Congresso de 
Geográfla, em Vitoria, em 1926, onde teve des­
tacada atuação. . .

Faleceu aos 47 anos, no Sanatorio Botafogo, 
onde se achava recolhido em razão de grave 
enfermidade. ( N. L . )

Engenheiro Julio de Melo Rezende
(Socio efetivo)

O brusco desaparecimento do dr. Julu> - 
zar de Melo Rezende, socio efetivo do Insti i 
Historico, nesta capital, a 15 de junho de i , 
foi um acontecimento que muito a m a r g u r o u  

coração dos seus velhos amigos e compannei 
de lutas, que tanto lhe prqsavam as granuts 
virtudes moraes e elevados dotes mentaes.

Nascido a 4 de abril de 1881, era Tere , 
Estado do Piauí, era fiiho legitimo do dr. * 
plicio Coelho de Rezende, notável advogauo, o 
de D. Candida Ninfa de Melo Rezende, sendo 
seus irmãos, os drs. Simplício e Carlos A ‘ * 
já falecidos, Análio de Melo Rezende, a(vÇg 
em Manaus, c as exmas. sras. D. Rosa 
Rezende Falcão, viuva do des. Pio . ’
D. Eliza de Rezende do Rego Monteiro, 
do des. Cezar do Rego Monteiro, ex-gove 1 
do Amazonas, D. Laura Rosa de Rezende _ ,
viuva do des. Benjamim de Souza Rubi , •
Maria Aggusta de Rezende Rubim,viuva .
Antonio de Souza Rubim e D. i ergentina
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Rezende Rocha, esposa do dr. Aristides Rócha, 
ex-senador federal pelo Amazonas e atual dire­
tor da Faculdade de Direito de Manaus.

Casou o dr. Júlio Rezende, a la. vez, com 
D. Etelvina da Costa Rezende, filha do sr. Artur 
Costa, ulto funcionário federal, de cujo consor­
cio houve dois filhos, Artur, que lhe sobrevive, 
e Clarisse, já falecida. Contraiu novas núpcias 
cora a nossa conterrânea, D. Beatriz Dantas de 
Rezende, filha do saudosíssimo confrade funda­
dor, dr. Manoel Dantas, e de sua Esposa, que 
lhe sobrevive, D. Francisca Bezerra Dantas, dei­
xando deste consorcio cinco filhos: I). Eunice 
de Rezende Nese, esposa do sr. Humberto Nese, 
Petrônio, Lúcia, Fernando e Sílvia Dantas de 
Rezende, todos residentes nesta cidade.

Foi aluno da Escola Militar do Brasil e 
tomou parte na Revolução chefiada pelo dr. 
Lauro Sodré, a 14 de novembro de 1904, tendo 
por fim a deposição do Presidente Rodrigues 
Alves, a proposito da lei da «vacina obrigató­
ria». Desligado da Escola e deportado para o 
Rio G. do Sul, não quiz, após a anistia, voltar 
ao Exercito.

Completou o curso de engenheiro-geografo, 
e como tal, demarcou terras no Alto Amazonas, 
fez parte da comissão de abertura do vale do 
Ceará-mirim, em 1911, foi engenheiro e chefe 
do 2- distrito da i. F. O. C. Secas, neste Estado, 
de 1915 a 1919; e, diplomando-se, em 1920, na 
Escola Politéquinica da Baía, Engenheiro civil, 
voltou ao quadro da Inspetoria, no qual prestou 
ao nosso Estado relevantissimos serviços, che­
fiando novamente essa repartição federal, desde 
junho de 1927 a 3 do maio de 1931, quando en­
trou em disponibilidade. Durante a sua gestão, 
construiu 49 pontes, 23 pontilhões, 13 boeiras, 
um muro de arrimo e um trecho de estrada ern
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Parelhas, na Estrada de Rodagem de Natal ao 
tjeridó, valendo destacar a ponte do Inhare, do 
46 metros de vão total, e a ponte do Acan, so­
bre o rio Acauã, com 96 metros ó 40 cents. de 
vão total; construiu um trecho da estrada do 
rodagem entro Caicó e Catolé do Rocha, com 
ramal para Serra Negra, realizou estudos de 
muitos açudes públicos e particulares, pontes e 
outros serviços complementares.

Tinha a paixão do trabalho e da honesti­
dade mais rigorósa; entretanto, foi vitima ua 
maldade de seus desafétos que o incompatibili­
zaram com a nova ordem de coisas, apos a 
Revolução de 1930.

Aposentado contra a sua vontade, reth ou­
so parà o sul do paiz, onde se dedicou, por 
íorça da saúde precária, ao magistério, ensi­
nando matemáticas e ciências físicas no laceu 
Sul-Flumineuse, em Paraíba do Sul, Estado ao 
Rio, e, voltando áqui, no Colégio Rui liaroo. , 
desta capital, onde o surpreendeu a ™orte,  ̂e 
meio de uma das suas aulas, na triste ta me 
seu trespasse.

Nesta cidade, teve o dr. Julio Rezende - 
tensa vida social, como presidente cia■ Rttja r < - 
çonica «Evolução 2.a», no ano de 191o-tm >, 
«Natal-Club» e de outras corporaçoes. íuf - 
sou no instituto Historico, a 7 de n° - 
hro de 1920, exerceu cargos da Diretoria, 
em vários biênios, e prestou relevantes sc 
viços.

Escreveu importantes trabalhos que a «Re­
vista» publicou em edições anteriores e q  
serão reproduzidos em livro da «bibiiote 
Historia Norte-Rio-Grandense».

Morreu pobre, legando á sua desolada ia-
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railia ura nobre exemplo de virtudes cívicas e 
privádas que o fazem merecedor de todas as 
homenagens. N. L.

Conde de Afonso Celso

(Socio honorário)

Aíonso Celso de Assis Figueiredo Junior, 
ou melhor Conde de Afonso Celso, o beneme- 
rito e venerando presidente perpétuo do Insti­
tuto Historico e Geográfico Brasileiro, nasceu 
na cidade de Ouro Preto, então capital da Pro- • 
vincia de Minas Geraes, a 3l de março de 1860 
e faleceu, no Rio, a 10 do julho de *1938, con­
tando 78 anos de longa, utilíssima e nobre ex­
istência.

Fora aclamado socio honorário do Instituto 
Historico, em assembléa de 10 de junho del930, 
fazia parte de quase todos os institutos brasi­
leiros, era fundador da Academia de Letras e 
membro da Academia de Sciencias de Lisboa, 
da Legião de Honra da França e fora agracia­
do, pelo Papa Pio X, com o titulo de Conde 
Romano, pelos seus serviços ã Egreja e por sua 
conduta de exemplar cãtolico.

Era filho do Visconde de Ouro Preto e de 
D. Francisca de Paula de Assis Figueiredo, for­
mou-se em Direito na Faculdade de São Paulo, 
em 1880, e doutourou se em 1881, com a tese 
«Direito de Revolução».

Durante a Monarquia, foi republicano, con­
trariando as convicções políticas de seu emé­
rito genitor ; proclamada a Republica, tornou-se 
monarquista, em culto de admiração ao mo­
narca destronado.
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Fundou, ainda estudante, a Revista «Direito 
e Letras»; colaborou era muitos orgãos de pu­
blicidade ; «A Republica», do Club Acadêmico, 
«Tribuna Liberal», «Gazeta de Sorocába, «Cons­
ciência», «São Paulo Historico», «Brasil», «Re­
vista Brasileira», «Liberdade», Correio da Ma­
nhã», «Gazeta de Noticias» e «Santa Cruz».

Deixou notáveis obras de letras, civismo, 
direito e historia, a saber: Prelúdios, Devaneios, 
Camões, Vultos o Fatos, Imperador no Exilio, 
Minha Filha, Lupe, Rimas de Outróra, Contra­
ditas monárquicas, Imitação de Cristo (em ver­
sos), Porque me ufano do meu Paiz, Trovas de 
llespanha, O assassinato do coronel Gentil de 
Castro, Couto de Magalhães, Visconde de Ouro 
Préto, Tese histórica : O poder pessoal do Im­
perador, A Equitativa e seus detratores, Bi-Cen- 
íonario de Ouro Preto, Direito de Goiaz no li­
tígio com Mato Grosso, Os Jcsuitas e Confe­
rencias' populares.

Tal roi era vida o brasileiro exemplar que 
a pátria perdeu e as letras nacionaes deplo­
ram. N. L.

BARÃO DE .STUDART
(Socio correspondente)

A gloriosa terra cearense perdeu, na ma­
drugada de domingo, 25 de setembro de 1938, a 
figura egrégia do dr. Guilherme de Castro Stu- 
dart, conhecido em toda a parte como o Barão 
de St ii d a r t, o mai s  a u t o r i z a d o  e com­
pleto pesquizador da historia e geografia norte 
do Brasil, em mais de meio século de fecundos 
labores.

Filho do Vice-Consul Inglez John William
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Studart e de D. Leonisia de Castro Studart, nas­
ceu era Fortaleza, a 5 do janeiro de 1856, estu­
dou humanidades no Ginásio Baiano, doutorou- 
se em medicina na Faculdade dali, a 15 de no­
vembro de 1877, casou-se a 3 de fevereiro de 
1889, com D. Luiza da Cunha Studart, houve do 
seu casal os filhos: Renato, Leonizia, Guilherme, 
Maria/e Luiz Gonzaga, enviuvou a 16 de setem­
bro de 1898, foi vitimado pela arterio-cselerose, 
e inhumado no Cemitério de S. João Batista, de 
Fortaleza, ás 16 horas do mesmo dia 25 de 
setembro.

«Alexandre Herculano do Norte do Bmsil», 
chamou-lhe o consagrado Vieira Fazenda, dis­
tinguia-se pelo seu acendrado amor ao estudo e 
pela sua operosidade inegualavel, assim em 
pról dos problemas sanitários, como nas ques­
tões históricas, tanto nas lides abolicionistas, 
quanto nas pugnas da Caridade e da Religião, 
de que foi emérito obreiro como vicentino ini­
mitável.

Deixou um grande cabedal de obras cien­
tificas e históricas, literárias e humanisticas: 
«Notas para a História do Ceará», Datas e fa­
tos para a Historia do Ceará, Achegas á Geo­
grafia do Ceará, Usos o superstições cearenses, 
Extrangeiros e o Ceará, Os Jesuítas e seus cri­
mes, Diocese do Ceará, Mártires da Confedera­
ção do Equador, Dicionário Bio-bibliograíico 
Cearense, e outras inúmeras.

Pertencia a muitas associações nacionaes 
e extrangeiras: Presidente Perpétuo do Insti­
tuto do Ceará,_ Socío da Academia Cearense de 
Letras, do Instituto Brasileiro, do Instituto His­
tórico do Rio G. do Norte, desde 20 de outubro 
de 1912, das Sociedades de Geografia de Paris 
e do ílavre, etc.

Dizem que «ele sabia o Ceará de cór o
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salteado» e a sua vida foi apreciada pelas pe­
nas amestradas de Rocha Pombo, Capistrano 
de Abreu, Escragnóle Doria, Farias Brito, e ou­
tros. Antonio Sales disse, no «Povo», de Forta­
leza, 1/10/38, que «ele nasceu para servir o 
para honrar a terra que lhe foi berço e preen­
cheu magnificamente a sua missão». N. L.

Dr. Aurélio Waldemiro Pinheiro

(Socio correspondente)

Nascido na cidade do São José de Mipibú, 
a 28 de janeiro de 1882, Aurélio Waldemiro Pi­
nheiro, filho do major Manoel Onofre Pinheiro 
e D. Maria Barbosa Pinheiro, iniciou estudos 
secundários no Ateneu Norte-Bio-Grandense, en­
trou para o funcionalismo publico, como escri­
turário do Tesouro do listado, deixou-o, porém, 
em 1902 para estudar medicina, doutorando-se 
na Baía, em dezembro de 1307 e clinicando em 
Macau, neste* Estado, e no Amazonas, onde ex­
erceu com eficiência comissões várias, trans­
portou-se para Niterói, em 1929, onde faleceu a 
19 de novembro de. 1938, deixando sua família 
o as letras patrias em grande desolação.

Iniciára-se no jornalismo, quando estudante 
de preparatórios, n «Oásis», orgão do Grémio 
Literário «Le Mondo Marche», com Benvenuto de 
Oliveira, Alfredo Carvalho, Pedro Melo, Joa- 
ouim Pinheiro, Galdino Lima, José Alcino, e ou­
tros, uns sobrevivos, outros já desaparecidos, 
colaborou no «O Mossoróense» e na «A Repu­
blica», alargou-se na imprensa amazonense e, 
depois, na do Rio, compôs obras do merecido
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valor, como «Desterro de Humberto Saraiva», 
prêmio da Academia de Letras, «Gléba Tumul- 
tuária», «Macáu», «A ’ Márgem do Amazonas», 
«Em busca do Ouro», e mais trabalhos fragmen­
tados, que lhe grangearam a consideração e o 
apreço mais subido entre os que cultivam as 
bôas letras.

«Modesto, tímido, retraído, fugindo ás egre- 
jinhas, onde o louvor é facil, disse o «Jornal 
do Brasil», do Rio, de 20/11/38, ele viveu todo 
para o seu trabalho burocrático, para a sua fa­
mília e para a sua fáina de homem de letras».

«Sempre recordando a sua terra e culti­
vando afetuosamente as suas relações, que lem­
bravam o Rio Grande do Norte, comentou a «A 
Republica», de 20/11/38, o escritor desapareci­
do deixa um longo traço de saudade e um lo- 
gar de difícil substituição pela honestidade de 
seus processos culturaes e elevado critério ar­
tístico». Era casado, desde 30 de setembro do 
1911, em Parintins, Amazonas, com D. Alice G. 
Menezes Pinheiro, de quem houve filhos e que 
lhe sobrevivem.

Fôra eleito soóio correspondente, no Rio, 
em sessão de 12 de junho de 1930, por seus 
grandes merecimentos como escritor e como 
conterrâneo dos mais ilustres. N. L.

DR. FLA V IO  M A R O J A

(Socio correspondente)

Na capital da Paraíba, faleceu a 15 de fe­
vereiro de 1939, o consagrado clínico e histo­
riógrafo, dr. Flavio Maroja, presidente perpétuo
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do Instituto Histórico. Paraibano e sócio corres­
pondente do nosso Instituto, desde 20 de agosto 
de 1922.

Vida intensa e laboriosa, dedicada toda ao 
serviço da sua terra e da comunhão brasileira, 
o dr. Maroja era a «crônica viva da Paraíba e 
mesmo do Paiz», como disse um de seus bio- 
graíos.

Ele era natural do Pilar, em cuja Fazenda 
«Chaves», viu a luz do dia, a 1* de setembro ae 
1864, e se havia doutorado em medicina na Fa- 
culdade do Rio, a 26 de dezembro de 1888 ber- 
viu no Exercito, como capitão medico, loj ms- 
petor da Saúde do Porto da Paraíba, chefiou o 
serviço contra a varíola, dirigiu, durante 4U 
anos, o Hospital «Santa Izabel» e o IJospiuu  
«Oswaldo Cruz», foi deputado estadual a i. 
Constituinte Paraibana e reeleito em vanas 1 - 
gislaturas, 1' vice presidente do Estado, no Qua­
driénio 1920-1924, fundou o Instituto Histonco, 
de que foi presidente efetivo; era da Socieuaae 
do Medicina e Cirurgia, membro do ^on êlr 0 
de Instrução e do Instituto> de Proteção a in­
fanda, até que, em 1933, tendo perdido a visão, 
recolheu se ao lar, ainda que se_ não desini - 
ressando de todos os assuntos e instituições, a 
que sempre se consagrára.

Casado com D. Licóta Maroja, deixou fi­
lhos: Dr. Flavio Maroja Filho, Arnóbio, Mana 
Carmelita, casada com dr. F. Xavier l e d io . "  , 
Maria do Carmo e Irmã Maria Flaviana, oa ur­
dem Beneditina, em Olinda.

Os despojos fúnebres do pranteado cida­
dão íorarn transportados da casa de sua resi­
dência, onde se deu o obito, á  ru a  das 1 nncmu­
ras, para o Cemiterio da Bôa Sentença, as a



324

Horas da manha de 16 de setembro, em meio 
da consternação de toda a família o dos seus 
conterrâneos. N. L.

Sobro a lousa que guarda as cinzas dos 
benemeritos consócios desaparecidos, a «Re­
vista» depõe as grinaldas do seu eterno re­
conhecimento.



E R R A T A

Escaparam á revisão alguns erros, que 
passamos a co irig ir :

A ' pag. 105, onde se lê, linha 26: “como par­
tidário dos Mascates, na", leia-se "na guerra dos 
Mascates, famosa luta”, etc.

Na relação dos Juizes de Direito do Mar­
tins, leia-se: í)r. João Valentino Dantas Pinagé. 
E na dos professores do mesmo município, leia- 
se Professora Celita Guimarães Furtado, e não 
como lá está.

Ha outros erros menores, que o leitor emen­
dará com atenção e bôa vontade. Nota da Re­
dação.
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COLEÇÃO JOÃO NICODEMOS DE LIMA
27. ITACIRICA, A PEDRA QUE PENSAVA 

Waldson Pinheiro1. ÉCRAN NATALENSE 
Anchieta Fernandes (esgotado)

2. POETAS DO RIO GRANDE DO NORTE 
Ezequiel Wanderley (esgotado)

3. JORNALZINHO DO SEBO VERMELHO 
Coleção I (esgotado)

4 MA CACIMBA DO PADRE’ EM FERNANDO DE NORONHA 
Luis da C. Cascudo (esgotado)

5. NATAL DAQUI A CINQÜENTA ANOS 
Manoel Dantas (esgotado)

6. A HISTÓRIA DE ESTREMOZ
Ir. A Mana Dionice da Silva (esgotado)

7 A IMPRENSA PERIÓDICA NO RIO GRANDE DO NORTE 
Luiz Fernandes

8 GUIA DOS SÉBOS DE NATAL & TEXTOS AFINS 
Abimael Silva

9. EVOCAÇÃO DE NATAL 
Djalma Maranhão (esgotado)

28. A ÚLTIMA CEIA - Por uma Dief(éfca) Poliíônica 
Vera Lúcia Pinto

29. DA FIDELIDADE E DO RISCO 
"Um estudo do caso:"
Djalma Maranhão
Moacir de Góes

30 COM AS MÃOS DO CORAÇÃO 
Padre Fábio

31. LITERATURA FEMININA DO RIO GRANDE DO NORTE 
Diva Mana Cunha P. de Macedo
Constância Lima Duarte

32. NATAL ATRAVÉS DO TEMPO 
Carlos Lyra

33. O FOGO DA PEDREIRA 
Orlando Rodngues

34 A MAÇONARIA NO RIO GRANDE DO NORTE 
Em idio Fagundes 
João Estevam 
Josué Suva

35. OS TERCETOS - E UM CANTO AS VOZES DO MAR 
Gilberto Avelino

10. CASCUDO, MESTRE DO FOLCLORE BRASILEIRO 35 E EÃ FORA SE FALAVA EM LIBERDADE
Djalma Maranhão Ubirajara Macedo

11. CAICÔ 37. CÂNCER- Reflexões de um sobrevivente
Pé. Eymard L'E. Monteiro Paulo Tarcísio Cavalcanti

12. JORNALZINHO DO SEBO VERMELHO 
Coleção II (esgotado)

13. CIDADE DO NATAL 
Luís da Câmara Cascudo

14 ACORDES DA ALVORADA 
Salete Fernandes Tavares

15. ALMANAK DE MACAU/1909 
Adalberto Amonm

16 CACHORRO MAGRO 
Carlos de Souza

17. COSTUMES LOCAIS 
Etoy de Souza

18 OS AMERICANOS EM NATAL 
Lenme Pinto

19 MFMORIAL DO MEU VELHO ASSU
Mana do Perpétuo Socorro Wanderley de Castro

20 CARTAS DE DRUMMOND AZILA MAMEDE 
Org Graça Aquino

21 ANOTAÇÕES DO MEU CADERNO 
Tiaano Duarte

22. IGREJA E POLÍTICA NO RN 
Org. Ilza Araújo Leão de Andrade

23 JASMINS DO SOBRADINHO 
Org. Roberto da Silva

24 MEMÓRIAS QUASE LÍRICAS DE UM EX-VENDEDOR DE 
CAVACO CHINÊS
Inácio Magalhães de Sena

25. O MITO DA FUNDAÇÃO DE NATAL E A CONSTRUÇÃO 
DA CIDADE MODERNA SEGUNDO MANOEL DANTAS 
Pedro de Lima

26. VIVA A VERVE! - Histónas de humor e devaneios 
Armando Negreiros

38 HOMENS DE OUTR'ORA 
Manoel Dantas

39. OS ELEMENTOS DO CAOS 
Miguel Cihlo

40 FRUTOS DO TEMPO .
Valèno Mesquita

41. CONFIDÊNCIAS
Francisco Fernandes Marinho
NTIMIDADES 
ara Lúcia Pinto 
aquel Almeida
TRAMA DA ARANHA 
chella Monte
EFORMA POLÍTICA DO BRASIL E 
UTROS ENSAIOS 
jmero de Oliveira Costa
cançAo e o absurdo revisitados 
)So Batista de M. Neto
MAL ATRAVÉS DO TEMPO II
adosLyra
AMINHADA SE FAZ AO CAMINHAR COM 
IBERDADEélio Xavier de Vasconcelos

ablo Capistrano
3RESCRISTURA 
essandre de Lia
m  jer im u m  - Dioonáno nmado de termos populares 
leudo Freire
ASSOS DA MINHA VIDA (Memónas)
Popoldma Mannho da Cosia
INHAS OITENTAS PRIMAVERAS 
ana Segunda Mannho 
COLEÇÃO JOSÉ GONÇALVES
rg Lenme Pinto
ONTOLOGIA: OFICIO E LITERATURA 
milson Carvalho



55. EU CONHECI SESYOM 
Francisco Amonm

56. RETRETAPOÉTICA 
Manuel de Azevedo

57. SESSENTA POEMAS DE AMOR E UMA ESTÓRIA 
Carios Newton Pmto

58. DORMÊNCIA 
Lisbeth Lima de Oliveira

59. NAVIO ENTRE ESPADAS 
Horáao Paiva

60 SALVADOS LIVROS E AUTORES 
NORTE-RIO GRANDENSES 
Manoel Onolre Jr

61. TESTEMUNHOS
Carlos Roberto de Miranda Gomes

62 A FALSA SIMETRIA 
Vicente Vitonano

63. FAMÍLIAS SERIDOENSES 
José Augusto

64. ESTUDOS PERNAMBUCANOS 
Alfredo de Carvalho

65. A FIGURA DE DON JUAN NA TRADIÇÃO POPULAR 
Otto Rank Trad Aurélio Pinheiro

6 6 . SUPERSTIÇÕES DE SÄO JOÃO 
Veríssimo de Mélo

67. PEIDO, O TRAQUE... PUM (O VAI.OR QUE O PEIDO TEM) 
Celso da Silveira
José de Souza

68. O ATAQUE DE LAMPIÃO A MOSSORÔ (QUADRINHOS) 
Emanoel Amaral
Alcides Sales

69. 69 POEMAS DE CHICO DOIDO DE CAICÔ 
Moacy Cime
Nei Leandro de Castro

70. ESTADOS DO VERSO 
Cid Augusto

71. UMA CÂMARA VÊ CASCUDO 
Carlos Lyra

72 OS DANTAS CORREIA E OS RIBEIRO DANTAS 
Paulo M. Assis Brazil

73, NOMES DA TERRA 
Lms da Câmara Cascudo

74, LUIS, TOUJOURS LUI Cartas de Câmara Cascudo e 
Bernard Ailéquéde
Roberto da Silva

75 EX-LIBRIS DE FALVES 
Falves Sirva

76 O LIVRO DAS VELHAS FIGURAS - Volume VII 
Luís da Câmara Cascudo

77 BANDO - N' 9/10 -1959 - Edição Espeaal 
Eudides da Cunha
Raimundo Nonato 
Hélio Galvâo
Manoel Rodngues de Melo 
Veríssimo de Melo 
Luís Patnota 
Joào Alves de Melo

78 FULÔ DO MATO 
Renato Caldas

79. PADRE JOÂO MARIA 
Januáno Qcco

80 CARTAS PARA FAUSTA- Renato Caldas 
Org Ivan Pinheiro e Gtlvan Lopes

81 FULÔ DO MATO - INÉDITO -1937 
Renato Caldas

82 O POETA DAS MELODIAS SELVAGENS 
Renato Caldas

83 BODAS DE OURO DA ORDENAÇÃO SACERDOTAL DO 
MONSENHOR JOAQUIM HONORIO DA SILVEIRA

84. HISTÓRIA DO RIO GRANDE DO NORTE 
Marlene da Silva Mariz 
Luiz Eduardo Brandão Suassuna

85 POR UM HUMANISMO INTEGRAL Cláudio Emerenciano
86. GÊNESE NATALENSE 

Olavo de Medeiros Filho
87. DE CADA PORO UM POEMA 

Amornei Campos
8 8 . DOTÔ, CASA COMIGO?

Ruben G Nunes
89. SER PARDAL 

Gilmar Amonm
90. HUMOR COM GOSTO DE SAL 

Getúiio Teixeira
91. FALO

Paulo Augusto
92. DEPOIMENTO DO ACADÉMICO MURILO MELO FILHO 

Murilo Melo Filho
93. NUNCA MATEI NINGUÉM - Chico Jararaca Org, Carlos Lyra
94. NATALQUE EU VI 

Lauro Pinto
95. MEMÓRIA VIVA - LAURO PINTO 

Carlos Lyra
96. APOSTASIA 

Máno César Rasec
97. DISCURSO DE ELOGIO AO PATRONO DA CADEIRA 

N 34 - ür. EZEQUIEL EPAMINONDAS DA FONSECA 
FILHO PELO ACADÊMICO FERNANDO EZEQUIEL 
FONSECA

98. 0 MEL DE BENQUERÊ 
Francois Silvestre

99. DAS TERRAS DE UMARIZAL
Mana de Lourdes Costa do Nasamento

100. CONTISTAS POTIGUARES 
Org Manoel Onolre Jr.

101. EU E NATAL 
Abimael Silva

102 A CIDADE E O TRAMPOLIM 
Joào Wilson Mendes Melo

103 PEQUENA ANTOLOGIA DO HUMOR NATALENSE 
Veríssimo de Melo

104. DICIONÃRIO JURlDICO EM RIMAS LIVRES 
Ana Heloísa Rodngues Maux

105. PERSONAGENS SERRANEGRENSES 
Pery Lamartine

106. POTENGI. FLUXOS DO RIO SALGADO NO 
SÉCULO XIX
Wagner do Nascimento Rodngues

107. UM GENTLEMAN DO SERTÃO Manoel Onofre Jr
108. O SERTÃO DE NUNCA MAIS 

Oswaldo Lamatine de Fana 
Vicente Serejo

109. A VIA LACTEA-1914 - PALMIRA WANDERLEY 
CAROLINA WAN DE RLEYOrg. Diva Cunha e Constância L Duarte

110. PROF AMÉRICO DE OLIVEIRA COSTA 
Vitóna dos Santos Costa

111. CINEMA, CINEMA - OS FILMES DOS MEUS SONHOS 
Moacy Cime

112. CANTIGAS DE UM BARDO SERRANO Manoel Azevedo
113. QUEM BRINCA EM SERVIÇO - TEXTOS DE HUMOR 

José de Castro
114. PEDAÇOS DA VIDA Uraquiían Lopes de Souza



115 POEMAS
António José Marinho

116. MEDITAÇÕES POÉTICAS • TEXTOS DIVERSOS Jorge CHiveira
117. JEANS AVARIADO 

António Ronaldo
118. CINZAS AO AMANHECER POEMAS 

Bené Chaves
119. VERSOS SACÂNICOS 

José Pedrosa
120. ELES E EU 

Josué Maranhão
121. LIVRO DE ADVINHAÇÕES 

Pé. Eymard L'E. Monteiro
122. JORNALZINHO DO SEBO VERMELHO 

Coleção 01-54
123. CARNAVAIS E OUTROS POEMAS 

Janduhi Medeiros
124. ANTÔNIO MARTINS. TERRA DA BOA ESPERANÇA

Chagas Cnstôvâo
125. COMO SE HYGIENIZARIA NATAL 

Dr. Januário Cicco
126. O CANGULEIRO Coleção 01-06 

Org Abimael Silva
Joâo Golardo D Emerenaano 

127 OMBUDSMAN MOSSOROENSE 
David Leite

128. LUZES, SOMBRAS E MAGIAS 
Moacy Qme

129 ROMANCE DA CIDADE DO NATAL 
Nei Leandro de Castro

130. AUGUSTO SEVERO - UM PIONEIRO NA CONQUISTA 
DO ESPAÇO
Fernando Hippólyto da Costa

131 SEM PAISAGEM - MEMÓRIAS DA PRISÃO 
Moacyr de Góes

132 AFILHADO TEMPO 
Moacyr de Góes

133 UMARIZAL-SlNTESE HISTÓRICA E BIOGRÁFICA 
Manoel Onolre Jr.

136. ALGUMAS ABELHAS DOS SERTÕES DO SERIDÔ 
Oswaldo Lamartine de Fana 
Hypéndes Lamartine

137 PRELIMINARES A DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
Ganbaldi Tirtóco

138. BAIXA-VERDE- FATOS. CAUSOS E COISAS 
Aldo Torquato

139. A INVENÇÃO DE CAICÔ 
Moacy Crnie

140 CAICÔ CEM ANOS ATRÁS 
Olavo de Medeiros Filho

141. DIÁRIO NÁUTICO 
Gilberto Avelino

142 RESSONÂNCIA
Sóma Mana Fernandes Ferreira

M3 O SEGREDO DE HERVAL E OUTROS CONTOS 
Carlos Lins Onofre

144 COISAS DE MIM
Graziela Costa Fonseca

145 JUAZEIRO E Q PADRE CÍCERO - DEPOIMENTO PARA A HISTÓRIA 
Dr. Floro Bartolomeu

146. ALUlZIO ALVES: Populismo e modernização no Rio Grande do Norte 
Sérqio Luiz Bezerra Trindade

147 ESQUINA DA TAVARES DE LIRA COM ADR. BARATA 
Djalma Maranhão

148 FELICE
Lisbeth Lima de Oliveira

149. FLÔRES DO SERIDÔ RETRATO POÉTICO DE CILIM 
Austregecilio Cruz

150. GLOSA GLOSARUM 
Celso da Siveira

151. ASAS E VOO-POEMAS 
Francisco de Assis Câmara

152 MEMÓRIAS PROVINCIANAS 
Valéno Mesquita

153 MANOEL ONOFRE JÚNIOR - 40 anos de Vida 
literána 1964/2004
Francisco Fernandes Mannho

154 FLAMA SERENA - Cartas de Luis da Câmara 
Cascudo a Joáo Lyra Filho
Org. Roberto da Silva

155. SUBSÍDIOS PARA O ESTUDO DA HISTORIA DO 
RIO GRANDE DO NORTE 
Sérgio Luiz Bezerra Tnndade 
José Geraldo de Albuquerque

156 OS FRANCESES NO RIO GRANDE DO NORTE 
Org Roberto da Siva 
Bernard Aiegucòe

15/ BIBLIOTECAS VIVAS DO RIO GRANDE DO NORTE Livto Oliveira
158 NA OUTRA MARGEM. O AMANHECER 

Cláudio Emereciano
159 HISTÓRIAS FATOS E FOTOS 

José de Anchieta Ferreira
160 TELHA CRUA 

Livio Oliveira
161 MARTINS A CIDADE EA SERRA 

Manoel Onofre Jr
162 HISTÓRIA DO RIO GRANDE DO NORTE 

2* Edição revisada
Martene da Silva Manz 
Luís Eduardo B Suassuna

163 MOTO ME NTAL 
Oto Maia
A PE NÚLT IMA VERSÃO DO SERIDÔ 
Uma históna do regionalismo sendoense 
Muirakitan K. de Macedo

165 A ESCRITA DOS QUADRINHOS 
Moacy Gme

166 OS REVOLTOSOS EM SÄO MIGUEL (1926) 
Raimundo Nonato

167 A VIDA EM a AVE DE DÓ - 2* edição revista e ampliada 
Zenaide Almeida Costa

168 OS AMERICANOS EM NATAL 
Lerune Pinto

169. DA INCRIMINAÇÃO DO ABORTO E O SEU 
JULGAMENTO PELO JUIZ SINGULAR 
Francisco de Assis Brasil

170 DE VOLTA AO CASTELO DO GRAAL 
Osóno Almeida de Oliveira

171. CORONÉIS DO SERIDÔ 
Pery Lamartine

172. PAPO JERIMUM Dicionário rimado de temos populares r  edição
Cleudo Freire

173 ALMANAQUE DO BALAIO
Moacy Cime

134 CINE LEMBRANÇAS Benlo Wanderley 
Org.: Mana Emilia Wanderley

135 CÂMARA CASCUDO EM PORTUGAL E 1 CONGRESSO 164 
LUSO - BRASILEIRO DE FOLCLORE’
Francisco Fernandes Mannho



174. TEMAS ROUBADOS 
AncheHa Monte

175. O CAÇADOR DE JANDAlRAS 
Manoel Onofre Jr

176. POETAS AZUIS. PAIXÕES VERMELHAS E AMORES 
AMARELOS
Jóts Alberto

177. DE CASCUDO PARA OSWALDO 
Oswaldo Lamartine de Fana

178. GERAÇAO DOS MAUS 
José Humberto Dutra

179. A HISTÓRIA DE UM CRIME HEDIONDO 
José Helmut Cândido

180. SAUDADES DO MEU MÉDICO Joana Darc Wanderley
181 POEMAS DEVASSOS E UMA CANÇAO DE AMOR 

Nathália de Souza
182. O EXiLIO DAS PALAVRAS Ivan Maciel de Andrade
163. CONFIDÊNCIAS

Francisco Fernandes Mannho
184. SILÊNCIO, MAR A POESIA DE ZILA MAMEDE 

NOS ANOS 50Alexandre Alves
185. NOTURNO DE TOUROS 

Nilson Patnota
186. O CARTEIRO DE CASCUDINHO 

José Helmut Cândido
187. TEMPORADA DE INGÊNIOS E OUTROS 

Joâo Batista de Morais Neto
188 NATAL DE ONTEM

P de A. Pessoa de Melo
189 GARRAFAS DE AREIA DE TIBAU 

Veríssimo de Melo
190 LAMPIÃO NA FAZENDA VENEZA 

Raul Fernandes
191 ULTIMATOS DE LAMPIÃO E RESPOSTAS DE 

RODOLFO FERNANDES
Raul Fernandes

192. MEMÓRIAS DE UM EX-PRESIDENTE 
Humberto Pignataro

193. CÂMARA CASCUDO EM QUADRINHOS 
José Luiz Silva
Alodes Sales

194. OS BRUTOS
José Bezerra Gomes

195. SIMPLESMENTE HUMANO 
Manoel Onofre Jr.

196 A REVOLUÇÃO DE 30 EM SERRA NEGRA 
Raimundo Nonato

197.0 ATAQUE DE LAMPIÃO A MOSSORÓ 
Através do romance popular 
Veríssimo de Melo

198. LOURIVAL AÇUCENA 
Nilo Lounval Ferreira

199. TROVAS. GLOSAS E OUTROS VERSOS 
Nilo Lounvai Ferreira

200 AS 14 MAJS DA POESIA POTIGUAR 
Org Abîmai Silva

201. É TUDO FOGO DE PALHA 
Carlos de Souza

202. CARTA DA SECA 
Oswaldo Lamartine de Fana

203 APONTAMENTOS SOBRE A FACA DE PONTA 
Oswaldo Lamartine de Fana

204. VELHOS COSTUMES DO MEU SERTÃO 
Juvenal Lamartine de Fana

205. GARIMPANDO A LUZ 
Jansen Leiros

206 VIDA POTIGUAR 
Polycarpc Feitosa

207. O GIGANTE LUIZ TAVARES 
Veríssimo de Melo

208. ÉCRAN NATALENSE - V  Edíçáo 
Anchieta Fernandes

209. POEMAS INAUGURAIS 
Moacy Cirne

210. NATAL HÂ100 ANOS PASSADOS 
Veríssimo de Melo

211. ITAJUBA ESQUECIDO 
Nilson Patnota

212. REVENDO FERREIRA ITAJUBA 
Joâo Batista de Morais Neto

213. PENAMiNIMA 
Liwo Oliveira

214 JANELA TEMPORÃ 
Vital Nogueira

215. NOSSA CIDADE NATAL - Crônicas 
Org Nei Leandro de Castro

216. UM INTÉRPRETE DOS TAPUIOS 
Alfredo de Carvalho

217. CAETANO DANTAS CORRETA E O SlTIO INGÂ 
Desembargador SILVINO BEZERRA

218. SÁTIRAS E EPIGRAMAS DE ZÉ AREIA 
Veríssimo de Melo

219. QUINZE MINUTOS DE PROSA E CINCO DE POESIA 
Énco Arronm das Virgens

220. VIVER
Carlos de Farias Barreto

221. UM REPÓRTER A MODA ANTIGA 
Josué Maranhão

222. O CORPO DE CRISTO & os Apócnfos da Serpente 
Máno C Resec

223. NATAL CLUB E SUA PRIMEIRA DÉCADA 
Moysés Soares

224. PORTÃO DE EMBARQUE - BRASIL 
Manoel Onofre jr.

225. ATITUDE PARDAL 
Gilmar Amonm

226 HOMENS E FATOS DO SERIDÓ ANTIGO 
Dom José Adelino Dantes

227. A CINEMÁTICA IMAGINÁRIA
AS OBRAS-PRIMAS DE TODAS AS PAIXÕES 
Moacy Cime

228. THÂLASSA 
Francisco Ivan

229. BANDO-N° 7-1955 
Raimundo Nonato 
Hélio Galvão
Manoel Rodngues de Melo 
Veríssimo de Melo 
Luis Patnota 
Joâo Alves de Melo

230. O MUNICÍPIO DE ASSÚ 
Dr P. Amonm

231. DENOMINAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
Manoel Dantas

232. SAINT EXUPÉRY - Na Amenca do Sul 
Pery Lamartme

233. O SEMEADOR DE ALEGRIA 
Diégenes da Cunha Lima

234. AS ALÇAS DEAGAVE 
François Silvestre de Alencar



235. PROJETO ZERO 
Bosco Lopes

236 INTRODUÇÃO À HISTÓRIA DO RIO GRANDE DO 
NORTE
Sérgio Luiz Bezerra Trindade

237. CLAW BOM 
Ubirajara Macedo 
Pedro William Cavalcanti

238. MOISÉS SESVOM PELAS LENTES DO LUAL 
Lula Lual Coruja

239. O EMPALHADOR DE PALAVRAS 
Bianor Paulino da Costa

240 O RIO GRANDE DO NORTE NA GUERRA DO 
PARAGUAI
Adauto Miranda Raposo da Câmara

241. UM ESPELHO EM CONSTRUÇÃO 
Diego Souza de Paiva

242. TRADIÇÕES E GLÓRIA DE MOSSORÓ 
Nestor Uma

243. ARTES E OFlCIOS DOS JESUlTAS NO BRASIL (1549-1760) 
Serafim Leite S. I.

244. TRÊS BICICLETAS PELA BEIRA MAR 
Edwards Montenegro de Freitas 
Daniel Guará de Freitas
FlávK) Ferreira de Souza Freitas

245. TRAÇOS E PERFIS DAOAB/RN 
Carios Roberto de Miranda Gomes

246. HISTÓRIAS QUE VIVI - Memónas e Crônoas 
Ary Guerra Cunha Lima

247. ANTIELEGIA PARA EMMANUEL BEZERRA UM NOME 
POR FAZER
Jarbas Martins

248 PRESENÇA DF. OSWALDO CRUZ NO RIO GRANDE DO 
NORTE
Frank Tavares Correra

249 GUIADA CIDADE DO NATAL 
Manoel Onofrc Jr.

250. BRASIL TRICAMPEÃO 
Waldson Pinheiro

251 O BUFÃO DE NAIAL 
Paulo Augusto

252. ROMÃ 
Lisbeth Lima

253. O LIVRO DAS VELHAS FIGURAS - X
Luis da Câmara Cascudo

254. LEITURAS POTIGUARES 
Antônio Fagundes

255. ALCANORTE, da farsa às cinzas 
Cláudio Guerra

256. TELHADO DO SONHO 
Benlo Wandedey

257. PERDIDO NO PRESENTE 
Joâo Mana Lopes

258.0 MUNICÍPIO DE LAJES 
Nestor Lima

259. POVOADOS DO R G. DO NORTE, EM 1943 
E POPULAÇÕES URBANAS E RURAIS 
Anfilóquio Carlos Soares da Câmara

260 A MEMÓRIA DE AUTA DE SOUZA 
Instituto Literário 2 de Julho

261. AMARO CAVALCANTI 
Carlos Adel Teixeira de Souza

262. BALÕES DE ENSAIO 
Eseqmel Wandedey

263. FACIT INDIGNATIO VERSON
A Indignação Faz Brotar o Verso 
Joáo oa Cruz

264. FERRO DE RIBEIRAS DO RN 
Oswaldo Lamartine de Fana

265. PANORAMA DO BLOOMSDAY EM NATAL
(1987-2008)
Apresentação: Francisco Ivan 
Oga/xzaçáo: Francisco Magno de Araújo

266 SIMPLFSMENTE JOSEFA 
Mana José Pinheiro

267. ESCUTEI NA FEIRA 
Jorge Darvim

268. CAMINHOS QUE PERCORRI 
José de An ma teia Emílio de Souza

269. OS ClRCULOS DO INVERNO 
Tatiana Morais

270. PORTÃO DE EMBARQUE 2 - PORTUGAL 
Manoel Onofre Jr.

271. AUGUSTO DOS ANJOS DOS DEUS E DOS DIABOS 
Francisco ivan

272. XICO SANTEIRO
Veríssimo de Melo e Zila Mamede

273. BANDO N° 1 -1951 
Raimundo Nonato 
Hélio Galvâo 
Máno Negôrcjo 
Veríssimo de Melo 
M. Rodngues de Melo 
Eloy de Souza
J.M Brandão Castelo Branco

274 NO RASTRO DOS CANGACEIROS 
laperi Araújo

275. LAMPIÃO Documentário 
Ranufo Prata

276. BAR DE FERREIRINHA 
Org Roberto Fontes e 
Clóvis Pereira Jr (Pituteira)

277. INTIMIDADES (POEMAS)
Nivaldo Ferrara

278 VESTÍGIOS
llane Ferreira Cavalcante

279. TRÊS RIOS DENTRO DE UM HOMEM 
Nilo Pereira em Imagens do Ceará Minm 
Helicada Morais

280 MINHAS TAMATARAMAS LINHAS AMARELAS
Flonano Bezerra de Araújo

281 NEGOCIANTES E MERCADORES 
Mossorô e suas velhas firmas 
Raimundo Nonato

282 OÃSIS
Revista Mensal do Grémio Literáno 
“Lé Monde Marche* - Volume 1

283 OÁSIS
Revista Mensal do Grémio Literáno 
*Lé Monde Marche* • Volume 2

284 OÁSIS
Revista Mensal do Grémio Literáno 
“Lé Monde Marche* - Volume 3

285 O CORONEL DE MILÍCIAS CAETANO DANTAS 
CORREIA
Dom José Adelino Dantas

286. VASTOLisbeth Lima de Oliveira
287 JESUINO BRILHANTE (O Cangaceiro Romântico) 

Raimundo Nonato
288. ANGELINA RÍGLLE e os Amuletos Mágicos 

Isabela Maia Costa
289. QUASE NADA PARA ESCREVER 

Walter Won Berbe
290 OS HOLANDESES NA CAPITANIA DO RIO GRANDE 

Olavo de Medeiros Filho



291. CANÇÃO DA TERRA DOS CARNAUBAIS 
Rômulo Wanderley

321. HISTÓRIA DA ABOLIÇÀO NO ASSU 
Libertadora Assuense

292. EVOCAÇAO DO CEARÁ-MIRIM 
Nilo Pereira

293. CUMPll - CIDADE 
Poemas para o meu lugar 
Joáo Quintino de Medeiros Filho

294. TROVADORES POTIGUARES 
Gumerano Saraiva

295 POESIA RABISCADA AJmaury Júnior
296. A IMPORTANCIA DOS SEBOS PARAA EDUCAÇAO. 

CULTURA E LAZER: HISTÓRICO SOBRE OS SEBOS 
DE NATAL-RN
Fernando Wanderley

297. CIDADES SERIDOENSES - CAICÔ 
João Mana Alves

298 CAICÓ ATRAVÉS DO TEMPO 
Francisco Souza

299 ABC DA POESIA 
Lindoaldo Campos

300. DICIONÁRIO DO FOLCLORE BRASILEIRO:
UMA EDIÇÃO DESFIGURADA
Moacy Orne

301. GOLPE MILITAR NO RIO GRANDE DO NORTE 
E OS NORTE-RIO-GRANDENSES MORTOS
E DESAPARECIDOS. 1969-1973 
Luaano Fábio Dantas Capistrano

302 ANÉMONAS
Ciro José Tavares

303 POEMAS (4* Edição)
Antônio José Marinho

322 ABC DO CANTADOR (CLARIMUNDO)
Newton Navarro

323 ANFION Melodrama 'AMPHION / Mélodrame) 
Paul Valéry
Tradução de Francisco Ivan

324 VELHAS OITICICAS 
Pery Lamartne

325 A TRIBUNA
Revista Mensal do Congresso Literano

326 NOS BONS TEMPOS DA SCBEU 
VIAGEM NAS MEMÓRIAS DOS ANOS 
DOURADOS DE NATAL
Juarez Chagas

327 VIDA E APOSTOLADO DE
DOM JOAQUIM ANTÔNIO DE ALMEIDA 
Antônio Fagundes

328 PESOS E PENAS 
Anchella Monte

329 AUTÔNICAS 
Mana José Gomes

330 DESCRIÇÃO DE UMA VIAGEM A CANUDOS 
Alvim Martins Horcades

331. LEMBRANDO JOSÉ HELMUT CÂNDIDO 
Org Abmael Silva

332. HUMOR E CURIOSIDADES DA ODONTOLOGIA 
Lemlson Carvalho

333. SAUDADE. SEM MEDO 
Gilmar Amonm

304 A DERROTA DE LAMPIÃO 
Gilbamar de Oliveira Bezerra

305. ANTÔNIO SILVINO - O Rei do Cangaço 
Leandro Gomes de Barros

306 DO OUTRO LADO DO RIO. ENTRE OS MORROS 
Newton Navarro

307. PERFlS 
F Avelino

308. ECOS DO SILÊNCIO 
Walner Barros Spencer

309 RUA DA ESTRELA (Crômcas)
No Leandro de Castro

310 A BIBLIOTECA DE CAICÓ 
Moacy Orne

311 ESTADO DE POESIA 
(sonetos, redondilhas e desafios)
Lucimar Luciano de Oliveira

312 POEMAS INÉDITOS 
(e Outros Escolhidos)
Iracema Macedo

313 PIPA ATRAVÉS DO TEMPO
Md'co Poto Veras

314 HiSTOP DE ESTREMOZ 
Ir A Mar a Dtonicc da Sil va

315.0 .'ENENO DO SILÊNCIO 
Joâo Babsta de Mcrais Neto

316 TFMPO QUANTO TEMPO 
Paulo Luaano Maia Marques

31/ BElRARiü 
Newton Nava"o

318 A MULHER DtJ SARGENTO OLIVEIRA 
e Outras Histwas
T j  Ferreira de Souza

319 ILUSÃO NO MUNDO REAL 
Joào Mana Lopes

329 ÍNDIOS DO AÇU E SERIDÓ 
Ola vo de Medeiros Filhe

334 NA TAL FUTURISTA 
Jota Medeiros

335 LER QUADRINHOS, RELER QUADRINHOS RN 
Anchieta Fernandes

336 BREVE NOTICIA SOBRE A PROVÍNCIA 
DO RIO GRANDE DO NORTE 
Manoel Ferreira Nobre

337. CANGACEIROS DO NORDESTE 
Pedro Baptista

DAn/̂ i ui r ^  BI - CENiENARKPARÓQUIA E CENTENÁRIO DO MUNICÍPIO DE 
PAU DOS FERROS
Diretor Cônego Manoel Caminha Freire

339 LAMPIÃO EM MOSSORÔ 
Raimundo Nonato da Silva

340 MEMÓRIA VIVA 
Zila Mamede

I wwakaò t  MIRANDA HENRIQUES 
Atíauto Miranda Raposo da Câmara

342. CONFERÊNCIAS NO COLÉGIO ESTADUAL 
Rivaldo Pinheiro 
Anlôhio Pinto de Medeiros 
Joào Wilson Mendes Melo 
Lua Maranhão Filho

M33 C l a S v ^ ™  (MU™CIP<> dÊ ACâri)

344 OS AÇUDES DOS SERTÕES DO SERIDÔ 
Uswaido Lamartine de Fana

345 MODERNISMO 
Peregnno Junior

346. DE LÍRICOS E DE LOUCOS 
Augusto Severo Neto

347 *  «.'CEN
348 VERMELHO MEL 

Vânia Aurél.0



349. PEIDO. O TRAQUE. PUM (O VALOR QUE O PEIDO TEM) 
José de Souza 
Celso da Silveira

350 A EDUCAÇAO DA MULHER NO BRASIL 
Hennque Caslnciaoo

351. SELETA POESIA E PROSA DE HENRIQUE 
CASTRICIANO 
José GerakJo

352 NEI LEANDRO DE CASTRO 50 ANOS 
DE ATIVIDADES LITERÁRIAS - 1961-2011 
Chumbo Pinheiro
Fátima Lima Lopes 
Thiago Gonzaga

353 O VELHO IMIGRANTE (II vecchio immigranti)
Carlos Roberto de Miranda Gomes

354. CAICÔ
Pe Eymard L E Monteiro

355 NINHO DAS LETRAS 
Padre Pedro Paulino

356. COLÉGIO DIOCESANO SERIDOENSE 
(imagens do lempo e do espaço escolares)
Muyfakytan Kennedy de Macédo 
Tânia Cnstina Meire Garcia (Orgs )

357.0 VENDEDOR DE POESIA E OUTROS CONTOS 
Iveraldo Guimarães

358 MOREIRA BRANDÄO
José Moreira Brandão Castelo Branco

359. AUTA DE SOUZA 
Jackson de F igueiredo

360 OPINlAO - Segunda Edição 
Armando Cosia 
Oduvaldo Viana Filho 
Paulo Pontes

361 A CONFISSÃO DOS DESALMADOS 
Aroldo Ferreira Leâo

362 DE LONGE E DE PERTO 
Ivan Lira de Carvalho

363 LUIZ GONZAGA E OUTRAS POESIAS 
Zepraxedi

364. CHRYSANTHEMOS 
Ivo Filho

378. OS CRIMES DO PADRE HEUSZ 
Emanoel Barreto

379. POEMAS DA MINHA TERRA 
Francisco de Assis da Silva

380. ANGOLA (Profissão Aventura 
Francisco Otaviano (Chicáo)

381 IMPUGNAÇÃO DOS EMBARGOS DO CEARA 
PELO RIO GRANDE DO NORTE
Ruy Barbosa

382. ANGICO. 1938 
lapery Araújo

383. NA TAL CIDADE DO HUMOR 
Cellina Muniz

384 osértctóSpidoAuzia Dantas e Dimas Ferreira 
Armando Prazeres

385. CÁPSULAS DA MEMÓRIA 
Cellina Mumz 
Dácío Gaivâo 
Roberto Siqueira 
Yuno Silva

,86 (REVISTADO INSTITUTO HISTÓRICO E
GEOGRÁFICO DO RIO GRANDE DO NORTE

Dr. Nestor Lima
Desembargador Antônio Soares 
Dr. Luis da Câmara Cascudo

365 VELHAS HERANÇAS 
Hélio Gaivâo

366 POESIAS COMPLETAS 
Ferreira Itajubâ

367 A POESIA COMO INCENTIVO A ESCRITA 
E A FORMAÇÃO DO LEITOR POETA 
Irsmarqueks Aves Pereira. IWA

368 CANGAÇO - TATUADO NO TRAÇO 
Remaldo Azevédo

369 MARACA MARACANÁ QUE TE QUERO FLUMINENSE 
Moacy Cime

370 RIO GRANDE DO NORTE - ENSAIO COREOGRÁFICO 
Manoel Dantas

371. LIMITES ENTRE A PARAÍBA E RIO GRANDE DO NORTE 
Nestor Lima

372 RENDAS E LABIRINTOS DO NORDESTE 
Prof Oswaldo de Souza

373 MEMÓRIA VIVA 
Vulpiano Cavalcanti

3/4. ASPECTOS NORTE-RIO-GRANDENSES 
Dados e Informações 
Domingos de Barros 

375 LAMPEÁO - Sua Històna 
Énco de AJmeda 

376. O CABELEIRA 
Franklin Tavora

! QUEM É QUEM NO CANGAÇO 
Paulo Medeiros Gaslâo



Nâs comemorações dos 112 anos do Instituto 
:Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte, 
o Sebo Vermelho reedita alguns números da sua 
Conceituada revista, iniciando com os volumes 
XXXV, XXXVI e XXXVII, para o ano de 1940. 
Entre alguns dos tex tos , destaque-se 
primeiramente o registro em que o governador 
Rafael Fernandes doa a sede própria para o 
Instituto, onde ainda funciona, em junho de 
1938.
E mais: José Augusto Bezerra de Medeiros 
escreve sobre a escola de latim na Vila Nova do 
Príncipe, atual Caicó, em junho de 1832.
Tem também a história dos “fanáticos" da Serra 
João do Valle, liderados pelo beato Joaquim 
Ramalho, que começou a fazer tratamentos 
espirituais em Triunfo, reunindo centenas de 
segu idores e cham ando a atenção das 
autoridades, dois anos após o massacre de 
Canudos, na Bahia. Em agosto de 1899, o 
governador Joaquim Ferreira Chaves manda o 
tenente Francisco Justino de Oliveira Cascudo, 
pai de Câmara Cascudo, juntamente com outros 
militares, subirem a serra e prenderem o beato e 
outras lideranças. Vinte e cinco anos depois de 
absolvido, Joaquim Ramalho morre de picada de 
cobra ao voltar para casa.
Há ainda as anotações de Manoel Antonio de 
Oliveira Coriolano, registrando todas as chuvas 
caídas no Apodi de 1854 a 1908. Coriolano 
principiou seu diário aos 19 anos, concluindo aos 
74, cinquenta e cinco anos depois.
Outras preciosidades são o longo ensaio “O 
Brasào Holandês do Rio Grande do Norte", de 
Câmara Cascudo, sobre Maurício de Nassau, 
Jacó Rabi e os Janduís, bem como o registro do 
centenário de morte do Presidente Parrudo, 
segundo Câmara Cascudo e Eloy de Souza. 
Encerrando, Nestor Lima escreve sobre a 
história dos municípios de Macaíba, Macau, 
Martins eMossoró.
Boa leitura e até breve, com outras e outras 
reedições da mais importante revista de cultura 

do RN.

Abimael Silva 

Sebista e editor
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